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“Criança que anda de carrossel. O tablado com seus animais dóceis gira rente ao chão. 

Alcançou a altura em que melhor se sonha em voar. Começa uma música e aos trancos a 

criança, girando, distancia-se de sua mãe. A princípio ela tem medo de abandonar a mãe. 

Mas depois ela se dá conta de como ela própria é fiel. Ela reina como fiel soberano sobre 

um mundo que lhe pertence. Na tangente árvores e indígenas formam colunas. A mãe 

aponta de novo em um oriente. Em seguida surge da floresta virgem uma copa que a criança 

já vira há milênios tal como acaba de vê-la agora, no carrossel. Seu animal lhe é dócil: 

como um mudo Arion ela desliza sobre seu mudo peixe, um Zeus-touro em madeira 

sequestra-a como Europa imaculada. Há muito que o eterno retorno de todas as coisas 

tornou-se sabedoria infantil, e a vida um êxtase primordial do domínio, com a retumbante 

orquestração no centro como tesouro do trono. A música toca mais devagar, o espaço 

começa a vacilar e as árvores a se recordar. O carrossel vira um terreno inseguro. E surge 

a mãe, estaca solidamente cravada no chão sobre a qual a criança que aterriza lança as 

amarras de seus olhares”. 

 

Walter Benjamin (2002, p.  106). 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

RESUMO 

 

Discutir e refletir sobre a questões de gênero e sexualidade na infância passa necessariamente pela 

compreensão das concepções de gênero e instituição escolar. Desta forma, torna-se fulcral 

ponderar sobre as mudanças dos conceitos e visões de mundo ao longo do processo histórico e na 

contemporaneidade, considerando assim, as diversidades, idiossincrasias, multiplicidades e 

pluralidades observadas nos primeiros anos do ensino fundamental. Para embasar os estudos e 

atingir os objetivos propostos neste trabalho, optou-se por uma revisão bibliográfica, 

fundamentada em um horizonte interdisciplinar nos estudos da História, Filosofia, Sociologia e 

Psicologia da Educação com ênfase nos estudos sociais da Infância, Educação Sexual e Formação 

Docente. Neste sentido, foi fundamental uma descrição crítica analítica de caráter qualitativo, com 

procedimentos metodológicos da Pesquisa-Trans-Formação, entrevista semiestruturada, coleta de 

registros e análise de dados, em que participaram duas professoras e crianças entre 6 a 8 anos que 

estão no ciclo de alfabetização. Mobilizamos, neste sentido, os referenciais teóricos da Psicologia 

histórico-cultural do Materialismo Histórico Dialético e da Pedagogia Crítica. A obtenção de dados 

e a articulação das análises ocorreram em diálogo com o referencial teórico e metodológico, 

compreendendo as especificidades da proposta dos núcleos de significação. A partir das entrevistas 

realizadas, inferimos e sistematizamos quatro núcleos de significação. A pesquisa se concentrou 

nos sentidos e significados, apreendidos por meio da palavra de apenas um sujeito, em um 

horizonte em que as interpretações elaboradas ao longo da pesquisa foram subsidiadas no 

entrecruzamento das observações advindas dos outros participantes. Analisamos, assim, a escola, 

a docência e a infância em suas reverberações com as questões de gênero e práticas pedagógicas, 

observando como, desde os primeiros anos na escola, as ações pedagógicas e o comportamento 

dos sujeitos podem reproduzir estereótipos, hierarquia de gênero e posturas sexistas. Neste sentido, 

o estudo propiciou a compreensão dos múltiplos aspectos do cotidiano escolar que passam pelas 

sutilezas do silenciamento e apagamento de corpos. Tais apontamentos impulsionam novas 

questões para outras práticas pedagógicas que sejam mais plurais, humanizadas e emancipatórias, 

que garantam os Direitos Humanos na valorização das identidades, diferenças e diversidade 

sexual. 

 

Palavras-chave: Gênero; Sexualidade; Práticas pedagógicas; Docência; Escola 

  



 
 

ABSTRACT 

 

Discussing and reflecting on issues of gender and sexuality in childhood necessarily involves 

understanding the concepts of gender and school institutions. In this way, it becomes crucial to 

consider the changes in concepts and worldviews throughout the historical process and in 

contemporary times, thus considering the diversities, idiosyncrasies, multiplicities and pluralities 

observed in the first years of elementary school. To support the studies and achieve the objectives 

proposed in this work, we opted for a bibliographical review, based on an interdisciplinary horizon 

in the studies of History, Philosophy, Sociology and Educational Psychology with an emphasis on 

the social studies of Childhood, Sexual Education and Teacher Training. In this sense, a critical 

analytical description of a qualitative nature was fundamental, with methodological procedures of 

Research-Trans-Training, semi-structured interviews, collection of records and data analysis, in 

which two teachers and children between 6 and 8 years old who are in the cycle of literacy. In this 

sense, we mobilize the theoretical references of historical-cultural Psychology, Dialectical 

Historical Materialism and Critical Pedagogy. Obtaining data and articulating analyzes occurred 

in dialogue with the theoretical and methodological framework, understanding the specificities of 

the proposal for the meaning cores. From the interviews carried out, we inferred and systematized 

four cores of meaning. The research focused on the senses and meanings, apprehended through 

the words of just one subject, in a horizon in which the interpretations elaborated throughout the 

research were supported by the interweaving of observations coming from the other participants. 

We therefore analyze school, teaching and childhood in their reverberations with gender issues 

and pedagogical practices, observing how, from the first years at school, pedagogical actions and 

the behavior of subjects can reproduce stereotypes, gender hierarchy and sexist stances. In this 

sense, the study provided an understanding of the multiple aspects of daily school life that involve 

the subtleties of silencing and erasing bodies. Such notes encourage new questions for other 

pedagogical practices that are more plural, humanized and emancipatory, which guarantee Human 

Rights in the valorization of identities, differences and sexual diversity. 

 

Keywords: Gender; Sexuality; Pedagogical practices; Teaching; School 
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APRESENTAÇÃO 

 

Nos constituímos no caminho, assim, compreendo-me aqui em uma dimensão que se 

confunde entre tempos, o passado, futuro e presente, sem necessidade de uma ordem sistemática.  

Agradeço imensamente a este momento por me desafiar a uma escrita que revela uma 

trajetória de muitas utopias, quebra de barreiras, desencontros e muitos encontros. 

Tive o privilégio de ser criado por mulheres, minha vó era minha mãe, uma matriarca 

baiana, de origem humilde e muita sabedoria ancestral, minha mãe era mãe e era pai, trabalhou 

incessantemente para criação e sustento da família, tinha uma irmã que era uma alegria 

escandalosa, mas partiu cedo, aos 18 anos, virou estrela, ficou encantada. Tinha muitas tias, muitas 

mulheres simples em tempos de transformação social, do não lugar e da busca por espaço. 

Também, tive tios, primas e primos, um irmão e uma irmã por parte de pai. Tenho uma filha e um 

filho que me ensinam muito, ela mulher lésbica feminista nas vivências de outras possibilidades, 

ele homem heterossexual sem a amaras do falocentrismo, com ambos, tenho aprendido muito. 

 As mulheres sempre estiveram mais presentes em minha vida, nasci na periferia de São 

Paulo, onde as mulheres também são mais presentes, nas famílias e nas escolas. Nasci no auge da 

ditadura militar na década de 1970, passei minha adolescência em meio a abertura política, cresci 

junto da democracia que se instalava e pude conviver entre múltiplas perspectivas.  Relacionado 

ao habitus, ao capital cultural e a necessidade de trabalhar, entrei tardiamente na Universidade, 

optei pelas humanidades, geografia, filosofia e pedagogia.   

 Minha entrada no mestrado em Educação Sexual está relacionada em todo este contexto, 

já como professor de geografia, no ensino fundamental e médio na escola pública da cidade de São 

Paulo. Observei, na prática, as questões silenciosas e violentas relacionadas a raça, classe, gênero 

e território que grita nas ruas, observei que, apesar de todas as contradições, é na escola que 

encontramos algum espaço de discussão de maneira um pouco mais segura.  

 Notadamente, a escola sempre foi um ambiente menos hostil que as ruas e interior de 

muitas famílias, não obstante, muitos exemplos relacionados a preconceitos e discriminações pude 

presenciar. Entre tantos, dois casos me chamaram a atenção: uma menina lésbica e um menino 

trans, estudantes do ensino fundamental, acompanhando os desdobramentos em suas vidas no 

ensino médio, ambos passaram por muitos percalços e obstáculos. A menina lésbica veio a se 
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evadir da escola e o menino trans, conseguiu, depois de muitos desafios, encontrar caminhos que 

contemplassem suas decisões.  

Neste ínterim, adentrando o período pandêmico, conheci uma integrante da Associação 

Mães pela Diversidade, uma organização não-governamental que reúne mães e pais de crianças, 

adolescentes e adultos LGBTQIA+, na ocasião, foi possível realizar uma formação sobre direitos 

humanos, diversidade, gênero e orientação sexual na escola, desde então procurei me aprofundar 

nos estudos sobre o tema.  

 Como coordenador da escola, fui buscar os marcos legais sobre os temas e conhecer os 

documentos vigentes na rede de Ensino da Secretaria Municipal de Educação da cidade de São 

Paulo. Nesta rede de Ensino existe um núcleo de Gênero e Diversidade (NGD), que articula as 

relações de gênero, sexualidades e diversidade com foco na consecução da Educação Integral, da 

Equidade e da Educação Inclusiva. 

Desta forma, compreender as questões de gênero e sexualidade na escola, integrado às 

práticas pedagógicas, em conjunto com estudantes, famílias e comunidade escolar, pode ajudar a 

construir possibilidades e propostas mais autênticas e inclusivas ao longo do percurso, 

transcendendo e ampliando o espaço de intervenção dos profissionais de educação da escola e 

estabelecendo uma ponte que ao dialogar com um currículo bem estruturado, possa proporcionar 

o desenvolvimento de um Projeto Político Pedagógico (PPP) que,  ao passar pelas discussões sobre 

igualdade de gênero e  respeito à diferença humana, mobilize reflexões que além de sexual é 

também racial, social , econômica,  filosófica, histórica e geográfica,  abarcando deste modo, várias 

nuances da nossa cultura. 

Neste aspecto, o conceito de interseccionalidade utilizado há décadas pelo movimento 

negro feminista e cunhado pela intelectual Kimberlé Crenshaw é fundamental para compreender 

as muitas formas de opressão, marginalização, exclusão e silenciamento que respondem as 

estruturas de poder como o machismo, o patriarcado e o racismo que atravessam e atingem na 

encruzilhada aqueles que são considerados o outro do outro.    

Nesta chave, procuro escurecer minha escrita, objetivando, na práxis, um exercício de 

‘escrevivência’, para utilizar um termo da Conceição Evaristo, evidenciando um exercício de luta 

contra os eixos de opressão relacionadas ao gênero, sexualidade, raça, etnia, nacionalidade, 

capacidades entre outras pluralidades identitárias, segue-se a importância dos movimentos 

feministas, LGBTQIA+, pessoas com deficiência, indígenas e classe trabalhadora.  Neste sentido, 
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é fundamental falar em diferenças, nas múltiplas formas de existir, compreendendo que com esta 

lente buscamos a equidade. 

Vivemos um tempo de conflitos que emergiram de condições sempre existentes, mas que 

estavam latentes em nossa sociedade, comportamentos conservadores e historicamente 

excludentes. Após os anos de autoritarismo, conhecemos em 1988 uma nova constituição que abriu 

novos horizontes de direitos políticos, apesar das inúmeras conquistas a efetivação dos princípios 

da igualdade e da não discriminação, ainda está muito distante de se concretizar, especialmente 

após o avanço da extrema direita no Brasil, que nos últimos anos ganharam voz e poder político 

em todos os âmbitos da federação.    

Na escola, tais transformações foram acentuadas nestes tempos pandêmicos e 

fragmentados. Neste sentido, reafirmar e fortalecer as experiências coletivas em suas organizações 

pedagógicas são extremante salutares. De acordo com Novoa (2019) frente a estes desafios, a 

formação docente no contexto relacionado a sexualidade é fundamental, uma vez que a escola tem 

grande importância na formação dos educandos, como espaço privilegiado para promover medidas 

de conscientização, de prevenção e de combate a todos os tipos de preconceito e discriminação.  

Assim, estabelecer e fortalecer critérios como o reforço na colaboração e cooperação entre 

os profissionais da educação, na diversidade de suas metodologias; no desenvolvimento de uma 

educação transformadora que inclua discutir assuntos relevantes como identidade, preconceito, 

sexualidade, gênero, homofobia, gravidez precoce, doenças sexualmente transmissíveis são 

reflexões essências neste espaço. O conceito de gênero, por exemplo, exprime inúmeras dimensões 

com significados culturais assumidos pelo indivíduo, segundo Pelúcio (2014, p. 100) é preciso 

desnaturalizar, pensando gênero na seguinte chave 

 

(. . .) marca fundamental da nossa existência, não é um dado biológico e pronto, mas varia 

de sociedade, ao longo da história, e só pode ser entendido na sua dimensão política, sim, 

política porque tem a ver com relações de poder: quem manda, quem obedece, o que é 

verdade, o que não é.  Enfim, para a gente poder entender o gênero em toda sua dimensão 

social, é preciso relacionar gênero com raça/etnia, classe social, pertencimento de geração, 

entre outras marcas de diferenciação social.  

 

Arroyo (2023) ao fazer uma discussão sobre a importância da escola em debates públicos 
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contemporâneos, discute acerca das interpelações possíveis relacionadas ao reconhecimento de 

outras vidas existentes e re-existentes que afirmam outras pedagogias, em um aprendizado que 

busca o valor ético, político e existencial. 

 

Sabendo-se membros de famílias, de coletivos sociais, étnico-raciais, de gênero em um 

sobreviver precário, ameaçado terão de aprender uma interrogação: Que resistências por 

vida são possíveis? Seus familiares, os coletivos de sua etnia/raça, gênero, classe social 

resistiram a condenados a um sobreviver precário, incerto, conseguiram re-existir por 

direito a vida justa? Impasses vividos por tantas crianças, adolescentes, jovens que 

aprendem de seus coletivos, famílias a lutar por vida, a re-existir em um estado de 

permanente ameaça de um sobreviver injusto. (Arroyo, 2023, p. 327). 

 

Toda esta dimensão política e cultural que percorre a existência, penetram as subjetividades 

das pessoas ao longo da vida, meninos e meninas desde cedo são influenciados por leituras e 

interpretações do mundo que determinam em jogos de linguagem, como o que devem ser e como 

se comportar.  

Diante disso, pensar sobre as questões de gênero desde a educação infantil é dar 

visibilidade para os corpos subalternizados, evidenciando-se assim, reflexões a respeito dos 

conceitos de infância e gênero, revelando principalmente a invisibilidade das meninas e um espaço 

privilegiado para os meninos. De acordo com Minella (2006) estas práticas foram moldando ao 

longo do tempo um processo de sexualização dos papéis sociais.  

O Universo infantil mudou muito ao longo da história, passamos por diversas 

transformações nos comportamentos e nas concepções sobre infância, que por sua vez, é um 

conceito amplo que aparece de diversas formas a depender do tempo histórico, espaço geográfico, 

classes sociais, etnias e culturas diferentes. 

No que tange a realidade brasileira, os desafios para a compreensão são múltiplos, basta 

pensar na dimensão territorial do país e sua grande pluralidade cultural.  Instituições como família 

e escola exercem um papel considerável dentro das engrenagens sociais e políticas, no que tange 

o aparecimento da infância, desaparecimento, emancipação das crianças ou silenciamento, silêncio 

latente, silencio conflituoso e violento, porém sempre existente em nossa sociedade. Vale destacar 
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que as questões de gênero e sexualidade, ainda são tratadas de maneira binária, invisibilizando 

ainda mais os corpos e silenciando outras existências.  

Ressalto que o mestrado em Educação Sexual pela UNESP, tem contribuído de maneira 

inequívoca para meu desenvolvimento pessoal e aberto um horizonte de estudos que fortalecem e 

respaldam novas incursões sobre o tema de maneira mais sistematizada e aprofundada. 

Neste sentido, avançar em uma maior compreensão sobre as questões de gênero e 

sexualidade na escola, pode sedimentar um espaço de pensamento e intervenção das discussões 

sobre igualdade de gênero e respeito à diferença humana, mobilizando novas ações e reflexões, 

amparadas nos Direitos Humanos e cidadania.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Figura 1  

Ciranda na escola. Desenho realizado por Caíque, 6 anos 

 

Nota. Fonte: Acervo do autor.  

 

Escrever requer uma certa solitude, mas este exercício ocorre em diálogos constantes com 

outras pessoas, pesquisas, livros e vivências. Talvez a grande beleza da escrita é nos refazermos 

constantemente em busca de novos sentidos para a existência. Clarice Lispector e Hilda Hilst 

consideravam a escrita um ato doloroso, mas extremamente necessário. Nesta jornada de aprender 

e compreender os fenômenos estudados, encontro-me com o processo de ‘escrevivência’ do qual 

fala Conceição Evaristo, escrevendo do individual ao coletivo a partir do lugar e das vivências.  
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Para a geógrafa Damiani (2007), é fundamental incorporar as relações com o espaço/lugar, 

na materialização das conexões de todas as ordens, compreendendo   os encadeamentos afetivos 

em que os sujeitos se constituem.  

É nesta chave que nos últimos dez anos tenho vivenciado nas escolas onde trabalho e nas 

pesquisas mais recentes, um hiato persistente entre formação, currículo e práticas pedagógicas. No 

que tange as questões de gênero e sexualidade, articular estes estudos no processo de ensino-

aprendizagem, apresenta-se como um caminho fundamental para combater preconceitos e 

discriminações. 

A sexualidade é um aspecto que acompanha o indivíduo durante toda sua vida. Sobre esse 

ponto, Maia (2008) observa que a sexualidade percorre todas as manifestações humanas. Dessa 

afirmação segue-se a importância política e existencial destes estudos em uma perspectiva plural, 

desde os primeiros anos da educação básica.  

Neste contexto, surgem questões sobre como promover reflexões e práticas no ambiente 

escolar, promovendo espaços sistematizados em que aos estudos acerca do gênero e sexualidade 

sejam reconhecidos como um direito de aprendizagem fundamental para o desenvolvimento 

afetivo, social, físico e cognitivo dos estudantes.  Na esteira destas discussões segue outras, por 

exemplo, como romper estereótipos e promover a valorização das diferenças em meio as muitas 

formas de expressão.  

Tentar responder a estas questões é um esforço que visa valorizar uma pedagogia crítica e 

libertária que possibilite novas formas de ensino-aprendizado ao questionar com mais 

contundência os preconceitos e as discriminações, na perspectiva de estabelecer uma escola mais 

democrática, plural e cidadã. Sobre gênero, sexualidades e direitos humanos, avançamos em 

muitos documentos, marcos legais, currículos e legislações.  

Os Objetivos de Desenvolvimentos Sustentáveis (ODS), são um exemplo importante sobre 

orientações e compromissos, uma interlocução em redes que envolve diálogos entre a educação, a 

saúde e a justiça, saberes que possam garantir e subsidiar as discussões sobre Educação Sexual na 

escola. O desafio é como em meio a uma sociedade conservadora, estas questões, relacionadas aos 

direitos ainda não reverberam substancialmente na escola, promovendo silenciamentos e 

apagamentos de outras formas de existência. 
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Notadamente, é fundamental conscientizar as famílias, estudantes e profissionais da 

educação, para a construção de práticas pedagógicas que ao dialogar com os currículos, possam 

estabelecer objetivos comuns a serem trilhados entre todos os envolvidos na comunidade escolar. 

Toda uma dimensão, histórica, política e cultural percorre a existência, penetram as 

subjetividades das pessoas ao longo da vida. Assim, meninos e meninas, desde cedo, são 

influenciados por leituras e interpretações do mundo que determinam os jogos de linguagem, de 

ser e como se comportar. 

Segundo Ribeiro (2013), todos os tabus, preconceitos e comportamentos que compõe nossa 

cultura sexual vem sendo gestados desde colônia até os nossos dias, salienta também que, já nas 

primeiras décadas do século XX o Brasil conheceu alguns períodos de grande expressão na 

Educação Sexual, marcadas por estudos e intensa produção de livros e artigos sobre educação 

sexual, movimento que de acordo com o autor, viria a ser igualado apenas aos anos de 1990 à 

2012, ocorre que estamos presenciando  um período de grande retrocesso, percebido especialmente 

nos últimos 10 anos.  

Saul e Silva (2009), lembram que desde o legado de Paulo Freire, objetiva-se políticas de 

currículo e formação de educadores para uma escola pública popular e democrática. Neste 

processo, Gemignani (2012) reforça que passamos desde então, por inúmeras propostas, desafios 

e novas metodologias de ensino-aprendizagem que buscaram alcançar uma formação mais 

abrangente do sujeito em seus mais variados aspectos, no entanto, percebemos que ainda hoje, 

muitos obstáculos se impõem no cotidiano das escolas. 

Neste sentido, ao ser investigado um conceito em seus posicionamentos teóricos, procura-

se transcender a esfera do senso comum. No âmbito escolar, no universo infantil e nos primeiros 

anos do Ensino Fundamental, muitas questões, como hierarquia de gênero e posturas sexistas, são 

observadas nos fazeres cotidianos. Considerar o prisma da interseccionalidade no contexto escolar, 

pode contribuir para a compreensão da realidade institucional escolar e promover práticas que 

sejam mais plurais, humanizadas e emancipatórias. 

Intelectuais do movimento negro feminista como Gonzales (1984), Crenshaw (2002), 

Carneiro (2011), Collins (2015), Evaristo (2017), Davis (2018), Akotirene (2019), Kilomba 

(2020), compreendem a interseccionalidade como um eixo de opressão que se sobrepondo ao outro 

se cruzam e se potencializam. Duarte, Oliveira e Inácio (2021) trazem uma explicação extraída do 
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pensamento de Kimberlé Crenshaw, nos lembrando que o conceito de interseccionalidade foi 

cunhado por esta intelectual estadunidense.  

 

De forma didática e objetiva, utiliza uma metáfora da intersecção, fazendo uma analogia 

sobre vários eixos de poder, sendo eles, raça, gênero, classe, sexualidade, nacionalidade e 

território, entre outros, que constituem as avenidas que estruturam os terrenos sociais, 

econômicos e políticos. É através destas avenidas que as dinâmicas de opressão se movem. 

Essas vias são por vezes, definidas como eixos de poder distintos e mutuamente 

excludentes. Em outras palavras, o racismo, é distinto do patriarcado, que por sua vez é 

diferente da opressão de classe. Na verdade, tais sistemas frequentemente, se sobrepõe e 

se cruzam, criando intersecções complexas, nas quais dois ou mais eixos se entrecruzam e 

se potencializam. (Duarte, Oliveira e Inácio, 2021, p. 163). 

 

Vale destacar que, criar um conceito compreende o liame entre a necessidade de revelar o 

problema e a exposição em seus desvelamentos. O conceito de gênero passa por significados e 

expectativas que buscam definir o sexo atribuindo diferenças entre masculino e o feminino. No 

entanto, o conceito tem um espectro muito mais alargado do que as atribuições binárias.    

Assim, quando pensamos o conceito de gênero em sua diversidade e interseccionalidades 

imergimos em aspectos de imbricações, multiplicidades, pluralidades e emergimos assim no tempo 

histórico e no espaço geográfico, dialogando com classe, raça, etnia, entre as inúmeras questões 

sociais e culturais. 

O presente trabalho busca ressaltar a importância política e ontológica de se estudar as 

questões de gênero e sexualidade em uma perspectiva plural, essencial para compreendermos que 

tais manifestações atravessam todas as fases da vida dos indivíduos. Nestes aspectos pensar a 

igualdade de gênero nas escolas desde o Ensino básico fornece elementos imprescindíveis nesta 

jornada estreitamente ligada aos Direitos Humanos e aos Direitos de Aprendizagem, tratando a 

educação sexual desde os primeiros anos da vida escolar, com temas relacionados ao gênero 

incluídos nos projetos políticos pedagógicos a fim de garantir que estes objetivos sejam alcançados 

De acordo com Damiani (2002), apesar dos afetos, desejos e gostos estarem submetidos a 

necessidades, programações e satisfações que definem a base das novas alienações, ainda assim o 
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cotidiano amplia as possibilidades de compreensão das relações entre indivíduos e grupos, 

incluindo a subjetividade, as emoções, os hábitos e os comportamentos. 
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2 OBJETIVOS  

 

2.1 Objetivo Geral 

 

Neste contexto, o estudo proposto tem como objetivo refletir sobre as intencionalidades 

docentes e os sentidos produzidos acerca do processo de ensino-aprendizagem de temáticas 

relacionadas à questão de gênero. Visando identificar, compreender e analisar as práticas 

educativas dos(as) profissionais nestes primeiros anos do Ciclo de Alfabetização 

 

2.2 Objetivos Específicos 

 

• Caracterizar os processos acerca das questões de gênero no espaço escolar  

• Analisar as reverberações acerca das questões de gênero e sexualidade nas práticas 

pedagógica; 

• Refletir acerca de uma educação emancipadora que garanta os Direitos humanos e 

o Direitos de aprendizagem das crianças e adolescentes. 
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3 FUNDAMENTOS TEÓRICOS  

 

Figura 2 

  

Dia de visita. Desenho realizado por Joana, 6 anos 

 

Nota. Fonte: Acervo do autor. 

 

O presente estudo buscou, dentro dos limites espaços temporais estabelecidos, capturar os 

processos e práticas pedagógicas acerca das questões de gênero e sexualidade nos primeiros anos 

do ensino fundamental, em função dos objetivos deste estudo mobilizamos as contribuições de 

referencial teórico da psicologia histórico-cultural, somadas a sociologia da Infância e a pedagogia 

crítica.  

No que diz respeito à importância das questões relacionadas as práticas pedagógicas e ao 

aprimoramento da aprendizagem pelas crianças, as propostas curriculares estão intrínsecas nas 

relações concretas, e a escuta da voz dos autores envolvidos, no caso os estudantes e professoras 
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do Ensino Fundamental são elementares. Paulo Freire salienta que não existe docente sem discente, 

mas destaca também que ensinar exige rigorosidade metódica entre todos os envolvidos, neste 

ponto o autor observa que 

 

(. . .) nas condições de verdadeira aprendizagem os educandos vão se transformando em 

reais sujeitos da construção e da reconstrução do saber ensinado, ao lado do educador, 

igualmente sujeito do processo. Só assim podemos falar realmente de saber ensinado, em 

que o objeto ensinado é apreendido na sua razão de ser e, portanto, aprendido pelos 

educandos. (Freire, 2021, p. 26). 

 

O processo de formação e aprendizagem ocorre simultaneamente, e surge de todos os lados, 

neste processo, o professor sempre aprenderá ao ensinar, e nesta sua peculiaridade, volta-se 

continuamente para a didática, práxis fundamental e elementar para o desenvolvimento do trabalho 

do ensinar e do aprender. Uma pedagogia da práxis compreende uma relação estreita com uma 

ação transformadora, uma relação dialética entre teoria e prática. Ainda com relação a categoria 

da práxis, Vázquez (2007, p. 237) compreende que   

 

A práxis se apresenta como uma atividade material, transformadora e adequada a fins. Fora 

dela, fica a atividade teórica que não se materializa, na medida em que é atividade espiritual 

pura. Mas, entretanto, não há práxis como atividade puramente material, isto é, sem a 

produção de fins e conhecimentos que caracteriza a atividade teórica. Isso significa que o 

problema de determinar o que é práxis requer delimitar mais profundamente as relações 

entre teoria e prática  

 

  A educação pensada por Freire (2021) é essencialmente humanizadora e, por isso, 

necessariamente dialética, recorre a todo o momento a uma provocação e problematização da 

realidade, de tal forma que o professor em processo contínuo de formação deve passar pelos 

currículos, sem perder a dimensão que enxergue os estudantes e a si mesmo como seres humanos 

múltiplos de intencionalidade e possibilidades de reflexão, sem as quais, perde-se o diálogo, e 

desumaniza-se as relações. “A práxis, porém, é reflexão e ação dos homens sobre o mundo para 
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transformá- lo. Sem ela é impossível a superação da contradição opressor-oprimido”. (Freire, 

2023, p. 52). 

Neste contexto, a pedagogia freireana, ao considerar mediações sociais realizadas a partir 

dos lugares sociais dos sujeitos em suas circunstâncias espaço temporais, dialoga diretamente com 

a teoria histórico-cultural de desenvolvimento humano, para Vigotski (2010) as mediações sociais 

são medulares na gênese social do indivíduo.  

Os sujeitos desta pesquisa são professoras e crianças do Ensino fundamental, segue um 

esmero em considerar tanto as questões de gênero, quanto a relação entre adultos e crianças em 

uma perspectiva histórica cultural. Neste sentido, importa conhecermos o universo da criança e 

considerar seus afetos e subjetividades em uma relação em que o objeto e o método de investigação 

devam estar articulados. Mello (2007) lembra-nos acerca das discussões sobre o processo de 

construção da infância nos últimos dois séculos. Desta forma quando consideramos que atualmente 

cada vez mais as crianças passam parte considerável do seu dia na escola, especialmente as que 

estão matriculadas na Educação Básica, salta a importância de refletir sobre tais questões.   

Levando em consideração as inúmeras variáveis que, às vezes, se encontra no interior do 

mesmo espaço cultural, e a diferenciações entre o mundo adulto e infância produzidos 

especialmente na modernidade ocidental que estabeleceu uma ideia universal da infância, 

Sarmento aponta que 

 

As diversas imagens sociais da infância frequentemente sobrepõem e confundem o mesmo 

plano de interpretação prática dos mundos das crianças e na prescrição de comportamentos 

e normas de atuação. Não são compartimentos simbólicos estanques, mas dispositivos de 

interpretação que se revelam, finalmente, no plano da justificação dos adultos com as 

crianças. A busca de um conhecimento que se desgarre das imagens constituídas e 

historicamente sedimentadas não pode deixar de ser operada senão a partir de um trabalho 

de desconstrução dos seus fundamentos, essa perscrutação da sombra que um 

conhecimento empenhado no resgate da infância é chamado fazer. (Sarmento, 2007, p. 33). 

 

Neste aspecto, Freire (2023, p. 144), ao ser indagado a respeito da curiosidade e a 

criatividade da criança, responde que   

 



30 
 

As crianças começam a vida como seres curiosos. Elas fazem perguntas constantemente. 

Depois elas vão para escola e as escolas começam a matar lentamente sua capacidade de 

ser curiosa. Um maravilhoso capitulo da vida da criança, iniciado na infância, é encerrado. 

Seu fim começa assim que ela pisa na sala de aula, especialmente se a criança é considerada 

“minoria”. Hoje em dia, a questão que enfrentamos é como usar a curiosidade como um 

instrumento fundamental no processo de aprendizagem.  

 

Inegavelmente, muitos trabalhos, estudos e práticas que buscam quebrar a hierarquia de 

gênero tem sido desenvolvido pelos profissionais da educação nas escolas. Hegel (1997) em uma 

famosa passagem do livro Princípios da Filosofia do Direito dizia que “a coruja de Minerva 

levanta voo ao cair do crepúsculo” em uma analogia possível, compreendo que os acontecimentos 

nem sempre são percebidos na superfície da história. 

O símbolo de origem africana de nome Sankofa é um dos Adinkras que também valorizam 

o passado, representado por um pássaro que ao olhar para traz, nos ensina o valor de aprender com 

o passado olhando para o presente na construção de um futuro melhor. 

Utilizando a sabedoria destas duas tradições, podemos mergulhar em muitos trabalhos, 

reflexões e ações que vem sendo construídos nas escolas, na academia e em movimentos sociais. 

Estudos que demandam de um tempo para emergir como práticas políticas, pedagógicas e 

constituição de direitos. Assim, mesmo que, muitas vezes não vejamos, tais movimentos existem. 

Destarte, destacamos neste trabalho a importância das pesquisas, livros e estudos que 

retroalimentam a engrenagem entre teorias e práticas.  

Para este estudo, a categoria historicidade é fundamental, especialmente quando mobiliza 

aspectos relacionados ao movimento dialético de mediação e consciência “Tal categoria nos 

permite olhar para a realidade e pensá-la em movimento e, mais do que isso, apreender seu 

movimento” (Aguiar & Ozella, 2013, p.  304). 

 Os sujeitos se constituem e são constituídos, nos complexos espaços das relações sociais, 

no modo pensar, agir e sentir na interação historicidade e consciência. Novamente, nota-se a 

importância das experiências anteriores, daqueles que vieram antes e da interação entre os sujeitos. 

Vigotski (2009, p.  65) tendo em vista a historicidade, as relações sociais e a consciência, aponta 

que     
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O homem não se serve apenas da experiência herdada fisicamente. Toda nossa vida, o 

trabalho, o comportamento baseiam-se na utilização muito ampla da experiência das 

gerações anteriores, ou seja, de uma experiência que não se transmite de pais para filhos 

através do nascimento. Convencionaremos chamá-la de experiência histórica. Junto disso 

deve se situar a experiência social, a de outras pessoas, que constitui um importante 

componente do comportamento do homem. 

 

A categoria historicidade é constitutiva do método materialista dialético e da Psicologia 

histórico-cultural empregadas neste trabalho, pois permite pensar a realidade em movimento. 

Ainda nos detendo nas categorias que foram essenciais para a perspectiva adotada, destacamos a 

categoria mediação, essencial para romper as dicotomias, permitindo pensar a subjetividade para 

além do imediato e do aparente, operando como centro organizador das relações. Desta forma, 

intrinsicamente ligada a historicidade, encontra-se a mediação, que  

 

(. . .) nos permite romper as dicotomias interno/externo, objetivo/subjetivo, 

significado/sentido, assim como nos afastar das visões naturalizantes, baseadas numa 

concepção de homem fundada na existência de uma essência metafísica. Por outro lado, 

nos possibilita uma análise das determinações inseridas num processo dialético, portanto 

não causal, linear e imediato, mas no qual as determinações são entendidas como elementos 

constitutivos do sujeito, como mediações (Aguiar & Ozella, 2013, p.  301). 

 

A categoria mediação também nos possibilita entender, outras categorias fundamentais 

para este estudo, como pensamento e linguagem e as noções de significado e sentido. Notamos 

como apesar de diferentes um elemento constitui o outro mantendo sua singularidade. Aguiar & 

Ozella (2013, p.  303), reflete sobre este aspecto considerando que   

 

Dessa forma, para que se possa compreender o pensamento, entendido aqui como sempre 

emocionado, temos que analisar seu processo, que se expressa na palavra com significado, 

e, ao apreender o significado da palavra, vamos entendendo o movimento do pensamento. 

Temos assim que a relação pensamento/linguagem não pode ser outra que não de uma 
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relação de mediação, na qual ao mesmo tempo que um elemento não se confunde com o 

outro, não pode ser compreendido sem o outro, onde um constitui o outro. 

 

 Por sua vez, pensar na relação pensamento/linguagem, passa, necessariamente, por duas 

categorias centrais para as análises deste trabalho, as categorias de significado e sentido, “(. . .) 

apesar de serem diferentes, de não perderem sua singularidade (fato que nos leva a discuti-las 

separadamente), não podem ser compreendidas descoladas uma da outra, pois uma não é sem a 

outra.” (Aguiar & Ozella, 2013, p.  301). 

O tema ‘pensamento e linguagem’ aparece em primeiro plano ao longo da obra de Vigotski 

(2009, p.  10), compreendendo que o pensamento é um processo mediado que se realiza no 

significado da palavra, “ele é ao mesmo tempo linguagem e pensamento porque é uma unidade do 

pensamento verbalizado”. 

Os significados são estáveis e se referem aos conteúdos instituídos, fixos e compartilhados 

pelos sujeitos, apropriados a partir de suas próprias subjetividades. Aguiar & Ozella (2013) 

considera os significados como ponto de partida para compreensão do sujeito. De acordo com 

Aranha (2015, p.  57) 

 

Os significados podem ser compreendidos como generalização ou conceito, como 

produções históricas e sociais que permitem a comunicação e a socialização das 

experiencias, compartilhadas socialmente. Neste sentido, os significados são ais estáveis e 

dicionarizados que os sentidos e dizem respeito a conteúdos instituídos e mais fixos. No 

entanto o próprio significado está em constante evolução no movimento de comunicação 

entre os indivíduos.     

 

Com relação aos sentidos, podemos dizer que esta categoria, aproxima-se mais da 

subjetividade, pois expressa com mais precisão os aspectos relacionados aos processos cognitivos, 

afetivos e biológicos. Aguiar & Ozella (2013, p. 305) ressalta que o sentido se relaciona com a 

necessidade que mobiliza o sujeito, para os autores o sentido é muito mais amplo que o significado 

“A categoria sentida destaca a singularidade historicamente construída.”  

Nesta medição entre sentido e significado, em que uma categoria não é nada sem a outra, 

Vigotski (2009, p.  465) reflete a correlação entre elas 
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Assim o sentido é sempre uma formação dinâmica, fluida, complexa, que tem várias zonas 

de estabilidade variada. O significado é apenas uma dessas zonas do sentido que a palavra 

adquire no contexto de algum discurso e, ademais, uma zona mais estável, uniforme e 

exata. Como se sabe, em contextos a palavra muda facilmente de sentido. O significado, 

ao contrário é um ponto imóvel e imutável que permanece estável as mudanças de sentido 

da palavra em diferentes contextos (. . .) o significado é apenas uma pedra no edifício do 

sentido.   

 

Ao longo deste trabalho a dimensão da subjetividade e afetividade se constituiu como fator 

de grande importância acerca da percepção das relações que se desenvolvem na escola. Vale 

ressaltar que a dimensão afetiva é fundamental na constituição dos sentidos e por conseguinte da 

subjetividade, Vigotski (2009, p. 15-16) menciona que   

  

Quando falamos do pensamento e da linguagem com outros aspectos da vida e da 

consciência, a primeira questão a surgir é a relação entre o intelecto e o afeto (. . .) quem 

separou, desde o início o pensamento do afeto fechou definitivamente para si mesmo o 

caminho para explicação do próprio pensamento.   

 

Como já foi mencionado, falar de sentido é falar de subjetividade, para Gonzáles Rey 

(2004, p. 53) “A categoria de sentido favorece uma representação da subjetividade que permite 

entender a psique não como resposta, nem como reflexo do objetivo, e sim com uma produção de 

um sujeito que se organiza unicamente em suas condições de vida social, mas que não é o efeito 

linear de nenhuma dessa condições”. 

O universo das crianças e adolescentes são múltiplos, pois tem um espectro de 

preocupações demasiado extenso. Dentre tantos desafios, temos uma sociedade desigual que 

produz exclusões, que silenciam os sujeitos e invisibilizam as diferenças e as diversidades. 

Destacamos assim, que em nossa contemporaneidade, as questões educacionais tem como um dos 

grandes compromissos, a consolidação de uma Educação para as Sexualidades que rompa com as 

desigualdades e as hierarquias impostas pela educação sexista.  
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As desigualdades precisam ser desnaturalizadas, a escola dever oferecer espaços para a fala 

significativa do sujeito, valorizando as várias formas de ser criança e adolescente.   

Neste contexto educacional, pensar os sujeitos é também pensar e enfatizar o caráter social 

e o processo histórico das relações de gênero na sociedade e dentro da escola. Verificamos que no 

cotidiano escolar o sujeito se constitui no curso do contraditório na relação entre sua subjetividade 

e a sociedade. Gonzáles Rey (2003, p. 235) considera que  

 

O sujeito em sua processualidade reflexiva intervém como momento constituinte de si 

mesmo e dos espaços sociais em que atua, a partir dos quais pode afetar outros. O sujeito 

representa um momento de subjetivação dentro dos espaços sociais em que atua e, 

simultaneamente é constituído dentro desses espaços na própria processualidade que 

caracteriza sua ação dentro deles, a qual está comprometida direta ou indiretamente com 

inúmeros sistemas de relação.  

 

Percebe-se como, historicamente, nas interações sociedade-sujeito se constituem as   

definições de masculino e feminino, acerca dos papeis estabelecidos para os homens e mulheres, 

definindo conceitos e comportamentos que passam a fazer parte do imaginário das pessoas, 

fortalecendo uma visão de mundo em detrimento de todas as outras, que formuladas em discursos 

hegemônicos, estabelecem “instituições definidoras: o falocentrismo e a heterossexualidade 

compulsória”. (Butler, 2017, p. 10).  

Para Blutler (2017, p. 79), a heterossexualidade compulsória e o falocentrismo são 

compreendidos como regimes de poder/discurso. Com relação a instituição de uma 

heterossexualidade compulsória a filosofa aponta uma naturalização que regula o gênero em uma 

relação binaria que atende aos objetivos reprodutivos 

 

Numa linguagem difusamente masculinista, uma linguagem falocêntrica, as mulheres 

constituem o irrepresentável. Em outras palavras, as mulheres representam o sexo que não 

pode ser pensado, uma ausência e opacidade linguísticas. Numa linguagem que repousa na 

significação unívoca, o sexo feminino constitui aquilo que não se pode restringir nem 

designar. 
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Notadamente sem este olhar crítico, as lacunas tendem a se alargar. Neste sentido, a 

presente pesquisa compreende uma abordagem reflexiva sobre as práticas pedagógicas no Ensino 

Fundamental, na intencionalidade de ampliar os olhares acerca dos estudantes e comunidade 

escolar, uma vez que a Educação Sexual em específico e a Educação de modo geral, mesmo que 

não formalmente, acontece na interação entre os sujeitos e os múltiplos espaços. Neste contexto 

os meios de comunicação é um outro espaço fulcral que contribui para o imaginário das questões 

relacionadas ao gênero.  

Toda esta gama de complexidade, ganha neste contexto, um tratamento de uma didática 

multidimensional que dialoga firmemente com uma práxis social autorreflexiva e necessária no 

processo de ensino-aprendizagem. De acordo com Candau (1983) este processo de ensino-

aprendizagem requer uma profunda compreensão e articulações mais consistentes entre as 

dimensões humana, técnica e político-social, uma vez que, de forma direta ou indireta, está sempre 

presente no relacionamento humano. 

De acordo com Marques e Teixeira (2012, p. 17), as mídias fazem circular em seus meios, 

dispositivos culturais que criam obstáculos para uma melhor compreensão da sexualidade e das 

questões de gênero, os autores citam algumas características que criam efeitos nefastos no 

imaginário das pessoas 

 

(. . .) os níveis de verdade das mensagens; a confusão entre ficção e realidade; a deturpação 

e efabulação do quotidiano; a desadequação de alguns conteúdos televisivos, filmes e 

websites para crianças; a influência dos media nos pensamentos e nas crenças; as 

mensagens irrealistas sobre género, amor, parentalidade e casamento; o recurso a 

estereótipos e preconceitos relativos a determinados grupos sociais; o papel das famílias e 

demais pessoas adultas na elucidação e escolha dos conteúdos destinados às crianças e 

jovens; a importância da tomada de decisão; a prevalência de normas heterossexuais; os 

riscos das redes sociais virtuais; a relevância dos modelos positivos de relacionamento e 

sexualidade; o reconhecimento da importância das reações cívicas aos estereótipos sexuais 

“naturalizados” no espaço público. 

 

Compreende-se assim, uma articulação profícua entre o campo educacional no qual 

estamos inseridos e a pesquisa que foi desenvolvida. Notoriamente, mesmo considerando outros 
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espaços, é na comunidade que estão os principais atores sociais envolvidos neste contexto, são eles 

os principais agentes de transformação, precisamos ouvir as vozes nos diferentes territórios, lugar 

em que os sujeitos constituem sua subjetividade. As escolas que transcende os muros possibilita a 

escuta das crianças e adolescentes entre todos os sujeitos envolvidos.   

Para Milton Santos (2008) é no território, lugar cotidiano que dialeticamente nos eixos das 

sucessões se funde as relações de afeto, coexistência e a noções espaço/temporais.  

 

No lugar – um cotidiano compartido entre as mais diversas pessoas, firmas e instituições – 

cooperação e conflito são a base da vida em comum. Porque cada qual exerce uma ação 

própria, a vida social se individualiza; e porque a contiguidade é criadora de comunhão, a 

política se territorializa, com o confronto entre organização e espontaneidade. O lugar é o 

quadro de uma referência pragmática ao mundo, do qual lhe vêm solicitações e ordens 

precisas de ações condicionadas, mas é também o teatro insubstituível das paixões 

humanas, responsáveis, através da ação comunicativa, pelas mais diversas manifestações 

da espontaneidade e da criatividade. (Santos, 2008, p. 322).   

 

Neste horizonte, na expectativa de dinamizar as discussões e reflexões sobre a estrutura 

organizacional, as normas e o cotidiano escolar, torna-se imprescindível que instâncias como 

Conselho de Classe, Conselho escolar, Associação de Pais e Mestres (APM,) Grêmio Estudantil, 

seja incentivado desde a Educação Básica, como por exemplo, a criação de espaços como Conselho 

Mirim, onde as crianças possam se expressar, discutir, refletir sobre suas percepções e desejos.  

Compreendermos que a articulação destas questões, requer um olhar cuidadoso sobre os 

interesses dos estudantes e suas questões mais latentes, dialogando na construção de práticas 

pedagógicas democraticamente pensadas com currículos que possam estabelecer uma 

aproximação estreita entre teoria e prática, contemplando  as discussões que abordam a violência 

baseada no gênero como uma violação de direitos humanos,  construindo assim,  uma dialética de 

enfrentamento, que consiga expandir as possibilidades de uma participação efetiva e realmente 

protagonista dos estudantes desde os primeiros anos da Educação Básica. 

Busca-se, assim, uma práxis em que o professor consiga transformar a si mesmo e 

contribua também para transformação qualitativa do ensino-aprendizagem que amplie a 
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consciência da realidade objetiva, apropriando-se da realidade social dos estudantes, da escola e 

da comunidade.  

Nas escolas o Projeto Político Pedagógico (PPP), é um documento que reúne os objetivos, 

metas e diretrizes de uma unidade educacional, de maneira que pode proporcionar caminhos 

transformadores no processo educativo, contemplando os saberes científicos e sociais rumo à      

diversidade e respeito às diferenças. Neste horizonte imerso em um contexto educacional, quando 

pensamos na infância, sabemos da grande responsabilidade não só com o desenvolvimento das 

crianças, mas com a “continuidade do mundo". (Arendt, 2005, p. 235).  

  Todos estes processos estão imersos em um sistema global, que nos dizeres de Santos 

(2008), apresenta sua tripla engrenagem, ora como fábula, ora como perversidade, ora como 

possibilidade. A educação, atinge, mas também é afetada pelo mundo, é uma relação mediada, por 

isso nunca acabada e resolvida, assim, esta relação deve ser sempre repensada de maneira contínua 

em um mundo em constante transformação. Hoje atingida de maneira mais direta pela pandemia e 

pelas tecnologias, a escola continua sendo um lugar de convergência por onde passam todas as 

potencialidades e crises do mundo contemporâneo. 

Em meio a pluralidade cultural, social e econômica do país em suas múltiplas faces 

territoriais, Azanha (2004) lembra que a escola de hoje, não é um mero retrocesso da escola de 

ontem, pois, está imersa uma miríade de acontecimentos, crise, mudanças sociais, políticas e 

econômicas. Foucault (1984) ao fazer uma análise quanto as instituições, apontava que a crise está 

presente nos interstícios das instituições modernas. Foi nesta chave, que o autor buscou 

compreender a escola permeada pelas discussões em torno de uma crise-reforma que se 

retroalimenta ao constituir as configurações das práticas educacionais. 

Compreendemos, assim, que se quisermos uma educação melhor, teremos que construí-la 

juntos, sabendo de antemão dos possíveis deslizamentos e deslocamentos necessários. A 

monocultura escolar, que ainda persiste em muitos espaços, e que não leva em consideração as 

pluralidades e diversidades do mundo das crianças e adolescentes, precisam se abrir para uma 

concepção multiculturalista, quebrando barreiras, estigmas e estereótipos, incrustadas nas interior 

das instituições de ensino, reveladas em suas várias facetas. 

De acordo com Resende (2013, p. 35) “essas diferenças acabam se transformando e 

transvestindo de forma a se constituírem em um bloco justificador de discriminações. Conceitos 

de normalidade e anormalidade, do que é comum e diferente, mistura enquanto os estereótipos, 
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desejáveis, adquirem uma supremacia quase absoluta”. Neste cenário de disputas é imperioso 

evidenciar que  

 

Os espaços culturais tem se constituído em frequentes focos de luta, de diferenças e 

disputas de poder absolutamente desiguais não em sua essência, isto é, não se voltando as 

diferenças absolutas, mas aquelas relativas a certos aspectos ou certas combinações de 

alguns deles, como, por exemplo, o político, o racial, o religioso, de gênero, de classe 

social, entre outros. (Resende, 2013, p.  35). 

 

Neste contexto, esta pesquisa buscou uma compreensão das mudanças conceituais 

relacionadas às reflexões e ações das abordagens de gênero nas escolas, reconhecendo a diferença 

em meio a uma pluralidade que garanta os direitos constitucionais na luta por mais espaços 

democráticos que promovam as equidades e a integridade dos sujeitos  

 Compreendemos e reiteramos nesta pesquisa, o espaço educacional como um lugar de 

transformação social e diversidade social, diálogos e ações horizontais no acolhimento a todas 

formas de expressão e existência.    

Nesta perspectiva, Longaray (2014, p. 11) salienta que:  

 

A escola é um espaço de aprendizagens, de conhecimentos, de interações, mas, para muitas 

pessoas, ela tem se tornado local de recusa, de exclusão, de rejeição, de tristeza, porque 

nela muitas subjetividades são marginalizadas, reprimidas e ignoradas, tais como as 

homossexualidades, as bissexualidades, e principalmente as travestilidades e as 

transexualidades. 

 

Assim, é fundamental avançar em direção às questões prementes que buscam na construção 

curricular as garantias necessárias para uma Educação em que as sexualidades e as questões de 

gênero, sejam inseridas desde os primeiros anos da educação básica. Neste horizonte, busca-se 

uma compreensão mais significativa dos conceitos sobre gênero e sexualidade na infância, 

enfatizando para tanto as práticas pedagógicas desenvolvidas nos primeiros anos do ensino 

fundamental, especialmente nos ciclos de alfabetização. Salientando, neste processo, reflexões 

quanto às aprendizagens e vivências das crianças.  
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Destarte, nestas circunstâncias em que a instituição escola se apresenta, as questões 

relacionadas as infâncias são ainda mais desafiadoras, fundamental neste horizonte as 

contribuições das pesquisas atuais e dos estudos relacionados às práticas pedagógicas que 

promovam rupturas com os sistemas de opressão, possibilitar novas políticas, ambientes e 

propostas em que todo os corpos sejam respeitados.  

Importa destacar, o quanto é fundamental compreender estas questões conceitualmente, 

infância, gênero, sexualidade, instituição escolar e todas as relações que se desdobram no encontro 

destes termos e descortinam as dimensões do cotidiano das crianças que adentram as instituições 

escolares. Em vista disso, Larrosa (1998), considera que "a educação é o modo como as pessoas, 

as instituições e as sociedades recebem ou respondem à chegada daqueles que nascem”. 

As questões de gênero e sexualidade são muito complexas e exigem muita dedicação, 

estudo e sensibilidade, requer também uma postura política e ética sobre as manifestações da 

sexualidade na infância e de novas práticas pedagógicas que rompam a hierarquia de gênero, a 

violência simbólica e os silenciamentos. Em consonância com Münchov (2021) a matriz cisgênera, 

nas relações de poder-saber, coloca os sujeitos na condição de tolerados e silenciados. 

Os discursos entre feminino e masculino estabelecem posições hierárquicas de gênero e 

inculca silenciamentos.  Para Foucault (1996, p. 17) os discursos também produzem a realidade 

apoiando-se em instituições que operam sistemas de exclusão “(. . .) pelo modo como o saber é 

aplicado em uma sociedade, como é valorizado, distribuído, repartido e de certo modo atribuído.”  

     Ao nos colocar nesta jornada, a presente pesquisa nos recolocou em novas plataformas 

de análises, horizontes e práxis. Perspectivas que exigem a defesa da dignidade humana, nas   

palavras de Freire (2021, p. 98) em concordância com Marx, requerem uma necessária 

radicalidade, 

  

Ao reconhecer que, precisamente porque nos tornamos seres capazes de observar, de 

comparar, de avaliar, de escolher, de decidir, de intervir, de romper, de optar, nos fizemos 

seres éticos e se abriu para nós a probabilidade de transgredir a ética, jamais poderia aceitar 

a transgressão como um direito, mas como uma possibilidade. Possibilidade contra que 

devemos lutar e não diante da qual cruzar os braços.  
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Assim, mostrou-se fundamental perceber os desafios, as novas trilhas e interpostos 

colocados no caminho, intencionando aproximar os profissionais da educação, os estudantes e as 

famílias na construção que viabilize práticas pedagógicas que dialogam com os currículos e 

estabeleçamos objetivos comuns a serem trilhados entre todos os envolvidos. 

Destarte, sendo parte do desenvolvimento humano, a sexualidade na infância está presente 

desde os primeiros anos de vida, constituindo um compromisso que deve ser inalienável pela 

defesa dos Direitos Humanos e na garantia dos Direitos de Aprendizagem das crianças. 
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4 QUESTÕES DE GÊNERO, INFÂNCIA E ESCOLA 

 

Figura 3  

 

Menina joga bola. Desenho realizado por Bianca, 8 anos  

Nota. Fonte: Acervo do autor.  

 

Esta seção tem como objetivo refletir acerca das questões de gênero, sexualidade e infância 

na centralidade dos aspectos conceituais. Desta forma, mostra-se fundamental ponderar sobre as 

mudanças e visões de mundo ao longo do processo histórico, considerando as multiplicidades 

presentes no universo infantil e na instituição escolar. 

Neste contexto, buscamos as aproximações entre concepções e práticas pedagógica para 

uma educação mais crítica e emancipatória que busca romper com comportamentos e 

manifestações sexistas nas escolas, resguardando os direitos humanos e direitos de aprendizagem 
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em uma perspectiva de garantir o respeito a equidade, a diferença e a diversidade sexual, 

considerando os corpos de meninas e meninos em suas subjetividades, potencialidades e 

existência.  

 

4.1 Aspectos pedagógicos nos primeiros anos do ensino fundamental 

 

Há quem diga que o século XX foi o século das revoluções, ao estudar sobre a Educação 

Sexual é possível perceber que também foi o século onde muitos estudos foram aprofundados no 

campo da sexualidade, gênero e diversidade. 

O conceito de gênero passa por significados e expectativas que buscam definir o sexo 

atribuindo diferenças entre masculino e o feminino. No entanto, o conceito tem um espectro muito 

mais alargado do que as atribuições binárias. Neste sentido, quando investigamos um conceito em 

seus posicionamentos teóricos, procuramos transcender o senso comum. 

Vale destacar que criar um conceito compreende o liame entre a necessidade de revelar o 

problema e a exposição em seus desvelamentos. 

Portanto, são os conceitos que permitem a contemplação, a reflexão e a comunicação. 

Segundo, Deleuze e Guattarri (2016), uma vez que o conceito está atrelado e relacionado às causas 

circunstanciais em que foi produzido, manifesta-se um acontecimento, apreendendo o 

acontecimento em um constante devir, o que permite uma resistência e uma visada sobre o mundo, 

uma atuação sobre o vivido. Desta maneira, um conceito remete a outro conceito, revelando faces 

da mesma realidade, um conceito comporta uma multiplicidade imanente, advindas de outros 

conceitos. “Os conceitos são centros de vibrações, cada um em si mesmo e uns em relação aos 

outros. É por isso que tudo ressoa, em lugar de se seguir ou de se corresponder (. . .) os conceitos 

são totalidades fragmentárias”. (Deleuze & Guattarri, 2016, p.  31). 

 

4.2 Aspectos conceituais de gênero  

 

É preciso reaprender a ver o mundo, o filósofo Merleau-Ponty atenta para o fato em que 

está visada existencial, “(. . .) começa com a consciência daquilo que corrói e faz ruir, mas também 

renova e sublima nossas significações adquiridas”. (Merleau-Ponty, 2002, p. 48).  

Desta forma, intervir sobre o mundo é agir contra ilusões, estabelecendo as articulações 

com o real, exprimindo diante disso conceitos criados na dimensão precisa do objeto, e facultando 
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um afastamento dos conceitos já prontos, inaugurando desta forma novos conceitos que se 

orientam e se mobilizam em direção a novos objetos, conexões, passagens e sinapses.    

O conceito de gênero exprime inúmeras dimensões com significados culturais assumidos 

pelo indivíduo, segundo Pelúcio (2014, p. 100) é preciso desnaturalizar, pensando gênero na 

seguinte chave 

 

Desnaturalizar é pensar o gênero, marca fundamental da nossa existência, não é um dado 

biológico e pronto, mas varia de sociedade, ao longo da história, e só pode ser entendido 

na sua dimensão política, sim, política porque tem a ver com relações de poder: quem 

manda, quem obedece, o que é verdade, o que não é.  Enfim, para a gente poder entender 

o gênero em toda sua dimensão social, é preciso relacionar gênero com raça/etnia, classe 

social, pertencimento de geração, entre outras marcas de diferenciação social.  

 

Ao refletir sobre estas questões de gênero, Butler (2017) faz uma análise significativa 

relacionada ao seu núcleo de identidade e como são produzidos os discursos acerca dos sujeitos.  

 

O gênero não deve ser meramente concebido como a inscrição cultural de significado num 

sexo previamente dado (uma concepção jurídica); tem de designar também o aparato 

mesmo da produção mediante o qual os próprios sexos são estabelecidos, resulta daí que o 

gênero não está para cultura como o sexo para natureza (. . .) (Butler, 2017, p.  27).  

 

Toda esta dimensão política e cultural, percorre a existência e penetram as subjetividades 

das pessoas ao longo da vida, meninos e meninas desde cedo são influenciados por leituras e 

interpretações do mundo, estabelecidos por jogos de linguagem, ditando os modos de ser e se 

comportar. Para Wittgenstein (1979), os jogos de linguagem devem lançar luz sobre as relações 

de nossa linguagem, para o filósofo as palavras são ferramentas que podem ser utilizadas de modos 

diversos em atividades que nos engajamos socialmente. Segundo Bakthin (2012), a linguagem é 

um ato que reestrutura o mundo. 

Desta forma, ao criar novos jogos de linguagens e novos conceitos para dar conta das atuais 

demandas, lutas e exigências, torna-se fundamental compreender que, para além de uma palavra 



44 
 

que defina, existe uma dimensão fenomenológica, existencial e social, nas quais ocorrem 

explosões de pluralidades.   

Lins, Machado e Escoura (2016, p. 10) apresentam o conceito de gênero e os arranjos 

colocados em prática pela sociedade que influenciam o repertório e as relações cotidianas das 

crianças     

 

Gênero, como compreendemos, é um dispositivo cultural, constituído historicamente, que 

classifica e posiciona o mundo a partir da relação entre o que se entende como feminino e 

masculino. É um operador que cria sentido para as diferenças percebidas em nossos corpos 

e articula pessoas, emoções, práticas e coisas dentro de uma estrutura de poder. Os arranjos 

de gênero colocados em prática na sociedade exercem uma força sobre toda nossa vida 

cotidiana. 

 

No âmbito escolar e no universo infantil, muitas questões como hierarquia de gênero e 

posturas sexistas são observadas nos fazeres cotidianos. De acordo com Louro, Neckel e Goellner 

(2023, p. 29), em um horizonte de constituição da identidade dos sujeitos, entender o gênero passa 

pelo diálogo com outras interações e marcadores sociais,   

 

O sujeito é brasileiro, negro, homem, etc. Nessa perspectiva admite-se que as diferentes 

instituições e práticas sociais são constituídas pelos gêneros e são, também, constituintes 

dos gêneros. Estas práticas e instituições "fabricam" os sujeitos. Busca-se compreender 

que a justiça, a igreja, as práticas educativas ou de governo, a política, etc. São atravessadas 

pelos gêneros: essas instâncias, práticas ou espaços sociais são "generificados" — 

produzem-se, ou "engendram-se", a partir das relações de gênero (mas não apenas a partir 

dessas relações, e sim, também, das relações de classe, étnicas, etc.).  

 

Nesta perspectiva, Salih (2022, p. 21), destaca a relevância na obra de Blutler, em descrever 

quais sãos os processos pelos quais as identidades são construídas no interior da linguagem e do 

discurso, em meio as suas condições de emergência,  
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Uma investigação genealógica da constituição do sujeito supõe que o sexo e gênero são 

efeitos – e não causas – de instituições, discursos e práticas; em outras palavras, nós como 

sujeitos, não criamos as instituições, os discursos e as práticas, mas eles nos criam ou 

causam, ao determinar, nossa sexualidade, nosso gênero.  

 

Assim, quando trabalhamos o conceito de gênero em sua diversidade e diferença, 

imergimos em uma interseccionalidade que nos permite perceber os vários sistemas de opressão 

que submetem os corpos no tempo histórico e no espaço vivido. Questões como hierarquia de 

gênero e posturas sexistas são observadas no cotidiano das escolas e nas práticas pedagógicas, 

entender o contexto institucional   neste processo, pode nos ajudar a compreender a realidade da 

instituição escolar, e a partir daí, possibilitar práticas plurais, humanizadas e emancipatórias.   

  As questões de gênero são complexas e exigem muita dedicação, estudo e sensibilidade, 

é também um terreno de disputa, portanto é imperativo compreender com eficácia as questões 

relacionadas a educação para as sexualidades, tal como os profissionais da educação estão 

preparados técnica, política e teoricamente no que concerne o tema.  

Refletindo sobre o assunto, Martins (2016, p. 256) pondera que “pensar na educação para 

sexualidades e gênero requer também pensar como esses profissionais concebem os discursos 

sobre as sexualidades e sobre gênero e como esses são/serão produzidos e reproduzidos nas 

instituições educativas”, é necessário criar estratégias para ouvir as crianças e compreender seus 

discursos.  

Outrossim, analisar as questões de gênero na escola é dar visibilidade aos corpos 

subalternizados, permitindo reflexões a respeito dos conceitos de infância e gênero, revelando 

principalmente a invisibilidade das meninas em um espaço privilegiado para os meninos. Nesta 

perspectiva de análise, Minella (2006), apontou como tais elementos foram moldando ao longo do 

tempo um processo de sexualização dos papéis sociais. 

Ao pesquisarmos sobre os estudos dedicados às crianças, as concepções de infância e 

infâncias, e os processos que se desdobram, muitas vozes emergem e outras tantas são silenciadas. 

Este enquadramento, nos leva a refletir acerca daqueles sujeitos mais vulnerabilizados e sufocados. 

De acordo com Arroyo (2012) alguns corpos são mais marcados social e culturalmente, resultando 

em corpos ocultados e silenciados.  
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(. . .) Se a infância luta por se afirmar e sair da invisibilidade a que foi relegada, há, 

entretanto, corpos de crianças mais invisivilizados e inferiorizados, vítimas de preconceitos 

históricos. As lutas para superar inferiorizações preconceituosas contra sua classe, seu 

gênero, sua etnia e sua raça são bem mais complexas. (Arroyo, 2012, p. 14).  

  

Conh (2013, p. 241), reconhece o desafio da antropologia da infância de compreender os 

muitos aspectos destas realidades multifacetadas, ressaltando uma miríade de possibilidades de ser 

criança e como estes sujeitos compreendem a própria infância no lugar em que estão inseridos, 

  

Por isso, a concepção de infância deve ser sempre considerada nas duas pontas das 

pesquisas em antropologia que fala de e com crianças – aquela que avalia o lugar da criança 

e trata de seus direitos, das políticas públicas a elas voltadas, de ações educacionais etc. e 

aquela que atenta para o ponto de vista das crianças.  

 

Neste diálogo entre sociologia e antropologia da infância, destaca-se a importância de se 

afastar do adultocentrismo, valorizando os olhares e vozes das crianças, nos seus saberes e fazeres. 

Ramos (2013, p. 20) ao destacar os novos significados e multiplicidades produzidos pelas crianças, 

compreende que 

 

Entender as crianças nesta nova ordem, como sujeitos ativos na constituição de seus 

mundos sociais, é tentar compreendê-las como acontecimento, é poder tratá-las na 

materialização da imprevisibilidade, como seres em permanente movimento. Significa 

reconhecer na infância múltiplas infâncias e, ao entender a sua pluralidade, compreender 

que ela não pode ser capturada em sua totalidade. A infância não é um projeto acabado. 

 

Neste horizonte em que nem todas as infâncias são consideradas, vivendo em espaços que 

ainda são carregados de estereótipos e comportamentos sexistas, notamos como a educação para 

as sexualidades pode contribuir para uma maior sensibilidade social relacionada à noção de pessoa 

e da corporalidade. 
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4.3 Universo Infantil, intencionalidades e ruptura  

 

O Universo infantil mudou muito ao longo da história, passamos por diversas 

transformações nos comportamentos e nas concepções sobre infância, um conceito amplo que 

aparece de diversas formas a depender do tempo histórico, espaço geográfico, classes sociais, 

etnias e culturas diferentes. 

No que tange a realidade brasileira, os desafios para a compreensão são múltiplos, basta 

pensar na dimensão territorial do país e sua grande pluralidade cultural. As instituições como 

família e escola exercem um papel considerável dentro das engrenagens sociais e políticas, seja 

para o aparecimento da infância, desaparecimento, silenciamento ou emancipação das crianças. 

Segundo Ariès (1978, p. 10), ao delimitar como primeira fase, uma sociedade mais 

tradicional e antiga, considerou que  

 

(. . .) essa sociedade via mal a criança, e pior ainda o adolescente. A duração da infância 

era reduzida a seu período mais frágil, enquanto o filhote do homem ainda não conseguia 

bastar-se; a criança então, mal adquiria algum desembaraço físico, era logo misturada aos 

adultos, e partilhava de seus trabalhos e jogos. De criancinha pequena ela se transformava 

imediatamente em homem jovem, sem passar pelas etapas da juventude, que talvez fossem 

praticadas antes da Idade Média e que se tornaram aspectos essenciais das sociedades 

evoluídas de hoje. 

 

Fiz esta breve referência da obra do historiador Philippe Ariès, abarcando um recorte 

histórico na dimensão de sua obra, no intuito de trazer um fragmento sobre o estudo que autor 

desenvolveu mais profundamente, retratando o surgimento da infância e as formas como foram se 

organizando novas posturas, comportamentos e políticas. Cabe ressaltar, que o próprio autor 

revisitou sua obra, e que na esteira de seus estudos foram surgindo profícuos elementos para 

refletir, dialogar, contestar e colaborar com os novos estudos acerca da infância. 

De modo que, torna-se fecundo o diálogo com outras e outros autores que apresentaram 

olhares contemporâneos concernente aos estudos conceituais de infância, multiculturalismo 

gênero e sexualidade. 
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Neste diálogo, a partir de uma outra perspectiva, Postman (2002, p. 113) analisa o 

desparecimento da Infância na contemporaneidade, e como os papéis entre adultos e criança são 

confundidos, afirmando que “num extremo, os recém-nascido; no outro, os senis. No meio o que 

podemos chamar de adulto- criança”.  

Em torno deste prisma, o autor salienta o papel das mídias eletrônicas, que na época em 

que havia escrito o livro, ainda estava no campo da televisão, algo que hoje com as redes sociais, 

tornou-se ainda mais manifesto   

 

As evidências do desaparecimento da infância vêm de várias maneiras e de diversas fontes. 

Há, por exemplo, a evidencia fornecida pelos próprios meios de comunicação, pois eles 

não só promovem a desmontagem da infância valendo-se da forma e do contexto que lhes 

são peculiares, mas também refletem esse declínio em seu conteúdo. Há evidencia a ser 

observada na fusão do gosto e estilo de crianças e adultos assim como nas mutáveis 

perspectivas de instituições sociais como o direito, as escolas e os esportes. E há evidência 

do tipo “pesado” – cifras sobre o alcoolismo, uso de drogas, atitude sexual, criminalidade, 

etc. – que implica uma declinante distinção entre infância e idade adulta (Postman, 2002, 

p.  134). 

 

No Brasil, pesquisadoras e pesquisadores esmiuçaram os estudos sobre a infância. Dentre 

ao quais estão os escritos coordenados Mary Del Priore (2002), tais estudos recuperam e apontaram 

as trajetórias próprias do universo infantil no Brasil, no que a historiadora comenta 

“diferentemente da história da criança feita no estrangeiro, a nossa não se distingue daquela dos 

adultos. Ela é feita, ao contrário, à sua sombra” (Del Priore, 2002. p.  15). 

O campo dos estudos sobre infância é muito amplo, pois tem um espectro de preocupações 

bastante variado.  No que tange às pesquisas relacionadas ao gênero e sexualidade na infância, 

ainda encontramos grandes desafios, dentre os quais romper com uma educação sexista, tema 

constante nos estudos atuais.          

Existe na escola espaços elementares para reconfigurar novas formas de resistência e 

protagonismos, sabemos da importância das lutas em direção de um lugar que supere preconceitos 

e que promova transformações sociais mais justas e equitativas. Neste aspecto, as concepções de 
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infância em suas pluralidades, direitos e efetiva participação são fundamentais, de acordo com 

Fernandes   

 

As perspectivas participativas, ao considerarem pressupostos como visibilidade, a 

participação, o empowerment das crianças, defendem dinâmicas de investigação que 

possam atender à diversidade que caracteriza a categoria social da infância, decorrente de 

factores como o gênero, a religião, a etnia, a classe social e subgrupo etário. Todos estes 

indicadores tem implicações nas competências de participação das crianças, mas, ao 

mesmo tempo, desafiam também os preconceitos acerca das suas competências, 

defendendo que é essencial desenvolver dinâmicas e intercções com elas que consigam 

resgatar as suas competências como actores sociais, com voz e acção (Fernandes, 2007, p.  

255). 

 

No que diz respeito ao gênero e seus papéis a partir da infância, Ramos (2013, p 13), ao 

refletir sobre a construção social da infância, destaca como a idade e o gênero interferem na vida 

de menino e meninas “Inscritos nos corpos das crianças, idade e sexo se fazem notoriamente 

visíveis e se constituem como marcas identitárias que impulsionarão todo um conjunto de 

investimentos culturais que buscarão fixar e subjetivar as identidades infantis.”  

Vale lembrar que as expectativas sobre os corpos infantis surgem mesmo antes do 

nascimento. Felipe e Guizzo (2003, p. 124) destaca este comportamento, ao considerar que     

 

Desde muito cedo, até mesmo antes de nascermos, somos investidos de inúmeras 

expectativas, em função de nosso sexo - meninos ou meninas - e da nossa condição social, 

dentre tantas outras. Talvez não seja exagero afirmar que nossas identidades (de gênero, 

sexuais, raciais) vão-se delineando, mesmo antes de nascermos, a partir das inúmeras 

expectativas que são em nós depositadas. 

 

Sob este olhar, é imprescindível ajudar a borrar as fronteiras dos gêneros na escola, 

combatendo as desigualdades, hierarquias e preconceitos que historicamente foram sendo forjados.  

Ao fazer um estudo bibliográfico sobre as obras que tratam sobre a condição da infância no país, 

Minella (2006) realiza uma abordagem bastante elucidativa dos papeis e hierarquias sexuais em 
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vários momentos da história. Ao longo do seu trabalho, a autora opera importantes indagações 

relacionadas aos estudos e obras que versaram sobre a infância no Brasil,  

 

(. . .) quais os aspectos do cotidiano infantil considerados relevantes por esses estudos e o 

que “dizem” e/ou “deixam de dizer” sobre as hierarquias de gênero? Por que, ao falar sobre 

meninos e meninas, tais estudos privilegiaram o registro dos papéis sexuais? Em que 

sentido essa literatura teria privilegiado os meninos, revelando dificuldades em ressaltar a 

situação das meninas, favorecendo assim (mesmo que involuntariamente) sua 

invisibilidade? De que modo as desigualdades decorrentes do exercício desigual dos papéis 

sexuais foram relacionadas a outros tipos de desigualdades sociais como as de classe ou 

raça? Quais as razões históricas que podem explicar por que a literatura consultada não 

teria desenvolvido uma atitude crítica frente à rígida sexualização dos papéis e às 

polarizações? Em que medida os resultados dos estudos analisados podem ser submetidos 

a uma leitura de gênero?  (Minella, 2006, pp. 291-292). 

 

Não se espera que a escola venha a solucionar todas as formas de controle e enquadramento 

das crianças, mas é um espaço fundamental para a transformação. Neste panorama, as crianças 

rearticulam fronteiras entre os universos masculinos e femininos em busca por novos significados.  

Na medida em que, “não é apenas a idade que opera na constituição das identidades 

infantis. Se, por um lado, a idade delimita as experiências geracionais das crianças, por outro, o 

gênero institui o modo como meninos e meninas vivem suas masculinidades e feminilidades na 

infância.” (Ramos, 2013, p.  20). 

A instituição escola vive às voltas com um paradoxo, contradição que se manifesta quando 

um polo da sociedade erotiza exacerbadamente os corpos infantis nas mídias, impulsionadas pela 

sociedade de consumo, e em um outro extremo aparece um conservadorismo que censura as 

práticas pedagógicas que permitem uma educação para as sexualidades. Neste contexto, Felipe e 

Guizzo (2003, p. 128) apontam que  

 

Os corpos vêm sendo instigados a uma crescente erotização, amplamente veiculada através 

da TV, do cinema, da música, em jornais, revistas, propagandas, outdoors, e, mais 

recentemente, com o uso da internet, tem sido possível vivenciar novas modalidades de 
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exploração dos corpos e da sexualidade. Tal processo de erotização tem produzido efeitos 

significativos na construção das identidades de gênero e identidades sexuais das crianças 

(. . .). 

 

As redes sociais e os meios de comunicação produzem discursos e estabelecem tensões, 

informações que chegam na escola pela percepção, olhares e vozes aprendidas pelas pedagogias 

midiáticas. Influências que tem se intensificado cada vez mais. Ao ponderar acerca deste campo 

influente, Pelúcio, (2014, p. 31), argumenta da seguinte forma “Podemos tê-los como aliados, ao 

invés de apenas demonizá-los, acionando a já gasta frase que prega ser “tudo culpa da mídia”, 

como se esta não fosse produto de nossas próprias relações.”   

 Destarte este terreno de pesquisa, descortina-se cada vez mais na proposição de novas 

práticas pedagógicas, políticas educacionais mais eficientes, espaços escolares abertos às 

pluralidades em ambientes reflexivos, propositivos e emancipatórias. Espaços em que as crianças 

sejam consideradas em suas subjetividades e existência, propiciando currículos que garantam a 

equidade de gênero e o respeito às diferenças. 

 

4.4 Contexto Institucional e pedagógicos nos primeiros anos do Ensino Fundamental  

 

Assim, muitos trabalhos, reflexões e ações que vêm sendo construídos nas escolas, nas 

universidades e movimentos sociais demoram para emergir como práticas pedagógicas e políticas 

curriculares na garantia dos direitos dos estudantes. Porém, mesmo que muitas vezes não vejamos, 

tais movimentos acontecem. Desta forma, mais uma vez, destacamos a importância das pesquisas, 

livros e estudos que retroalimentam as engrenagens entre teorias e práticas.  

A escola como instituição pode e deve movimentar sua autonomia e seus mecanismos 

democráticos para fazer valer os direitos e a participação de todos os seus atores, torna-se 

importante o fortalecimento das instâncias colegiadas da escola, para Veiga (2013, p. 113) 

“Podemos considerar que a escola é uma instituição na medida em que concebemos como a 

organização das relações sociais entre indivíduos dos diferentes segmentos, ou então como o 

conjunto de normas e orientações que regem esta organização”. 

Neste horizonte, na expectativa de dinamizar as discussões e reflexões sobre a estrutura 

organizacional, as normas e o cotidiano escolar, são imprescindíveis que as instâncias como 
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Conselho de Classe, Conselho escolar, Associação de Pais Mestres (APM) Grêmio Estudantil, 

sejam incentivados desde a educação básica. Um bom exemplo, são os Conselhos Mirins, onde as 

crianças possam se expressar, discutir, refletir, propor e agir, valorizando, as percepções e desejos 

das pessoas envolvidas.  

 

O projeto político - pedagógico PPP é um documento que instrumentaliza caminhos 

democráticos nas atribuições sociais e políticas do processo educativo, contemplando os 

saberes científicos e sociais rumo à diversidade. No contexto Institucional, quando 

pensamos na infância, sabemos da grande responsabilidade não só com o desenvolvimento 

das crianças, mas com a “continuidade do mundo". (Arendt, 2005, p. 235).   

 

Destarte, neste cenário em que a instituição escola se apresenta, as questões relacionadas à 

infância são ainda mais desafiadoras, em uma perspectiva em que as crianças encontrem espaços 

que ao romperem com o adultocentrismo, possam ser sujeitos mais atuantes.  

Na Educação infantil e nos primeiros anos do ensino fundamental os cuidados e 

intervenções sobre os corpos de meninas e meninos são sempre requisitados, a relação com estes 

corpos e as concepções e práticas pedagógicas são fulcrais, pois, a escola ensina conceitos, que ao 

ser ensinados de forma crítica e não sexista, ajudarão a eliminar ou pelo menos minimizar as 

desigualdades e preconceitos no cotidiano. Vencato (2014, p. 53) pondera que 

 

Precisamos repensar conteúdos, práticas, ações, se quisermos produzir uma escola 

realmente justa, e trocar o silencio e a ausência confortável dos diálogos pelo desconforto 

de falar sobre as coisas do cotidiano escolar. É preciso transformar cada comentário jocoso, 

cada julgamento de valor, cada intervenção agressiva ou preconceituosa em uma 

oportunidade de desconstruir velhos preconceitos, estereótipos e exclusões e construir uma 

nova forma de lidar com o conhecimento, com todas as histórias de vida de todas as pessoas 

que transitam pela escola, com seu entorno e vida social. 

 

Pensar a educação para as sexualidades neste contexto é também refletir, questionar e 

enfatizar o caráter social e histórico das relações de gênero nas famílias, na escola e nas outras 

estruturas sociais.  Os conceitos e comportamentos fazem parte do imaginário das pessoas e 
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fortalecem algumas visões de mundo em detrimento de outras. As definições de masculino e 

feminino, acerca dos papéis estabelecidos para os meninos e meninas em nossa sociedade 

heteronormativa é uma realidade constante na ordem da sexualidade, do gênero e do desejo. 

Pelúcio (2014, pp. 110-111), aos refletir sobre as experiências possíveis no espaço escolar 

no que tange às questões de gênero e sexualidade, considera que para se adequar às transformações 

sociais e culturais é preciso compreender que   

 

(. . .) não existem formulas prontas para professores e professoras, pois estas questões 

surgem e se resolvem contextual e coletivamente. Ainda que como professoras e 

professores possamos tomar iniciativas individuais, elas só se efetivarão pedagogicamente   

quando incluídas em um projeto abrangente no qual a escola, como um todo (incluindo 

pais, mães, funcionárias e funcionários, assim como o pessoal técnico-burocrático). Estiver 

envolvida. Isso não implica em imobilismo, claro, mas em busca por parcerias que possam 

tornar nossas intervenções mais amparada e fundamentadas. 

 

A educação infantil e os primeiros anos do ensino fundamental são constituídos de 

pluralidades, diversidades e expectativas que estão presentes entre as famílias, estudantes, 

professoras e professores. A instituição escolar muitas vezes não está preparada e segura para 

responder aos diversos anseios, neste aspecto, Ruiz (2015, p. 44) argumenta que 

 

(. . .) é necessário por parte do/a professor/a uma compreensão de que é a partir de 

discursos, atitudes, do dito e não dito que perpassam as relações sociais, que as 

representações sexuais e de gênero são construídas e reconstruídas. Sendo o seu trabalho 

de extrema importância nessa construção. É importante ressaltar que tal papel cabe a toda 

a escola, uma vez que, é responsável pela educação e cuidado diário de seus alunos e 

alunas. 

 

A pesquisa de Ruiz (2015), apontou questões fundamentais para a compreensão das 

relações de gênero, podendo servir como subsidio importante no escopo de perceber como 

professores e professoras, meninos e meninas e os demais atores da escola vivenciam estas 

situações. Assim, ao pesquisar o assunto, ressaltou os caminhos a serem percorridos por uma 
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educação para as sexualidades, sublinhando as muitas contribuições que despontam de toda a parte 

para romper com uma educação sexista.  

A pesquisadora observou as práticas persistentes de divisão de lugares, tarefas, 

expectativas e comportamentos   de acordo com o gênero; apresentou também as dúvidas entre os 

profissionais da escola sobre os conceitos de sexualidade e gênero, tal como as narrativas das 

crianças em suas maneiras de transgredirem as expectativas dos adultos, ressignificando outras 

formas de relações e regras.  

Vale salientar que foi apontado nesta pesquisa, os paradoxos internos e reproduções 

sexistas nos interstícios da escola. Contudo, fica patente também a proeminência de tais pesquisas, 

imprescindíveis ao demonstrar os desafios, entraves, mas também as possibilidades. Neste cenário, 

a pesquisadora percebeu em seus estudos que   

 

Olhar, aceitar e permitir a diversidade presente nas instituições de Educação Infantil é 

imprescindível para que atitudes e comportamentos deixem de ser considerados como 

preocupantes e anormais, superando binarismos e sexismos. Nos limites dessa pesquisa 

que procurou entrelaçar as vozes de meninos e meninas, professor e professora, por meio 

de diferentes linguagens como a oralidade, as práticas, a ludicidade e o desenho infantil, 

acerca das relações de gênero, não pretendemos apresentar fórmulas, e nem é essa a nossa 

perspectiva. Entretanto, não podemos negar que há um movimento de mudanças positivo 

no contexto da Educação Infantil, marcado pela entrada de professores homens em espaços 

considerados como femininos, pela expressão dos desejos infantis, pela superação, ainda 

que tímida, das barreiras de gênero. Pretendemos, por fim, que este possa ser um começo, 

uma abertura de possibilidades para novas descobertas, novas pesquisas que se debrucem 

sobre a temática (Ruiz, 2015, p. 205). 

 

As práticas pedagógicas na infância passam invariavelmente por releituras, transformações 

e reflexões. O tempo das mudanças e como elas reverberam nas escolas obedecem a ritmos 

diferentes, nas últimas décadas as pesquisas se avolumaram em relação aos estudos da infância, 

mais recentemente, as questões sobre diversidade e direitos ganharam um grau maior de 

relevância, e na esteira destes estudos as questões de sexualidade e gênero começaram a ser melhor 

consideradas nas escolas. 
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Na busca por compreender as questões prementes sobre gênero e sexualidade na infância, 

destacando os primeiros anos das meninas e meninos na escola, com ênfase na educação infantil e 

na transição para os primeiros anos do ensino fundamental, tal como as práticas pedagógicas, 

percebe-se o quanto é essencial uma discussão baseada em estudos que explicitam e argumentam 

sobre conceitos e questões de gênero na infância e nas instituições escolares. 

Sabemos que, para além de passar por estas questões, é fundamental compreendê-las 

conceitualmente. Ou seja, elucidar sobre o que é infância, gênero, sexualidade, instituição escolar 

e todas as relações que se desdobram no encontro destes termos que descortinam nas dimensões 

do cotidiano das crianças que adentram as instituições escolares. Em vista disso, Larrosa (1998), 

considera que "a educação é o modo como as pessoas, as instituições e as sociedades recebem ou 

respondem à chegada daqueles que nascem”. 

Perceptivelmente, muitos estudos sobre as questões de gênero na infância e nas instituições 

escolares estão sendo realizadas no país, estudos que apontam para uma compreensão mais 

aguçada da concepção de infância ao longo do processo histórico e na contemporaneidade, tarefa 

complexa diante pluralidade geográfica, social, étnicas e cultural.  

Nesta perspectiva, destes estudos, compreender o conceito de gênero é central quando 

refletimos sobre a infância em um contexto institucional seja na família ou na escola. As   

instituições escolares respondem e dialogam com anseios, expectativas e visões de mundo plurais 

advindas da sociedade, as escolas são influenciadas, mas também influenciam novos 

comportamentos e práticas, didáticas que se estruturam em pesquisas, legislações e políticas. 

Neste contexto, novas práticas pedagógicas e reflexões sobre as instituições escolares estão 

ajudando a problematizar e superar uma educação sexista, rompendo assim com preconceitos e 

discriminações, desconstruindo concepções que erigiam uma hierarquia de gênero, edificando 

assim, um espaço mais plural que respeita a diversidade e promova um espaço emancipatório para 

que meninos e meninas possam se manifestar. 

Nesta direção, torna-se necessário amadurecer as reflexões sobre como romper 

comportamentos deterministas que impõe uma vivência da sexualidade para o outro, é preciso 

entender que “A criança é um ser sexuado e pensante. Produz e elabora teorias e hipóteses, formas 

de intervenção no mundo, tornando-se com isso, construtora de cultura, torna-se sujeito na/da 

cultura” (Xavier Filha, 2012, p. 23). 
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Considerar e ouvir as falas e os anseios das meninas e meninos no espaço escolar constitui 

um direito de participação e socialização entre as crianças e suas vivências superando, assim, 

aquilo que é conhecido como marcador social da diferença, tais marcadores fortalecem, por 

exemplo, as hierarquias de gênero. De acordo com Vencato (2014, p.  25), 

 

A noção de marcadores sociais da diferença diz respeito à articulação dos diferentes 

pertencimentos sociais de um indivíduo e de como eles produzem lugares diferenciados 

socialmente a eles, dependendo de diversos níveis de participação na vida social. Os 

“marcadores sociais da diferença” em suas combinações variadas, estabelecem lugares 

diferenciados para indivíduos diversos. Assim, inserem as diferenças num jogo complexo 

de hierarquias, em alguns momentos, podem contribuir para a construção de enormes 

desigualdades.   

 

Diante do exposto, notamos como fundamental um diálogo aberto e democrático, 

reiterando que a escola é um lugar privilegiado para falar sobre diversos assuntos, sabemos que 

existe alguns temas tabus e informações distorcidas que sedimentam preconceitos e estereótipos, 

A sexualidade, é um tema que ainda enfrenta muitas resistências e gera muitas dúvidas e 

insegurança. 

Faz-se necessário salientar que, a sexualidade está presente na vida de todos nós e faz parte 

de nosso cotidiano, desde a infância. Nas instituições de ensino a educação sexual é essencial para 

compreender melhor o que é o sexo, as questões relacionadas ao gênero, relações sociais, 

costumes, diretos, privilégios, preconceitos e discriminações. Neste processo, as práticas 

pedagógicas que se estruturam para romper uma educação sexista colaboram para que meninos e 

meninas sejam seres humanos mais saudáveis, socialmente mais responsáveis, solidários e 

psicologicamente mais seguros. Deste modo, meninos e meninas poderão ter a possibilidade de 

conhecer e respeitar o diferente, o diverso, o outro e a si mesmo em um ambiente institucional 

crítico e emancipatório.    
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5 SER MENINO E MENINA UMA VISADA HISTÓRICA 

 

Figura 4  

 

Desfile de moda. Desenho realizado por Rodrigo, 8 anos 

 

Nota. Fonte: Acervo do autor.  

 

5.1 Diálogos atemporais e territoriais para além do binarismo  

 

Muitas são as formas de compreender um lugar, um país, o mundo, seja pelas vias culturais, 

históricas, políticas, sociais, religiosas, filosóficas, geográficas, climáticas e tantas outras 

abordagens que se queira aprofundar. Pensar a infância é um campo de pesquisa que tem se 

demonstrado cada vez mais importante, pensar a infância ao longo da história em seus múltiplos 

aspectos e significados abre horizontes que desvela novas percepções de uma sociedade. 
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      Ao refletir sobre a diversidade do conceito, avançamos sobre as heterogeneidades 

geográficas, históricas, sociais e culturais das infâncias, fontes que dialogando com outras áreas 

do conhecimento possibilitaram novos passos para tirar da invisibilidade, ocultação e 

silenciamento o conhecimento acerca do universo infantil.   

Vale destacar que na esteira destes estudos sobre a infância, que em um contexto histórico 

é de certa maneira recente, muitas pesquisas deram significativas contribuições, pessoas pioneiras 

neste campo de conhecimento, dentre muitos estudos, alguns nomes se destacam, Walter 

Benjamim, Phillipe Ariés, Mary Del Priore, Manuel Jacinto Sarmento, Gilberto Freyre, Florestan 

Fernandes, Miguel Gonzáles Arroyo,  trabalhos realizados que seguem dialogando com as novas 

pesquisas que atualizam as contribuições para  o tema.  

Quando fazemos um recorte de gênero sobre os estudos da infância e as questões de gênero 

e sexualidade na escola, nos encontramos com muitas outras contribuições importantes que 

fundamentaram as discussões e as reflexões do presente estudo sobre o ser menino e menina em 

nossa sociedade contemporânea.  

Ademais, outras tantas contribuições servem de arcabouço teórico para o desenvolvimento 

desta pesquisa, as reflexões entre gênero e infância são um terreno imenso de possibilidade, 

outrossim, as pesquisas já realizadas são elementares e reveladoras a respeito das desigualdades 

de direitos entre meninos e meninas que ainda estão presentes nas relações e no cotidiano. Por 

certo, considerando a relevância do conhecimento, estudos, pesquisas e conquistas, ainda existem 

muitas perguntas a serem feitas, questões que podem abrir caminhos para outros avanços e assim 

constituir novos espaços de equidade e direitos, sabemos o quanto muitos corpos foram 

silenciados, violentados e apagados ao longo da história. Lembro-me de Freire (2013) quando 

ressalta a importância da práxis para transformação do mundo, pois investigar e atuar sobre a 

realidade. 

 

5.2 Concepções de Gênero   

 

Escrever e refletir sobre a história das crianças é um grande desafio, pois, são muitas 

abordagens e aspectos sociais e temporais, pesquisar sobre o ser menino e menina em uma 

sociedade historicamente patriarcal evidencia a discrepância nas relações de gênero que 

repercutem ainda nos dias atuais. 
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As concepções sobre o feminino e o masculino na história são impactantes no presente da 

realidade de meninos e meninas em muitas variantes, seja na inviabilização dos corpos, das falas, 

das escolhas, dos espaços de existência, “explicar as categorias fundacionais de sexo, gênero e 

desejo como efeitos de uma formação específica de poder supõe uma forma de investigação crítica, 

a qual Foucault, reformulando Nietzsche, chamou de “genealogia” (Butler, 2017, p.  9). 

Vale destacar que percorrer a história para compreender o presente é uma tarefa que exige 

sistematização e, falar sobre gênero neste contexto supõe uma acuidade crítica do conceito em uma 

análise relacional entre masculino e feminino, menino e menina., “A literatura infantil, a mitologia, 

contos, narrativas, refletem os mitos criados pelo orgulho e os desejos dos homens: é através de 

olhos masculinos que a menina explora o mundo e nele decifra seu destino” (Beauvoir, 2016, v. 

II, p. 34). 

De acordo com Beauvoir (2016) meninas e meninos entram neste jogo no qual a civilização 

define como deve ser a “fêmea” termo já carregado de ideias pejorativas pelo homem, enquanto o 

ser “macho” é motivo de orgulho.  

Beauvoir (2016) destaca que a criança, neste contexto, sente-se pressionada pelos papéis 

sociais que lhe são imputados, os meninos assustados com suas obrigações e posturas, as meninas, 

a princípio, aparentemente privilegiadas pelo tratamento mais carinhoso, mas que vai aos poucos 

sendo cerceada da sua liberdade.  Todos estes processos, ao longo do tempo, se revelam em 

espaços mais valorizados para os meninos, vale lembrar que, nada disso tem de natural e os 

resultados vão se delineando.    

Seja no campo cultural ou biológico, foi estabelecido discursos para validar uma linguagem 

finalista que devemos recusar, que emparedava a mulher a imposição social de submissão. 

 

A mulher? É muito simples, dizem os amadores de formulas simples; é uma matriz, um 

ovário, é uma fêmea, e esta palavra basta para defini-la. Na boca do homem o epíteto 

“fêmea” soa como um insulto; no entanto, ele não se envergonha de sua animalidade, sente-

se, ao contrário, orgulho se dele dizem: “É um macho”. O termo “fêmea” é pejorativo não 

porque enraíza a mulher na Natureza, mas porque a confina no seu sexo. (Beauvoir, 2016, 

v. II, p.  31). 
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 Para Butler (2017, p. 8), as configurações históricas do problema da mulher nas relações 

de poder revelam uma indisposição natural dirigida a noção de mulher, apontado para os 

desdobramentos que revelam a instabilidade das categorias de gênero em sua aparência 

heteronormativa 

 

O poder parecia ser mais do que uma permuta entre sujeitos ou uma relação de inversão 

constante entre um sujeito e um Outro; na verdade, o poder parecia operar na própria 

produção dessa estrutura binária em que se pensa o conceito de gênero. Perguntei-me 

então: que configuração de poder constrói o sujeito e o Outro, essa relação binária entre 

“homens” e “mulheres”, e a estabilidade interna desses termos? 

 

Ao identificar as relações de poder entre homens e mulheres na história, Perrot (2001), 

aponta a centralidade em que a questão envolve os próprios historiadores, e a exclusão da figura 

feminina.  

 

O “ofício do historiador” é um ofício de homens que escrevem a história no masculino. Os 

campos que abordam são os da ação e do poder masculinos, mesmo quando anexam novos 

territórios. Econômica, a história ignora a mulher improdutiva. Social, ela privilegia as 

classes e negligencia os sexos. Cultural ou “mental”, ela fala do homem em geral, tão 

assexuado quanto a Humanidade. Célebres – piedosas ou escandalosas –, as mulheres 

alimentam as crônicas da “pequena” história, meras coadjuvantes da História! (Perrot, 

2001, p.  185). 

 

Na cultura heterossexual, a padronização das identidades de gênero, segue em bases 

binarias masculino/feminino, em um regime de disciplina de controle em que os corpos são 

regulados de forma arbitrária. Lins, Machado e Escoura (2016) refletem sobre como os 

estereótipos de feminino e masculino foram usados indiscriminadamente, acentuando as 

desigualdades. Para as autoras, “as diferenças percebidas entre o corpo feminino e o masculino 

foram transformadas em desigualdades através de um processo histórico e cultural cujo resultado 

foi a naturalização de vários estereótipos de feminilidade e masculinidade” (Lins, Machado, & 

Escoura, 2016, p.  71) 
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Butler (2017), acerca das leituras de Beauvoir (2016), aponta que em uma cultura 

masculininista, a mulher ainda é fonte de mistérios e incompreensões para os homens, por isso, 

tornar-se mulher em uma sociedade falocêntrica e de heterossexualidade compulsória é um desafio 

para meninos e meninas. 

Os problemas apontados pelas filosofas permitem notar que nos moldes desta sociedade 

heteronormativa, tornar-se um homem que escape os padrões impostos é também um desafio 

constante, Queiroz (2023, pp. 15-16), ao expressar suas inquietações relacionadas a imposição 

desta heteronormatividade falocêntrica, reflete acerca de como os meninos sofrem com o 

machismo em nossa sociedade, “Sim, os homens oprimem as mulheres e tiram vantagem do 

patriarcado. Mas eles também são oprimidos pelo patriarcado. As duas coisas coexistem.” 

No Brasil, um país de dimensões continentais, multifacetado culturalmente, fruto de 

encontros e desencontros de etnias, grupos sociais e civilizações diferentes, preponderou 

arbitrariamente um padrão cultural ocidental e judaico-cristão, capitalista e patriarcal, no qual uma 

única visão de mundo foi valorizada em detrimento das demais. Contudo, sabemos que apesar do 

Brasil, moldar-se como diria Ribeiro (2005) nas variantes lusitanas da tradição da civilização 

europeia ocidental, fomos moldados também por outras tradições e coloridos culturais que assim 

forjaram nossa cultura, de indígenas americanos e negros africanos. 

Neste processo histórico é que estão nossas crianças, nossos meninos e nossas meninas.   

Mas afinal, onde estão estas crianças, e como se comportam diante de tantas regras, orientações, 

visões de mundo, políticas e costumes? Analisando estas questões, Del Priore (2002, p. 7), aponta 

que as crianças estão em todos os lugares, as vezes expostas, outras tantas vezes invisibilizadas, as 

crianças estão em toda parte,  

 

Nas ruas, à saída das escolas, nas praças, nas praias. Sabemos que seu destino é variado. 

Há aquelas que estudam, as que trabalham, as que cheiram cola, as que brincam, as que 

roubam. Há aquelas que são amadas e, outras, simplesmente usadas. Seus rostinhos 

mulatos, brancos, negros e mestiços desfilam na televisão, nos anúncios da mídia, nos 

rótulos dos mais variados gêneros de consumo. 

 

Segundo Minella (2006), quando tratamos das questões de gênero, salta aos olhos as 

polarizações, desigualdades e hierarquias. Assim, para pensarmos as meninas e meninos no Brasil, 
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esta realidade deve ser considerada, a autora também ressalta, que paralelamente devemos 

problematizar os conceitos de infância e criança, tal como ponderar sobre a noção da “descoberta 

da infância” no Ocidente.   

Destarte, está “descoberta da infância”, segue posteriormente e gradativamente a outros 

aspectos importantes, Vasconcellos (2007, p.  9) ao escrever sobre as infâncias, aborda o tema da 

seguinte forma  

 

As infâncias aqui retratadas superam a visão tradicional de simples etapa de vida, pois as 

crianças são, sim, sujeitos plenos de direito e informantes competentes de suas histórias 

singulares, que, com especificidades próprias, expressam variadas dimensões culturais, 

presentes em toda ação/ atividade humana.  

 

A história registra que a busca por uma realidade de plenos direitos, percorreu um longo 

processo. Segundo Sarmento (2007), as crianças passaram por períodos prolongados de 

iluminação-ocultação, nos quais muitas informações apareciam e outras tantas eram 

desconsideradas, durante muito tempo houve pouca disposição em estudar a infância “O interesse 

histórico pela infância é relativamente recente. A referência histórica à infância aparece muito 

tardiamente, e esse é, aliás, uma das razões que levaram P.  Ariés a afirmar a inexistência do 

“sentimento de infância” até ao dealbar da modernidade”. (Sarmento, 2007, p.  26).  

Apesar do interesse relativamente recente pelas pesquisas que envolvem a infância, muitos 

estudos e obras foram realizados, a história das crianças no Brasil conta com muitas contribuições 

de pesquisadores e pesquisadoras. No Livro Estudos da Infância: Encontros e Memórias, 

organizado por Anete Abramovicz, é possível perceber esta trajetória recente do ponto de vista 

histórico, mas que vem ganhado muita consistência nas últimas décadas, ampliando 

consideravelmente as pesquisas acerca do tema. 

Vale sublinhar que, nos últimos 50 anos, as produções se avolumaram em diferentes 

perspectivas, pesquisadoras como Maria Machado Malta Campos, Fulvia Rosemberg, Sonia 

Kramer, Tizuko Morchida Kisshimoto, Ethel Volfson Kosmisnk, Ana Goulart de Faria e Clarice 

Conh são apresentadas por outras pesquisadoras mais recentes que retroalimentam as pesquisas e 

os diálogos sobre a Infância no Brasil com outras tantas produções realizadas, onde as pesquisas 
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recentes podem acessar novas possibilidades. Conforme as palavras de Abramovicz (2015), é 

como um jogo de amarelinhas com pulos, sobressaltos e escolhas. 

Dentre as tantas possibilidades de pesquisa, falar sobre gênero é um recorte fundamental e 

necessário para compreender melhor o conceito e a realidade entre masculino e feminino dos 

meninos e meninas em nosso país.  

 

5.3 Ser Menino e Menina: Um Recorte Histórico  

 

Em um prisma interseccional e histórico, nota-se a diferença de tratamento e expectativas 

sociais construídas culturalmente entre meninos e meninas. Percebe-se que os estudos e teorias 

sobre infância, avançaram significativamente nas últimas décadas, os livros e pesquisas sobre o 

assunto também conquistaram muitos espaços.  

No entanto, Minella (2006), menciona que as análises sobre gênero e infância, quando 

comparado aos outros estudos, ainda são escassas no Brasil. Preocupada com esta lacuna e 

procurando desenvolver mais as pesquisas sobre o assunto, em suas pesquisas, 

Minella (2006, p.  292), percebeu que, 

 

Embora a expansão e a consolidação dessas teorias e desses estudos tenham se 

intensificado nas últimas décadas, são raras ainda as iniciativas que investem 

analiticamente nas intersecções entre gênero e infância. De acordo com o balanço 

preliminar da literatura sobre o tema, boa parte dessas iniciativas consiste em estudos 

empíricos e, dificilmente, reflexões teóricas 

 

Distinções baseadas no sexo sempre reservaram lugares, oportunidades e limites a meninos 

e meninas, quando aproximamos gênero e infância percebemos que ambos os conceitos emergem 

de uma necessidade de compreender os processos históricos e caminhar na construção de espaços 

plenos de equidade, direitos e cidadania.  

Assim, ao nos debruçarmos sobre o conceito de gênero, vamos percebendo facetas que 

carregam características históricas, culturais, sociais, geográficas e temporais. Não sendo o corpo 

definido por uma escolha (livre-arbítrio) nem algo determinado biologicamente Blutler (2017), 

questiona que   
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(. . .) seria razoável suspeitar que algumas restrições linguísticas comuns ao pensamento 

tanto formam, como limitam os termos do debate. Nos limites destes termos, “o corpo” 

aparece como um meio passivo sobre as quais se inscrevem significados culturais, ou então 

como instrumento pelo qual uma vontade de apropriação ou interpretação determina o 

significado cultural por si mesma. Em ambos os casos, o corpo é representado como mero 

instrumento ou meio com o qual um conjunto de significados culturais é apenas 

externamente relacionado. Mas o corpo é em si mesmo uma construção, assim como é uma 

miríade de “corpos” que constitui o domínio dos sujeitos com marcas de gênero (Butler, 

2017, pp.  29-30). 

 

Nesta seara de discussões, Scott (1995) argumenta acerca da necessidade de desnaturalizar 

alguns conceitos que parecem fazer parte de uma ordem natural ou divina. A autora aponta neste 

contexto, como gênero está implicado diretamente nas relações de poder em que a 

interseccionalidade das categorias sexo, classe e raça operam conexões hierárquicas e de 

subordinação, dando o seguinte exemplo histórico.  

 

Quando, por exemplo, na França, os reformadores burgueses descreviam os trabalhadores 

em termos codificados como femininos (subordinados, fracos, sexualmente explorados, 

como as prostitutas), os líderes trabalhadores e socialistas respondiam insistindo na posição 

masculina da classe trabalhadora (produtores, fortes, protetores de suas mulheres e 

crianças). Os termos desse discurso não se referiam explicitamente ao gênero, mas eram 

reforçados por referências a ele. A "codificação" generificada de certos termos estabelecia 

e "naturalizava" seus significados. (Scott, 1995, pp. 91-92). 

 

   Scott (1995) ressalta como fundamental a dimensão histórica e linguística da definição 

de gênero, desestabilizando uma fixidez imposta que implica quatro elementos interrelacionados, 

o simbólico, o normativo, o político e o subjetivo, que foram desdobrados do núcleo de duas 

proposições “(1) o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais baseadas nas diferenças 

percebidas entre os sexos e (2) o gênero é uma forma primária de dar significado às relações de 

poder” (Scott, 1995, p.  87). Notadamente a autora ainda destaca que o alargamento do uso 
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conceitual de gênero para além do sistema de parentesco, incluindo nestas discussões o mercado 

de trabalho, a educação e o sistema político.   Contribuições essenciais para um pensarmos hoje 

sobre as relações de gênero, diversidade sexual, sexualidade, Educação Sexual e a diferença.  

A literatura infantil foi permeada durante muito tempo de uma visão negativa da mulher, 

no imaginário das crianças incutia-se uma versão submissa e inferior das meninas e mulheres, em 

nossa sociedade carregada de patriarcalismo e machismo, as crianças também eram classificadas 

e destinadas a papeis sociais diferentes, seja no cotidiano em suas relações sociais ou na literatura, 

constituía-se uma hierarquia de gêneros que reproduzia e fortalecia estigmas, preconceitos e 

discriminações. 

Muitos estudiosos pioneiros nos estudos da infância analisaram as dinâmicas da cultura 

infantil, a constituição dos grupos e os processos de autonomia. Ao analisar a obra de Florestan 

Fernandes sobre as trocinhas do Bom Retiro, Abramovicz (2015) observou o pioneirismo do 

trabalho de Fernandes de 1944, que estudou a socialização das crianças naquele recorte espaço/ 

temporal, com especial atenção para a cultura infantil. Vale destacar nas minúcias da dissertação 

de Fernandes que, mesmo que de maneira indireta, o sociólogo apontava alguns traços das relações 

de gênero e sexualidade em suas pesquisas, observando o que, segundo Abramovicz (2015, p. 17) 

“algo que chamaríamos hoje de iniciação a heteronormatividade”, ainda segundo a pesquisadora    

 

(. . .) as descrições realizadas por Florestan Fernandes são minuciosas a ponto de tornar 

evidente a estudiosos do gênero/sexualidade esta linha de análise totalmente colocada pela 

e nas crianças. Em outras palavras, os princípios da normatividade sexual são postos pelos 

grupos infantis “formados na rua” em um espaço relativamente autônomo do controle dos 

adultos. A monografia apresenta toda uma descrição da divisão entre os sexos e da 

formação de gênero, apontando as meninas “desajustadas tem uma desaprovação maior do 

que os meninos, sendo chamadas de “muleconas” enquanto os garotos são chamados de 

“fresquinhos”, “frescos de merda”, “mariquinhas”, “veados”, etc. 

 

Em uma das pesquisas que fez parte da coletânea do livro Estudos da Infância no Brasil: 

encontros e memórias, Moruzzi (2015), resgata o trabalho de Fúlvia Rosemberg, uma das pioneiras 

a investigar a temática da infância no Brasil, trabalho que refletia acerca das questões de gênero, 

relações etárias, sociais e raciais.  De acordo com Moruzzi, Fúlvia Rosemberg, foi fundamental 
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para a crítica literária infantil, reagindo e questionando as produções da época. Neste sentido, 

Moruzzi (2015, p. 57) aponta que  

 

(. . .) O questionamento das representações das mulheres nos livros infantis incidiu tanto 

nas representações sociais das mulheres na sociedade quanto nas discussões sobre a 

influência dessas representações para perpetuação de uma imagem negativa e submissa da 

mulher. Para Rosemberg, “os resultados são claros”: os livros para meninas eram diferentes 

dos livros para meninos. As personagens femininas eram poucas e, quando apareciam, 

eram ilustradas em ambientes fechados, realizando tarefas domésticas e com 

comportamentos passivos; em oposição, os personagens masculinos eram mais evidentes, 

ilustrados em ambientes externos e realizavam atividades profissionais. Diante deste 

cenário, evidenciou-se a responsabilidade “brutal” de toda rede de proteção de livros 

infantis, bem como a incumbência dos educadores de promover a reflexão sobre a posição 

do sexo feminino estimulando leitores a confrontar tais representações com “o que vivem, 

porque vivem, e como seria bom viver diferente”.  

 

Falar da infância no Brasil, em uma perspectiva de gênero, é um trabalho bastante 

complexo, pois comporta muita diversidade cultural, social e política e histórica. Afinal, de qual 

infância falamos, quem são estes meninos e meninas? Podemos falar de vários tempos e lugares, 

das primeiras crianças que  chegaram  ao Brasil oriundas das embarcações portuguesas, das 

crianças dos povos originários, das crianças escravizadas no período colonial, das crianças 

“livres”, negras, indígenas, ciganas, brancas, estrangeiras, miscigenadas, desenraizadas, inocentes, 

adultizadas, silenciadas, esquecidas, marginalizadas, institucionalizadas, contabilizadas,  

romantizadas, sexualizadas, erotizadas, santificadas e distribuídas em tempos e lugares diferentes 

ao longo da nossa história. Diante desta multiplicidade, Sarmento (2007, p. 29) ressalta que 

 

O estudo das concepções da infância deve, por isso, ter em conta os fatores de 

heterogeneidade que as geram, ainda que em todas se equivalham, havendo sempre num 

contexto espaço-temporal dado, uma (ou) por vezes, mais do que uma) que se torna 

dominante. O estudo dessas concepções, sob a forma de imagens sociais da infância, torna-
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se indispensável para construir uma reflexibilidade fundante de um olhar não ofuscado pela 

luz que emana das concepções implícitas e tácitas sobre a infância. 

 

Este caminho tortuoso que determinou papéis para menino e meninas, seja na literatura, 

nas pinturas, nas leis, nas religiões, estendeu-se de forma generalizada para todo o tecido social, 

foi responsável por introjetar nas crianças desde a mais tenra idade, os modelos e padrões 

comportamentais artificialmente impostos que refletiram e foram reproduzidos ao longo da 

história, implicando posturas que até hoje, apesar dos avanços, resultam em preconceitos e 

discriminações. Segundo Minella (2006, p. 299) esta leitura de gênero “privilegiou os fragmentos 

que evidenciam mais explicitamente o modo como os papéis sexuais reforçam desigualdades e 

hierarquias”. 

Falar sobre meninos e meninas na história das crianças no Brasil é uma tarefa desafiadora 

e múltiplas intersecções, as crianças no Brasil seja menino ou menina, foram retratadas e 

consideradas no cotidiano familiar, nas ruas, nas brincadeiras, na religião, na política, nos espaços 

e tempos diferentes. 

Vale destacar que os primeiros estudos e livros tiveram pesquisadores homens em sua 

maioria, durante séculos os registros e documentos passavam inevitavelmente sob um olhar 

masculino, a partir do século XX, mais destacadamente a partir das décadas de 1940, na esteira 

dos movimentos feministas, as mulheres passaram a ocupar mais espaços no mercado de trabalhos 

e nos estudos acadêmicos. Neste sentido, passa a reverberar novos olhares que sob outras 

perspectivas, vai amadurecendo revisões, pesquisas e críticas literárias impregnadas por um olhar 

menos patriarcal.  

Desta maneira, quando olhamos a grande quantidade de publicações realizadas nas últimas 

décadas sobre as infâncias, a sexualidade e gênero, percebemos as reverberações na política, na 

educação e nos direitos relacionados as meninas e meninos no Brasil, é claro que muitos estudiosos 

homens também deram suas valorosas contribuições, contudo, já em um diálogo muito mais 

abrangente e qualificado.       

Muitas pesquisas relataram a diferença de tratamento e expectativas entre meninos e 

meninas ao longo da história, Segundo Ramos (2013) nas embarcações portuguesas, meninos eram 

destinados ao trabalho pesado e as meninas ainda em sua tenra idade eram consideradas aptas para 
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o casamento, constituía-se um cotidiano penoso e de muitas formas violentas para os meninos e 

meninas. 

Destarte, a despeito de todo este processo histórico e dos solavancos sociais, nas últimas 

décadas ocorreram muitas ações que vieram somadas as mudanças na constituição, a criação de 

documentos e currículos educacionais que objetivaram diluir as estruturas ainda arcaicas, neste 

aspecto que é preciso sempre reterritorializar o pensamento para o reterritorializar com novas 

formas de saber, de contestação e de práticas políticas. 

É sempre bom ressaltar que as transformações comportamentais e o respeito à dignidade 

humana foram frutos de muitos movimentos de resistência, muita luta e muito engajamento na 

defesa dos direitos dos meninos e meninas nestes vários “Brasis”.  

Na concepção de Guattarri e Negri (2017, p. 34), hoje é muito mais importante produzir o 

presente do que apenas anunciar o futuro.   

 

São as finalidades humanas e os valores do desejo que agora devem qualificar e orientar a 

produção e não o contrário (. . .) talvez tenha sido o movimento das mulheres, com seu 

extraordinário poder de desenvolvimento, a partir de 1968, mais fez avançar a nova síntese 

do conceito de produção e de liberação social. 

 

  Acentuamos como fundamental que para a produção do presente, também é necessário 

reconhecer todas as contribuições anteriores que recuperaram os registros essenciais sobre a 

história das crianças no Brasil.  Registros que hoje servem como subsídios para dialogar de maneira 

mais objetiva com as múltiplas questões de nossa contemporaneidade, daí a potência dos estudos 

mais recentes que reorganizam as novas formas de ações e pensamentos.  

Postman (2002), na introdução de seu livro, “O desaparecimento da infância”, refletia sobre 

a possibilidade de a cultura existir sem uma ideia social que garantisse a infância, o autor apresenta 

como a concepção é algo muito recente em nossa história. Atualmente, o limiar entre crianças e 

adultos estão embaraçados de maneira preocupante, de forma que ao mesmo tempo que o autor 

saúda o aparecimento da infância, aponta com preocupação a possibilidade do desaparecimento da 

mesma 
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A ideia de infância é uma das grandes invenções da Renascença. Talvez a mais 

humanitária. Ao lado da ciência, do estado-nação e da liberdade de religião, a infância, 

como estrutura social e como condição psicológica, surgiu por volta do século dezesseis e 

chegou refinada e fortalecida aos nossos dias. Mas como todos os artefatos sociais, sua 

existência prolongada não é inevitável. (Postman, 2002, p.  12). 

 

Sabemos das crianças erotizadas, em trabalho infantil, abandonadas nas ruas, sem acesso 

as escolas, inseridas precocemente em ambientes adultos, ou seja, em pleno século XXI, emerge 

em situações de violência que as apagam e invisibilizam. 

É importante ressaltar que, seja no início da colonização, ou na atualidade, meninos e 

meninas ainda são desrespeitados em suas subjetividades e direitos relacionados à cidadania. 

Segundo Del Priore (2002) que percorreu em suas pesquisas diversos espaço e tempos ao longo 

do processo histórico e territorial do Brasil, ainda hoje 

 

 O mundo que a “criança deveria ser” ou “ter” é diferente daquele onde ela vive, ou no 

mais das vezes, sobrevive. O primeiro é feito de expressões como “a criança precisa”, “ela 

deve”, “seria oportuno que”, “vamos nos engajar em que”, até o irônico “vamos torcer 

para”. No segundo, as crianças são enfaticamente orientadas para o trabalho, para o ensino, 

para o adestramento físico e moral, sobrando-lhes pouco tempo para a imagem que 

normalmente a ela está associada: do riso e da brincadeira. No primeiro, habita a imagem 

ideal da criança feliz, carregando todos os artefatos possíveis de identificá-la numa 

sociedade de consumo: brinquedos eletrônicos e passagem para a Disneylândia. No 

segundo, o real, vemos acumularem-se informações sobre a barbárie constantemente 

perpetrada contra a criança, barbárie esta materializada nos números sobre o trabalho 

infantil, sobre a exploração sexual de crianças de ambos os sexos, no uso imundo que o 

tráfico de drogas faz dos menores carentes, entre outros (Del Priore, 2002, pp. 9-10).  

 

Diante do exposto, segue o quanto é importante resgatar os estudos anteriores que ao 

pesquisar a história das crianças no Brasil, aprofundaram-se acerca dos conceitos de infância e 

gênero. Nesta empreitada, ao fazer uma retrospectiva sobre as pesquisas desenvolvidas sobre 

meninas e meninos no Brasil, notadamente revela-se um diálogo que aproxima as abordagens mais 
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antigas das pesquisas mais recentes, onde é possível notar os avanços, retrocessos, fragmentações 

e convergências que possibilitam novas reflexões e ações sobre o tema. 

Destaco que a escola é um espaço privilegiado para estas formas de abordagens, 

notadamente é um lugar onde as multiplicidades podem ser alcançadas, espaço público onde os 

encontros e perspectivas florescem e onde as crianças e adolescentes passam grande parte do seu 

tempo. Estarmos preparados para acolhermos e compreendê-las em suas mais variadas 

subjetividades é extremamente necessário para pensarmos uma educação emancipatória que 

estruture em ações e práticas, livres das amarras do preconceito, da discriminação e da repressão.  
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6 EDUCAÇÃO PARA A SEXUALIDADE E DIREITOS HUMANOS 

 

Figura 5  

 

Brincando na chuva. Desenho realizado por Valéria, 6 anos 

Nota. Fonte: acervo do autor.  

 

Ao iniciar esta seção, ressaltamos a importância em estabelecer uma articulação em redes 

de apoio, uma teia que compreenda os Direitos Humanos em diálogo com a Educação Sexual, 

especialmente a partir da infância. 

 Notadamente, a sexualidade ainda carrega inumeráveis tabus, estigmas, receios, medos e 

incompreensões, muitas famílias ainda associam a sexualidade a algo sujo, obsceno e pecaminoso 

(Moizés & Bueno, 2010).  Ainda neste contexto, de acordo com Xavier Filha (2012, p. 21) “O que 

temos visto nos últimos anos é que há um temor em se discutir sobre sexualidade com criança nas 
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escolas e instituições de Educação Infantil. Um dos motivos destacados por muitas professoras é 

o medo de serem mal interpretadas pelas famílias das crianças”. 

De acordo com Dinis (2008), “neste momento histórico em que mais se fala sobre educar 

para a diferença, vivemos um cenário político mundial de intolerância”. Notamos também um 

processo de recrudescimento de posturas conservadoras e fundamentalistas, que somadas à falta 

de informações embasadas cientificamente, pressionam direta e indiretamente as escolas 

influenciando currículos e práticas pedagógicas. Percebemos que na educação infantil e nos 

primeiros anos do ensino fundamental os desafios ainda são maiores.  

Todas estas questões trazem em seu bojo grandes desafios e objeções em se pensar as 

sexualidades e reconhecer outras formas de alteridade, fatores que reverberam em uma cultura 

excludente. 

 Segundo Vencato (2014, p. 22), “é possível afirmar que a escola, o sistema de ensino e 

todas as pessoas que fazem parte dele têm historicamente dificuldades em lidar com a questão das 

diferenças”.  Nesta perspectiva, uma interlocução em redes de apoio e proteção podem subsidiar 

professores e demais profissionais da instituição para assegurar intervenções cientificamente 

embasadas, e amparadas nos Direitos Humanos e na proteção à cidadania.  

 

6.1 Educação para as Sexualidades numa Interlocução entre Redes 

 

Compreendemos que, ao se apropriar dos muitos materiais relacionados a educação para 

as sexualidades, questões de gênero, diversidade e respeito às diferenças disponíveis em leis, 

relatos, bibliografias e audiovisuais, recolhidos em fontes e áreas diversas, estabelecem-se 

horizontes que potencializam ações e interações articuladas com a Saúde, Educação, Justiça, 

movimentos sociais, dentre outros espaços de discussão e reflexão.  

Desta forma, amparados em estudos atualizados acerca das sexualidades e gênero, torna-

se substancial estabelecer conversações e inter-relações contínuas em meio a uma rede de apoio e 

proteção. 

Todo este material somado a uma rede de proteção fortalecida, possibilita maior 

empoderamento, tranquilidade e segurança para a efetivação dos direitos de aprendizagem que 

contemplem todas as pessoas e suas respectivas formas de expressão e existência.  



73 
 

A família é a maior responsável pela proteção da criança e do adolescente. Nota-se, que 

em muitas ocasiões é no cotidiano familiar que a orientação sexual da criança se manifesta. 

Contudo, em uma sociedade cisheteronormativa, os preconceitos, discriminações e a falta de 

conhecimento, desdobram-se em outros fatores e espaços.  

     Assim, uma interlocução em redes, pode estabelecer diálogos em que família, saúde, 

educação e serviço social, construam teias que promovam os direitos de aprendizagem e cidadania, 

dentre os quais, o direito a uma educação para as sexualidades, na garantia da dignidade dos 

sujeitos em sua existência.  

Neste aspecto, iniciativas realizadas, como as cartilhas desenvolvidas pelo Ministério 

Público de São Paulo (MPSP), compreende 3 volumes, Direito e Diversidade volume 1 em 2017, 

volume 2 em 2020 e volume 3 em 2021. Estes materiais tratam sob diversos ângulos as questões 

relacionadas ao gênero, sexualidade, direitos e cidadania. 

Neste sentido, o MPSP1, coloca à disposição em seu site muitas orientações, cartilhas, 

guias, manuais e uma gama de materiais que possibilitam aprofundar o tema e linkar com outras 

instituições e grupos que discutem e refletem sobre educação sexual, direitos e diversidade. Segue 

alguns exemplos de materiais e instituições que podem ser encontrados:  

 

• São Paulo. (2020). Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo (SMS). Protocolo 

para o atendimento de pessoas transexuais e travestis no município de São Paulo. 

Secretaria Municipal da Saúde/SMS/PMSP [Versão eletrônica]. São Paulo: 

(SMS/COPED); 

• Antra - Associação Nacional de Travestis e Transexuais 

• Associação da Parada LGBT de São Paulo / cartilha “Informação e Cidadania: 

aliadas da população LGBT+”. 2021 

• Comissão da Diversidade Sexual e de Gênero OAB/PE - Ano 2019: Debates e 

reflexões sobre direitos da diversidade de sexual e de gênero; 

• Conselho Federal de Psicologia. (2019). Tentativas de aniquilamento de 

subjetividades LGBTIs / Conselho Federal de Psicologia. – Brasília, DF: CFP, 220 

p.;  

 
1 Todos estes materiais entre outros podem ser encontrados no endereço eletrônico do MPSP, disponível em  

http://www.mpsp. mp. br/portal/page/portal/redes/valorizacao_diversidade. 

http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/redes/valorizacao_diversidade
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• Supremo Tribunal Federal. (2020). Diversidade: jurisprudência do STF e 

bibliografia temática – Brasília: STF, Secretaria de Documentação, 188 p.  

Conteúdo parcial: Legislação – Bibliografia temática; 

• IBTE - Instituto Brasileiro Trans de Educação; 

• Instituto Brasileiro de Diversidade Sexual – IBDSEX. (2020). Caminhos da 

pesquisa em diversidade sexual e de gênero: olhares in(ter)disciplinares /Humberto 

da Cunha Alves de Souza, Sérgio Rogério Azevedo Junqueira (organizadores). – 

Curitiba: IBDSEX. (Coleção livres & iguais; 2); 

• Instituto Internacional sobre Raça, Igualdade e Direitos Humanos; 

• Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/SP). (2016). Cartilha da comissão de 

diversidade sexual da OAB/SP.  São Paulo: OAB/SP –/Seção São Paulo; Comissão 

de Diversidade Sexual.; 

• Organização das Nações Unidas (ONU). (2013). NASCIDOS LIVRES E IGUAIS: 

Orientação Sexual e Identidade de Gênero no Regime Internacional de Direitos 

Humanos. United Nations. Human Hights. Office of the high commissioner. 

Brasília;  

• Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO). (2019). Orientações técnicas internacionais de educação em 

sexualidade: Uma abordagem baseada em evidências (2ª ed. rev.) 

•  

O Supremo Tribunal Federal (STF) (2019, p. 11), ao se pronunciar sobre a diversidade 

sexual e gênero nas escolas, manifesta-se da seguinte maneira  

 

Educar jovens sobre gênero integra tal regime especial de proteção porque é fundamental 

para permitir que se desenvolvam plenamente como seres humanos. Por óbvio, tratar de 

tais temas não implica pretender influenciar os alunos ou praticar doutrinação sobre o 

assunto. Significa ajudá‑los a compreender a sexualidade, as distintas identidades e 

protegê‑los contra a discriminação e a violência. A escola não pode ser um palco de 

mentiras no qual não entre em cena uma parte importante da vida: a dos relacionamentos 

entre pessoas do mesmo sexo. 
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Vale salientar que as cartilhas trazem um amparo jurídico, observando os conceitos 

relacionados à sexualidade e sobre os direitos de todos cidadãos em ter uma educação democrática 

e de qualidade. Sabemos que sobre a educação sexual e infâncias, existem inúmeros estudos, 

pesquisas, materiais didáticos e estratégias disponíveis sobre as diversas formas e conteúdos 

apropriados para cada faixa etária de acordo com o período escolar que se encontram. 

Compreender e estudar estes materiais e documentos é essencial para evitar ambiguidades, 

incertezas e confusões propagadas por setores reacionários na sociedade. 

De acordo com Braga (2019, p. 151): 

 

Ao contrário do que vem sendo equivocadamente disseminado por todo o Brasil, o 

professor possui largo arcabouço jurídico que resguarda sua função acadêmica para tratar 

dos temas gênero e sexualidade em sala de aula. O país é signatário de vários acordos 

internacionais sobre direitos humanos, direito das mulheres, direitos de crianças, 

adolescentes e jovens nas escolas com relação a direitos sexuais e reprodutivos adequados 

a cada faixa etária. Além da legislação internacional, o país possui um vasto aparato 

jurídico com relação a gênero e a educação sexual e salvaguarda o direito dos profissionais 

de educação quanto à sua liberdade de cátedra e de terem efetivado sua função acadêmica.  

 

Importante destacar que em 2018, o STF reconheceu o direito à identidade de gênero das 

pessoas, garantindo assim na constituição toda luta que tem sido travada pelos direitos e dignidade 

humana. No entanto, o direito à identidade de gênero continua sofrendo ataques por grupos 

extremistas, ultraconservadores e religiosos. 

Neste quadro, vale pontuar que no primeiro volume da cartilha sobre direito e diversidade 

do MPSP, Teixeira (2017, p. 21) estabelece que é o papel da escola  

 

Além de desempenhar papel importante na transmissão do conhecimento, a escola é 

primordial na formação e socialização do indivíduo, de modo que é fundamental que esteja 

preparada para lidar com situações em que alunos manifestem conflito quanto ao 

reconhecimento de sua identidade de gênero. 
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Tais iniciativas, objetivam estabelecer uma rede de valorização da diversidade, com 

diálogos constantes entre as famílias, escolas, universidades, organizações sociais e outros setores 

estratégicos para composição da rede de proteção, fornecendo desta forma um aparato legal e 

técnico que amplia a segurança dos professores para trabalhar com educação sexual nas escolas, 

protegendo-se dos assombros fundamentalistas que pairam na atualidade.  

Sob esta perspectiva, é fundamental que estes temas relevantes, urgentes e atuais, sejam 

abordados para garantir a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis, e às demandas 

que envolvem as questões da diversidade, do gênero e da Educação para as sexualidades. O MPSP 

(2018, p.  4) ao viabilizar estes subsídios, compreende que dentre outras questões importantes estes 

materiais são  

 

(. . .) um compilado sobre questões relacionadas à polêmica da abordagem de gênero nas 

escolas, o atual cenário dos registros civis das pessoas transgênero, o uso do nome social, 

a adoção, questões de saúde, a aplicação da Lei Maria Penha e da abrangência do 

feminicídio a mulheres trans.  

 

Um outro exemplo importante é os trabalhos realizados pela ONG Mães pela Diversidade 

que busca trazer informações básicas acerca dos direitos assegurados pela legislação brasileira às 

pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgêneros, Queer, Intersexuais, Assexuais, Pansexuais, 

Não-binários (LGBTQIA+), Segundo Mendes (2023, p.  4). 

 

O ambiente escolar não apenas deve integrar a rede integral de proteção a todas as crianças 

e adolescentes, como precisa ser locus de formação e desenvolvimento de plena cidadania, 

o que pressupõe o incondicional respeito aos direitos humanos e aos direitos fundamentais 

de todas as pessoas, inclusive aqueles relacionados à diversidade de gênero e sexual. 

 

Assim, uma rede de proteção e apoio, pode construir estratégias, elaborar estudos, 

promover discussões e articulações com a sociedade civil, órgãos públicos e comunidade 

científica. 

Objetivando, assim, a perspectiva de corroborar com um alinhamento necessário com as 

unidades de ensino, em um esforço que vai ao encontro de uma formação continuada com os 
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professores e demais profissionais da educação, fortalecendo a participação e relação entre 

crianças, famílias, professores e toda comunidade escolar. 

Nesta perspectiva, poder-se-á garantir e solidificar a defesa dos direitos humanos, 

contemplando a diversidade e a diferença em uma abordagem que considera a interseccionalidade 

entre classe, raça, etnia, credo, gênero. Articulações fundamentais entre a prática e a teoria, na 

intencionalidade de uma práxis mais reflexiva e ativa entre os sujeitos envolvidos. 

Um dos objetivos principais ao trazer esses subsídios sobre Direito e Diversidade, passa 

por um posicionamento que visa fazer um contraponto sobre as polêmicas da abordagem de gênero 

nas escolas.  

Segundo Araújo e Lara (2019), atualmente, os profissionais da educação vivem uma luta 

constante para superar a mordaça do conservadorismo, pois estão se avolumando os discursos 

preconceituosos com a instalação de um imaginário criado por grupos que se intitulam 

conservadores e pregam ideias sem nenhuma fundamentação científica, como a inapropriada 

concepção de “ideologia de gênero”.   

Na compreensão de Ribeiro (2017, p. 1), para evitar interpretações equivocadas é 

preponderante diferenciar ideologia de Gênero e Estudos de gênero.  

 

Sendo ciência, os estudos de gênero não se pautam no senso comum, na opinião ou no 

dogma. E é este o ponto que diferencia os Estudos de Gênero da Ideologia de Gênero, que 

surge por volta de 2014 como uma reação de setores religiosos fundamentalistas que não 

aceitavam os avanços sociais que davam maior liberdade de expressão e estimulavam a 

cidadania e os direitos individuais, principalmente aqueles referentes à sexualidade, à 

diversidade e à igualdade entre homens e mulheres. O termo Ideologia de Gênero foi 

artificialmente criado para rotular negativamente um campo científico em franco processo 

de crescimento e reconhecimento.  

 

Cada vez mais, se faz necessário um diálogo que aproxime as pessoas em reflexões que se 

materializem em ações ao buscar criar espaços de aprendizagem e convivência, sedimentando um 

caminho para uma educação plural e acolhedora, onde a ética se  faça presente  e os Direitos 

Humanos sejam devidamente respeitados em todos os seus aspectos, a aprendizagem é um 
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elemento fundamental que toca no núcleo duro da ignorância e do preconceito, educar para 

diversidade é construir um mundo mais justo e solidário.  

 

6.2 Direitos Humanos, Escola e Rede de Proteção 

 

Todos nós estamos inseridos em uma cultura, todas as culturas tem suas variantes e 

complexidades, neste aspecto é fulcral conhecer as características da cultura vivida, suas marcas e 

significados, tal como alargar os horizontes sobre as relações sociais e refletir sobre as mudanças 

que estão ocorrendo. 

Em meio tantas questões pungentes, a escola tem um papel imprescindível nesta jornada 

ao apresentar e procurar garantir os Direitos Humanos e os Direitos de Aprendizagem.   

Ao buscar compreender as questões de gênero e sexualidade como direito inequívoco da 

dignidade humana no âmbito internacional e nas suas relações com a Educação e o Direito de 

Aprendizagem de crianças e adolescentes, é essencial compreender a importância da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos proclamada em 1948 pela Assembleia Geral da Organização das 

Nações Unidas – ONU.   

Vale lembrar que o documento surge após a Segunda Guerra mundial em um momento 

desastroso da história, em que muitos horrores haviam sido cometidos contra a humanidade. Neste 

quadro, lança-se as bases para um documento que teria como principal objetivo garantir a 

dignidade humana na plenitude dos seus direitos.   

Compreendemos que, as lutas por direitos têm historicidade e desdobramentos. Os Direitos 

Humanos, tem uma história que passa por três documentos fundadores, a Declaração da 

Independência dos EUA de 1776; a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 e a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos proclamada pela ONU em 1948. 

Ao apontar uma cronologia das ações que se desdobraram a partir da Declaração Universal 

dos Direitos Humanos de 1948, Machado (2023, p. 59), observou passos subsequentes que 

denotaram um processo de avanços essenciais, que ainda não haviam sido contemplados na carta 

inicial   

 

As concepções de concretude e a universalidade dos direitos humanos foram vinculadas 

com a proteção da dignidade humana, que somente poderia ser assegurada se fossem 
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consideradas as especificidades humanas, ou seja, pela elaboração de propostas jurídicas 

que se relacionassem com as diferenças humanas. A multiplicação de ações 

intergovenamentais de promoção dos direitos humanos, tais como, a Convenção sobre os 

Direitos Políticos da Mulher (1952), a Declaração da Criança (1959), a Declaração dos 

Direitos do Deficiente Mental (1971), a Declaração dos Direitos dos Deficientes Físicos 

(1975) e a Declaração e Programa de Ação de Durban (2001), são exemplos da influência 

da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, para a construção da dignidade 

humana no âmbito internacional. 

 

Neste processo de amadurecimento e avanços, Louro (2014) salienta a importância do 

movimento feminista contemporâneo implicado nas lutas por direitos e novos significados. 

Destaca-se também a luta do Movimento LGBTQIAP+ na implementação de Políticas Públicas 

Específicas. 

Ao recuperar este processo, trazemos como exemplo, os Princípios de Yogyakarta de 2006, 

documento sobre direitos humanos que refletem o estado atual da legislação internacional relativa 

às questões de orientação sexual e identidade de gênero. São 29 os princípios, destacamos aqui a 

redação do princípio 16 que versa acerca do direito à educação, estabelecendo que “Toda pessoa 

tem o direito educação, sem discriminação por motivo de sua orientação sexual e identidade de 

gênero, e respeitando essas características”. (Princípios de Yogyakarta, 2006, p. 24). 

Neste sentido, ao buscar compreender as questões de gênero e sexualidade, nos colocamos 

na expectativa de um diálogo constante entre Educação e Direitos Humanos, que mobiliza a pensar 

uma educação transformadora fundamental para proteger os indivíduos e grupos sociais das 

constantes ameaças infringidas a dignidade humana.  

Nesta chave, busca-se pensar a educação para as sexualidades desde os primeiros anos da 

vida escolar das crianças, procurando garantir os temas relacionados ao gênero em currículos e nos 

projetos políticos pedagógicos, visando a garantia para que estes objetivos sejam alcançados. 

Vale lembrar sempre que a Constituição Federal de 1988 em diálogo direto com a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, oferece os embasamentos legais para tratar a 

igualdade de gênero na escola. Neste cenário Braga (2019, p. 145) ressalta que   
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Os direitos humanos são inerentes a todos independentemente de raça, sexo, nacionalidade, 

etnia, idioma, religião ou qualquer outra condição. Quando observamos as sociedades, 

identificamos a existência de diversidades e desigualdades em todas e em cada uma delas. 

Muitos indivíduos são submetidos a uma série de discriminações por serem ou por 

pertencerem a um “grupo” determinado. Algumas dessas situações de desigualdades e 

discriminação são: de gênero, classe social, geração. Essas hierarquias de poder se 

caracterizam como fundamentais para a análise das características sociais dos indivíduos, 

bem como as situações de desigualdades e preconceito a que são submetidos e são 

denominados marcadores sociais de diferença. 

 

Arroyo (2012, p. 27) levanta a seguinte questão “Estaríamos em tempos de maior 

sensibilidade social para com os corpos?”, notamos que vivemos momentos de retrocesso em que 

nem toda a infância é reconhecida, a educação sexual a partir da infância e na escola ainda é um 

palco de resistências diante de tantos ataques e posturas preconceituosas na sociedade.      

Destarte, pensar sobre estas questões é colocar as crianças como sujeitos do processo. 

Consideramos assim, a escola um lugar privilegiado para estas reflexões. 

Isto posto, buscar uma maior articulação entre Direitos Humanos com Educação Sexual na 

infância, com ações pedagógicas fundamentadas em estudos atualizados, subsidiados com 

referenciais jurídicos nacionais e internacionais, podem constituir uma rede de apoio que sustente 

e possibilite reflexões e ações nas unidades escolares, viabilizando assim a busca por garantir a 

participação e o reconhecimento das vidas e da plena cidadania.  

Conhecimento e coragem são elementos essenciais nesta jornada na busca pela valorização 

da diversidade, Fonseca e Faria (2012, p. 316) ilustram da seguinte forma este compromisso    

 

Educar pode ser, assim, um exercício de despojamento e de coragem. O que se quer é uma 

escola que não puna o diferente, mas que busque enxergar nele uma janela para o novo. 

Uma escola onde se trabalhe pela compreensão de que ser adversário não é ser inimigo; de 

que ser diferente é ser plural, é simplesmente ser outro. O nosso compromisso de 

educadores é oferecer caminhos para que o aluno realize o melhor de suas possibilidades, 

buscando superar a si mesmo, e não ao outro. 
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A coragem aliada ao conhecimento são elementos que podem fazer uma grande diferença 

no planejamento pedagógico ao dar embasamento e as condições para que a diversidade encontre 

um espaço mais favorável em que a equidade e direitos seja regra e não exceção, sem estes 

pressupostos os profissionais da educação limitam suas ações, por medo, receio e insegurança.  

Notadamente, frente aos movimentos ultraconservadores é preciso bastante ousadia, 

conhecimento e criatividade para colocar em prática as abordagens de gêneros nas escolas, 

reiterando que é um direito garantido pela constituição e por inúmeros documentos nacionais e 

internacionais, importa também conhecer as entidades2 comprometidas com a luta pelos direitos 

humanos e por uma educação de qualidade.   

Vivemos um momento histórico conturbado por epidemias, retrocessos políticos, 

fundamentalismos religiosos e ultraconservadorismos, paralelamente as redes sociais para o bem 

e para o mau são veículos que aceleram a circulação de todos os tipos de noticiais e narrativas, 

verdadeiras, falsas, superficiais, científicas, em um caldeirão que reverbera no cotidiano das 

sociedades comportamentos contraditórios e desencontrados.   

 
2 Entre as entidades copromotoras, estão: Ação Educativa; ABEH – Associação Brasileira de Ensino de História; 

ABGLT – Associação Brasileira de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Intersexos; ABIA- 

Associação Brasileira Interdisciplinar de AIDS; ABLBTI – Associação Brasileira de Mulheres Lésbicas, Bissexuais, 

Transexuais e Intersexo; AMNB – Articulação de Organizações de Mulheres Negras Brasileiras; Anaí – Associação 

Nacional de Ação Indigenista; ANAJUDH-LGBTI – Associação Nacional de Juristas pelos Direitos Humanos 

LGBT; ANDES – Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior; Anis – Instituto de Bioética; 

ANPED – Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação; ANTRA – Associação Nacional de 

Travestis e Transexuais; Associação Cidade Escola Aprendiz; Artigo 19; Campanha Nacional pelo Direito à 

Educação; Cedeca CE – Centro de Defesa da Criança e do Adolescente do Ceará; CENDHEC – Centro Dom Helder 

Câmara de Estudos e Ação Social; CFemea – Centro Feminista de Estudos e Assessoria; CLADEM Brasil – Comitê 

Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher; CNTE – Confederação Nacional dos 

Trabalhadores em Educação; CONAQ – Coletivo Nacional de Educação da Coordenação Nacional de Articulação 

das Comunidades Negras Rurais Quilombolas; CONIC – Conselho Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil; CONTEE 

– Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino; De Olho nos Planos; Defensoria 

Pública do Estado de São Paulo – Núcleo de Defesa e Promoção dos Direitos das Mulheres; DIVERSIAS – Grupo 

de Estudos em Diversidade, Educação e Controvérsias da PUC-Rio; ECOS – Comunicação e Sexualidade; EdGES 

– Gênero, Educação e Cultura Sexual da FEUSP-CNPq; FOPIR – Fórum Permanente de Igualdade Racial; GADvS 

– Grupo de Advogados pela Diversidade Sexual e de Gênero; GEERGE Grupo de Estudos de Educação e Relações 

de Gênero da Faculdade de Educação UFRGS; Geledés – Instituto da Mulher Negra; GEPCEB – Grupo de Estudos 

e Pesquisa: Conservadorismo e Educação Brasileira da UFF; GPTEC- Grupo de Pesquisa em Tecnologia Educação 

e Cultura da IFRJ; IDDH – Instituto de Desenvolvimento e Direitos Humanos; Instituto Patrícia Galvão – Midia e 

Direitos; Justiça Global; LAEDH – Laboratório de Educação em Direitos Humanos do Colégio Pedro II; MMM-SP 

– Marcha Mundial de Mulheres; Movimento Educação Democrática; MIEIB – Movimento Interfóruns de Educação 

Infantil do Brasil; Nzinga – Coletivo de Mulheres Negras de Belo Horizonte; Odara – Instituto da Mulher Negra; 

OLÉ – Observatório da Laicidade na Educação; PCESP- Professores contra o Escola sem Partido; Plataforma 

Dhesca; Portal Catarinas; Redes da Maré; REPU – Rede Escola Pública e Universidade; SBEnBio – Associação 

Brasileira de Ensino de Biologia; SPW – Observatório de Sexualidade e Política; Terra de Direitos; UNCME – União 

Nacional dos Conselhos Municipais de Educação. 
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Contudo, as forças que se erguem para retrocesso não são hegemônicas, pois existem 

resistências que mobilizam movimentos sociais, pesquisas científicas, documentos nacionais e 

internacionais, legislações e inúmeros grupos que se articulam para difundir, defender e fazer valer 

na prática, os Direitos Humanos na vida de todas as pessoas.  

Sabemos que a educação é um direito, mas também é um terreno de disputa e oposições, 

portanto é imperativo compreender com eficácia as questões relacionadas a educação para as 

sexualidades e gênero e, como os profissionais da educação estão preparados técnica, política e 

teoricamente sobre o tema.  

No que tange o direito à identidade de gênero, Pelúcio (2014) observou que existe uma 

disputa sobre os corpos infantis, disputas pelo controle, normatização, subjetivação e expectativas. 
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7 METODOLOGIA 

 

Figura 6  

 

Coração colorido. Desenho realizado por Ana, 6 anos 

Nota. Fonte: Acervo do autor. 

 

7.1 Delineamento Metodológico 

 

Neste estudo, consideramos que, a partir dos fundamentos que embasaram as decisões 

metodológicas, a melhor escolha para a produção de conhecimentos deveria se pautar em uma 

abordagem qualitativa, considerando que esta, de acordo com Minayo (2017, p. 2), “trabalha muito 

menos preocupada com os aspectos que se repetem e muito mais atenta com sua dimensão 

sociocultural que se expressa por meio de crenças, valores, opiniões, representações, formas de 

relação, simbologias, usos, costumes, comportamentos e práticas”. Assim, como método, optamos 
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pela Pesquisa-Trans-Formação, que se fundamenta no método materialista histórico-dialético a 

partir da perspectiva qualitativa que teve como escopo, compreender as questões de gênero na 

infância e seus aspectos conceituais e pedagógicos nos primeiros anos do Ensino Fundamental. 

Dessa maneira, o estudo, caracteriza-se por focalizar preferencialmente elementos 

discursivos, que permitem a análise e o detalhamento aprofundado dos aspectos do grupo 

investigado, assim como, das relações perpassadas pelas condições concretas, produzidas na 

totalidade da realidade de cada participante, seja professoras ou estudantes. O objeto central 

caracteriza-se pela busca metódica em captar as singularidades dos fenômenos estudados, ao 

mesmo passo, pela abordagem proposta pelo Materialismo Histórico Dialético, que se esforça para 

investigar a pluralidade dos elementos concretos que atravessam essas singularidades, bem como 

das explicações que os indivíduos tecem sobre eles. Na sequência, apresentaremos como foram 

organizadas essas estratégias: 1) Delinear o contexto de estudo da pesquisa; 2) Descrever como 

foram capturadas as informações e trabalhadas sistematicamente; 3) Pontuar os procedimentos de 

análise dos dados. 

A pesquisa ocorreu no ano letivo de 2023, a escola onde foi realizada a pesquisa é uma 

unidade de grande porte, que atende seu público em dois períodos e está localizada em uma grande 

metrópole de um estado brasileiro, localizada nas franjas das cidades, um lugar que parece 

acumular e amplificar historicamente os embates e as contradições entre inúmeras manifestações: 

culturais, políticas, sociais e ambientais.   

Algumas etapas foram trilhadas para o desenvolvimento da pesquisa, entre os 

procedimentos éticos, de coleta e de análise: 

1. Reconhecimento do território; 

2. Contatos com a Secretaria Municipal de Educação; 

3. Diálogos com a gestão da escola. 

4. Apresentação primeiros contatos com as professoras e estudantes; 

5. Delimitação temporal e espacial da pesquisa (as primeiras inserções ocorreram a 

partir do mês de julho de 2023. 

6. Procedimento de Éticos 

7. Procedimento de Coleta 

8. Procedimentos de análise  
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Figura 7  

 

Quadro 1 - Cronograma de dias e horários para realização da pesquisa de campo 

CRONOGRAMA DE DIAS E HORÁRIOS PARA REALIZAÇÃO 

DA PESQUISA DE CAMPO 

Duração da pesquisa: 24 de julho a 27 de outubro de 2023 
 

Salas Dias Horários Atividades 

1º C 26 e 27 de julho 

09 e 10 de agosto  

23 e 24 de agosto  

06 de setembro  

20 e 21 de setembro 

04 e 05 de outubro 

Das 15:30 às 18:30 Observações 

e entrevistas preliminares 

 

3º A 26 e 27 de julho 

02 e 03 de agosto  

16 e17 de agosto 

30 e 31 de agosto 

13 e 14 de setembro 

27 e 28 de setembro  

11 de outubro 

Das 15:30 às 18:30 Observações e 

intervenções pedagógicas 

 

1º C e 

3º A 

18,19,25 e 26 de 

outubro 

Das 16h as 18h 

Das 18h 30 às 20h 

Entrevistas finais com 

docentes e discentes 
Nota. Fonte: Elaboração própria.  

 

     O objetivo geral deste estudo foi refletir sobre as intencionalidades docentes e os sentidos 

produzidos acerca do processo de ensino-aprendizagem de temáticas relacionadas à questão de 

gênero. Visando identificar, compreender e analisar as práticas educativas dos(as) profissionais 

nestes primeiros anos do Ciclo de Alfabetização. 

Ao mencionar que “a exploração do conjunto de opiniões e representações sociais sobre o 

tema que pretende investigar”, Gomes (2007), considera que não existe um objetivo de abranger 

todas as falas e manifestações dos envolvidos na pesquisa, haja vista as minúcias entre as 

particularidades em seus muitos pontos de intersecção.  Mais adiante Gomes (2007, p. 79), faz a 

seguinte ressalva, “Por outro lado, também devemos considerar que sempre haverá diversidade de 

opiniões e crenças dentro de um mesmo segmento social e a análise qualitativa deve dar conta 

dessa diferenciação interna dos grupos.”  
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Participaram do estudo duas professoras que atuam no Fundamental I (uma do 1º e outra 

do 3º ano), com cerca de 30 estudantes de cada sala, totalizando 60 crianças (com faixa etária entre 

6 e 8 anos), que estão no ciclo de alfabetização3.  

Inicialmente, para embasar os estudos e atingir os objetivos propostos, optou-se por uma 

revisão bibliográfica, na perspectiva de diálogo com investigação e observação empírica. Neste 

intuito foram mobilizados os procedimentos de análise e organização dos núcleos de significação. 

A facilidade de acesso e viabilidade devido a atuação enquanto coordenador pedagógico 

da unidade, justificou a escolha da escola, dialogando diretamente com as propostas do mestrado 

profissional. 

 

7.2 Procedimentos éticos 

 

A presente pesquisa “QUESTÕES DE GÊNERO NA INFÂNCIA: aspectos conceituais e 

práticas pedagógicas nos primeiros anos do ensino fundamental”, sob responsabilidade do 

pesquisador Claudio Rodrigues Alves e da Profa. Prof.º Drº Rinaldo Correr da Faculdade de 

Ciências e Letras – UNESP/Araraquara foi avaliada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos da Faculdade de Ciências e Letras de Araraquara/ FClar - UNESP, que tem como função 

defender os interesses dos participantes das pesquisas, em sua integridade e dignidade, 

contribuindo para o desenvolvimento da ciência dentro dos padrões éticos. 

Após apresentação dos documentos, foi autorizada pela Direção da Escola (Apêndice B) e 

pela Diretoria de Educação do município (Apêndice A).   

A pesquisa foi desenvolvida com base em um roteiro de observação preparado 

previamente, seguindo os pontos a serem percebidos no ensino presencial, como práticas 

pedagógicas, questões curriculares, atividades e interações durante o processo. Essas informações 

foram registradas em um diário de campo durante as os procedimentos. 

As entrevistas com as professoras foram realizadas mediante termo de consentimento livre 

e esclarecido (Apêndice F). Nesta etapa será realizado um diálogo com as professoras, com base 

em um roteiro previamente preparado (Apêndice G), em que foi possível estabelecer reflexões 

sobre as trajetórias e atuações docentes, questões essenciais envolvendo o contexto da pesquisa. 

 
3 Ressalta-se que o projeto seguiu as orientações cabíveis e passou pela aprovação desta pesquisa foi avaliada pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Faculdade de Ciências e Letras de Araraquara/ FClar – UNESP.  
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Por fim, a última etapa de entrevistas foi com as crianças (Apêndice E), realizada mediante 

termo de assentimento (Apêndice D). Esta etapa possibilitou conhecer as crianças no seu universo 

dentro e fora da escola, seus gostos, preferências e sua rotina.  

Ainda com relação às crianças, nesta pesquisa, seus rostos e nomes não aparecerão, as 

entrevistas ocorrerão de forma reflexiva e dialogada, com base no roteiro já citado e mediante a 

permissão que ficou registrada em um Termo de Autorização (Apêndice C). As entrevistas 

favoreceram identificar suas percepções e experiências sobre as relações de gênero e como 

interpretam as práticas sociais e culturais através das atividades didáticas e as interações com as 

outros colegas. 

Toda pesquisa oferece riscos. Neste caso os riscos estão relacionados a constrangimentos 

dos(as) participantes ao responderem as questões das entrevistas. Lembrando que, todas as 

medidas cabíveis para minimizar todo e qualquer risco serão tomadas, como a utilização de nomes 

fictícios aos(as) participantes e a explicação detalhada de todas as etapas da pesquisa. Todos os 

riscos previsíveis foram evitados e caso ocorra algum dano decorrente da pesquisa, o(a) 

participante será indenizado(a), diante da comprovação do dano em relação à pesquisa. Neste 

mesmo sentido, todos os auxílios necessários para sanar os danos serão oferecidos por 

profissionais habilitados. 

 

7.3 Procedimento de Coleta 

 

Para a obtenção dos dados e acompanhamento do processo de produção de sentidos, foram 

utilizadas as transcrições produzidas a partir das entrevistas realizadas, além dos registros 

constantes em diários de campo, obtidos por meio da Pesquisa-Trans-Formação que se propõe a 

uma reflexão crítica dos processos, na busca das mediações e contradições para superar as visões 

dicotomizadas. Para Magalhães (2021, p. 272) tal metodologia, opera uma dialética que  

 

Práxis, pesquisa, transformação – elementos que articulados, constituem nossa forma de 

fazer pesquisa, movimento que se dá na crítica à realidade posta, crítica que se baseia e 

apoia no conhecimento científico cada vez mais aprofundado! Práxis científica, que traz 

em sua intencionalidade de transformação por meio de atividades de formação.  
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Os procedimentos de coleta de dados ocorreram por meio de ações que proporcionaram 

trocas de práticas e experiências com as docentes e discentes, no processo de ensino aprendizagem, 

executadas no interior de estudo para a verificação das questões relacionadas ao gênero e a 

sexualidade. Propostas que ocorreram durante intervenções pedagógicas entre brincadeiras, rodas 

de leitura, desenhos, produção de textos, entrevistas e registros de imagens. Para Magalhães e 

Aguiar (2023, p. 28) “Na Pesquisa-Trans-Formação, com efeito, as informações e o conhecimento 

expressos na teoria surgem da realidade, atuam no movimento mesmo de produção continuada de 

significações.” 

Neste contexto de encontro semanais e presencias, partilhas e vivências escolares, os 

encontros e discussões, desdobraram-se em estratégias didático-pedagógicas em que a 

dialogicidade ocorreu em vários momentos do estudo, movimento que de cordo com Moura, 

Cunha e Magalhães (2023, p. 5), “A Pesquisa-Trans-Formação oportuniza uma participação mais 

ativa dos participantes da pesquisa e do próprio pesquisador, dado que pretende uma maior 

horizontalidade.” 

Paralelamente ao acompanhamento das atividades pedagógicas, por meio de entrevista 

semiestruturada, aconteceram diálogos realizados com as professoras, que foram gravados e 

transcritos para a utilização dos dados na elaboração da dissertação e divulgação científica dos 

resultados.  

No processo da pesquisa, ressaltamos que, todas as professoras que atuam no Ensino 

Fundamental I (Ciclo de Alfabetização) da escola foram convidadas para serem participantes. O 

convite foi realizado durante uma reunião pedagógica. Após serem esclarecidas, duas professoras, 

por motivos de horários, manifestaram interesse e fizeram parte da pesquisa. A partir dos objetivos 

definidos no projeto inicial, nossa expectativa era contar com a participação de pelo menos 1 

professora de cada série (1º ano e 3º ano). Desta forma, a decisão de contar com a participação de 

2 professoras, esteve ligada ao número de crianças que foram entrevistadas/observadas, o que 

reflete também no desenvolvimento das entrevistas.  

A participação das crianças/estudantes que responderam à entrevista, ocorreu por pela 

manifestação dos pais/responsáveis que foram comunicados do convite em reunião realizada na 

escola. As demais crianças de cada turma participante, foram observadas em suas interações 

durante o processo da pesquisa (incluindo as crianças que foram entrevistadas).  



89 
 

Importante ressaltar duas decisões tomadas neste estudo que estão relacionadas aos 

obstáculos e metodologia referentes ao tema. A primeira decisão esta ligada a resistência de 

algumas famílias em autorizar a participação de seus filhos em uma pesquisa que trata sobre gênero 

e sexualidade. Neste contexto   a participação das crianças ocorreram por adesão das famílias.  A 

segunda decisão está atrelada ao aspecto teórico metodológico dos núcleos de significação, 

optamos pela análise das entrevistas de apenas um sujeito, no caso, uma professora, participante 

que melhor expressou os sentido e significados acerca de suas vivências e intencionalidades. 

Contudo, as demais entrevistas que envolveram o estudo aparecem transversalmente nas análises 

e observações.  

As entrevistas, tanto com as professoras, quanto com as crianças, aconteceram no ambiente 

da escola, sendo realizado individualmente em espaço adequado, em momentos como H.A (Hora 

Atividade) , que são horas destinadas para elaboração de atividades;  Jornada Especial Integral de 

Formação (JEIF), espaço privilegiado em que é possível também se discutir o Projeto Especial de 

Ação (PEA), que se constitui o principal instrumento de formação em serviço, ambiente em que 

se articula as discussões com Projeto Político-Pedagógico (PPP) da unidade escolar e o currículo 

da cidade de São Paulo.  

Notadamente, o planejamento do estudo de campo apresenta maior flexibilidade, podendo 

ocorrer mesmo que seus objetivos sejam reformulados ao longo da pesquisa (Gil, 2002, p. 53). O 

autor salienta que  

 

No estudo de campo, o pesquisador realiza a maior parte do trabalho pessoalmente, pois é 

enfatizada importância de o pesquisador ter tido ele mesmo uma experiência direta com a 

situação de estudo. Também se exige do pesquisador que permaneça o maior tempo 

possível na comunidade, pois somente com essa imersão na realidade é que se podem 

entender as regras, os costumes e as convenções que regem o grupo estudado. 

 

Para a realização de todas essas entrevistas, foi escolhida a entrevista semiestruturada , 

segundo (Marconi e Lakatos, 2003) como técnica de coleta de dados, a entrevista oferece várias 

vantagens e pode ser utilizada com todos os segmentos da população, fornecendo-nos uma 

amostragem muito melhor da população geral, com maior flexibilidade, podendo o entrevistador 

repetir ou esclarecer perguntas, formular de maneira diferente; especificar algum significado, 
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como garantia de estar sendo compreendido; oferecer maior oportunidade para avaliar atitudes, 

condutas, podendo o entrevistado ser observado naquilo que diz e como diz registro de reações, 

gestos etc.; dá oportunidade para a obtenção de dados que não se encontram em fontes documentais 

e que sejam relevantes e significativos. Há possibilidade de conseguir informações mais precisas, 

podendo ser comprovadas, de imediato, as discordâncias; e, permite que os dados sejam 

quantificados e submetidos a tratamento estatístico. 

O primeiro momento de coleta de dados foi desenvolvido com base em um roteiro de 

observação preparado previamente, seguindo os pontos a serem percebidos no ensino presencial, 

como práticas pedagógicas, questões curriculares, atividades e interações durante o processo. 

Essas informações foram registradas em um diário de campo durante esta etapa da pesquisa.  

O estudo de campo apresenta algumas vantagens em relação principalmente aos 

levantamentos. Como é desenvolvido no próprio local em que ocorrem os fenômenos, seus 

resultados costumam ser mais fidedignos (Gil, 2002). 

O segundo momento, foi de entrevista com as professoras, realizado mediante termo de 

consentimento livre e esclarecido. Nesta etapa foi  realizado um diálogo com as professoras, com 

base em um roteiro previamente preparado, em que foi possível estabelecer reflexões sobre as 

trajetórias e atuações docentes, questões essenciais envolvendo o contexto da pesquisa. 

Por fim, a última etapa de entrevistas foi com as crianças, realizada mediante termo de 

assentimento. Esta etapa possibilitou conhecer as crianças no seu universo dentro e fora da escola, 

seus gostos, preferências e sua rotina.  

Esse momento foi elementar, pois, a maneira como as crianças estudam e brincam, 

evidenciam as relações e construções de gênero. Assim, refletindo sobre o assunto, Martins (2016, 

p.  256) pondera que “pensar na educação para sexualidades e gênero requer também pensar como 

esses profissionais concebem os discursos sobre as sexualidades e sobre gênero e como esses 

são/serão produzidos e reproduzidos nas instituições educativas”, é necessário criar estratégias 

para ouvir as crianças e compreender seus discursos. 

Ainda com relação as crianças, nesta pesquisa, seus rostos e nomes não apareceram, as 

entrevistas ocorreram de forma reflexiva e dialogada, com base no roteiro já citado e mediante a 

permissão que ficou registrada em um Termo de Autorização. As entrevistas favoreceram 

identificar suas percepções e experiências sobre as relações de gênero e como interpretam as 

práticas sociais e culturais através das atividades didáticas e as interações com as outros colegas. 
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7.4 Procedimento de Análise  

 

Para este estudo, buscamos verificar em que medida as práticas pedagógicas acerca da 

temática gênero e sexualidade, expressada nas entrevistas e observações, apontava para a ações e 

intencionalidades imbricadas aos significados e sentidos acerca da ação docente, em seus 

potenciais e devires nas reconfigurações do cotidiano escolar.  

A presente pesquisa se esmerou em apresentar para o leitor o universo do Ciclo de 

Alfabetização – compreendendo o 1º, 2º e 3º ano do Ensino Fundamental – que concebe a 

alfabetização na perspectiva do letramento, conhecendo melhor as professoras e suas turmas. Neste 

contexto foi fundamental se apropriar dos marcos legais que amparam a educação básica, os 

conteúdos previstos para esta etapa de ensino e os documentos bibliográficos que embasam as 

práticas pedagógicas. 

Diante deste quadro, viabilizou-se uma reflexão mais aprofundada sobre as questões de 

gênero e sexualidade e as práticas sexistas dentro de nossa sociedade que reverberam no cotidiano 

da escola e, por fim, os relatos e descrições das observações realizadas nas aulas das docentes do 

Ciclo de Alfabetização, Ensino Fundamental I, com apontamentos e considerações, 

 

Tabela 1  

 

Instrumentos utilizados para obter as informações de acordo com os procedimentos 

metodológicos estabelecidos pelo estudo 

 

Procedimentos 

metodológicos 
Sujeitos Objetivo 

Observações, 

anotações em diário 

de campo, oficinas, 

registros 

de imagens, desenhos e 

textos. 

2 Professoras 

(EF)  

60 Alunos 

(30/turma) 

Pesquisador 

Observar a rotina na sala de aula e nos demais espaços 

escolares e caracterizar os processos acerca das questões de 

gênero no espaço escolar. 

Entrevista 

Semi 

estruturada 

2 Professoras 

(EF) 

 

Analisar as reverberações acerca das questões de gênero e 

sexualidade nas práticas pedagógica; 

. 

 

4 alunos (2/ 

turma) 
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Expressar as percepções acerca das rotinas dentro e fora da 

escola e as preferencias em relação ao que envolve as 

manifestações culturais e gênero. 

 

Nota. Fonte: Elaboração própria.  

 

Neste contexto, esta investigação configurou-se como uma Pesquisa-Trans-Formação de 

caráter qualitativa que mobilizou os Núcleos de Significação como instrumento de análise em que 

o corpus da pesquisa foi constituído pelos depoimentos nas entrevistas dadas pelas professoras e 

crianças juntamente com as anotações de campo, tendo como objetivo, apreender a constituição 

dos sentidos e as intencionalidades dos sujeitos envolvidos no processo. 

Neste movimento, buscamos instrumentos qualitativos, que revelaram os elementos 

essenciais da nossa pesquisa. Assim, as entrevistas possibilitaram o aporte necessário para o 

desenvolvimento das análises através dos núcleos de significação. De acordo com Camargo e 

Correr (2011, p.  170), para obtenções dos dados de uma pesquisa qualitativa, 

 

A entrevista revela-se um instrumento eficiente por permitir uma comunicação livre entre 

pesquisador e pesquisado e a abordagem de temas que, por meio de outros métodos, não 

seriam possíveis (questionário fechado ou semi-aberto, por exemplo). A comunicação 

dialógica que se estabelece durante a entrevista, acompanhada de todos os elementos 

necessariamente presentes no ato comunicacional (o rapport, o saber ouvir mais do que 

falar, o acolhimento, o respeito, etc.) engendra uma situação apropriada à investigação dos 

conteúdos de interesse do pesquisador ao passo que propicia ao sujeito pesquisado um 

exercício de revisão de sua história de vida e de reflexão sobre a mesma. 

 

Neste horizonte, o trabalho consistiu na análise das entrevistas, em uma perspectiva de 

apreensão das significações, constituída após muitas considerações relacionadas ao método. 

Entendemos que as contribuições do sujeito escolhido, trouxeram opiniões e expressões 

fundamentais das suas vivências e subjetividades sociais, experiências afetivas concernentes ao 

cotidiano da unidade escolar, revelando muitos significados singulares e coletivos acerca da 

realidade pesquisada. 

Destarte a reflexão crítica, baseada nos referenciais teórico e metodológico da Psicologia 

Sócio-Histórica, possibilitou a mediação necessária para realizar os procedimentos de análise do 
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material discursivo. Assim, para análise do corpus desta pesquisa, recorremos como aos estudos 

de Aguiar e Ozella (2013) que versa sobre a apreensão dos sentidos no aprimoramento da proposta 

dos núcleos de significação. 

Os autores destacam a importância de alcançar as intencionalidades no processo de 

mediação, indo além da relação entre a singularidade/ universalidade, permitindo o sujeito se 

revelar na sua relação com o mundo. “Nossa tarefa, portanto, é apreender as mediações sociais 

constitutivas do sujeito, saindo assim da aparência, do imediato, indo em busca do processo, do 

não dito, do sentido.” (Aguiar & Ozella, 2013, p.  303). 

Em busca da realização desta proposta baseada nos Núcleos de Significação seguimos os 

procedimentos e os pressupostos teóricos e metodológicos do materialismo histórico-dialético e 

seus desdobramentos na psicologia sócio-histórica.  Consideramos importante, neste contexto, 

explicar os caminhos que levaram aos núcleos de significação e as análises intranuclear e 

internuclear, partindo da palavra e baseados na metodologia empregada, apresentamos os seguintes 

movimentos: 

 

1. Leitura flutuante, momento do material transcrito: 

Em um primeiro momento a leitura realizada ocorre sem preocupação de categorizar. 

Contudo, com as leituras repetidas, inicia-se um aprofundamento do material transcrito, 

destacando falas frequentes, reiteradas e acentuadas. As ênfases e a qualidade da reflexão, as 

ambivalências e contradições são fundamentais para a identificação dos pré-indicadores.  

2. Identificação da(s) palavra(s) com significado – pré-indicador (es): 

Após as diversas leituras do material transcrito, este momento consiste em destacar as falas 

reiteradas, ambivalentes e de maior carga emocional, portanto não é qualquer palavra, são falas 

articuladas que expressam a materialidade e as significações do sujeito.  “Os pré-indicadores são, 

portanto, trechos de fala compostos por palavras articuladas que compõem um significado, 

carregam e expressam a totalidade do sujeito e, portanto, constituem uma unidade de pensamento 

e linguagem.” (Aguiar & Ozella, 2013, p.  309). 

3. Agrupamento dos pré-indicadores em indicadores; 

A aglutinação dos pré-indicadores ocorre na articulação dos critérios de similaridade, 

complementaridade e/ ou contraposição, culminando na constituição de indicadores. Momento que 

oferece a condições de o pesquisador apreender e encadear dialeticamente significações dispersas 
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nas falas, gestando uma nova síntese.  Segundo, Aguiar e Ozella (2013), esta etapa já se configura 

com processo de análise que se aproxima de um início de nuclearização.   

4. Articulação dos indicadores em dos núcleos de significação. 

Este movimento já se aproxima de uma síntese das mediações constitutivas do sujeito no 

seu modo de pensar, sentir e agir. Asim, para Aguiar, Soares e Machado (2015, p. 7) “(. . .) todos 

os possíveis conteúdos resultantes do processo de análise empreendido desde o levantamento dos 

pré-indicadores, esta é a que mais se distancia do empírico e se aproxima da realidade concreta, 

isto é, dos sentidos que o sujeito constitui para a realidade na qual atua”. 

5. Análise intranúcleo. 

Este momento oriundo da articulação dos indicadores requer uma releitura de todo o 

processo realizado, devendo ser considerado em seu movimento cíclico, processo marcado pela 

síntese que busca superar o discurso aparente por meio da articulação do processo dialético.  

Aguiar, Soares e Machado (2015, p. 16) aponta que esta etapa é constituída de duas fazes, uma de 

inferência e organização e outra de articulação e discussão teórica referentes a constituição dos 

núcleos, assim os autores consideram que 

 

O fato de afirmarmos que essa etapa, composta de duas fases, se refere mais 

especificamente à síntese não quer dizer que o pensamento do pesquisador deixa de ser 

analítico. O que ocorre é que sua intencionalidade, agora, consiste em superar as teses e 

antíteses que vieram à tona nas duas etapas anteriores do tratamento dos dados, almejando 

mais propriamente a síntese. Desse modo, as duas fases que envolvem a constituição dos 

núcleos de significação acontecem pela articulação dos “momentos” diferentes e mesmo 

contraditórios apreendidos nos indicadores, o que se dá pela relação entre as partes e o 

todo, isto é, os indicadores – que trazem a articulação de um conjunto de pré-indicadores 

– e a totalidade histórico-social, destacando-se nesse processo a importância da teoria 

como produção histórica e social 

    

6. Análise internúcleos. 

Nesta etapa, finalizamos as análises articulando os quatro núcleos de significação em uma 

perspectiva internuclear. Para tanto, como referencial epistemológico, utilizamos a metodologia 

do materialismo histórico dialético. A partir dessa abordagem, o procedimento analítico passou 
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pelos núcleos de significação, pelo qual, foram mobilizadas as categorias de historicidade, 

mediação, sentidos e significados, utilizadas ao longo das etapas mencionadas no trabalho. Nessa 

perspectiva, a presente análise é construtiva e interpretativa. Assim, recorremos também aos 

critérios de semelhança, contraposição e similaridade entre os quatro núcleos das pesquisas. 
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8 ESTUDOS E DISCUSSÃO 

 

Figura 8  

 

Esconde-esconde. Desenho realizado por Gustavo, 6 anos 

 

Nota. Fonte: Acervo do autor. 
 

Nesta seção, iremos apresentar o universo da pesquisa, considerando como fundamental a 

passagem dialógica que compreende um olhar sobre as pesquisas desenvolvidas no Brasil entre os 

anos 2012 e 2022, que produziram análises e contribuições para os currículos e práticas 

pedagógicas, no que tange as questões acerca de uma educação para as sexualidades.  

Neste sentido, traremos uma síntese da construção do Currículo da Cidade de São Paulo, 

fruto de uma herança freiriana, que contêm em sua gênese, uma concepção emancipadora, 

democrática e plural, marca indelével do currículo paulistano. Não obstante, as mudanças que 

ocorreram durante todo o processo histórico, ainda hoje, os aspectos relacionados aos direitos, 

inclusão e cidadania são elementos basilares do currículo que proporcionam condições para o 

aprofundamento das questões de gênero e sexualidade na escola.  
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Carlos (2007, p. 73) denotando a posição dos sujeitos na sociedade que dá vigor e mais 

sentido a unidade casa /rua/escola, onde a vida ganha expressão, ressalta que: “As relações com o 

lugar são determinantes no cotidiano, para além do convencional. O espaço é o lugar do encontro 

e o produto do próprio encontro, a cidade ganha teatralidade e não existe dissociada da gente que 

lhe dá conteúdo e determina sua natureza”. Na esteira destas considerações, mostraremos o 

contexto do estudo, o território/lugar, os sujeitos envolvidos e as tecituras construídas que foram 

determinantes ao longo do processo. 

 

8.1 Educação para as sexualidades: um olhar sobre as pesquisas desenvolvidas no Brasil 

 

Ao examinar e analisar a apuração dos estudos e produções acadêmicas acerca das questões 

de gênero e sexualidade em suas contribuições para os currículos escolares, fundamentamos os 

debates suscitados, especialmente na transição entre a educação Infantil e os primeiros anos do 

Ensino Fundamental, apontando desta maneira as mudanças dos conceitos e visões de mundo ao 

longo do processo histórico e na contemporaneidade. 

 Ressaltando, como as pluralidades, imbricações, multiplicidades estão interseccionadas 

nas vivências dos estudantes nos primeiros anos do ensino fundamental.  Para embasar os estudos 

e para atingir os objetivos propostos da pesquisa, optou-se por um levantamento bibliográfico 

realizado por meio de um mapeamento das bibliografias disponibilizadas na Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações ao longo dos últimos 12 anos. Assim, ao analisar o contexto 

institucional e as pesquisas ao longo deste processo em suas inúmeras contribuições sobre a 

temática gênero e sexualidade, ajuda a compreender a realidade da instituição escolar, e a partir 

destas observações, avançar e refletir sobre novas práticas que sejam mais plurais, humanizadas e 

emancipatórias, em uma expectativa de valorização das identidades e da diversidade sexual. 

 

8.1.1   Pesquisas e contribuições e reflexões acerca das práticas pedagógicas nos primeiros anos 

do ensino fundamental 

 

Ao longo da história, as questões de gênero e sexualidade sempre permearam o imaginário 

e os costumes das pessoas, sociedades, culturas e religiões. Sabemos que de variadas maneiras, 

questões como poder, dominação, hierarquias e sistemas políticos foram tangenciados pelo tema. 
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O conhecimento sobre o assunto sempre requereu muitos estudos históricos, antropológicos, 

filosóficos e sociais.  

Todavia, o senso comum sempre foi alimentado pelas mais diversificadas formas de 

estereótipos e estigmas, assim forneceram narrativas generalizadas que fecundaram inúmeras 

formas de tabus, discriminações e preconceitos por toda parte. Um bom exemplo para ilustrar esta 

questão é trazido pelo historiador Stearns (2010, p. 21): 

 

Duas imagens (de todo contraditórias) podem vir à mente quando se pensa na sexualidade 

dos povos “primitivos”. A primeira é a do brutal homem das cavernas acertando uma 

porretada na cabeça das mulheres ou arrastando—as pelos cabelos, gesto que antecede a 

relação sexual forçada e violenta. A segunda evoca a sexualidade desregrada e permissiva 

dos povos antes do estabelecimento das regras de civilização e do fardo ligado à tentativa 

de manutenção de uma economia mais sofisticada. Ambas estão equivocadas. Se por um 

lado existem alguns indícios da dominação sexual masculina, particularmente em um nível 

simbólico, por outro há também amplos sinais de que nas primeiras sociedades as mulheres 

eram participantes ativas na sexualidade e detinham o próprio poder de barganha.  

 

A historiografia está repleta de documentos e registros que ajudam a desmistificar os 

muitos equívocos que até hoje estão introjetados em convicções e costumes. Nos estudos mais 

recentes sobre sexualidade, muitos autores e pesquisadores se debruçaram sobre o tema, trazendo 

para discussões a questão do sexo em suas mais variadas vertentes e abordagens, sejam elas 

psicológicas, biológicas e sociais, em muitos momentos, dependendo do contexto e interesses, 

foram notadas a preponderância de uma nuance sobre a outra.   

Na história mais recente, a Educação Sexual oscilou em momentos de projeção e de 

retrocessos, como veremos ao longo do texto. Segue-se um movimento em espiral devido as forças 

políticas e ideológicas que também se alternaram e que notadamente influenciaram os mais 

variados campos do espectro social, notadamente as pesquisas acadêmicas reverberaram estes 

contextos. 

Estudar sobre Educação Sexual em uma perspectiva plural é essencial para 

compreendemos que tais manifestações existem, desde dos nascimento percorrendo a vida toda 

dos indivíduos.  
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Neste sentido, pensar a igualdade de gênero nas escolas desde a Educação Infantil e na 

transição para Ensino Fundamental é um recorte que fornece elementos imprescindíveis nesta 

jornada estreitamente ligada aos Direitos Humanos e os Direitos de Aprendizagem, tratando a 

Educação Sexual desde os primeiros anos da vida escolar, com temas relacionados ao gênero 

incluídos nos projetos políticos pedagógicos a fim de garantir que estes objetivos sejam 

alcançados. 

Neste contexto, vale lembrar que na última década, mesmo considerando um período árido 

e envolto a inúmeros retrocessos no ambiente político e social, as pesquisas continuaram a existir 

e a perscrutar os interstícios da Educação Sexual e os estudos de gêneros aplicados nas escolas do 

país. Logo, o esforço que se faz por uma educação integral e não apenas pontual vai ao encontro 

de uma sociedade emancipatória, que segundo Ribeiro (2013, p. 10) considera tratar os assuntos 

relativos à sexualidade de forma ética e cidadã. Ainda sobre neste aspecto o autor destaca que  

 

É um contrassenso, pois o país possui pesquisadores diligentes, uma vasta bibliografia 

especifica e com qualidade, universidades com projetos de intervenção significativamente 

reflexivos e transformadores, mas ainda há uma barreira para que a educação sexual seja 

oficialmente implementada.  

 

Intencionamos, assim, buscar apresentar algumas contribuições produzidas na academia, 

relacionadas as pesquisas que refletiram e analisaram acerca das questões de gênero e sexualidade 

na transição entre Educação Infantil e Ensino Fundamental especialmente nos últimos 12 anos. 

Assim, foi realizado inicialmente um rastreio na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações.  

Para tanto, optou-se pelo tema “educação sexual”, resultando em quatrocentos e noventa e 

oito trabalhos, vale ressaltar que quase a totalidade das pesquisas ocorram nas universidades 

públicas, com destaque para o Repositório Institucional UNESP, seguida pela Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações da UNICAMP e pela Biblioteca Digital de Teses e Dissertações 

da USP.  

Após a primeira busca mais generalizada e na expectativa de delimitar um campo mais 

restrito de pesquisas, foram marcados os conceitos de “educação sexual; gênero: Ensino 

Fundamental I”, acrescentado posteriormente os filtros delimitando os anos de 2012 a 2022”, neste 
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percurso trinta e duas pesquisas que tratam do tema surgiram, destas foram escolhidas doze que se 

aproximaram mais da análise proposta. O parâmetro para as escolhas, ponderou sobre discussões 

mais específicas concernentes aos elementos que destacaram as indagações e argumentos sobre 

gênero e sexualidade na passagem entre a Educação Infantil e o Ensino fundamental. 

Desta maneira, com o propósito de melhor apresentar o quadro das pesquisas, foi 

organizada a exposição dos artigos de acordo com a proximidade dos temas e posteriores análises.  

 

8.1.2 Gênero e sexualidade, análises das produções e contribuições para práticas pedagógicas. 

 

Concluídas as pesquisas, criou-se uma tabela para uma melhor observação dos artigos. 

Deste modo, a figura abaixo apresenta a seguinte estrutura: título, objetivo e ano. 

 

Figura 9  

 

Quadro 2 - Informações e elementos considerados apropriados para análise 

TÍTULO OBJETIVO ANO 

1. Compreendendo a 

sexualidade infantil nas 

relações de gênero: o 

lúdico como estratégia 

educativa 

Compreender a sexualidade infantil nas relações de 

gênero por meio das representações dos educadores, 

familiares e professora, e do exercício de situações 

lúdicas por crianças de uma sala do 1º ano do Ensino 

Fundamental. 

2015 

2. Memórias de infância, 

relações de gênero e 

sexualidade nos 

significados e narrativas 

de professores/as 

Compreender o papel estratégico da escola na 

construção de sentidos que garantam a equidade e o 

direito a uma educação mais humana e justa, inclusive 

no que se refere às discussões das questões de gênero 

desde a Educação Infantil.  

2015 

3. A orientação educacional 

e os territórios narrativos 

de gênero e sexualidade 

na escola 

Analisar as narrativas orientadoras educacionais com 

respeito as temáticas de gênero e sexualidade e 

construir um mapa dos territórios de gênero, 

sexualidade e diversidade sexual na escola segundo a 

perspectiva da Orientação Educacional. 

2013 

4. Contos de fadas no ensino 

fundamental I: analisando 

os recursos empregados e 

as estratégias que podem 

Investigar como os contos de fadas são abarcados 

pelos 

docentes no contexto de uma instituição de ensino 

fundamental, procurando observar se há 

2015 
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ser adotadas pelas/os 

docentes na desconstrução 

de estereótipos sexistas 

(ou não) uma intencionalidade na desconstrução de 

conceitos e preconceitos no tocante às 

relações de gêneros 

5. Educação em sexualidade: 

a web educação sexual em 

ação 

Conhecer as contribuições do “Projeto Web Educação 

Sexual”, para a formação de professoras da educação 

infantil e do ensino fundamental I. 

2017 

6. A educação sexual nos 

documentos curriculares e 

na perspectiva de 

professores do ensino 

fundamental 

identificar, analisar e compreender as vertentes da 

educação sexual presentes nas narrativas de professores 

do ensino fundamental no atual contexto de disputas de 

narrativas e de discursos 

2021 

7. Questões de gênero e 

sexualidade na escola: 

discutindo políticas 

públicas e formação 

pedagógica 

Analisar como as práticas pedagógicas que se propõem 

a discutir gênero em espaços escolarizados são 

influenciadas por diferentes diretrizes de políticas 

públicas de gênero e educação. 

2015 

8. Quem vai falar da e com a 

juventude LGBTT na 

escola pública? um estudo 

junto a uma EMEF de São 

Paulo à luz do pensamento 

fenomenológico 

Uma investigação sobre a temática LGBTT em uma 

escola Municipal do Ensino Fundamental (EMEF), 

situada em uma região periférica na Zona Norte da 

cidade de São Paulo, a fim de construir um projeto 

sobre educação sexual e de gênero, no tocante da 

temática LGBTT, para professores, alunos e 

funcionários da escola, e analisar seus 

desdobramentos.  

 

2017 

9. Relações de gênero e 

sexualidade: como os 

livros didáticos de ciências 

abordam esse tema? 

Debater sobre as relações de gênero e sexualidade faz na 

educação básica por meio dos livros didáticos e 

possibilitar a superação da naturalização de aspectos 

relacionados ao gênero e sexualidade, pautados nas 

hierarquias sociais cisheteronormativas e 

androcêntricas. 

 

2018 

10. Concepções de 

adolescentes acerca da 

sexualidade 

Ao reconhecer a importância da discussão acerca da 

sexualidade na adolescência e sua vulnerabilidade. 

 

 

2015 

11. Sexualidade, gênero e 

educação nas políticas 

públicas do município de 

Campinas-SP: 

movimentos sociais, 

Interpretar e criticar a abordagem da Sexualidade, de 

Gênero e de Educação Sexual que integram as políticas 

educacionais do Munícipio de Campinas-SP no 

período de 1990 até 2015 

2020 
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projetos educacionais e 

matrizes jurídicas em 

disputa (1988-2015) 

12. Educação em sexualidades 

crítica: formação 

continuada de professoras 

(es) com fundamentos na 

pedagogia histórico-crítica 

Entender a educação como elemento de transformação 

social, que visa a possibilidade de enfrentar a 

compreensão normativa, ahistórica, acrítica e 

homonegativa em um exercício dialético por meio da 

ação formativa em Educação em Sexualidades Crítica, 

que envolvem a educação, em específico, as questões 

de gênero e as sexualidades, nas escolas públicas. 

2016 

Nota. Fonte: Elaboração própria. 

 

Dando início às análises dos artigos apresentados no quadro acima exposto, no texto 1, 

encontramos a dissertação de mestrado de Daniela Arroyo Fávero Moreira, denominado 

“Compreendendo a sexualidade infantil nas relações de gênero: o lúdico como estratégia 

educativa” (2015). O trabalho procurou compreender a sexualidade infantil nas relações de gênero 

por meio do conjunto de opiniões (no lugar de representação) dos educadores, familiares e 

professoras, e do exercício de situações lúdicas por crianças de uma sala do 1º ano do Ensino 

Fundamental. 

Para tanto, Moreira (2015) empregou para sua pesquisa empírica, entrevistas, 

questionários, diário de campo e atividades lúdicas, evidenciando diferenças significativas no 

comportamento e na personalidade de meninos e meninas a partir da diferenciação de gênero. 

No que diz respeito às atividades lúdicas, foi observado que elas dinamizam as relações de 

ensino e aprendizagem nos processos formativos dos educandos em relação às questões de gênero 

e sexualidade. Moreira (2015), em suas considerações finais apontou para a importância do 

trabalho em Educação Sexual, especialmente quando contempla atividades lúdicas aplicadas às 

crianças com exercício de práticas educativas para desenvolvimento da formação dos alunos. 

O texto 2, analisado em seguida, intitulado “Memórias de infância, relações de gênero e 

sexualidade nos significados e narrativas de professores/as”, desenvolvido por Cristiane Rojas 

Cespedes (2015), aponta o papel estratégico da escola na construção de sentidos que garantam a 

equidade e o direito a uma educação mais humana e justa, inclusive no que se refere às discussões 

das questões de gênero desde a Educação Infantil. A pesquisadora discorre sobre os desconfortos 

e inseguranças por parte dos profissionais da educação, que ainda não sentem seguros para falar 

sobre sexualidade, pois o tema ainda não é prioridade nas escolas e creches e, por isso, esse assunto 



103 
 

não tem permeado os projetos políticos pedagógicos. Cespedes (2015) informa que existe uma 

negação da sexualidade das crianças e a proibição de manifestações que possam ocorrer nesse 

contexto. 

 A heteronormatividade e a repressão sexual se fazem presentes nos discursos não só de 

crianças, mas também dos profissionais da educação, que reproduzem concepções que não 

permitem diferentes maneiras de ser menino e de ser menina e por sua vez viverem suas 

sexualidades. Esta pesquisa tem como viés metodológico a história oral, com foco na narrativa 

(auto)biográfica. Baseado nas análises de Cespedes (2015) evidenciou-se a importância de a 

educação trabalhar e debater as questões de sexualidade e relações de gênero na escola, 

enfrentando desta forma posturas disciplinadoras, opressoras, normativas, binárias pautadas em 

um essencialismo da inocência infantil. 

Dando sequência ao mapeamento, apresentamos o texto 3, “A orientação educacional e os 

territórios narrativos de gênero e sexualidade na escola” que apresenta um exame das narrativas 

orientadoras educacionais, alusivas aos temas pertinentes ao gênero e sexualidade, nesta pesquisa, 

Érico Sartori Pöttker (2013) buscou construir um mapa dos territórios de gênero, sexualidade e 

diversidade sexual na escola segundo a perspectiva da Orientação Educacional, refletindo assim a 

metodologia utilizada para o estudo, inspirada pela genealogia foucaultiana.  

Para tanto, realizou-se entrevistas, a análise das narrativas produziu três categorias 

temáticas, chamadas nesta dissertação de acidentes geográficos, em analogia à cartografia. Focos 

de resistência, reinvindicação de normalidade, sujeitos desviantes são conceitos que expõem as 

linhas frágeis do mapa desenhando. Em suas palavras Pöttker (2013, p. 123) reflete que “seria um 

mapa que não tem como meta a produção de um sujeito normalizado, governado e adaptado a um 

padrão hegemônico e normativo de masculinidade e de feminilidade” 

No texto 4, titulado como “Contos de fadas no ensino fundamental I: analisando os recursos 

empregados e as estratégias que podem ser adotadas pelas/os docentes na desconstrução de 

estereótipos sexistas”. Augustini (2015) explora como os contos de fadas são abarcados pelos 

docentes no contexto de uma instituição de ensino fundamental, procurando observar se há (ou 

não) uma intencionalidade na desconstrução de conceitos e preconceitos no tocante às relações de 

gêneros. Foi realizado para este intento, uma abordagem de caráter qualitativo em busca de 

averiguar os professores normalizadores que se instituem entre os muros da escola. Desta forma o 

pesquisador optou por dividir seu estudo em três partes, a primeira, por meio da entrevista 
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semiestruturada. A segunda consistiu na entrevista projetiva e a terceira efetivou-se com a 

entrevista aberta.  

Segundo Augustini (2015), foi possível perceber um olhar androcêntrico e 

heteronormativo, empregado pelas docentes, ocasionado por não consideram outros ângulos de 

interpretações e reflexões trazidos pelos contos, limitando-se às características linguísticas e 

estruturais do mesmo. Entretanto, entre as mesmas docentes foi percebido um interesse por 

estabelecer outros olhares, mais críticos e reflexivos, sobre os aspectos referentes às configurações 

binárias dos extremos masculino e feminino. 

Diante destes textos que versam sobre o tema da sexualidade e gênero, o texto, “Educação 

em sexualidade: a web educação sexual em ação” propõe as contribuições do “Projeto Web 

Educação Sexual”, para a formação de professoras da educação infantil e do ensino fundamental 

I, é uma pesquisa de cunho qualitativo, foi estruturada por meio de webinares, que são 

conferências, seminários e conversas informais online. Sexualidade, relações de gênero e educação 

em sexualidade, ao compreender a existência de uma lacuna na formação dos professores, Souza 

(2017) desenvolveu esta pesquisa com o intuito de suprir este hiato.  

 A pesquisadora utilizou um questionário de (re)conhecimento da realidade das 

professoras, seguido de uma entrevista semiestruturada. Percebemos a importância deste 

levantamento. Souza (2017) obteve devolutivas de como as professoras consideraram o projeto 

pode contribuir para a formação pessoal e profissional dos envolvidos ao ampliar a visão sobre a 

sexualidade e como interagir com mais desenvoltura com os temas sobre sexualidade infantil na 

escola, e perceberam a necessidade de receberem mais formações e informação sobre a temática. 

Avançando sobre as análises, chegamos ao texto 6 “A educação sexual nos documentos 

curriculares e na perspectiva de professores do ensino fundamental”, a pesquisa de Vicente (2021), 

teve como objetivo de estudo o debate sobre educação sexual no contexto escolar contemporâneo, 

buscou identificar, analisar e compreender as vertentes da educação sexual presentes nas narrativas 

de professores do ensino fundamental no atual contexto de disputas de narrativas e de discursos.  

Com este propósito, optamos por uma pesquisa bibliográfica com análise documental, 

juntamente com um conjunto de entrevistas semiestruturadas com oito professores que lecionam 

em escolas da rede pública Estadual e Municipal de São Paulo. A partir das técnicas de pesquisa 

qualitativa e da Análise do Discurso, o Vicente (2021) fez os exames das entrevistas e em suas 

considerações finais, observou que as entrevistas apontavam diferentes concepções de educação 
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sexual entre os professores entrevistados, compreensões influenciadas pelos valores inserido em 

sua cultura sexual em diferentes contextos e por distintas ideologias que se apregoam nas mais 

diversas redes de interações sociais. 

Na subsequência das análises do quadro, o texto 7 “Questões de gênero e sexualidade na 

escola: discutindo políticas públicas e formação pedagógica”. Rocha (2015) procurou refletir como 

as práticas pedagógicas discutem gênero em meio a espaços escolarizados influenciados por 

diferentes diretrizes de políticas públicas.  Em sua pesquisa participaram os estudantes de 

graduação bolsistas, além das professoras e estudantes das escolas públicas envolvidos no projeto, 

este projeto foi desenvolvido em duas escolas públicas.  

A autora pode perceber, ao longo de suas pesquisas, como as questões de gênero e 

sexualidade são abordadas nos cursos de formação inicial das licenciaturas ou na formação 

continuada, retratou que quando existe esta abordagem, acontece de maneira insipiente e 

essencialista, contribuindo muito pouco para formação dos professores/as, dando pouco subsídios 

para se discutir gênero na sala de aula. Rocha (2015) realçou que o grande desafio para as políticas 

públicas educacionais é encontrar estratégias para incluir, no currículo escolar e na formação 

docente, as questões sobre gênero e sexualidade que transcendam o discurso biológico. 

Movimentando-nos frente aos artigos e análises, chegamos ao texto 8 que discorre sobre 

“Quem vai falar da e com a juventude LGBTT na escola pública? Um estudo junto a uma EMEF 

de São Paulo à luz do pensamento fenomenológico”, aqui, o autor propõe uma investigação sobre 

a temática LGBT em uma escola Municipal do Ensino Fundamental (EMEF), situada em uma 

região periférica na Zona Norte da cidade de São Paulo.  

Fachin (2017), a fim de construir um projeto sobre educação sexual e de gênero, usou como 

metodologia uma análise sobre a intervenção, fruto de um ano e meio de trabalho presencial junto 

a professores e funcionários, observando seus desdobramentos. Os resultados confirmaram as 

discrepâncias entre adolescentes que não se enquadravam dentro de um espectro de normatividade, 

observou a recorrência de violências sobre as pessoas que não se enquadram na ordem constituída 

heteronormativa e a ressignificação de sentidos relacionados a população LGBT, tal como toda 

vulnerabilidade em que este grupo está sujeito dentro deste contexto. 

Nesta trajetória, chegamos ao texto 9, “Relações de gênero e sexualidade: como os livros 

didáticos de ciências abordam esse tema?” e notamos o debate sobre as relações de gênero e 

sexualidade faz na educação básica por meio dos livros didáticos, em que Bandeira (2018) 
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considera a possibilidade de superação da naturalização de aspectos relacionados ao gênero e 

sexualidade, pautados nas hierarquias sociais cisheteronormativas, ou seja, a naturalização e 

normatização de uma forma específica de se relacionar afetivo-sexualmente e androcêntricas que 

é à tendência para assumir o masculino como único modelo de representação coletiva.  

Neste estudo, o autor destacou a problematização do modo de como os temas de gênero e 

sexualidade se fazem presentes nos livros didáticos de Ciências no Ensino Fundamental, 

especialmente nos anos finais. Para embasar seus estudos, buscou referências conceituais de 

gênero e suas relações, sua pesquisa se fundamentou em Simone de Beauvoir, Joan Scott, Pierre 

Bourdieu, Judith Butler. 

Bandeira (2018) percebeu que há livros didáticos que são precisos pelas representações e 

discussões referentes ao tema, outros, estão muito distantes de uma reflexão plausível, notou que 

a incompletude e as lacunas sobre as relações de gênero e sexualidade em muitos livros didáticos,      

evidenciam o silenciamento do tema. 

Transpondo para o texto 10, “Concepções de adolescentes acerca da sexualidade” escrito 

por Luciana Uchôa Barbosa, percebemos uma estudo que averigua a importância da discussão 

acerca da sexualidade na adolescência e sua vulnerabilidade, situações como gravidez precoce 

aborto inseguro e doenças sexualmente transmissíveis são frutos da falta de informações e diálogos 

entre familiares e intervenções mais constantes na escola.  

Barbosa (2015) buscou compreender as concepções sobre sexualidade entre os 

adolescentes, categorizando as diversas formas de acesso a esse conhecimento. Neste caso foi 

escolhida para desenvolvimento dos estudos, uma pesquisa de natureza qualitativa em que 

participaram 38 adolescentes do gênero masculino e feminino na faixa etária entre 10 a 16 anos. 

Foi verificado nesta pesquisa que os/as adolescentes ainda apresentam dúvidas e medos quanto a 

sexualidade, foi notado também que o desenvolvimento da educação sexual no contexto escolar 

ainda ocorre de maneira isolada da família e dos serviços de saúde. Ainda neste contexto foi 

apontada muitas lacunas sobre o tema. 

Deste modo, nos direcionando para o final das análises, chegamos ao texto 11, 

“Sexualidade, gênero e educação nas políticas públicas do município de Campinas-SP: 

movimentos sociais, projetos educacionais e matrizes jurídicas em disputa (1988-2015)”, de 

Michele Alexandra Fachini (2020), que procurou interpretar e criticar a abordagem da 

Sexualidade, de Gênero e de Educação Sexual que integram as políticas educacionais do 
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Munícipio de Campinas-SP no período de 1990 até 2015, a autora se baseou em um estudo 

bibliográfico-histórico de natureza qualitativa que busca interpretar e criticar a abordagem da 

Sexualidade, de Gênero e de Educação Sexual que integram as políticas públicas da cidade 

referida. 

Desta forma, Fachini (2020) se debruçou sobre as temáticas da Sexualidade e de Gênero 

desde a década 1980, originárias de movimentos sociais, principalmente os movimentos pautados 

na perspectiva da luta pelos direitos humanos. Nesse contexto, a pesquisadora utilizou dois 

suportes de análise, um derivado de paradigma tradicional, sexista, elaborado a partir dos 

estereótipos sexuais, e outro de perspectiva emancipatória que identifica e reconhece as 

contradições sociais e históricas.  

Destarte, inferiu de sua pesquisa que a história é sempre o terreno das disputas políticas e 

que a dialética política é o motor das lutas históricas. Portanto, é preciso alinhar as convicções e 

esforços de toda natureza política e acadêmica, para defender os espaços e as identidades 

emancipatórias que conquistadas, denunciando as perversas forças que atuam para negar a 

democracia e a dignidade humana, com a defesa de uma Pedagogia da Diversidade Sexual 

Humanizadora derivada dos Direitos Humanos. 

Encaminhado para o final, completamos a investigação com o texto 12, “Educação em 

sexualidades crítica: formação continuada de professoras (es) com fundamentos na pedagogia 

histórico-crítica” de Mateus Luiz Biancon (2016) que compreende  a educação como elemento de 

transformação social, que visa a possibilidade de enfrentar a compreensão normativa, a histórica, 

acrítica e homonegativa em um exercício dialético por meio da ação formativa em Educação em 

Sexualidades Crítica, que envolvem a educação, em específico, as questões de gênero e as 

sexualidades, nas escolas públicas.  

Biancon (2016), em seus estudos, buscou compreender a realidade concreta do educador 

preocupado com a temática sexualidade, o que resultou em uma análise do trabalho educativo, 

como práxis investigativas com ênfase no materialismo histórico-dialético, formou para este 

intento, um grupo com 22 docentes do Ensino Fundamental - Séries Finais e do Ensino Médio, 

que permitiu a organização de um conjunto de estratégias que possibilitaram ações educativas e 

reflexões críticas. O autor trouxe em suas considerações finais, resultados que revelaram 

necessidade de reflexão sobre a realidade das políticas públicas educacionais e um trabalho que 
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desenvolva a autonomia do professor em um processo formativo crítico pode elucidar os conflitos 

presentes na escola, oferecendo uma ação reflexiva transformadora do pensar e agir. 

 

8.1.3 Resultados e reflexões sobre a educação sexual e suas contribuições para o ensino 

fundamental  

 

Na busca por pesquisas que tratem dos estudos sobre sexualidade e gênero e na transição 

da Educação Infantil para o ensino Fundamental, especialmente em seus anos iniciais, percebemos 

que muitos trabalhos já contemplam aspectos essenciais destas discussões. Todavia, outros tantos 

elementos aparecem de maneira mais insipiente e que não dialogam diretamente com os primeiros 

anos do Ensino Fundamental. 

Intencionamos, desta maneira, buscar apresentar algumas contribuições produzidas na 

academia, relacionadas as pesquisas que refletiram e analisaram acerca das questões de gênero e 

sexualidade, especialmente nos primeiros anos do Ensino Fundamental.  

Vale destacar que quatro pesquisas fazem referência direta e mais aproximada dos 

primeiros anos do Ensino Fundamental, os estudos 1, 2, 4 e 5 , buscam uma compreensão maior 

sobre a sexualidade infantil nas relações de gênero por meio das representações dos educadores, 

familiares e professores, comentando sobre o papel estratégico da escola na construção de sentidos 

que garantam a equidade e  direito a uma educação mais humana e justa, utilizam também , como 

subsídio e estratégia, a investigação e os recursos dos contos de fadas  e das tecnologias como 

facilitadores  para a formação pessoal e profissional dos envolvidos e ampliação das reflexões e 

discussões sobre a sexualidade,   interagindo deste modo com mais desenvoltura sobre os temas 

que envolvem as questões de gênero e da sexualidade infantil na escola. 

 Por sua vez, os textos 3, 6 e 9 analisam com mais atenção as narrativas orientadoras 

educacionais com respeito as temáticas de gênero e sexualidade, buscando compreender as 

vertentes da educação sexual presentes nos discursos dos professores do ensino fundamental, estes 

textos também salientam os debates sobre as relações de gênero e sexualidade que ocorrem na 

educação básica por meio dos livros didáticos e reiteram a possibilidade de superação da 

naturalização de aspectos relacionados ao gênero e sexualidade, pautados nas hierarquias sociais 

cisheteronormativas e androcêntricas. 
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Já os textos 6, 7, 10. 11 e 12, apesar de não serem diretamente direcionados às questões de 

gênero e sexualidade nos primeiros anos da Ensino Fundamental, trazem uma série de 

informações, elementos e subsídios fundamentais para compreender o tema de uma maneira mais 

geral, podendo contribuir também para os estudos transversais e interdisciplinares.  

Neste sentido, vale trazer para este intento, o texto 6 que analisa como as práticas 

pedagógicas que se propõem a discutir gênero em espaços escolarizados podem ser   influenciadas 

por diferentes diretrizes de políticas públicas, ou quando o texto 7 ressalta a temática LGBTT em 

uma escola Municipal do Ensino Fundamental, que promoveu discussão sobre um projeto sobre 

educação sexual e de gênero, no tocante da temática LGBTT, para professores, alunos e 

funcionários da escola.   

O texto 10 pode ser colocado em diálogo direto com os textos 6 e 7 ao reconhecer a 

importância da discussão acerca da sexualidade na adolescência e sua vulnerabilidade, ou com o 

texto 11 que visa criticar a abordagem da Sexualidade, de Gênero e de Educação Sexual que 

integram as políticas educacionais do Munícipio de Campinas-SP no período de 1990 até 2015. 

Por fim, o texto 12 que ressalta a importância de compreender a educação como elemento de 

transformação social, que visa a possibilidade de enfrentar a compreensão normativa, a histórica, 

acrítica e homonegativa, por meio das ações formativas envolvem a educação, em específico, as 

questões de gênero e as sexualidades, nas escolas públicas. 

O levantamento bibliográfico realizado possibilitou um olhar mais amplo sobre as 

discussões que estão sendo feitas, os estudos e esforços que continuam sendo construídos, apesar 

de todos os percalços e dificuldades que surgiram, especialmente nos últimos dez anos. 

Os currículos e práticas pedagógicas, apesar dos avanços nas abordagens acerca do gênero 

e sexualidade ainda encontram inúmeras dificuldades em lidar com a diferença e diversidade, em 

nossa sociedade, os tabus e estigmas, somados aos preconceitos estruturais, retroalimentam 

receios, medos e incompreensões que resultam na prática em processos de silenciamento, que se 

atualizam em novas formas de preconceito e discriminação.  

 Contudo, as pesquisas também apontaram que existe na escola espaços elementares para 

reconfigurar novas formas de resistência e protagonismos, sabemos da importância das lutas em 

direção de um lugar que supere preconceitos e promova transformações sociais mais justas e 

equitativas. Neste aspecto as concepções de infância em suas pluralidades, direitos e efetiva 

participação dos sujeitos são fundamentais. 
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8.2 Educação para Sexualidades e as Questões de gênero no Currículo da Cidade de São 

Paulo 

 

O currículo da cidade de São Paulo tem em sua gênese a marca de uma Educação libertária, 

fruto de uma herança freiriana em que os pressupostos teóricos se fundamentam em uma postura 

emancipadora, democrática e plural. 

Oriundo dos movimentos de abertura política que lutou contra o fim da ditadura no país, o 

currículo paulistano foi contemporâneo da constituição cidadã de 1988. Neste aspecto, Freire e 

Mendonça (2023, p.  27) no livro, Direitos Humanos e educação libertadora - Gestão Democrática 

da educação Pública na cidade de São Paulo, mencionam a importância de Paulo Freire naquele 

contexto  

 

Outra oportunidade que a reorganização deste livro propicia é a de colaborar para jogar luz 

sobre a inigualável experiência de gestão educacional ocorrida no município de São Paulo 

com a eleição da prefeita Luiza Erundina pouco tempo depois da promulgação da 

Constituição Federal de 1988, que demarcou importantes balizadores para 

redemocratização do Estado Brasileiro e, em particular, para educação nacional. No campo 

da gestão educacional, definiu como um dos princípios básicos do ensino público brasileiro 

a gestão democrática como um imperativo constitucional.       

 

A gestão de Luiza Erundina (1989-1992) em que Paulo Freire foi Secretário da educação 

da Cidade de São Paulo (1989-1981) foi fundamentada em pressupostos inalienáveis com a 

democratização do acesso dos setores populares, a democratização da gestão pedagógica e 

educativa, uma nova qualidade da educação na expansão de atendimento de jovens e adultos e na 

formação de cidadãos críticos e responsáveis.  

 Neste contexto de abertura política, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB) (lei n. 9394/96, 1996) começa a ser reconfigurada, sendo sancionada em dezembro de 1996 

pelo presidente Fernando Henrique Cardoso, atualmente segue as atuais formatações curriculares 

definidas na Base Nacional Comum (BNCC) (Brasil, 2018). 

Para Almeida e Leal (2022), ao discorrer acerca da Lei de Diretrizes e Bases da Educação-

LDB, mencionam que nos governos Fernando Henrique Cardoso (1995-2002); Luiz Inácio Lula 
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da Silva (2002-2010) e Dilma Rousseff (2010-2016) o tema gênero e diversidade tinham uma 

dimensão mais aprofundada e eram considerados fundamentais para discussão nas escolas. 

 No entanto, ocorreu um grande retrocesso discursivo sobre a “imoralidade” do tema no 

governo Jair Messias Bolsonaro (2018-2022). Atualmente, ocorrem muitos debates para a 

retomada de uma pauta que mobilize práticas pedagógicas entrelaçadas aos Direitos Humanos e 

na defesa pelo respeito às diferenças.  

Após idas e vindas de outras gestões no âmbito municipal, o atual currículo paulistano traz 

muitos elementos que dialogam e fundamentam suas orientações, pautadas em legislações e 

diretrizes que buscam em suas mais recentes atualizações, notadamente a partir de 2017 se alinhar 

com Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (Brasil, 2018). 

Vale salientar que, ao considerar as questões de gênero e sexualidade, a BNCC sofreu 

fortes resistências de setores ultraconservadores e da bancada evangélica na câmara, resultando na 

supressão dos termos gênero, e sexualidades. Assim, Silva (2020, p.  157) observa que  

 

A construção da BNCC, que nas suas primeiras versões sinalizavam uma virada na forma 

como as questões de gênero e sexualidades seriam tratadas nos documentos oficiais da 

educação brasileira, acabou repetindo e legitimando esse fenômeno já existente nas 

escolas, de silenciamento e invisibilização das questões de gênero e sexualidade e 

consequente violência às pessoas LGBT. 

 

Na cidade de São Paulo, no que tange as questões relacionadas às relações Étnico-Raciais 

de Gênero e Diversidade, o Núcleo de Educação para as Relações Étnico – Raciais – NEER, em 

parceria com discentes da Rede Municipal de Ensino (RME), foram elaborados três currículos que 

dialogam diretamente com a busca pela valorização dos sujeitos e auxiliam no combate ao racismo, 

a xenofobia, a homofobia e outras formas de violência que atravessam nossa sociedade. 
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Figura 10  

 

CURRÍCULOS: Povos Indígenas, Educação Antirracista e Povos Migrantes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota. Fonte: Currículo da Cidade de São Paulo (São Paulo, 2019). 

 

Contudo, ainda que os currículos tragam importantes contribuições relacionadas aos 

direitos de aprendizagem e os respeitos às diferenças e a diversidade, em concordância com 

Tavano (2021, p. 222), percebe-se um hiato no que diz respeito às questões de gênero e 

sexualidade.  

 

Embora o documento mencione a importância de se considerar as variáveis que envolvem 

os gêneros e orientação sexual, o currículo oferece subsídios ao(à) educador(a), 

referenciando duas legislações que subsidiam ou legitimam, apenas, a aprendizagem da 

história e cultura africana, afro-brasileiras e indígena, ressaltando, ainda, a necessidade de 

se considerar as condições de imigrantes e refugiados. Porém, o documento não indica 

referenciais teóricos e/ou legais complementares que busquem subsidiar as abordagens 

referentes às relações de gênero e sexualidade (. . .). A falta de referenciação num material 

oficial de orientação para o trabalho docente, tende a deslegitimar a ação pedagógica. Ao 
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ocultar, silenciar, ignorar ou dificultar a abordagem e/ou o aprofundamento sobre 

determinada demanda formativa, essa prática poderia estar transmitindo uma mensagem 

de desencorajamento, ao(a) profissional docente, em desenvolver maior investigação 

acerca da matéria. 

 

Ressaltamos que no documento denominado “Encontro de Organização Pedagógica 2024”, 

compartilhado com os Educadoras e Educadores da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, as 

questões relacionadas a Educação para as Relações Étnico-Raciais de Gênero e Diversidade 

apareceu com uma ênfase maior na escrita das intenções, mas ainda de maneira tangencial no que 

diz respeitos aos documentos curriculares,     

 

Faz-se necessário um olhar apurado para a educação das relações étnico-raciais e de 

gênero, isso significa assumir princípios e efetivar práticas voltadas à promoção de 

educação antirracista, não xenofóbica, inclusiva, que combata a lgbtqia+fobia, o sexismo, 

o machismo e outras formas de discriminação. Temos ainda a população migrante que, 

segundo dados do Centro de Informações - CIEDU, corresponde a aproximadamente 8.000 

bebês, crianças, adolescentes, jovens e adultos migrantes matriculados nas 13 DREs. Isso 

significa que considerar a presença migrante e compor o PPP com ações que valorizem as 

diversas nacionalidades é premissa para o trabalho que considera o princípio da Equidade. 

(São Paulo, 2023, p. 15). 

 

 Neste contexto, como é descrito na própria página eletrônica da Secretaria Municipal de 

Educação da cidade de São Paulo, “o Núcleo de Gênero e Diversidade (NGD), ressurge como 

aquele que articulará relações de gênero, sexualidades e diversidade com foco na consecução da 

Educação Integral, da Equidade e da Educação Inclusiva”. Nota-se, neste movimento, um 

importante passo para novas intencionalidades e para a efetivação de ações que possam na práxis, 

reverberar na vida das crianças.   

Ao usar o termo ‘ressurge’, vale mencionar que em 2016, o Núcleo de Educação em Gênero 

e Sexualidade, vinculado ao Núcleo Técnico de Currículo, ainda na gestão Fernando Haddad, 

ganhou amparo legal pela Portaria SME nº 7.849 de 1º de dezembro de 2016. De acordo com 

Tavano (2021, p. 238),  
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(. . .) o Decreto nº 56.793/2016 bem como a Portaria SME nº 7.849/2016. O Decreto nº 

58.154/2018 traz inclusive, compilações literais em determinadas passagens, dessas 

normativas. Além do referido Decreto não projetar a existência do Núcleo 287 de Educação 

em Gênero e Sexualidade, ele omite deliberadamente em seu texto o termo sexualidade. 

 

Diante do exposto, percebe-se uma trilha de embates para retomadas de ações mais 

concretas no que se refere ao tema educação para sexualidades e as questões de gênero. Busca-se 

também práticas mais inclusivas que contemplem todas as etapas e modalidades da Educação 

Básica.  

Nesta conjuntura, espera-se que os currículos promovam de fato a igualdade de gênero e o 

respeito à diversidade e o direito de aprendizagem acerca de uma educação para as sexualidades 

de uma maneira integral e sem viesses laterais.    

Deste modo, pensar em um currículo emancipador e na construção de um Projeto Político 

Pedagógico em que as discussões sobre igualdade de gênero, contemple uma Educação para as 

Sexualidades que respeite à diversidade humana, passa também pela articulação com as famílias, 

estudantes e os profissionais da educação da escola.  

Neste movimento, é essencial formações constantes entre os professores e professoras, em 

que a dialogicidade e práxis, envolva a participação dos estudantes, famílias e toda comunidade 

escolar.  

Elaborar, democraticamente, documentos como o Projeto Político Pedagógico, pensá-lo 

como um instrumento vivo e norteador, pode proporcionar um aprofundamento sobre as questões 

de gêneros desde os primeiros anos da criança na escola.  

Buscar ultrapassar a falta de conhecimento e combater o excesso de desinformações, 

pensando ações cidadãs e práticas pedagógicas que possibilitem uma Educação para as 

sexualidades livre das amarras do preconceito, da discriminação e da repressão são caminhos e 

estratégias necessárias para uma transgressão e transformação que vise uma educação emancipada 

e crítica.  

 De acordo com Melo (2011, p. 85), para romper estas amarras o conhecimento é basilar, 

compreendendo que 
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(. . .) para buscar a superação desse viés repressor da sexualidade infantil, temos que 

aprofundar nosso conhecimento sobre essa construção socio histórico-cultural da vida 

humana, especialmente no que diz respeito às construções das concepções vigentes no 

senso comum sobre a criança. Deve ser esse nosso ponto de partida para a construção de 

um paradigma emancipatório da sexualidade infantil.  

 

Muitos são os caminhos e estratégias que encontramos ao nos debruçar acerca das questões 

de gênero e da sexualidade. De acordo com Ribeiro (2019, p. 14) é significativo que  

 

O trabalho sobre gênero nas escolas pode ser realizado por meio da interdisciplinaridade, 

das situações do cotidiano escolar, nas brincadeiras em que se observam situações que 

consideram importantes intervir, nos jogos infantis, na fila que divide meninos e meninas 

e nas atividades escolares onde percebemos que existam estímulos e comportamentos 

diferentes pelo fato de ser do sexo feminino ou masculino. 

 

Ao evidenciar os Direitos humanos, é essencial entrelaçar os diálogos com a Rede de 

Proteção, os marcos legais, o currículo empregado e suas diretrizes e conceitos orientadoras. No 

caso do currículo da Cidade de São Paulo, três conceitos são fundamentais: educação integral, 

equidade e educação inclusiva. 
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Figura 11  

 

Conceitos Orientadores 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota. Fonte: Currículo da Cidade de São Paulo (São Paulo, 2019). 

 

Para os nossos estudos, vale acentuar que o Currículo da Cidade incorporou os Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que estão voltados para cinco áreas, que abrangem uma 

atenção maior acerca dos seguintes temas, pessoas, prosperidade, planeta, paz e parcerias. Vejamos 

a figura utilizada no currículo paulistano para ilustrar as articulações de seus objetivos alinhados 

e pactuados pela Agenda 2030 elaborada pela Organização das Nações Unidas (ONU). 

 

 

 

 

 

 

 



117 
 

Figura 12  

 

As 17 ODS e os 5 P da Agenda 2030 

 

Nota. Fonte: ONU (2024). 

 

Em concordância com Ribeiro (2023) e Tavano (2021), dos 17 objetivos de 

desenvolvimento sustentável (ODS), quatro dialogam com mais proximidades com as questões de 

gênero e sexualidade. 

 

 03 – Saúde e bem-estar: assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, 

em todas as idades. 

04 – Educação de qualidade: assegurar a educação inclusiva, equitativa e de qualidade, e 

promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos. 

05 – Igualdade de gênero: alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e 

meninas. 

10 – Redução das desigualdades: reduzir as desigualdades dentro dos países e entre eles. 
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Figura 13  

 

Diálogos, Sujeitos, Diferença e Diversidade na Agenda. 30 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota. Fonte: ONU (2024). 

 

Ao refletir sobre as possíveis articulações entre Direitos Humanos com Educação Sexual, 

fica patente a importância pela busca do fortalecimento das Redes de Proteção junto também as 

famílias, estudantes e educadores, em meio a uma perspectiva de maior embasamento jurídico, 

cientifico e técnico, de forma que os documentos e orientações nacionais e internacionais que 

respaldam a Educação para as Sexualidades, dialoguem com a construção de um referencial teórico 

que subsidie os documentos internos da escola como os planejamentos e com os projetos políticos 

pedagógicos.  

Uma rede verdadeiramente protetiva deve estar entrelaçada com diálogos e encontros 

permanentes em que documentos sejam instrumentos que orientam, fortalecem e protejam os 

sujeitos.  

Salientamos que os documentos e marcos legais precisam sempre ser revisitados, para 

avançarmos na preservação e alargamento dos direitos das pessoas, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA)  é um documento fundamental para proteção dos estudantes no que diz respeito 
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às questões de gênero e sexualidade, pois busca proteger as crianças e adolescentes de possíveis 

violências de natureza sexual. 

 Contudo, precisamos sempre avançar por mais direitos e proteção, como ressalta Jimenez, 

Assis e Neves (2015), é possível avançar nas intenções e nos direitos afirmativos referentes à vida 

sexual e reprodutiva. 

Uma rede de proteção é um movimento em reflexão constante, no território em que a 

pesquisa foi desenvolvida, desde 2023 acontece mensalmente um encontro denominada do TEIA, 

um entrelaçamento em rede em que serviços como o Conselho Tutelar, CRAS (Centro de 

Referência da Assistência Social) ou CREAS (Centro de Referência Especializado da Assistência 

Social), CAPS (Centro de Atenção Psicossocial), UBS (Unidade Básica de Saúde) e outros 

serviços tem dialogado constantemente. 

Nestes encontros, a escola se faz presente com seus representantes, gestores e discentes, 

invariavelmente conta coma presença de núcleos importantes da Secretaria Municipal de Educação 

de São Paulo, como o Núcleo de Apoio e Acompanhamento para a Aprendizagem (NAAPA) e o 

Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão – CEFAI.   

Diante destes caminhos, cabe sempre o compromisso de uma Educação Sexual que busque 

superar as desigualdades e preconceitos em um horizonte de posturas democráticas que estabeleça 

uma ponte sólida entre escola, famílias e comunidade, caminhos formativos, elaboração conjunta 

de documentos fundamentados nos Direitos humanos, na busca incessante por uma educação de 

qualidade, emancipadora e crítica, na trilha incansável por uma escola em que se respeite a 

diferença, a diversidade e a dignidade humana.  

 

8.3 Contexto do Estudo – território  

 

A escola em que o estudo foi desenvolvido é uma Escola Municipal de Ensino Fundamental 

(EMEF), trata-se de uma unidade de grande porte, com cerca de 1200 estudantes, 72 docentes, 18 

estagiárias(os) e mais 23 profissionais que atuam na escola na área técnica administrativa, limpeza, 

cozinha e segurança. Esta estrutura está voltada para o público do Ensino Fundamental do primeiro 

ao nono ano, com estudantes na faixa etária de 06 (seis) a 14 (quatorze) anos em dois períodos 

(manhã e tarde). Denominaremos a unidade pesquisada de EMEF Esperançar. 
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Figura 14  

 

Vista da escola e território, EMEF Esperançar 

 
 

Nota. Fonte: Acervo do autor.  

 

Lembramos que o surgimento da escola está em um contexto de lutas sociais que emergiu 

forte desde a década de 1970 nos movimentos por moradia, segurança, saneamento básico, 

transporte e educação. 

Fundada em 1990, a EMEF Esperançar está inserida em um lugar que parece acumular 

historicamente uma diversidade de problemas socioambientais como: insalubridade, ausência de 

saneamento, desmatamentos, crise de abastecimento de água e a falta de áreas de lazer e cultura. 

Todos estes fatores compõem um quadro bastante preocupante e desafiador. Localizada na 

periferia da cidade de São Paulo, o lugar é composto por uma população heterogênea em seus 

aspectos sociais, econômicos e geográficos. 

A Organização da Unidade Escolar em 2023 foi ampliada durante a pandemia, 

estabelecendo novos canais para a comunicação com as famílias, ferramentas como o Instagram, 

Facebook e o WhatsApp foram incorporadas à rotina da unidade escolar. Tais formas de 

comunicação ocorrem para fortalecer um relacionamento com a comunidade. Ao analisar a 

conjuntura e o papel das técnicas, Santos (2008, p. 20), destaca que 
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As bases materiais do período atual são, entre outras, a unicidade da técnica, a 

convergência dos momentos e o conhecimento do planeta. É nessas bases técnicas que o 

grande capital se apoia para construir a globalização.... Mas, essas mesmas bases técnicas 

poderão servir a outros objetivos, se forem postas ao serviço de outros fundamentos sociais 

e políticos.  

 

A educação nem é salvação, nem revelação, muito menos uma panaceia. É, porém, um 

importante instrumento, que nunca poderá dispensar as reflexões sobre o lugar, o cotidiano e 

principalmente sobre a vida das pessoas.  

Nesse sentido, ao longo da pesquisa procuramos observar com atenção a diversidade dos 

olhares e a expressão da pluralidade de vozes que permeia o espaço, tendo em vista o movimento   

dialético das relações entre sujeitos que compõem a realidade escolar, na intersecção de classe, 

gênero e étnico racial, envolta de um forte componente religioso. 

Os dados coletados do Projeto Político Pedagógico (PPP) da unidade escolar, relacionados 

a religião apontam para uma multiplicidade de visões de mundo o que inclui evangélicos (22,7%), 

católicos (19,5%), os que não tem religião (21,3%), além de umbandistas, candomblecistas e 

espíritas. Consideramos estas informações fundamentais para nossa pesquisa, uma vez que estes 

fatores influenciam diretamente nas interações entre as famílias, comunidade e escola.  

A comunidade que a escola atende é formada na maioria por residências, pequenos 

comércios e outras escolas. Podemos definir como uma periferia consolidada, revela-se então, 

como um lugar heterogêneo onde se amplificam os embates e as contradições, espaço em que as 

condições de vida e aspectos relacionados às vulnerabilidades sociais, exigem um olhar que não 

deve ser estigmatizado, haja vista, as nuances e contrastes econômicos, culturais, políticos, sociais 

e ambientais. Nem todas as ruas e avenidas apresentam saneamento básico, neste território se 

destacam muitas moradias precárias, principalmente as que estão próximas aos córregos.  

Com a pandemia de covid-19, evidenciou-se ainda mais os desafios da comunidade, seja 

na impossibilidade de isolamento devido à disposição das moradias ou no agravo da pobreza e na 

grande dificuldade de muitas famílias em acessar no território os equipamentos públicos, entre os 

quais os serviços básicos de saúde e educação. 
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Figura 15  

 

Vista aérea do bairro e adjacências, EMEF Esperançar 

 

Nota.  Fonte: Acervo do próprio autor.  

 

Existe raros espaços de lazer, esporte e cultura no bairro, entre eles estão um clube 

comunitário, um Centro Educacional Unificado (CEU) relativamente próximo e, as quadras de 

esporte da própria escola que fica disponível para comunidade (Figura 15).    
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Figura 16  

 

Projetos executados no contraturno. EMEF Esperançar 

 

Nota. Fonte: Acervo do autor.  

 

Quase a totalidade dos alunos mora nos arredores da escola, não existe nenhum parque 

público no bairro, a região é quase toda impermeabilizada o que resulta em um déficit de áreas 

verdes.  

A EMEF Esperançar, ao considerar a carência de espaços de cultura e lazer no bairro, busca 

valorizar projetos de ação para as atividades curriculares desenvolvidas no contraturno escolar, 

extensão de jornada e experiências pedagógicas. 

Os projetos executados no contraturno da escola estão relacionados diretamente com a 

promoção de uma educação ética, afetiva, cognitiva e social dos estudantes. Dessa forma, 

ocorrem projetos de Alfabetização Científica, Iniciação Esportiva, Imprensa Jovem, Música, 

Sustentabilidade, Recuperação das Aprendizagens, Robótica, Xadrez.  

De acordo com os projetos e planejamento dos discentes, acontecem saídas a campo com 

os estudantes para outros espaços culturais e de lazer da cidade, proporcionando interações em 

que as crianças ocupam outros espaços e reflitam sobre direitos e cidadania. Ao longo do ano, 
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também estão previstos no calendário escolar semanas culturais, Saraus, festividades, 

campeonatos, exposições e palestras.  

 

 

Figura 17  

 

Espaços internos e externos da EMEF Esperançar 

 

Nota. Fonte: Acervo do autor.  

 

Quanto à Rede de Proteção, existe no distrito, compartilhada com outros bairros, duas 

instituições que realizam um trabalho de preparação dos adolescentes para o mercado de trabalho; 

o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS); o Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social (CREAS); Os Centros de Atenção Psicossocial, as Unidades Básicas de Saúde 

(UBS) e dois hospitais próximos. Observa-se um trabalho de fortalecimento da Rede de Apoio em 

reuniões mensais denominadas TEIAS, trata-se de um esforço entre Educação, Saúde e Serviço 

Social, para atender a comunidade de uma forma mais eficaz e humana. 

Nesse contexto, o Projeto Político Pedagógico (PPP) é elaborado com a participação dos 

estudantes, professores, equipe gestora e funcionários da unidade, assim como de representantes 

da comunidade escolar, por meio do Conselho de Escola, APM e Grêmio Estudantil. Percebe-se 
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que a elaboração do PPP, tem como intento, expressar as dimensões éticas, pedagógicas, subjetivas 

e materiais que compõem as dinâmicas educacionais da escola. 

 

 

Figura 18  

 

Eventos Culturais da EMEF Esperançar 

 

 
 

 Nota. Fonte: Acervo do autor. 

  

A equipe de profissionais da escola é formada, de modo geral, por pessoas que estão há 

pelo menos quatro anos na Unidade Educacional, o que garante um grupo coeso e receptivo às 

ações propostas.  Nota-se uma participação em processo de consolidação da comunidade com as 

instâncias colegiadas da escola, Conselho Escolar, Associação de Pais, Mestres e Funcionários – 

APMF, Grêmio Estudantil e Conselho de Classe.  
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Neste horizonte, as articulações para incentivar as interações com os alunos e famílias são 

esforços constantes. Dessa forma, ouvir a comunidade, seus anseios, as sugestões, valorizando o 

aprendizado entre as partes e firmar a identidade do local, são trilhas realizadas pela escola para o 

amadurecimento das relações democráticas que ocorre em meio aos tensionamentos sociais, 

culturais e pedagógicos.  

Ao compreender as singularidades próprias da região, o eixo do PPP, da EMEF Esperançar, 

norteia-se pelos direitos humanos, colocando os sujeitos como agentes fundamentais e 

transformadores do processo.  

Nesta perspectiva de uma educação humanizadora, notamos o movimento por uma escola 

democrática, plural e dialógica, inserida em meio as múltiplas determinações histórico-culturais, 

científicas, tecnológicas, éticas, de gênero e de classe, entrecruzando visões de mundo, estilos, 

valores, saberes e afetos, presentes nas relações entre os sujeitos e seus devires, lugar também onde 

as contradições se instalam.  

 

8.4 Tecendo encontros e diálogos 

 

Participaram do estudo duas professoras que atuam no Fundamental I (uma do 1º e outra 

do 3º ano), com cerca de 30 estudantes de cada sala, totalizando 60 crianças (com faixa etária entre 

6 e 8 anos), que estão no ciclo de alfabetização.  

A facilidade de acesso e viabilidade devido a atuação enquanto coordenador pedagógico 

da unidade, justificou a escolha da escola, dialogando diretamente com as propostas do mestrado 

profissional. 

Ao longo da pesquisa para além das observações, diálogos constantes, entrevistas e relatos, 

desenvolvemos com os professores e as crianças algumas atividades como leituras de livros, roda 

de conversas, propostas de desenhos e reflexões acerca do brincar, da identidade e da relação e 

convivência entre meninos e meninas da turma.     

Em um dos primeiros encontros, com a intencionalidade de conhecer melhor a turma, 

refletir sobre a identidade individual e do grupo, realizamos uma atividade em que a proposta foi 

um autorretrato. As crianças realizaram o autorretrato e conversaram juntas a respeito das 

produções que foram expostas na sala de aula. 
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Figura 19  

 

Autorretrato produzido pelas crianças 

 

 
 

Nota.  Fonte: Acervo do autor.  

 

As professoras já haviam trabalhado o conceito de autorretrato no início do primeiro 

bimestre de 2023, quando houve uma intervenção pedagógica em toda a escola, acerca do combate 

ao bullying, violência e discriminação. Desde então muitas atividades foram elaboradas neste 

sentido, dentre elas a valorização das identidades e das diferenças.  

Realizamos neste movimento leituras compartilhadas dos livros o “Menino brinca de 

boneca?” de Marcos Ribeiro (2011), e do livro Princesa Kevin de Michaël Escoffier (2020). As 

duas obras trazem reflexões sobre gênero que dialogam com a proposta da pesquisa acerca do 

assunto, especialmente nos anos iniciais do Ensino Fundamental.   

No livro “Princesa Kelvin”, o personagem se aproxima de questões acerca do gênero com 

a sutileza necessária para sensibilizar as crianças e levá-las a reflexão sobre o próprio cotidiano 

escolar.  

Entre limites, possibilidades, liberdade, significados, sentidos e as múltiplas determinações 

dos sujeitos na sociedade, os autores conseguem transpor para as personagens, questionamentos 

direcionados com perspicácia e sagacidade ao modelo de sociedade cisheteronormativo. 
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Figura 20  

 

Leitura compartilhada 

 

Nota. Fonte: Acervo do autor.  

 

Destacamos que no livro de Escoffier (2020), muitas crianças não entenderam Kelvin, que 

sem perceber rompia as normas sociais impostas culturalmente. A incompreensão dos colegas de 

classe do personagem Kelvin, gerou um certo desconforto nas crianças que estavam lendo o livro, 

expressas nos gestos, olhares e inquietações enquanto liamos coletivamente.    

As crianças acolheram com entusiasmos a leitura dos dois livros, as reflexões que se 

seguiram, desdobraram-se em rodas de conversa, atividades com desenhos e considerações 

expostas na lousa pelas crianças.  

Destacamos algumas falas e diálogos significativos acerca da reflexão e discussão que 

aflorou da roda de conversa entre as crianças e professoras.  

Relacionado as brincadeiras e pensando nos livros, a estudante Valéria de 8 anos comenta 

que, 

 

Ah! Eu gosto de brincar com minhas panelinhas ... minha panela de pressão, mas gosto 

do carrinho do meu irmão, eu gosto de brincar de carrinho às vezes.  E outras coisas que 
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eu esqueci. Às vezes eu brinco sozinha, às vezes eu brinco com a minha amiga de cozinhar.  

É assim a brincadeira.  Aí a gente vai deixando no fogo, porque eu tenho um fogo.  Aí vai 

e esquenta.  Aí depois, quando terminar outra panela, faz outra, entendeu? A gente quer 

brincar só isso.  

 

Ana Beatriz também de oito anos, concordando com a amiga responde que, “Brinquedo é 

brinquedo né gente!  Porque eu brinco com o meu irmão de carrinho.  (. . .)  Os meninos às vezes 

brincam comigo é bem legal!” 

Bianca que também estava na roda de conversa, reclama que,    

 

Gosto de jogar bola, mas os meninos tem preconceito com isso... no começo eu falava pra 

eles se eu podia jogar bola, mas eles não deixavam.  Eu falei pra professora. Ela falou, 

pra deixar eu jogar bola.  Aí eles viram que eu sou boa. E toda vez que eles vão jogar bola, 

agora eles me chamam. 

 

O menino Rodrigo de oito anos, levanta a mão e diz que gosta de brincar com as três 

colegas e com os meninos da turma, não vendo nenhum problema nisso.  “Eu brinco com a 

Valeria, a Bianca e com a Ana Beatriz e também eu brinco com os meninos também,”  

Antonio, de 9 anos, comenta com ênfase que algumas brincadeiras são só de menino 

mesmo, mas que tem atividades que gosta de fazer com as meninas.  

 

Eu gosto de brincar e de conversar com meninos, a agente conversa sobre a brincadeira 

no recreio. Tem lição na classe que gosto de fazer com as meninas. Às vezes a professora 

dá uma folha brilhante pra a gente fazer um desenho e as menina ajudam. A única que 

joga bola é a Bia, ele joga bem.   

 

Analisando a fala das crianças acerca das brincadeiras, desenhos, brinquedos e do brincar, 

embasadas nas asserções feitas por Vigotski (2010, p. 130) em que toda atividade é plena de 

significados, é apontado pelo autor que,  

Desse ponto de vista, portanto, o brinquedo simbólico das crianças pode ser entendido 

como um sistema muito complexo de "fala" através de gestos que comunicam e indicam 
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os significados dos objetos usados para brincar. É somente na base desses gestos 

indicativos que esses objetos adquirem, gradualmente, seu significado - assim como o 

desenho que, de início apoiado por gestos, transforma-se num signo independente. 

 

Figura 21  

 

Roda de conversa e reflexão acerca das atividades 

 
 

Nota.  Fonte: Acervo do autor.  

 

As rodas de conversa foram momentos importantes também pelo encontro, participação e 

registro realizado pelos estudantes do 6º ano, fundamental 2, que integram o projeto impressa 

jovem da escola. Estavam presentes dois professores de arte e as professoras regentes da sala.  
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Figura 22  

 

Desenhos acerca do brincar, produzido pelas crianças 

 

Nota. Fonte: Acervo do autor. 

 

Após ponderações do livro “Menino Brinca de Boneca?” do escritor Marcos Ribeiro 

(2011), as crianças foram a lousa responder sobre a pergunta: por que é bom ser menino e por que 

é bom ser menina? As respostas identificaram um padrão de escolhas só de meninas e só de 

meninos.  
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Figura 23  

 

O olhar das crianças acerca das brincadeiras (ser menino e ser menina) 

 

Nota. Fonte: Acervo do autor.  

 

Nas conversas com as crianças, surgiram algumas percepções interessantes. Por exemplo, 

destacou-se a influência das famílias na visão de mundo de seus filhos.  

No entanto, as interações no ambiente escolar, implicam escolhas autônomas, como as 

expressas nos desenhos, que nem sempre coadunam com as expectativas de seus familiares. 

Nesse processo, muitas meninas responderam que gostavam de bonecas e de carrinho e 

muitos meninos disseram que gostavam de futebol, mas também brincavam de bonecas. O diálogo 

foi aberto com desenhos do professor de arte e uma cantiga do professor de música.  

Dentre as reflexões e acerca das atividades e intervenções pedagógicas, as professoras 

disseram que não faziam distinção de comportamentos e produções entre meninos e meninas, mas 

afirmaram que poucas vezes trataram sobre a temática gênero e sexualidade. 

A professora Priscila, do 1ºano, ao refletir sobre atividades e brincadeiras e como o assunto 

e tratado no cotidiano, seja nas relações ou nas atividades, faz o seguinte comentário, 

 

Eu não vejo diferença entre meninos e meninas, eu acho que é praticamente a mesma 

coisa, mas uma coisa que eu sempre prego com os meninos é que eles têm que respeitar 

as meninas, tomar cuidado com elas, perceber que as brincadeiras que às vezes eles fazem 
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entre eles de lutinha machuca as meninas, que tem que tomar cuidado nesse sentido. 

Agora, o trabalho pedagógico em geral, pra mim é o mesmo. 

este ano ainda não tratei do tema, as vezes eu entro em alguma discussão para que haja 

respeito... Por exemplo, eu tenho um livro que fala que existem todo tipo de família, 

inclusive família com duas mães e dois pais. Então, eu toco nesses pontos de uma maneira 

sutil para dizer, existem coisas que você pode não estar acostumado, mas você tem que 

entender que existem e tem que respeitar. 

  

Abordando a mesma questão a professora Cíntia, do 3ºano, assevera que,  

 

Não se discute as relações e as questões de gênero na escola.  Não tem aquele lance de 

menino ter a personalidade mais forte ou mais frágil, a forma de trabalhar com meninos 

e meninas, para mim, não é diferente. Mas percebo que no geral tratam com diferença 

sim.... É importante tratar de todas as questões que borbulham na sala de aula. Por 

exemplo, com relação aos brinquedos, eu penso que meninos e meninas podem brincar 

com os mesmos brinquedos, simplesmente porque são brinquedos. Com relação aos 

conceitos externos à escola, isso de menino para certas atividades e meninas são para 

outras, vejo que é uma construção cultural da sociedade, as meninas sentam assim, as 

meninas sentam assado, mas nunca foi uma questão que precisou ser ponderada na sala 

de aula. 

 

As intervenções, diálogos e as leituras de livros favoreceram as interações de afetividade e 

colaboraram para ampliar as observações acerca do cotidiano das turmas na sala de aulas e em 

outros lugares da escola.  

Assim os dois livros conseguiram de maneira lúdica e reflexiva ser também um brinquedo, 

pois as crianças se divertiram e aprenderam ao mesmo tempo. Aprenderam dentre outras 

possibilidades, sobre a liberdade de questionar e sobre as multiplicidades de existir, abrindo novas 

janelas de experiências e vivências, os dois livros são daquelas obras que ajudam a resgatar 

experiências, brincadeiras, fantasias, aspectos essenciais para o desenvolvimento da criatividade e 

aprendizagem.  
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Paralelamente as outras intervenções e observações que ocorrem durante a pesquisa, 

dialogamos diretamente com as espacialidades, territórios e devires constituídos ao longo do 

processo de apreensão dos sentidos e significados das narrativas dos sujeitos envolvidos.  
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9 SIGNIFICAÇÃO E ZONAS DE SENTIDO 

 

9.1 Processos de Aglutinação e Sistematização  

 

Neste movimento de construção de significados, a obtenção de dados e articulação das 

análises ocorreram no diálogo entre referencial teórico e metodológico, compreendendo 

especificidades da proposta dos núcleos de significação. Assim, os caminhos trilhados desde a 

leitura flutuante, pré-indicadores, indicadores, e das análises intranúcleo e internúcleos 

acompanharam orientações baseadas na abordagem sócio-histórica, na perspectiva de alcançar as 

zonas de sentido da realidade estudada, que se debruçou acerca das questões de gênero nas práticas 

pedagógicas nos primeiros anos do ensino fundamental. Considerando como basilar   o referencial 

teórico adotado.  

Para Crevelim e Peduzzi (2005), a leitura flutuante denota o empenho em ler 

criteriosamente todos os relatos até que todas as falas sejam apreendidas pelo investigador. 

Percebemos que nessa trajetória, desde seu início, compreende-se um processo de construção e 

interpretação, surgindo no interior desta cinesia, hipóteses que mobilizam direcionamentos 

relacionados aos objetivos da pesquisa.    

Importante ressaltar que de acordo com Aguiar e Ozella (2013), a profundidade das leituras 

acerca da fala do sujeito, analisadas ao acessar o material transcrito, ajudam a compor e organizar 

os pré-indicadores que acentuam as reiterações da fala emocionada e ambivalente do participante 

da pesquisa. 

 

9.2 Pré-Indicadores 

 

Selecionamos 200 pré-indicadores, ou seja, falas que consideramos carregadas de 

significado e fundamentais para o contexto do estudo. Destacamos que esta seleção passou por um 

filtro em que a escolha foi ao encontro dos horizontes da pesquisa.  Destarte, mediante os objetivos 

propostos, encaminhamos as articulações com um olhar sempre voltado as condições histórico-

sociais, salientando que este processo já expressa e traz consigo uma aproximação com a totalidade 

do sujeito. 
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Como perceberemos nas próximas seções, as etapas posteriores da análise se configuraram 

da aglutinação dos pré-indicadores em indicadores. Assim dos 200 pré-indicadores iniciais, 

avançamos para 17 indicadores, “Seguindo o processo de análise, o movimento empreendido é de 

aglutinação dos pré-indicadores, seja pela similaridade, pela complementaridade ou pela 

contraposição (. . .)” (Aguiar & Ozella, 2013, p. 309). Nos quadros (6 e 7) temos um recorte que 

traz como exemplos alguns pré-indicadores que nortearam a pesquisa na constituição de alguns 

indicadores. 

 

Tabela 2  

 

Aglutinação de pré-indicadores 

Expressão Frequência Evidência discursiva 

Difícil ser mulher 59 

 

Neste contexto, quando penso sobre construção social da identidade. 

Ainda é muito difícil ser mulher na sociedade em relação ao homem. 

Porque ainda somos vistas como inferior. 

É diferente a construção do homem e da mulher... a mulher, ela sente muito mais no 

dia a dia... Em várias questões. 

 

desnudar algo que 

a gente passa 
60 

 

Porque em algum momento vai ter uma barreira. 

Sim. A gente vai desnudar algo que a gente passa todo dia. 

 

desconstrução 

estrutural 
61 

 

E você não percebe que...  Naquele momento é muito...muito sutil.  Você não vai 

conseguir colocar o seu discurso na prática. 

Porque é algo que está muito enraizado. Por exemplo, na sala de aula, nas canções, 

nas brincadeiras, nas literaturas, nas roupas ... 

Eu acho que é uma desconstrução diária. 

A gente tem que desconstruir, mesmo a gente com muitas formações de estudo, a 

gente tem atitudes reprováveis, pois é estrutural. 

 

colocar a roda 

para girar 
62 

 

As crianças querem brincar simplesmente, brincar com gente, brincar com sua 

imaginação, brincar com tudo. 

Às vezes tem as quebras, mas aí vem o adulto e diz, mas por que você está aí brincando 

com o menino?   Por que você está com a menina?  Não deixam fluir, eu vi 

acontecendo por vezes...  Não, vai ali, vai lá. 

 

cerceamento das 

crianças. 
63 

 

Nas falas dos adultos na escola eu vejo um cerceamento das crianças. 

 

Nota.  Fonte: Elaboração própria.  
 

Notadamente, quando analisados e articulados em agrupamentos, os indicadores ganham 

vulto a luz da totalidade contida nos conteúdos temáticos, “(. . .) neste momento, voltar ao material 
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das entrevistas e iniciar uma primeira seleção de seus trechos que ilustram e esclarecem os 

indicadores. Este momento já caracteriza uma fase do processo de análise que aponta um início de 

nuclearização”. (Aguiar & Ozella, 2013, p. 309).  

Para termos uma ideia mais ampla, anexamos a totalidade dos pré-indicadores no final do 

trabalho. O quadro baixo é uma síntese do panorama geral do processo de articulação: 

 

Tabela 3  

 

Aglutinação de indicadores 

Pré-indicadores Indicadores Evidência discursiva 

 

1) Escolha pela pedagogia 

2) Trajetória até a educação 

3) Autonomia pedagógica 

4) Currículo engessado 

5) Encontro com a Alfabetização 

 

1) Pedagogia, encontro com a 

alfabetização em busca de um 

currículo emancipado. 

“colocar a minha cara naquela 

prática, queria ter mais autonomia 

pedagógica”  

 

6) Planejamento e aprendizado 

7) Demandas desorganizadas 

8) Importância de contextualizar 

 

2) Planejamento e aprendizado com 

os alunos e a importância de 

contextualizar 

“as vezes aparecem demandas que 

você tem que mudar o seu 

cronograma ... 

Nota.  Fonte: Elaboração própria. 

 

Neste panorama, os processos de aglutinação das articulações anteriores, seguiram-se a 

organização dos núcleos de significação. Esta etapa apresenta um momento de abstração mais 

aprofundada, em que os indicadores carregando seus conteúdos expressos nos pré- indicadores, 

articulando-se dialeticamente e sintetizando as mediações constitutivas do sujeito. Mobilizamos 

para este objetivo, os critérios de articulação dos conteúdos onde se perceberam as possíveis 

semelhanças, complementos e os elementos contraditório. Estes critérios são articulados 

concomitantemente com o contexto social, político, histórico, para a compreensão do sujeito em 

sua totalidade.  

Em nossa pesquisa, foi fundamental compreendermos os elementos relacionados ao 

gênero, sexualidade e as práticas pedagógicas, em uma perspectiva que ultrapasse as aparências, 

atingindo novos significados acerca das falas do participante. Neste contexto nos aproximamos de 

uma análise interpretativa mais totalizante.  
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Nesta etapa, considerando os objetivos do estudo, nomeamos os núcleos, utilizando a 

própria fala do sujeito, palavras com significado extraídas dos pré-indicadores, compondo uma 

frase curta em articulação pensada para estruturação do núcleo. Observemos o exemplo:  

 

Tabela 4  

 

Aglutinação de indicadores em núcleos de significação 

Indicadores Núcleos de Significação 

 

1) Pedagogia, encontro com a alfabetização em busca de um 

currículo emancipado 

 

Humanidade, disposição e  

condições concretas de trabalho para  

saberes na prática pedagógica: 

 

“Ter humanidade e disposição, porque 

a gente carrega, às vezes, 30 mundos 

diferentes em uma sala de aula 

 

2) Planejamento e aprendizado com os alunos e a importância 

de contextualizar 

 

 

3) A qualidade do ensino envolve as condições de trabalho e 

formações continuas o que aumenta as possibilidades 

pedagógicas 

 

 

4) Leituras de mundo, humanidade e disposição para o 

conhecimento 

 

Nota.  Fonte: Elaboração própria. 

 

Seguindo este caminho metodológico da construção e análise dos núcleos de significação, 

formamos quatro núcleos que foram analisados individualmente (análise intranúcleo). 

Posteriormente, com vistas ao objetivo das pesquisas, as articulações tiveram como ponto fulcral, 

o núcleo 2, que denominamos “Gênero sexualidade e práticas educativas no Ensino Fundamental 

para romper os silenciamentos” no qual a fala com significado enfatizada pelo sujeito foi “Não se 

discute as relações e as questões de gênero na escola”. 

Foi essencial para este momento observar as significações produzidas e apreendidas, não 

se limitando ao que foi exposto na aparência do discurso. Assim, movimentamos as experiências, 

afetos, carências, motivações e necessidades da professora em sua vivência na escola. 

Possibilitando uma apreensão da dimensão subjetiva extraídas das múltiplas determinações da 

realidade concreta, levando em consideração sua historicidade e as questões sociais e de gênero. 
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 Neste caminho em busca da essência da significação do sujeito, a articulação intranúcleo 

e internúcleos, passou pelo empírico para o interpretativo, de uma fala que se revelou mais 

significativa quando examinada de um ângulo mais externo para um plano mais interiorizado. 

As contribuições da professora expressas em sua fala foram articuladas e consideradas a 

luz do referencial teórico e da metodologia empregada, uma análise dialética das significações 

produzidas em seu fazer pedagógico.  

Embora tenhamos entrevistado seis sujeitos, o estudo compreendeu a análise das 

entrevistas de apenas um deles, uma professora que nos colocou mais próximo das zonas de sentido 

dos fenômenos investigados. Ressaltamos que as falas da participante dialogaram com as 

observações realizadas ao longo da pesquisa, em que todos os outros a sujeitos estiveram 

envolvidos.  Neste sentido, o presente estudo, vai ao encontro do que afirma Soares (2006, p. 75),  

 

Para resgatar um pouco mais a respeito do papel dos sujeitos envolvidos no processo, 

gostaríamos de enfatizar que, na perspectiva dialética, os sujeitos da educação não se 

excluem mecanicamente. Eles se constituem o tempo todo, de modo mútuo e contraditório, 

afirmando-se e negando-se, sem, contudo, deixar de ser uma totalidade do processo 

educativo. Um não existe sem o outro.    

 

 Neste contexto, os núcleos expressaram aspectos essenciais do sujeito em seu movimento 

dialético que avançou do empírico para o interpretativo, na essência, uma ligação interna, entre as 

partes e o todo. 

 

9.3 Agrupamento dos pré-indicadores em indicadores  

 

Destacamos, mais uma vez, que a articulação dos pré-indicadores em indicadores, ocorreu 

por meio do processo de aglutinação, movimento que parte da palavra, primeira unidade que se 

destaca como significado. Assim, mediante um contexto e as condições sócio-históricas que 

constitui o sujeito, buscamos uma aproximação com as zonas de sentido.  

Referindo-se acerca deste processo, Aguiar, Aranha e Soares (2021, p. 6), considera que, 

 



140 
 

Nesse movimento consideramos os pressupostos do método no que se refere ao 

entendimento de que fazer ciência implica fazer recortes. Assim, nosso corpus de análise, 

ou nosso empírico, são as falas dos sujeitos, sendo que nosso recorte, ou mais precisamente 

a unidade de análise utilizada, é a palavra compreendida como significação (sentidos e 

significados).  

 

Desta forma, seguindo os critérios de similaridade, complementaridade e contraposição, 

realizamos várias leituras e releituras dos pré-indicadores supracitados, diante de uma organização 

e articulação que resultaram em indicadores que possibilitam outras leituras e interpretações 

relacionadas aos sentidos e significados oriundos das palavras. Neste cenário, considerando os 

elementos constitutivos do sujeito em suas múltiplas determinações, apresentamos na sequência 

os indicadores que foram elencados no presente estudo. 

Iniciamos com o indicador - Pedagogia, encontro com a alfabetização em busca de um 

currículo emancipado - que aponta a escolha da professora Cíntia pela Pedagogia no seu encontro 

com a alfabetização em um horizonte de um currículo emancipado. 

 O segundo indicador - Planejamento e aprendizado com os alunos e a importância de 

contextualizar - está assentado na necessidade de estabelecer um planejamento, flexível e 

contextualizado, frente às demandas desorganizadas, externas e impostas, que não dialogam com 

a realidade da escola. 

No terceiro indicador -A qualidade do ensino envolve as condições de trabalho e formações 

contínuas o que aumenta as possibilidades pedagógicas - a professora Cíntia expõe, neste recorte, 

suas preocupações com a qualidade de ensino e aponta a importância da formação do professor, 

paralelamente, aos recursos pedagógicos disponibilizados para atender os objetivos de 

aprendizagem.  

Leituras de mundo, humanidade e disposição para o conhecimento -” refere-se ao quarto 

indicador, que se aproxima da consciência, em seu movimento de abertura buscando uma ética 

humanista. Este contexto aponta para a disposição e intencionalidade, pelo qual a professora 

expressa que aspira conduzir as crianças/alunas, pelo trabalho docente, para a humanidade, sendo 

afetada pela possibilidade para dialogar com os múltiplos mundos. 

O quinto indicador -A concepção heteronormativa de gênero na criança, no feminino e na 

escola, questões que borbulham silenciosamente - traz a aglutinação de alguns pré-indicadores que 
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se relacionam. As concepções de gênero, imbricadas nas contradições internas da realidade 

escolar, nas quais, as mesmas questões que borbulham são silenciadas, continuam acontecendo e 

inaugurando novas questões, entre o silêncio que fala, e o pensamento mantido desviado, 

preocupado e oprimido pelo pensamento moralizado, que não se converte em palavras, que se 

esvazia das significações sociais emancipadoras. 

A evasão escolar relacionada ao gênero e sofrimento “silencioso” dos corpos que gritam - 

é o sexto indicador que, similar ao quinto, revela contradições internas. Neste processo, o sujeito 

é portador/porta-voz do sofrimento, que se revela nos corpos, que são reais, e, em sua concretude, 

ignoram e desafiam as diretrizes heteronormativas, não se enquadrando no padrão binário de 

gênero.  

O sétimo indicador - relação homogênea, participação e a importância dos processos de 

aprendizagem na interação com a diferenças - aborda o modo pelo qual as crianças ativam sua 

curiosidade, relacionando-se com a diferenças e o tempo. 

Os processos de ensino aprendizagem em tempos “pós pandemia”, impactos na 

alfabetização tardia e nas emoções das crianças - configura o oitavo indicador, cujo conteúdo 

temático, aborda a necessidade de se repensar os processos, tendo em vista a realidade pandêmica 

em seus múltiplos impactos no aprendizado e no emocional das crianças. 

 O nono indicador - avaliação no decorrer do processo, múltiplos instrumentos e objetivos 

relacionados as características das crianças - enfatiza a importância do processo de avaliação, no 

percurso das crianças, e que não pode estar apartado das características dos sujeitos e ao seu 

momento histórico.  

Conflitos, diferenças e escuta entre as crianças nas realizações das atividades - forma o 

décimo indicador, pelo qual foram mobilizados, os pré-indicadores concernentes as partilhas e 

diálogos entre meninos e meninas e os modos como eles próprios se regulam na realização de suas 

atividades cotidianas. 

O décimo primeiro indicador - escola, família e diversidade de olhares e acessos nos 

mundos, a fundamental relação de confiança - estabelece uma interpretação, do modo pelo qual, o 

contexto familiar se expressa, pelo empírico no interior da escola, nas múltiplas determinações 

causadas pelos vários olhares e visões de mundo, nas configurações e reconfigurações da realidade 

concreta, na totalidade que integra escola e família. 
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Gênero e sexualidade, o conhecimento de si e das relações com o outro, uma construção 

cultural entre direitos respeito - corresponde ao décimo segundo indicador, que movimentam os 

pré-indicadores, mirando as questões de gênero, na relação entre o outro social e o conhecimento 

de si. 

O décimo terceiro indicador - escola/família e a curiosidade das crianças pelo mundo - 

agrupa alguns pré-indicadores que mobilizam necessidade e a volição das crianças. Por esse 

indicador, o sentido expresso pela prática pedagógica está engendrado na afetividade e relação de 

confiança com as famílias. 

Sexualidade, gênero e afetos, acerca das possibilidades de existir - caracteriza o décimo 

quarto indicador, e aglutina pré-indicadores que tratam da relação, entre as potencialidades de ser 

e existir, na pluralidade dos gêneros como expressões possíveis de papeis sociais e sexuais, em um 

paralelo entre superação, solidão e conhecimento na constituição dos afetos.  

 O decimo quinto indicador - O silenciamento dos corpos: cerceamento e necessidade na 

busca por sentidos - agrupam pré-indicadores que estão relacionados, diretamente, ao quinto 

indicador em uma relação de complementaridade e contradição, mediada pela dialética, em que a 

realidade não é permanente, operando-se um movimento constante entre a necessidade e a busca 

por sentidos. Neste contexto, apresenta-se a possibilidade de superação que estabelece o 

silenciamento dos corpos e o cerceamento das crianças.  

Infância, entre potências e traumas - é o decimo sexto indicador, que toca na relação 

contraditória entre potências e limites, espanto/medo e entusiasmo/coragem, reiterando que não se 

trata de uma relação dicotômica, mas um processo mediação, que permite evitar interpretações 

naturalizantes e analisar as determinações que percorrem o processo dialético.   

O decimo sétimo indicador - reverberar a constituição dos sentidos é um exercício 

fundamental - recupera a ideia de que o pensamento é sempre emocionado Aguiar e Ozella (2013), 

que tem sua afetação na vivência singular de cada indivíduo, sem, contudo, se desligar da unidade 

da qual foi produzida sua subjetividade, das mediações históricas e sociais da cultura humana. 

Assim, o indicador expressa que o sentido, na analise deste estudo, é algo em transformação 

constante, sendo a realidade aparente e provisória. Este indicador traz elementos que ao 

compreender a realidade em movimento, aprende a fala da professora que revela a necessidade de 

superação por meio da humanização dos sujeitos.  
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Finalizada esta etapa, pela qual buscamos, pela ação metódica e exaustiva, produzir os 

elementos para a análise das significações, os pré-indicadores foram reconfigurados em 

indicadores. Para tanto, seguimos o movimento de articulação, a partir da análise dos núcleos 

constituídos.  

Dessa maneira chegamos à compreensão intranúcleo, considerando as semelhanças, 

complementaridades e contraposições, apreendidas, na interpretação dialética, o que está 

demonstrado no quadro 9 são os blocos de significação inferidos e sistematizados. Assim, após as 

articulações, avançamos para o desenvolvimento de uma análise intranúcleo que se desdobrará 

posteriormente para uma análise internúcleos. 

 

Figura 24  

 

Quadro 3 - Aglutinação de indicadores em núcleos de significação 

INDICADORES NÚCLEOS DE 

 SIGNIFICAÇÃO  
1) Pedagogia, encontro com a alfabetização em busca de um 

currículo emancipado. 
 

NÚCLEOS 1 
      Humanidade, disposição e 

condições concretas de trabalho para 

saberes na prática pedagógica. 

 

“Ter humanidade e disposição, 

porque a gente carrega, às vezes, 30 

mundos diferentes em uma sala de 

aula 

2) Planejamento e aprendizado com os alunos e a importância 

de contextualizar 

3) A qualidade do ensino envolve as condições de trabalho e 

formações continuas o que aumenta as possibilidades 

pedagógicas   

4) Leituras de mundo, HUMANIDADE e DISPOSIÇÃO para 

o conhecimento. 

5) A concepção heteronormativa de gênero na criança, no 

feminino e na escola, questões que borbulham 

silenciosamente.  

 

 

NÚCLEOS 2 
 

Gênero sexualidade e práticas 

educativas no Ensino Fundamental 

para romper os silenciamentos 

 

“Não se discute as relações e as 

questões de gênero na escola” 

 

6) A evasão escolar relacionada ao gênero e o sofrimento 

“silencioso” dos corpos que gritam.  

14) Sexualidade, gênero e afetos, acerca das possibilidades de 

existir 

12) Gênero e sexualidade, o conhecimento de si e das relações 

com o outro, uma construção cultural entre direitos respeito. 

15) O silenciamento dos corpos: cerceamento e necessidade na 

busca por sentidos. 

17) Reverberar a constituição dos sentidos é um exercício 

fundamental. 

7) Relação homogênea, participação e a importância dos 

processos de aprendizagem na interação com a diferenças 
NÚCLEOS 3 

 
8) Os processos de ensino aprendizagem em tempos “pós 

pandemia”, impactos da alfabetização tardia e nas emoções das 

crianças. 
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9) Avaliação no decorrer do processo, múltiplos instrumentos 

e objetivos relacionados as características das crianças. 

Mediações entre afetos e percepções 

no processo de Ensino- 

aprendizagem 

 

“A passagem de tempo para eles é 

importante”. 

10) Conflitos, diferenças e escuta entre as crianças nas 

realizações das atividades. 

8) Os processos de ensino aprendizagem em tempos “pós 

pandemia”, impactos na alfabetização tardia e nas emoções das 

crianças. 

 

NÚCLEOS 4 
 

Potencialidades da infância e a 

necessária curiosidade pelo mundo 
como instrumentos mediadores na 

educação para diversidade 

 

“desejo é que tenham sempre está 

curiosidade pelo mundo e que as 

famílias e a escola compreendam que 

cada criança tem um processo, uma 

história” 

9) Avaliação no decorrer do processo, múltiplos instrumentos 

e objetivos relacionados as características das crianças. 

11) Escola, família e diversidade de olhares e acessos nos 

mundos, a fundamental relação de confiança. 

13) Escola/família e a curiosidade das crianças pelo mundo 

16) Infância, entre potências e traumas 

Nota.  Fonte: Elaboração própria. 
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10 ANÁLISE DOS NÚCLEOS DE SIGNIFICAÇÃO  

 

10.1 Núcleos de Significação 1 - Humanidade disposição e condições concretas de trabalho 

para saberes na prática pedagógica.: “Ter humanidade e disposição, porque a gente carrega, 

às vezes, 30 mundos diferentes em uma sala de aula. 

 

Figura 25  

 

Quadro 4 - Núcleos de Significação 1 

INDICADORES NÚCLEO DE                     

SIGNIFICAÇÃO 1 
1) Pedagogia, encontro com a alfabetização em busca de um 

currículo emancipado. 
 
Humanidade, disposição e condições 

concretas de trabalho para saberes na 

prática pedagógica. 

 

“Ter humanidade e disposição, porque 

a gente carrega, às vezes, 30 mundos 

diferentes em uma sala de aula 

2) Planejamento e aprendizado com os alunos e a importância 

de contextualizar 

3) A qualidade do ensino envolve as condições de trabalho e 

formações continuas o que aumenta as possibilidades 

pedagógicas   

4) Leituras de mundo, humanidade e disposição para o 

conhecimento. 

Nota. Fonte: Elaboração própria. 

 

As escolhas são feitas dentro de um contexto histórico, a trajetória de Cíntia é marcada, 

inicialmente, pelas vivências e experiências trazidas pela tia que era professora. Esta influência 

pessoal, regada por diálogos e partilhas, fez com que ela, revestisse o exercício do magistério de 

um sentido especial.  

Na frase “Escolhi ser professora influenciada pela minha tia, sempre via com bons 

olhos aquela profissão, lembrando das experiências de conversar com a minha tia, escolhi a 

pedagogia. Minha referência... Essas vivências” o singular é expressivo do fenômeno que 

pretendemos explicar 

Neste aspecto, foi possível notar, para além da afetividade e admiração que Cíntia tem pela 

tia, um marcador de gênero, presente desde sua infância. Nesse fator, que depois foi determinante 

para escolha de sua profissão, é importante considerar os aspectos da singularidade presente na 

universalidade e o seu movimento inverso.  

Em outro momento de fala, destacamos outras reconfigurações, que estão permeadas pelo 

amalgama entre a professora e ação docente como uma atividade social: 
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Nunca parei para analisar como é raro encontrarmos professores do sexo masculino na 

alfabetização. Não sei porque. Acho positiva a presença de um professor, porque é assim 

no dia a dia deles, tem homem e mulher em todo lugar, porque na escola não? 

 

Não é fato isolado que ainda hoje a maioria dos profissionais da educação sejam do sexo 

feminino. Ao indagar sobre o gênero da docência, Louro (1999), ao trazer vários exemplos, que 

constituíram a realidade dentro da escola, ao longo do processo histórico, aponta que, por um lado, 

o currículo é marcadamente masculino, por outro, a maioria discente ainda são de mulheres. 

Neste aspecto, percebemos que as escolhas, apesar da subjetividade, também são 

engendradas em um contexto histórico e social.  Assim, a centralidade deste núcleo, está 

relacionada a dimensão das escolhas, trajetórias e intencionalidades da professora Cíntia em sua 

gênese social, e a análise das suas falas/significações em suas múltiplas mediações. 

Destacamos, aqui, a volição, traduzida pela disposição da professora na busca por um 

currículo emancipatório que resgata a humanidade dos sujeitos. 

 

Percebi um controle, um modo de usar o currículo de forma engessada., eu queria colocar 

a minha cara naquela prática, queria ter mais autonomia pedagógica. 

 

Esta tarefa não está explicita na fala da professora, mas indica elementos que estão 

presentes nas suas práticas cotidiana, mediações que possibilitam uma passagem da aparência e do 

imediato, propiciado por um movimento que apreende significações que não aparecem na fala. 

Neste contexto, destacamos a satisfação e as motivações para alfabetizar as crianças, um 

encontro de amorosidade em meio as suas preocupações com os sentidos do planejamento e a 

importância de contextualizar. 

 

No meu trabalho, eu acho que o que eu mais gosto é que todo dia eu aprendo alguma coisa 

com meus alunos, conversando com eles, eu aprendo muito sobre mim..., mas as vezes 

aparecem demandas não fazem sentido pro aluno, necessário sempre contextualizar com 

eles. 
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Nas falas da professora, estão colocadas a relação de afetividade com os alunos e exigência 

de condições de trabalho e formação continuada que aumente as possibilidades de novas 

intervenções pedagógicas e emancipadas, a professora salienta o mover e desejo do próprio 

professor em fazer e se refazer constantemente. 

 

A formação, eu acho imprescindível! Eu acho que a rede oferece maneiras em que o 

professor procurar se atualizar, é muito importante. teve alguns avanços e pontos 

importantes, mas eu acho também que é muito individual do professor. 

 

Fundamental para estas reflexões, algumas palavras de Freire (2021) que ressaltam as 

exigências relacionadas ao ato de ensinar com liberdade, curiosidade, criticidade, ética, 

rigorosidade metódica e pesquisa.  De forma que nestes termos, 

 

Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Esses quefazeres se encontram um no 

corpo do outro. Enquanto ensino continuo buscando, reprocurando. Ensino porque busco, 

porque indaguei, porque indago e me indago. Pesquiso para constatar, constatando, 

intervenho, intervindo educo e me educo. Pesquiso para conhecer o que ainda não conheço 

e comunicar ou anunciar a novidade. (Freire, 2021, pp. 30-31).  

 

Na constituição de suas atividades, Cíntia revela todas suas expressões, sua palavra é 

carregada de intencionalidade e devir, na relação com o mundo e com as crianças alça sua 

disponibilidade para imersão na multiplicidade de mundos em sua sala de aula, a palavra 

disposição e humanidade é recorrente em sua fala que imersa na necessidade revela um estado de 

carência que a mobiliza suas buscas e realizações frente as suas condições de existência. 

 

Um professor tem que ter leitura de mundos.   porque a gente carrega, às vezes, 30 mundos 

diferentes em uma sala de aula, uma pluralidade grande de mundos, tem que ter um ouvido 

muito atento. você tem que prestar atenção no seu aluno, uma atividade bastante difícil e 

necessária, tem que ter disposição de estar sempre em busca também do conhecimento e 

se atualizar. Temos que ser criativos e críticos e saber falar a mesma coisa de diversas 

maneiras. Você tem que ter disposição para aquele conhecimento ter um significado, tem 
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que ir além.  Quando o aluno diz, eu não entendi, você vai repetir da mesma forma que 

você falou da primeira vez? Então, eu preciso ampliar essas possibilidades ter disposição 

e humanidade.  

 

Neste excerto da fala da professora, evidencia-se a motivação em transformar o mundo e 

si mesmo, “colocar a roda para girar”, se achegar ao outro que também me constitui, no aproximar-

se afetivo, com a multiplicidade dos mundos das crianças, famílias e comunidade. De acordo com 

Hooks (2019, p. 201) este mover mundo, é necessário para movimentar os devires e reivindicar 

nosso lugar no mundo  

 

Educadores que se desafiam a ensinar para além do espaço da sala de aula, a se mover no 

mundo compartilhando conhecimento, aprendem uma diversidade de estilos de passar as 

informações adiante. Essa é uma das habilidades mais valiosas que um professor pode 

adquirir. Por meio da prática vigilante, aprendemos a usar a linguagem que pode falar ao 

coração da matéria em qualquer espaço de ensino em que nos encontremos.  

  

A atividade sempre significada é reveladora das expressões do sujeito e de sua 

singularidade e com sua relação dialética com a totalidade, notamos na fala da professora múltiplos 

significados, pontos de partida nos quais buscamos analisar para chegarmos próximos ao sentido, 

dialética que nos leva novamente a subjetividade.  

  

Ao discutir significado e sentido, é preciso compreendê-los como sendo constituídos pela 

unidade contraditória do simbólico e do emocional. Dessa forma, na perspectiva de melhor 

compreender o sujeito, os significados constituem o ponto de partida: sabe-se que eles 

contêm mais do que aparentam e que, por meio de um trabalho de análise e interpretação, 

pode-se caminhar para as zonas mais instáveis, fluidas e profundas, ou seja, para as zonas 

de sentido. (Aguiar & Ozella, 2013, p. 304).  

 

Tem aluno que eu não consigo atingir, eu preciso de outras formas de atingir todos os 

alunos porque eu não posso dar aula só para um aluno que lê, que escreve, que tem uma 
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letra bonita, eu tenho que dar aula também para aquele aluno que tem dificuldade, preciso 

ampliar as possibilidades, tem que ter sensibilidade e disposição. 

 

Notamos, neste recorte, um fluxo de ir e vir de uma relação dialética que movimenta a 

necessidade em motivos, no momento em que configura a possibilidade de satisfazer suas 

necessidades. Configura-se neste indicador a relação objetividade/subjetividade em suas 

determinações históricas da realidade social, a contradição se instala entre a volição e os obstáculos 

que atravessam seu modo. 

 

10.2 Núcleo de Significação 2 - Gênero sexualidade e práticas educativas no Ensino 

Fundamental para romper os silenciamentos: “Não se discute as relações e as questões de 

gênero na escola” 

 

Figura 26  

 

Quadro 5 - Núcleos de Significação 2 

INDICADORES NÚCLEO DE                        

SIGNIFICAÇÃO 2 

5) A concepção heteronormativa de gênero na criança, no 

feminino e na escola, questões que borbulham 

silenciosamente.  

 

 

 
Gênero sexualidade e práticas educativas no 

Ensino Fundamental para romper os 

silenciamentos  

 

“Não se discute as relações e as questões de 

gênero na escola” 

 

6) A evasão escolar relacionada ao gênero e o sofrimento 

“silencioso” dos corpos que gritam.  

14) Sexualidade, gênero e afetos, acerca das possibilidades 

de existir 

12) Gênero e sexualidade, o conhecimento de si e das 

relações com o outro, uma construção cultural entre direitos 

respeito. 

15) O silenciamento dos corpos: cerceamento e necessidade 

na busca por sentidos. 

17) Reverberar a constituição dos sentidos é um exercício 

fundamental. 

Nota.  Fonte: Elaboração própria. 

 

A construção deste núcleo de significação traz pré-indicadores e indicadores que 

centralizam a pesquisa em diálogos circulares com os outros núcleos de significação, elementos 

em compõe as práticas pedagógicas, os desejos e afetos, as intencionalidades, totalidades e 

subjetividades aparecem direta e indiretamente nas falas da professora Cíntia. 
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Não se discute as relações e as questões de gênero na escola”, Cíntia com assertividade 

sintetiza neste pensamento as múltiplas vivências, experiências que atravessa sua 

subjetividade em meio a totalidade escola, entre motivos, necessidades e possibilidades, 

observa que “No geral, acham que é perda de tempo falar destes assuntos. Eles estão se 

descobrindo, descobrindo o outro, descobrindo as relações acham não lhes dizem respeito. 

Mas eu vejo o quanto isso influencia diretamente não só na parte pessoal do aluno, como 

no pedagógico.  Óbvio que influência.  São importantes essas discussões. 

 

 As concepções de gênero no espaço escolar está envolta em um repertório de palavras e 

sentidos, estruturas ainda pautadas na matriz cisgênero e heterossexual que estabelecem arranjos 

de gênero criando expectativas e ocultamentos.  

Louro, Neckel e Goellner (2023) enfatizam que “o processo de “fabricação” dos sujeitos é 

continuado e geralmente muito sutil, quase imperceptível.” De maneira que, em uma sociedade 

generificada e marcada pelas relações de poder que são naturalizadas no cotidiano, no que implica 

a importância de desnaturalizar os discursos.  Assim, torna-se fundamental para romper os 

silenciamentos, a questão que se coloca então é sobre o que calamos, falamos e os desdobramentos 

das violências sutis do cotidiano.  

Cíntia expressa que: “É importante, tratar de todas as questões que borbulham na sala de 

aula, todo dia pontualmente, você pode falar de uma questão (. . .) lembro de um caso na escola 

que levou a uma discussão sobre as relações de gênero, eu tinha uma aluna que estava passando 

por uma fase...  recém-transacionando, vi de perto o sofrimento dessa criança, ele tinha medo da 

exposição e incompreensão” 

Ao analisarmos o padrão binário e heteronormativo de meninos e meninas, percebemos 

que o sexismo presente na educação é uma constante no cotidiano escolar. Assim, quando 

pensamos em outras formas de subjetividades os contornos ganham matizes muito mais 

preocupantes devido ao ocultamento das crianças e adolescentes (LGBTQIAP+). Segundo 

Silvestre (2023), a heteronormatividade enquadra as pessoas em um padrão normativo de 

heterossexualidade estereotipando e excluindo os corpos não binários.  

Os relatos da professora Cíntia corroboram com as hipóteses levantadas na pesquisa, 

relacionada ao silenciamento, ocultamento e exclusão.  



151 
 

 

No quinto ano, dizia que não iria aguentar.  Eu falei, você vai ficar até o final.  Você não 

chegou até aqui para abandonar, não.  A duras penas, ela acabou o quinto ano (. . .) 

acabou saindo no ano seguinte, por mais que teve as formações, as discussões, o trabalho 

com outros professores, na escola no geral, não tivemos uma “condição” de acolher de 

fato. 

 

Observamos na articulação dos indicadores uma relação de complementaridade e 

contradição, em que tese produzida pela professora “Não se discute as relações e as questões de 

gênero na escola” se contradiz com duas falas em que relata “lembro de um caso na escola que 

levou a uma discussão sobre as relações de gênero” e “por mais que teve as formações, as 

discussões”, nota-se um movimento dialético que analisando mais detidamente nos ajuda a 

compreender e ampliar nossa interpretação.  

De forma que tais elementos contraditórios e complementares da fala do sujeito ao serem 

articulados, estabelecem uma condição interpretativa essencial das mediações sociais e históricas 

constitutivas do sujeito, proporcionando outras possibilidades de análise mais totalizante. “(. . .) o 

homem, ser social e singular, síntese de múltiplas determinações, nas relações com o social 

(universal) constitui sua singularidade através das mediações sociais 

(particularidades/circunstâncias específicas)”. (Aguiar & Ozella, 2013, p.  302). 

Mobilizamos, assim, uma articulação de mediação em que ambos posicionamentos se 

constituem mutuamente e se negam ao mesmo tempo. A escola e a professora em seu aspecto 

subjetivo buscam possibilidades de garantia dos direitos e inclusão. No entanto, a instituição 

escolar e o contexto social estão impregnados de uma visão hegemônica cisheteronormativa. 

Neste aspecto é importante ressaltar que tal contradição se materializa em uma matriz 

sólida, um núcleo duro restritamente heterossexual que demanda muito esforço e tempo para ser 

desfeito. De acordo com Louro, Neckel e Goellner (2023) a vigilância com relação sexualidade 

que foge a padronização geram constrangimentos aos corpos que não se enquadram as normas 

conservadoras, cerceando crianças e adultos que convivem na escola.  

 

Se pretendemos ultrapassar as questões e as caracterizações dicotomizadas, precisamos 

reconhecer que muitas das observações — do senso comum ou provenientes de estudos e 
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pesquisas — se baseiam em concepções ou em teorias que supõem dois universos opostos: 

o masculino e o feminino. Também aqui é evidente que a matriz que rege essa dicotomia 

é, sob o ponto de vista da sexualidade, restritamente heterossexual. Como uma 

consequência, todos os sujeitos e comportamentos que não se "enquadrem" dentro dessa 

lógica ou não são percebidos ou são tratados como problemas e desvios. (Louro, Neckel, 

& Goellner, 2023, pp. 80-81). 

 

Evidencia-se aqui os processos de silenciamento que inviabiliza as condições do próprio 

acolhimento. Diante disso, a própria ausência da fala denota a garantia da “norma” 

cisheteronormativa que quando não elimina, invisibiliza os sujeitos. Para Louro, Neckel e Goellner 

(2023, p. 71) “Aqui o silenciamento — a ausência da fala —- aparece como uma espécie de 

garantia da "norma". A ignorância (chamada, por alguns, de inocência) é vista como a mantenedora 

dos valores ou dos comportamentos "bons" e confiáveis.” 

A estudante Bianca de 8 anos, comenta na entrevista que teve dificuldades no início do 

ano, assim que entrou na escola, pois, tanto alguns adultos, quanto as meninas e meninos da sua 

sala não concordavam que ela brincasse demais com os meninos. 

 

Eu não gosto muito de brincar com meninas.  Porque eu não tenho irmã.  Aí eu brinco 

mais com os meninos. Eu jogo futebol e brinco no parquinho... minhas amigas ficam 

falando que eu to passando mais tempo com os meninos. Mas quase todos os meninos são 

meus amigos. As vezes tem as tias do corredor que diz que eu tô errada, mas a prof.  disse 

que pode sim, eu fico triste de não poder brincar. Mas agora eu já brinco mais. 

 

Louro, Neckel e Goellner (2023) ao refletir sobre “as situações que enfatizam fronteiras” 

pondera que para algumas crianças que desejam participar de uma atividade que muitas vezes é 

controlada pelo outro gênero, geram situações de muita dificuldade.  

O presente núcleo também aglutinou indicadores que destacaram na fala da professora a 

ideia ainda do magistério ligado ao cuidado com as crianças, algo que a incomoda, mas que é 
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aparece no senso comum4, e na escola. “A gente vê poucos professores regentes de sala de 

fundamental. Esse cuidado com criança. Tem uma visão assim. É, uma coisa cultural. Essa parte 

do cuidado é feminino, né?” 

Freire (2021), problematizando a mediação entre senso comum e conhecimento 

sistematizado, lembra-nos que a curiosidade ingênua característica do senso comum deve ser 

respeitada, porém, precisa ser superada através do compromisso do educador com o estimulo da 

capacidade e consciência crítica do próprio educando.  Compreendemos, assim, a importância da 

mediação da escola neste processo. Nesta perspectiva Silva (1999, pp. 54-55) aponta a dimensão 

dos processos pedagógicos, pelos quais os sujeitos podem ser tornar conscientes dos modelos de 

controle, tornando-se emancipados dos conceitos que os aprisionam, “a escola e o currículo devem 

ser locais onde os estudantes tenham a oportunidade de exercer as habilidades democráticas da 

discussão e da participação, de questionamento dos pressupostos do senso comum da vida social. 

A professora também apresenta a concepção que as crianças já trazem de casa, acerca do 

gênero e sexualidade e, como percebe a relação das crianças com a figura masculina na escola. 

“Eu não vejo diferenças entre professora e professor no tratamento com as crianças.  Até porque 

a gente tem poucas experiências, poucas referências.  Mas eu acho que o contrário é diferente. O 

tratamento que a criança dá para o professor do sexo masculino e feminino é diferente, tem essa 

visão materna e paterna que as crianças trazem.  Então na cabeça da criança também já esta 

ideia do gênero, eles acabam projetando isso na professora, no professor.” 

Todas estão questões são muito complexas e exigem uma análise bastante apurada, pois 

estão permeadas por múltiplas determinações que continuem os sujeitos ao longo da vida, 

instituições, práticas sociais em um processo dialético e permanente que envolvem outros 

marcadores sociais como que estão interseccionados, entre outros estão raça, gênero, classe, 

sexualidade, nacionalidade território, geração e religião. 

Dado estas condições e determinações,  

 

(. . .) Os indivíduos aprendem desde muito cedo - eu diria que hoje desde o útero – a ocupar 

e/ou a reconhecer seus lugares sociais e aprendem isso em diferentes instâncias do social, 

 
4 De acordo Chauí (2000, p. 319) A ciência distingue-se do senso comum porque este é uma opinião baseada em 

hábitos, preconceitos, tradições cristalizadas, enquanto a primeira baseia-se em pesquisas, investigações metódicas 

e sistemáticas e na exigência de que as teorias sejam internamente coerentes e digam a verdade sobre a realidade. 
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através de estratégias sutis, refinadas e naturalizadas que são por vezes, muito difíceis de 

reconhecer. (Meyer, 2013, p. 24).  

  

Muitas outras indagações surgem deste núcleo que relaciona a sexualidade, gênero, afetos, 

conhecimento e solidão. A professora ao refletir sobre gênero, define da seguinte forma: “Gênero 

é existir é você ser, você ser confortável no que você é!”, e questiona que quando se fala sobre 

gênero parece uma coisa meio distante: “parece que você fala pra utilizar em alguém. como se 

você não estivesse ali envolvido. Como se você não precisasse pensar em você mesmo”. Neste 

recorte ela compara quando as pessoas falam sobre natureza, “parece que a gente não faz parte 

natureza” 

Neste trecho a professora Cíntia lembra novamente do menino que evadiu a escola: 

“estamos falando um pouco mais sobre sexualidade e gênero hoje, engraçado, né? Eu me sentia 

um pouco só...  Pensar que não faz nem muito tempo ...  atingimos e fomos atingidos.  

As falas que aparecem neste recorte relacionam necessidade de conhecimento com solidão 

e sensação de impotência, vontade de realizar intervenções, ação e motivação para mudança e 

contexto histórico. “Apesar de recente era outro momento histórico. Foi um momento muito 

difícil pra mim... Era desconfortável.  eu me sentia um pouco só...  solidão mesmo”. 

Notamos aqui a importância do método que, ao mobilizar as categorias mediação, 

historicidade e sentido, possibilidade nesta dialogicidade a percepção dos elementos de 

contradições, semelhanças e complementaridades na análise do pensamento/palavra da professora. 

Em uma possível mediação notamos uma situação de silenciamento e imobilidade por parte 

da escola que não possibilitou intervenções que garantissem os direitos de aprendizagem e 

acolhimento da criança em suas subjetividades, fazendo com que a professora se percebesse 

impotente diante da eminente evasão que acabou por se concretizar.  “Ele acabou ficando mais 

afastado de questões de sala de aula, já não está mais ali, no sexto ano evadiu da escola”. 

Uma situação que estava dentro de um contexto histórico, ano de 2017, e que segundo a 

professora, teria outro desfecho quando comparado com a situação atual, em que ela percebe mais 

empoderamento da escola e de seus colegas de profissão. 

 Analisando deste ângulo, percebe-se que antes ela compreendia o episódio como uma 

relação direta, agora ela consegue estabelecer articulações entre objetos e processos. Para nossa 



155 
 

análise, tal questão é central, pois, suas falas expressam um encadeamento entre sentidos e 

significados.  

Ainda relacionado as articulações atuais da professora e as novas percepções acerca dos 

episódios anteriores, enfatizamos a contradição formação/silenciamento no que diz respeito as 

formações sobre sexualidade e gênero e a ausência de discussões e intervenções na escola. Vale 

observar que a professora está na escola a mais de dez anos e ao longo deste período as ações 

formativas ocorreram pontualmente.  

A professora Cíntia, ao longo de sua formação acadêmica, não teve acesso as questões 

concernentes ao tema gênero e sexualidade, e, as poucas vezes que teve acesso às reflexões e 

aprendizados sobre o assunto, isso ocorreu na escola, especialmente nos anos de 2022 e 2023. Vale 

destacar que os estudos acerca da Educação para as Sexualidades só foram inseridos no projeto 

político-pedagógico da escola no ano de 2023.  

As poucas formações que aconteceram estiveram restritas a um grupo de professores e 

professoras que fazem parte da Jornada Especial Integral de Formação (JEIF), portanto não são 

todas as discentes que participam deste espaço.  Neste contexto, os diálogos e discussões ficam 

restrito a este grupo de discentes, o que resulta em pouco reverberação e engajamento na unidade 

escolar como um todo.  

Deste modo fica evidenciado que ainda não existe uma apropriação da importância desta 

temática. As formações que ocorreram trataram do assunto considerando as muitas variantes das 

questões de gênero e sexualidade, com destaque para a diversidade, diferença e acolhimento na 

escola. Representantes da Saúde, Educação, Ministério Público e especialistas sobre o tema 

chegaram a ir na escola dialogar com os professores e professoras. Notamos um processo ainda 

longe de ser consolidado, porém, já é possível considerar que se ultrapassou uma mera reprodução 

de narrativas. 

Os últimos saraus que aconteceram na unidade escalar no ano de 2023 incluíram o tema 

diversidade sexual junto aos temas da educação antirracista e povos indígenas. Contudo, não 

obstante, as ações desenvolvidas, ainda não se percebe um processo mais abrangente na escola. 

Talvez aqui esteja uma explicação para a contradição formação/ silenciamento, pois, as discussões 

acontecem, mas são ações relativamente recentes que ainda não conseguiram minar os 

silenciamentos.  
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Importante salientar que apesar de tímidos, os avanços aconteceram, muitas meninas e 

meninos já procuram os discentes e a coordenação da escola para pedir ajuda e orientações. Muitas 

crianças também já solicitam mais saraus e intervenções pedagógicas para falar do assunto. 

 Nesta jornada a escola tem dado passos basilares para se apropriar do debate público para 

uma educação antissexista, antirracista, antilgbtfóbica e anticapacitista, relacionando e alinhando 

experiências pedagógicas entre gênero, raça e classe. 

Talvez o ponto mais sensível ainda seja a família, o diálogo com as famílias aparece no 

estudo como um dos maiores desafios. A questão de foro íntimo, público/privado é um ponto 

nevrálgico. Quase a totalidade das famílias compreendem que muitas questões que envolvem a 

liberdade e dignidade de seus integrantes devem ser tratadas como foro íntimo, seja a escola ou os 

grupos familiares ainda se tem pouco conhecido dos marcos legais gerando duvidas e tensões das 

fronteiras entre público e privado.  Pelúcio (2014, pp. 114-115), aponta como estes limites ainda 

são extremante borrados  

 

Muitas vezes, em nosso dia a dia, ouvimos expressões do tipo ‘cada cabeça uma sentença”, 

“em briga de marido e mulher não se mete a colher”, “gosto não se discute”, sugerindo que 

se trata de assunto pessoais, individuais e que, portanto, não deveriam ser discutidos, 

tampouco sofrer interferências externas. Bem, muitas questões tidas como senso comum 

como de foro íntimo e privado são na verdade públicas, por isso políticas 9 a origem da 

palavra política, não custa lembrar é polis = cidade-estado. 

  

 Assim considerando os avanços históricos e as políticas públicas, de acordo com a 

legislação vigente o artigo 15 do Estatuto da criança e adolescente diz “A criança e o adolescente 

têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo de 

desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição 

e nas leis.”   

Fachin (2003, p. 166).ao refletir sobre a coexistencialidade no que tange as famílias acerca 

da relação entre o privado e o público, entre o “jardim” e a “praça”, e suas implicações que 

engendra a tessitura contemporânea da relação entre estas duas instâncias, aponta ambivalências  
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Ainda que seja “aparente paradoxo”, a exigência de não intervenção do Estado na 

constituição da personalidade corresponde necessariamente uma mesma presença ativa do 

Estado, intervindo embebido no fito precípuo de tutelar os direitos daqueles que, jurídica 

ou faticamente, estão em uma posição de fragilidade, como é o caso da criança, do 

adolescente, do incapaz, do idoso e daqueles que sofrem com a violência familiar. 

 

Considerando a categoria historicidade, quando verificamos a fala da professora, vemos as 

relações que se estabeleceram, entre as motivações, tentar acolher a criança, mobilizar a escola e 

as possíveis transformações intrínsecas a suas intencionalidades. Destaca-se a importância de sair 

do imediato, o fato em si, e a busca pelo processo relacionados as mediações sociais que constituem 

o sujeito. No caso especifico da professora, o contexto social e histórico que se está inserido.   

Ainda neste segundo núcleo, examinamos mais alguns indicadores importantes que estão 

relacionados as questões de gênero e a educação para as sexualidades. A professora destacou a 

relevância do conhecimento para compreensão de si mesmo e do outro, levantando aspectos 

culturais que são expressados e dialogados na escola e em sua sala de aula, ressaltando também as 

formas como os estudantes se auto-organizam em suas relações de convivência, brincadeiras e 

partilha, na interação entre seus direitos e o respeito a diversidade. Assim, Cíntia traz em sua fala 

que “Com relação aos brinquedos, eu penso que meninos e meninas podem brincar com os 

mesmos brinquedos, simplesmente porque são brinquedos” e “A gente dá aula, a gente faz 

educação para pessoas, não importa quem elas sejam, de que forma, de onde venham, de que 

língua que falem, tamanho e nada, devem ser respeitadas em tudo que são” 

Ao discorrer quanto a suas intervenções em sala de aula e refletindo sobre a autonomia dos 

estudantes, menciona-se que “em minhas intervenções pedagógicas eu organizo as atividades 

escolares de forma igual para meninos e para meninas. Esse negócio de fila separada jamais, 

todos se misturam, se organizam e autorregulam. A divisão de grupo é livre. Pelos seus pares. 

Às vezes é pelo par próximo, eles têm isso.  Às vezes é afinidade, não percebo essa divisão por 

gênero.” Esta fala reflete bastante suas práticas e sua fala constante sobre emancipação e 

autonomia, sua relação com as crianças e sua postura como professora no grupo. 

Esta postura autônoma e emancipada que recorrentemente aparece na fala da professora, 

se reflete na dinâmica da sala e na liberdade das crianças em falar, movimentar e propor 

brincadeiras: “Eles gostam de brincar com os corpos, brincam entre eles, simplesmente 
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brincam, livres”. Neste processo de liberdade, carregado de ludicidade e afetos, a professora 

Cíntia subverte a lógica adultocêntrica, na medida em que sua postura pedagógica, carregada de 

intencionalidades possibilitam o protagonismo das crianças nas atividades cotidianas, na interação 

do grupo, nas transgressões das regras, no encontro respeito e afetivo dos olhares.   

     A professora se entusiasma constantemente com a curiosidade dos seus alunos, 

exemplificando como aborda as questões relacionadas a sexualidade e a compressão de 

entendimento que eles têm sobre sexualidade nas falas e nas práticas cotidianas.  

Este movimento de liberdade e participação relatado pela professora ficou evidente em 

diversas circunstâncias do cotidiano observado, nas intervenções como debates, rodas de 

conversas, desenhos, brincadeiras e nas relações de trocas constantes do processo de ensino-

aprendizado.  

Vale mencionar que a professora Cíntia sempre promoveu abertura para que o grupo 

pudesse se manifestar. Em uma ocasião, as crianças estavam realizando uma tarefa de 

alfabetização com brincadeiras e pinturas, estavam sentadas e semicírculo e organizadas em dupla, 

todas bem animadas e participativas, interagindo entre si. Neste dia foram convidadas pela 

professora a falar sobre suas atividades. A proposta daquele dia que estava relacionada a 

alfabetização, mudou de direção quando algumas meninas e meninos pediram para falar sobre uma 

questão que estava incomodando o grupo. Naquele momento a professora promoveu uma 

assembleia entre as crianças para dialogar sobre alguns conflitos que estava inquietando as salas. 

Assim, cada uma delas foi instada a falar sobre o assunto, motivações e comportamentos. 

Faz-se importante fazer um adendo sobre este episódio que fala muito sobre a relação da 

professora com a turma.  Episódio que ilustra uma contradição que envolve os sujeitos de modo 

particular e a instituição de ensino como um todo. Por um lado, as práticas e disposição da 

professora e a curiosidade dos estudantes, por outro lado o silenciamento das questões como 

gênero e sexualidade na escola. Destarte, esta contradição já apontada acima entre não se discutir 

alguns temas na escola e as formações que existem acerca da sexualidade, revelam o núcleo duro 

que dificulta as reflexões recentes, em que a escola busca se apropriar das pautas antissexista, 

antirracista, antilgbtfóbica e anticapacitista. 

Assim, voltando ao episódio em que a professora promoveu uma assembleia com as 

crianças para ouvir algumas demandas do grupo, ocorreu a seguinte dinâmica e diálogos. 
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Uma das meninas reclamou que o estudante Davi entrou no banheiro das meninas, o que 

deixou muitas delas insatisfeitas e com raiva. As meninas reclamaram que o Davi ficou expiando 

debaixo da porta, fato que causou muito vergonhada. A professora conversou com cada estudante, 

escutando um por vez, e deixando que todos se manifestassem, a estagiaria auxiliava a professora 

na organização das conversas, alguns estudantes como o Gustavo e Lourenço, pediram desculpas 

para as meninas, a professora relembrou muitos combinados entre as crianças para que fosse 

evitado os conflitos.  Uma menina chamada Lais, disse que o aluno Brian ensinou o Antoni a 

rebolar e que o garoto estava abaixando a calca para se mostrar, vale observar que o aluno citado 

tem deficiência intelectual. O Brian e Lais disseram que menino não pode rebolar e que isso é 

coisa de menina, a professora perguntou porque menino não poderia rebolar, o Brian respondeu 

que o menino tem pinto e a menina não. A Lais disse que teve uma atividade de Inglês que poderia 

desenhar como era seu corpo e escolheu desenhar os dois lados. Após a conversa a professora 

refletiu com eles sobre respeitar os corpos a privacidade e as características de cada um. 

Em suas abordagens a professora aponta um vazio no currículo escolar e nos diálogos com 

as famílias, observando que a sexualidade e as questões de gênero aparecem de forma superficial 

e lateral. Neste sentido, de acordo com a pesquisa realizada por Tavano (2021, p. 298), 

 

Embora consideremos a importante contribuição do documento final do Currículo da 

Cidade de São Paulo na abordagem temática das desigualdades e na educação integral e 

equitativa, no que se refere às relações de gênero e sexualidade o documento optou por 

utilizar uma linguagem que não propicia o aprofundamento das temáticas. Assim, o(a) 

professor(a) que apresenta postura progressista, tem seu trabalho legitimado pelo 

documento, contudo, o referencial não é capaz de subsidiar o trabalho daquele que 

desconhece as dimensões que envolvem as relações de gênero e a sexualidade.  

 

Fundamental destacar dois pontos que apareceram de maneira recorrente ao longo do 

estudo, a curiosidade das crianças e a disponibilidade dos professores para a temática gênero e 

sexualidade. Assim, neste processo de aprendizagem/afetividade, a curiosidade e a disponibilidade 

podem ser potencializadas como instrumentos de mediação catalizadores de novas experiência 

para construção de conhecimento no cotidiano escolar.  
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Para Cardoso (2017, p. 132) em mutas ocasiões as escolas não compreendem a importância 

das emoções e dos sentimentos, negligenciando estes aspectos, “por não admitirem que a relação 

ensino-aprendizagem também é uma relação de afeto, acabam por negligenciar um dos aspectos 

fundamentais para que se obtenha efetividade no sistema educacional”, insistindo que é  

fundamental valorizar os aspectos afetivos no processo de aprendizagem, pois, afeto e cognição 

formam uma unidade dialética que se constituem mutuamente. 

Nessa direção, o conceito de mediação dentro da perspectiva histórico cultural, a 

afetividade e a qualidade das relações no processo de ensino aprendizagem são essenciais no 

processo de internalização de conceitos e desenvolvimento das crianças. González Rey (2003, p.  

249) pensado no processo pelo qual o afeto ganha sentido subjetivo, menciona que nesta integração 

“As emoções representam o momento essencial na definição do sentido subjetivo dos processos e 

relações do sujeito. Uma experiencia ou ação só tem sentido quando é portadora de uma varga 

emocional.’  

Como já foi apontado em vários momentos deste estudo, apesar das lacunas, 

silenciamentos e das discussões e práticas pedagógicas ainda insipientes na escola, saber que existe 

uma abertura e disposição por parte das professoras e professores relacionados a temática gênero 

e sexualidade, paralelamente a curiosidade criativa das crianças, é um ponto que abre horizontes 

para novas intencionalidades e mudanças de paradigmas na escola. 

Ainda no que diz respeito a curiosidade e criatividade na infância, Ribeiro (2023, p. 11) 

comenta que as perguntas advindas das crianças ainda são as melhores formas para desenvolver o 

aprendizado. Ressaltando o aspecto de não ignorar o que está sendo perguntando e respeitando o 

que a criança está dizendo, o autor assevera que “não podemos adiar uma conversa tão necessária 

para o desenvolvimento físico, afetivo, social e cognitivo das nossas crianças”   

Nietzsche (2015, p. 29) pela boca de Zaratustra, meditou sobre a leveza, a liberdade e a 

criatividade da criança que aprende a ouvir seu corpo, tornando-se uma roda que gira por si mesma, 

“três metamorfoses do espírito eu vos mencionei: como o espírito se tornou camelo, o camelo se 

tornou leão e o leão, por fim, criança”, a criança tem a capacidade pela sua força criadora, dada as 

condições, realizar aquilo que o adulto perdeu, tornar-se aquilo que é.  

   Ao analisar sob o prisma das múltiplas determinações do sujeito, considerando e 

mobilizando as categorias de historicidade e mediação, percebemos que seja nas relações 
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estabelecidas de gênero com as crianças ou nas abordagens sobre sexualidade   nas aulas, nota-se 

uma contradição insistente.  

Vejamos as seguintes falas: “Com relação aos conceitos de gênero externos à escola, isso 

de menino para certas atividades e meninas para outras, meninas usam azul, meninas usam rosa. 

Nunca foi uma questão que precisou ser ponderada na sala de aula”. Ao longo da pesquisa, e das 

observações feitas em sala de aula, poucas vezes as questões de gênero foram refletidas e 

mobilizadas. Existe uma intencionalidade que não se concretiza.    

Durantes as nossas observações, notamos que, quando as questões sobre sexualidade e 

gênero emergiram na escola, ganharam um destaque efêmero que logo se esvaiu, por exemplo, 

discussões sobre gravidez, violência sexual, insultos homofóbicos, ofensas verbais e físicas, 

acontecem sem desdobramentos de reflexões mais profundas, sendo abordados lateralmente e 

invariavelmente com viés biológico e moralista. 

No que tange as abordagens temáticas acerca da sexualidade, coletamos o seguinte relato 

trazido pela professora Cíntia: “já falei algo na questão de ciência, de falar um pouco da 

biologia.  Pincelando, mesmo sabendo que não é um conteúdo do currículo do terceiro ano.  Vale 

ressaltar que estamos falando de uma professora que tem uma concepção progressista e critica, 

ideia que aparece repetidas vezes em sua fala. Contudo, a professora Cíntia é atravessada pela 

dificuldade de converter suas intencionalidades em prática.   

Mas falei, sim, dessa questão.  E ficaram super entusiasmados! Ficaram super 

interessados, é curioso que eles NÃO entendem muito do corpo humano ainda, abordei sob esse 

prisma aí da biologia.  Meu Deus, mas eu não sabia que tinha isso, disse uma menina!  As 

meninas não sabiam que o menino tinha um pênis. Elas ficaram super surpresas, foi 

interessante, ficaram entusiasmados. 

Ao analisar este tipo de abordagem, Furlani (2023), traz uma questão que sempre aparece 

nas abordagens da escola, o fato de os meninos terem pênis e a menina vagina. A autora faz uma 

correção no termo que é sempre dito de forma equivocada, pois se deveria usar Vulva, caso o 

objetivo fosse essa diferenciação. Contudo o que chama mais a atenção da autora é o motivo desta 

abordagem, “Refiro-me, sobretudo, a indiscutível certeza que carrega a frase e a familiaridade com 

que muitos educadores e educadoras se utilizam dela para mostrar como meninos e meninas são 

diferentes”. (Furlani, 2023, p.  73). 
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 Trata-se de uma ideia engessada acerca do gênero e sexualidade que é limitada a uma 

imagem reprodutiva que não amplia as discussões para outras formas de existências e vivência 

sexuais. Neste diálogo Pelúcio (2014, p. 117) reflete criticamente sobre o assunto, trazendo 

questões intrínsecas ao tema, 

 

O sexo genital não define o gênero, até porque o gênero é um construto social, ou não? Se 

muda de sociedade para sociedade, se se transforma ao longo da história, se tem conotações 

distintas dependendo da cultura, me parece, sim, que se trata de um construto (. . .) bem, 

se gênero fosse uma derivação absolutamente natural da genitália, não precisaríamos 

reiterar constantemente os ensinamentos  de gênero: “ menino não chora”; “ menina senta 

como uma menina” ; “menino não brinca de casinha”; “menina não faz esta coisas”... E 

como fica o caso, nada raro (mas muito silenciado) das crianças que nascem com genitália 

ambígua? (aquela que eram chamadas de hermafroditas, mas hoje são nominadas 

intersexuadas).  

    

Diante de tantas questões, contradições, enfrentamento e desafios a professora Cíntia 

ressalta que um dos aspectos mais valorizados por ela em sala de aula e na sua relação com os 

estudantes é diálogo, para tanto ela salienta a importância de contemplar a fala das crianças:  

"quanto mais você os deixa expressar, mais eles querem falar e transmitir, temos um 

combinado de que se um aluno levantar a mão ou pediu para falar, ele vai falar em algum 

momento... Mesmo quando eu falo para esperar um minutinho...  Ele sabe que é um minutinho, 

dois, três, quatro, dez.  Mas ele vai voltar e vai conseguir pegar o raciocínio dele e transmitir” 

Neste horizonte de múltiplos desafios, a professora Cíntia compreende que o diálogo é uma 

das ferramentas mais libertadora, em meio a toda estas reverberações e inconclusões, a professora 

busca sempre a valorização dos percursos e processos se questionando e questionado os estudantes 

constantemente” daí me questiono, será que eu consigo ser quem eu sou e deixo o outro ser 

quem ele é?   Parece que a possibilidade de ser é a algo quase inédito em nossa sociedade.” 

Refletindo sobre esta incompletudes e devires, reitera-se a necessidade de ir a gênese das 

questões, ao se referir ao processo iniciais da vida de uma criança, coloca-se da seguinte maneira 

“Eu acho que a criança começa a construir sua identidade desde o momento zero, eu acho assim, 
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a partir do momento que ela chorou e alguém interagiu ...  Ela já se transformou!  Essa 

constituição é permanente, na escola, na sala de aula, o tempo todo em todos os lugares.” 

Cíntia faz algumas considerações finais acerca da maneira como a sociedade ainda trata as 

questões relacionadas ao gênero, a educação para as sexualidades e a importância destas discussões 

reverberarem em outros espaços, “Gostaria de dizer que este tema da pesquisa é fundamental” 

com a voz esperançosa e emocionada lembra do menino que evadiu a escola, “a gente está em 

2023... olha quanta coisa aconteceu, falando coisas aqui que a gente não estava falando lá.  

Então é uma crescente muito importante, você pode começar a pensar que   existe possibilidade 

de ser, ser quem você é!” e repete que “reverberar estes sentidos é um exercício fundamental”. 

Em concordância com Freire (2021) acerca dos desafios da educação, pensamos ser 

fundamental a atitude de não calar diante das injustiças e toda forma de violência, implodindo os 

ocultamentos e silenciamentos que nos cercam, pois importa saber sobre o que falamos e sobre o 

que pensamos.   

 

Faz parte igualmente do pensar certo a rejeição mais decidida a qualquer forma de 

discriminação. A prática preconceituosa de raça, de classe, de gênero ofende a 

substantividade do ser humano e nega radicalmente a democracia. Quão longe delas nos 

achamos quando vivemos a impunidade dos que matam meninos nas ruas, dos que 

assassinam camponeses que lutam por seus direitos, dos que discriminam os negros, dos 

que inferiorizam as mulheres (Freire, 2021, p. 37).  

   

Entender o sujeito, aprendendo sua significações, implica que nos aproximemos das zonas 

de sentido, movimento que ocorreu a partir das entrevistas, apoiadas na Pesquisa-Trans-Formação, 

realizada por meio de uma análise construtiva e interpretativa na expectativa de ir além das 

aparências, na  procura de entender aquilo que não foi dito, mas que também carrega expressões 

significativas  relacionadas ao objetivo de pesquisa, acerca do  gênero, infâncias e as  práticas 

pedagógicas nos anos iniciais do Ensino Fundamental.     

 

10.3 Núcleos de Significação 3 – Mediações entre afetos e percepções no processo de Ensino- 

aprendizagem: “A passagem de tempo para eles é importante” 
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Figura 27  

 

Quadro 6 - Núcleos de Significação 3 

INDICADORES NÚCLEOS DE                                         

SIGNIFICAÇÃO 3 
7) Relação homogênea, participação e a 

importância dos processos de aprendizagem na 

interação com a diferenças 

 

 

 
Mediações entre afetos e percepções no processo 

de Ensino- aprendizagem 

 

“A passagem de tempo para eles é importante”. 

8) Os processos de ensino aprendizagem em 

tempos “pós pandemia”, impactos da 

alfabetização tardia e nas emoções das crianças. 

9) Avaliação no decorrer do processo, múltiplos 

instrumentos e objetivos relacionados as 

características das crianças. 

10) Conflitos, diferenças e escuta entre as 

crianças nas realizações das atividades. 

Nota. Fonte: Elaboração própria. 

 

Neste núcleo, serão refletidos mais profundamente as mediações entre afetos e percepções 

no processo de Ensino- aprendizagem, a interação entre as crianças e a relação do grupo com as 

diferenças, contextualizando como estes processos relacionados a alfabetização, socialização e 

aprendizados foram impactados com o período da pandemia da COVID-19, também conhecida 

como pandemia de coronavírus. 

Nossa aprendizagem, experiências e conhecimento caminham entre pensamentos e 

afetividade, os pensamentos curiosos das crianças da sala medeiam as palavras e nelas se 

expressam, este caminho trilhado em busca do conhecimento entre a professora e as crianças da 

sala é carregado de volição e afetividade. Vigotski (2010, p. 479) sustenta que “Por trás do 

pensamento existe uma tendência afetiva e volitiva. Só ela pode dar a resposta ao último porquê 

na análise do pensamento”. 

Utilizando uma imagem do próprio Vigotski, percebemos que na busca de uma 

aproximação com as Zonas de Sentido, impelido pela motivação, o vento que carrega as nuvens 

do pensamento, derrama uma chuva de palavras (pré-indicadores) como os primeiros significados 

desta circularidade. Observando estes movimentos, constituímos nossa análise que busca revelar 

o movimento do sujeito objetivando ultrapassar as aparências.        

A relação entre as crianças e a professora é profundamente enredada pela afetividade, 

naquele movimento curioso e participativo de partilhar descobertas, atravessar o tempo e interagir 
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com seus pares. Percebemos que a professora junto com as crianças da turma, transitam nas 

veredas da aprendizagem/afetividade. 

Neste núcleo a professora ressalta a qualidade do grupo em acolher e se relacionar com as 

diferenças sem que para tanto as multiplicidades e subjetividades precisem ser expostas. “Eles 

trocam muito, não aparece uma barreira que ali se coloque.  Eles estão sempre ali, juntos. Tenho 

uma aluna autista na sala, interagem muito bem, são muito cooperativos com ela, e ela com 

eles, ela está ali bem envolvida com todos eles” 

A interação e participação envolve um olhar mais perscrutador e criativo dos estudantes da 

sala e as trocas ocorrem de maneira colaborativa, “Minha turma este ano é uma turma bastante 

ativa, curiosa, é uma turma participativa, eles se ajudam, são colaborativos.  Eles são bacanas, 

é uma turma legal. A rotina da classe é interessante...  A passagem de tempo para eles é 

importante”. 

 

Nesta dinâmica da sala com a professora, percebemos como os olhares se encontram, a 

curiosidade da criança com as intencionalidades da discente, encontros relacionados a um termo 

que a professora repete bastante, “disposição e emancipação”. A professora elabora um 

planejamento anual que é revisitado em replanejamentos constantes. 

 Destacamos que o cotidiano da classe envolve também um planejamento participativo 

organizado que ao longo do dia também é revisitado, movimento proposto pela professora e 

realizado pelo grupo ativamente. Nota-se a importância do planejamento, não aquele da gaveta, 

inflexível e burocrático, mas um planejamento vivo, flexível e que faça sentido no processo de 

ensino aprendizagem. 

Quando a professora diz que “A passagem de tempo para eles é importante.” É que o 

tempo para eles também tem significado. Saber o que vai acontecer também é preparar para o 

inesperado. “É uma rotina flexível pensada para demanda deles, juntos com ele. Pra contemplar 

possibilidades e curiosidades que se estende no tempo e nas atividades. Então, a gente faz ali um 

planejamento do dia, por vezes vai bem fechadinho, mas também se flexibiliza. 

Notamos que as falas nem sempre são convertidas em prática, pois, as condições objetivas 

de trabalho, as demandas externas somadas a internas, a burocracia excessiva, as questões 

estruturais e sociais limitam suas ações. As palavras disposição sempre acentuada e emocionada, 
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encontram seus limites extenuantes na realidade concreta. Daí a importância de avançarmos em 

nossa análise em uma interpretação que ultrapasse as aparências.    

Com relação ao aprendizado e desempenho escolar, a professora Cíntia destacou uma 

preocupação que ainda permeia os anos iniciais e que está relacionada aos dois anos que 

praticamente as crianças ficaram fora da escola.  “devemos lembrar da pandemia. Essa pausa em 

casa para eles foi bastante impactante, afetou na dinâmica, no ritmo, ocasionado uma 

alfabetização mais tardia, pensando que eles pegaram justamente a época do primeiro e segundo 

ano, ciclo importante de alfabetização.  Especialmente em um período de desenvolvimento que 

Leontiev (2017) nomeia como, a crise dos sete anos de idade.  

 

Se a criança permanece fora da escola por mais de um ano e é tratada em casa como antes, 

como um criançola, e não inserida adequadamente na vida de trabalho cotidiano da família, 

essa crise pode ser tornar muito aguda. A criança carente de obrigações sociais, acaba por 

encontrar por conta própria, talvez de formas bastante anormais. (Leontiev, 2017, p. 67).  

 

Considerando o contexto, a professora manifestou-se assim,” 

 

O meu planejamento teve que se adequar.  Tempo, né?  A gente tem que dar tempo e 

retomar mesmo alguns conteúdos, não só conteúdos, temos que repensar processos, 

porque não adquiriram essa autonomia de leitura e de escrita, que foi comprometida na 

pandemia.  

 

O tempo é fundamental para as crianças, a professora Cíntia reitera várias vezes este 

sentimento, “A passagem de tempo para eles é importante”. Entretanto, temos sempre que lembrar 

deste tempo interrompido. Leontiev (2017, p. 67), pensado nestes processos sobre o tempo, 

conhecimento, desenvolvimento, ruptura e as mudanças qualitativas, assevera que, “Não são as 

crises que são inevitáveis (. . .) A crise, pelo contrário, é a prova de que o momento crítico, ou a 

mudança não se deu no seu tempo”.  

Cíntia recorda que passado o período mais delicado do período pandêmico, no retorno para 

escola, muitas crianças chegaram emocionalmente abaladas e emocionalmente frágeis, se 

cobrando bastante, provavelmente pressionados por expectativas externas da família e escola. 

Neste contexto, a professora Cíntia comenta que “infelizmente, a barreira maior mesmo fica com 
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cada aluno que tem vergonha, eles ficam mais acanhados em demonstrar que não tem essa 

habilidade” Eles se cobram e sofrem cobranças, “Nossa, mas você está num terceiro ano e você 

não sabe a letra”.  Cíntia não atribui todas as dificuldades aos reflexos da pandemia, ponderando 

que as elas sempre existiram, porém, se intensificaram demasiadamente com os seus impactos. 

Considerando estas condições, e diante deste quadro a professora salienta a importância de 

um planejamento flexível acompanhado de avaliações no decorrer do processo, utilizando 

múltiplos instrumentos e objetivos relacionados as características das crianças. “não dá para avaliar 

massivamente com uma ferramenta só ferramenta”, mencionado que: “Então, eu acho que a 

ferramenta tem que ser mais clara e o objetivo mais simples.  Quanto mais a gente rebusca, mais 

abstrato fica para a criança”  

A professora Cíntia reforça mais uma vez que “o desenvolvimento não foi igual para todos. 

Nesses últimos dois anos, ficou um pouco mais agravado.  Então, todos realizam de formas e com 

ferramentas diferentes, cada um atinge do seu jeito, eles precisam se sentir valorizados. Daí a 

importância de entender a característica de cada criança. 

 Ao refletir sobre outras nuances da cultura escolar, professora aponta a avaliação como 

uma das ferramentas mais incompreendidas “As pessoas ignoram que a avaliação faz parte de todo 

o percurso, temos que entender que essa avaliação formativa se dá no decorrer do processo e 

precisa da intervenção do professor. Cíntia acentua com imprescindível as devolutivas para as 

crianças, chamar o aluno e dizer: “olha, você já chegou até aqui, está faltando isso aqui. Aí ele vai 

calcular a rota dele novamente, analisar um processo e saber o seu objetivo”. Percebemos nesta 

fala, a importância da formação, estudos e pesquisas quando chegam na escola, mudando as 

práticas dos docentes e impactando no processo de ensino aprendizagem das crianças.  

Com relação a quantidade de estudantes e o número de meninas e meninos, Cíntia expõe 

que: “Nunca pensei em termos quantitativos, mas tem mais meninas do que meninos, não é uma 

diferença muito grande.” Essa diferença é mencionada não só em termos quantitativos, mas 

também em termo qualitativos, pois a diferença também está relaciona a características e 

comportamentos das crianças. “As meninas são bastante ativas, líderes, elas se colocam bem, se 

posicionam sempre. Os meninos também são participativos, mas uma pouco menos, talvez pelo 

menor número, mas são bastante ativos.”  

A professora avalia que o convívio e a relação entre meninos e meninas é harmônica. No 

cotidiano da sala a professora não percebe tantos conflitos, falas desrespeitosa e discriminação 



168 
 

entre as crianças, seja nas brincadeiras ou na realização das atividades. “No início do ano eles não 

se ouvia, eu acho que eles são bem parecidos em modos de ser, vêm se autorregulando, estão se 

percebendo juntos”. Em um outro momento a professora pondera, “eu percebo que as meninas são 

mais detalhistas”, depois expõe: “Não concordo que as meninas são mais caprichosas”; e mais a 

frente expressa outra vez seu ponto de vista: “Não tem aquele lance de menino ter a personalidade 

mais forte ou mais frágil.”   

Durante as aulas, observamos que as meninas e meninos apresentam diferenças relevantes 

e contraditórias em algumas ocasiões e em outras agem com certa homogeneidade. Outro exemplo 

é que em algumas ocasiões as questões de gênero adquirem relevância na fala da professora em 

outras não parecem com tanta intensidade, e a relevância nas falas nem sempre são convertidas em 

ações, na prática tem pouca intensidade, assim as interpretações podem variar a depender das 

circunstâncias. 

Nesta perspectiva de análise, Aguiar e Ozella (2013, p. 310) compreende que, 

 

Nesse processo de organização dos núcleos de significação – que tem como critério a 

articulação de conteúdos semelhantes, complementares e/ou contraditórios –, é possível 

verificar as transformações e contradições que ocorrem no processo de construção dos 

sentidos e dos significados, o que possibilitará uma análise mais consistente que nos 

permita ir além do aparente e considerar tanto as condições subjetivas quanto as 

contextuais e históricas.  

 

As falas expressas pela professora afirmam uma situação que é negada e afirmada ao 

mesmo tempo. Sabemos que as interpretações são provisórias e parciais pois a realidade é 

contraditória, e apesar de observarmos algum conflito entre uma afirmação e outra, elas se 

constituem mutuamente.   
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10.4 Núcleos de Significação 4 - Potencialidades da infância e a necessária curiosidade pelo 

mundo: instrumentos mediadores na educação para diversidade.  “desejo é que tenham 

sempre está curiosidade pelo mundo e que as famílias e a escola compreendam que cada 

criança tem um processo, uma história” 

 

Figura 28  

 

Quadro 7 - Núcleos de Significação 4 

INDICADORES NÚCLEO DE                     

SIGNIFICAÇÃO 4 

8) Os processos de ensino aprendizagem em tempos 

“pós pandemia”, impactos na alfabetização tardia e nas 

emoções das crianças. 

 

Potencialidades da infância e a necessária 

curiosidade pelo mundo: instrumentos 

mediadores na educação para diversidade 

 

“desejo é que tenham sempre está 

curiosidade pelo mundo e que as famílias e a 

escola compreendam que cada criança tem 

um processo, uma história” 

9) Avaliação no decorrer do processo, múltiplos 

instrumentos e objetivos relacionados as características 

das crianças. 

11) Escola, família e diversidade de olhares e acessos 

nos mundos, a fundamental relação de confiança. 

13) Escola/família e a curiosidade das crianças pelo 

mundo 

16) Infância, entre potências e traumas 

Nota. Fonte: Elaboração própria. 
 

Neste quarto núcleo, a categoria historicidade ganha maior relevância, associada a alguns 

indicadores que trazem, de maneira substancial, as percepções e afetos na relação entre escola, 

famílias e as crianças.  

O núcleo 4 apresentam dois indicadores que apareciam no núcleo 3 e que surgem 

novamente, haja vista a similaridade e complementariedade dos conteúdos temáticos que 

contribuem para a compreensão e mediação, relacionados aos processos de 

avaliação/aprendizagem, que estão conectados com o processo histórico das crianças e a 

importância que elas atribuem ao tempo. “A passagem de tempo para eles é importante”; “cada 

criança tem um processo, tem uma história”   

Neste quadro, se apresenta de forma pulsante, a curiosidade das crianças pela realidade que 

a cerca, pela multiplicidade dos mundos, em suas policausalidades, devir constante e perpetuas 

transformações. “Eles querem novidades, saber mais coisas, querem mais do que serem validados, 

querem participar, fazer, aprender, sabe?”  
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Esta curiosidade marcante dos estudantes, foi, em muitas ocasiões, impulsionada pela 

dialogicidade estabelecida entre professora e crianças. Este movimento proporciona a criatividade 

e a participação constante das crianças, nas atividades e na intervenção curiosa pelo tempo, pela 

espacialidade e pelas relações. Esta atividade é movida pela “curiosidade como inquietação 

indagadora (. . .) Não haveria criatividade sem a curiosidade que nos move e que nos põe 

pacientemente impacientes diante do mundo que não fizemos, acrescentando a ele algo que 

fazemos”. (Freire, 2021, p. 33).   

Nas falas da professora, aparecem intencionalidades e potencialidades em meio as 

determinações da realidade social e cultural dos sujeitos. A vontade, o entusiasmo e a curiosidade 

pelo mundo, são características que a professora Cíntia enaltece na sua turma, “Vejo que um ponto 

positivo desta turma é que eles têm muita vontade, se expressão com entusiasmados, falam 

sobres coisas e situações novas”.  

Estas falas, no contexto da empolgação das crianças, são relatadas pela professora como 

essenciais para o desenvolvimento, aprendizagem e compreensão dos comportamentos na 

construção de suas relações sociais. Vigotski (2010, p. 73) aponta a centralidade da fala das 

crianças nas atividades e na capacidade de resolver situações “a fala das crianças é tão importante 

quanto ação para atingir um objetivo”. 

Este recorte está acompanhado de um outro fragmento a palavra “disposição” que, 

recorrentemente, aparece em todos os núcleos na fala da professora, “Ah, eu estou disposta, temos 

que estar junto com eles.  “Quero sempre ter disposição! Aí eles vão me ver entusiasmada, eles 

vão se entusiasmar também e vira uma grande festa.” 

Percebemos, neste apontamento, uma relação de afeto e preocupação com as necessidades 

e os desejos da turma, “Pensado no futuro deles, eu gostaria que eles seguissem com essa 

curiosidade”. Amo a energia deles, que eles continuem tendo empolgação com os estudos, falar, 

sentir, discutir sobre os assuntos... que tenham cada vez mais essa energia.”  

A professora demonstra, em suas falas, muita preocupação em manter a chama da 

curiosidade acesa nas crianças, “eu quero que eles continuem com essa chama acesa, sabe? De 

estarem ativos e vivos.” Ela percebeu, no processo, uma expectativa exagerada e sufocante das 

famílias em relação aos seus filhos.  As famílias estão preocupadas demasiadamente com seus 

filhos, com as dificuldades de aprendizagem e a conclusão dos processos, elas estão aflitas. Existe 

uma excessiva expectativa gerada pela comparação. 
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 Neste sentido, consideramos, como elemento necessário para melhores intervenções, 

algumas ações como, reconhecer o território, como um lugar de afetividades e partilhas, lugar em 

que a comunidade se encontra; entretanto, é possível, também apreender e compreender o contexto 

histórico, cultural e   sociais pela qual as famílias são constituídas. Neste processo, está implicado 

a necessidade de se criar condições de diálogos mais constantes e abertos.  

 

A relação entre escola e família é condição para o desenvolvimento da trajetória de crianças 

e adolescentes. Essa relação nem sempre é fácil. Ela é, muitas vezes, marcada por 

encontros e desencontros, expectativas frustradas e preconceitos. Um dos principais 

desafios da maioria das escolas é superar uma abordagem que coloca a ‘culpa’ nas famílias, 

principalmente as de baixa renda e as negras, por todas as dificuldades enfrentadas com os 

alunos. (Maia, 2018, p. 49). 

    

É necessário compreender as famílias e a história dos estudantes, para, dessa maneira, 

acessar com delicadeza suas falas e como percebem os acontecimentos.  

 Neste apontamento da professora, percebemos, mais uma vez, a interligação entre os 

núcleos 3 e o núcleo 4. Novamente, o fator tempo aparece, relacionando aprendizado e pandemia 

da corona vírus. “Com relação ao aprendizado e desempenho escolar, devemos lembrar da 

pandemia. Essa pausa em casa para eles foi bastante impactante, afetou na dinâmica, no ritmo, 

ocasionando uma alfabetização mais tardia” 

  A relação que se estabelece entre a chama da curiosidade, presente e acesa nas crianças, 

e as expectativas oriundas das famílias e da escola, além do período pandêmico, constituem uma 

significação, pela qual está compartilhado a ideia de que todas as pessoas passaram por um 

momento muito dramático, especialmente as crianças.  

Observamos que, no retorno para escola, muitas crianças chegaram emocionalmente mais 

frágeis, defasadas diante do processo de aprendizados. Assim, não pegaram o início da 

alfabetização e ainda pressionadas pelas expectativas das famílias e da escola. Diante disso a 

professora pondera que:  

 

A gente precisa colocar para essas famílias exatamente os processos, e que esses 

processos, às vezes, não se dão no tempo que as famílias gostariam...  Também tem uma 
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questão de comparação, que é muito nociva também. Então a gente precisa deixar muito 

clara para as famílias que o coleguinha A é dessa forma, o coleguinha B é daquela forma, 

e o coleguinha C é dessa forma. E isso tudo tem que ser respeitado no processo. Cada 

criança tem um processo, uma história. 

 

O receio da professora é que este processo traumático converta as potencialidades das 

crianças em dificuldades de aprendizagem e bloqueios existenciais. “A gente tem essa infância 

potente, mas que é tolhida o tempo inteiro. São vários bloqueios, muitas crianças 

aparentemente conseguem transpor esses bloqueios, outras não!” Reiterando suas convicções e 

volições a professora diz: “desejo é que tenham sempre está curiosidade pelo mundo e que as 

famílias e a escola compreendam que cada criança tem um processo, uma história” 

A professora Cíntia menciona que as famílias precisam ser lembradas dos impactos da 

pandemia e refletir como “afetou na dinâmica, no ritmo, ocasionado uma alfabetização mais 

tardia, pensando que eles pegaram justamente a época do primeiro e segundo ano, ciclo 

importante de alfabetização.” 

Quando nos referimos a família, consideramos a pluralidade das formas e as determinações 

histórica e sociais dos sujeitos que as continuem.  

De maneira que, muitas famílias, movidas pela falta de informação, transmitem aos seus 

filhos e filhas expectativas que não poderão ser cumpridas. Neste cenário, comparações com outras 

crianças da mesma família e da comunidade, constituem uma concretude, que acaba gerando mais 

ansiedade e insegurança nas crianças. Cíntia comenta que “Essa é a maior dificuldade, mas 

quando as famílias compreenderem o cenário outros desafios e questões fluem melhor. As famílias 

dão boas devolutivas quando ouvidas”. 

Assim, o diálogo deve ser permanente, as escutas devem ser atentas e acolhedoras, pois, a 

sociedade, de maneira geral, ignora os instrumentos e procedimentos do ensino aprendizagem e a 

práxis pedagógica cotidiana. Frente a este cenário, a escola deve proporcionar mais encontros, 

mais escutas, mais tempo para o diálogo e partilhas com a comunidade. No que Bell Hooks, 

assevera com veemência, “A conversa é o lugar central para o educador democrático.” (Hooks, 

2019, p. 202). 

Compreendemos assim no percurso da análise o liame necessário que nos remete a 

fundamental relação de confiança entre escola, família e diversidade de olhares e acessos aos 
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“mundos” observados apontados nas falas da professora. “Dentro da sala de aula, a gente vê 

diversos mundos. Questões culturais, sociais, econômicas, por isso é fundamental uma relação 

de confiança”. 

Nesta perspectiva, a professora Cíntia salienta os ecos consideráveis do contexto familiar, 

que são trazidos no cotidiano dos estudantes na escola. Essa ressonância aponta para as formas 

pelas quais a diversidade e as diferenças são vivenciadas por meio da multiplicidade de olhares e 

visões de mundo nas vozes das crianças, “tem mundos dentro da escola e mundos fora da 

escola.  Dentro da escola, eu consigo fazer com que eles se permitam ser e pensar livremente. 

Tento valorizar a diversidade e multiplicidade de costumes, celebrar as diferenças” 

Estas reflexões estão em concordância com Lins, Machado e Escoura (2016, p. 84), que 

salienta a importância do diálogo com as famílias e estudantes acerca da diversidade, 

 

No que diz respeito a escola, ela dever estar atenta para dialogar com o coma diversidade. 

É muito comum que nos deparemos com uma variedade enorme de arranjos familiares na 

comunidade escolar. Essa multiplicidade não dever ser encarada como um problema. 

Muito pelo contrário, é possível estabelecer diálogos   e evitar preconceitos e opressões a 

partir da percepção das diferenças.  

 

 A professora explana sua percepção e destaca que as crianças conseguem perceber e 

respeitar as diferentes opiniões trazidas pelos seus colegas de suas convivências familiares e dentro 

da sala falar e ouvir as opiniões das outras crianças. Sobre a práxis de uma comunidade falante 

que se abra para as falas e olhares dos estudantes, Hooks (2019, p. 60), considera que uma 

educação como prática de liberdade deve compreender o diálogo insistente, refletindo que “O 

aspecto empolgante de criar na sala de aula uma comunidade onde haja respeito pelas vozes 

individuais é que o retorno é bem maior, pois os alunos se sentem, de fato, livres para falar e 

responder”. 

A professora considera que apesar de estarem no terceiro ano, demonstram uma maturidade 

que refletem nas suas falas, por exemplo, “às vezes a gente tá ali falando de assuntos que eles 

trazem de casa.  Ah! minha mãe falou isso, sobre isso.   

E eles ficam com aquela carinha de dúvida.... Será que a minha mãe tá certa, é isso 

mesmo? eles não chegam na mãe e falam que ela tá errada. Este recorte sintetiza o ambiente que 
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a professora procura incentivar o diálogo “A ideia é dialogar e não confrontar, e eles já 

entenderam isso.” 

Ao vivenciar esta dialogicidade comas crianças, a professora articula à sua maneira o seu 

modo de pensar, sentir e agir junto as crianças, “E nessa leva, a gente vai trocando, conversando, 

entendendo, vai mostrando outras possibilidades, outras opiniões, histórias e fatos, vidas e tudo 

que eles desconhecem. Assim eles vão refletindo, imaginando coisas e situações....” 

Cíntia, neste processo, reconhece seus alunos como protagonistas, sujeitos que estabelecem 

relação com mundo, participando deles efetivamente “Eles têm a vida fora da escola... eles trazem 

o que eles vivem fora da escola, a bagagem deles.”  

A professora dando ênfase em sua fala, sublinhando que “às vezes, trazem falas que bate 

de frente com o que a gente pensa, mas eles têm a liberdade de falar e perguntar, sabem que serão 

ouvidos.  A gente conversa, cria situações, hipóteses, ali, conversando eles vão descobrindo 

mundos que não acessavam.”   

 Neste dialogo, destacamos e valorizamos a curiosidade da criança perguntadora, “as 

crianças procuram por forças mediante perguntas: ser criança. nem é a arte de saber perguntar. 

Nem toda pergunta, contudo, é uma pergunta acriançada.” (Alvim & Mação, 2018, p. 72).    

A pluralidade da sala se revela nas buscas, perguntas, opiniões, fluições e partilhar de 

experiências que eles trazem da família, dos vizinhos, da rua, da comunidade   que eles vivem, 

multiplicidades, contrastes sociais que está bairro, nas famílias, na escola, são diversos mundo 

interseccionados em questões culturais, sociais, econômicas. 

A escola é este lugar, em que os vários olhares e falares se encontram, oriundas de muitas 

direções e desejos. Encontros que são incentivados pela professora. “Existe o meu olhar, o olhar 

dele, o olhar do amigo, olhar da mãe, que às vezes não é igual ao olhar do pai, diferentes 

existências que afetam a existências deles”.   

Conforme alude Gonzáles Rey (2003, p.  207) 

 

(. . .) a ação dos sujeitos implicados em um espaço social compartilha elementos de 

sentidos e significados gerados dentro desses espaços, os quais passam a ser elementos da 

subjetividade individual (. . .) Esta condição de integração e ruptura, de constituído e 

constituinte que caracteriza a relação entre o sujeito individual e a subjetividade social, é 

um dos processos característicos do desenvolvimento humano.  
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Compreendemos assim, que o encontro destes olhares, sentidos, afetos, reunidos em um 

mesmo espaço/escola que afetam e transformam individualmente professoras e crianças em uma 

relação dialética entre subjetividade e objetividade. 

Quando a professora Cíntia fala dos espaços fora da escola, ela está se referindo a rua física 

e também as infovias, ruas virtuais, redes sociais, que é um mundo e outro mesmo tempo, sendo 

acessado de modos diferentes. Cíntia comenta que as crianças, “trazem questões das redes sociais 

de uma maneira leve, quase ingênua. É engraçado quando falam comigo sobre as redes, querem 

uma validade... olha, professora, essa é a informação que eu aprendi no Tik Tok.”  

A professora ressalta que é uma relação de confiança, pois, para eles, é algo importante, 

“Se eu falo, isso não presta para nada, eu perco meu aluno, pois para ele é parte da sua cultura, 

da sua vida, a gente tem que saber acolher e, abre espaço de credibilidade para poder apresentar 

também possibilidades de acessar outros mundos.  

Estas questões, aparentemente mais simples, são muito valiosas dentro da sala de aula, 

porque vão estabelecendo um vínculo e uma relação de confiança entre a professora e as crianças.  

No cotidiano, falas em momentos corriqueiros são essenciais para compreender questões 

mais complexas. Neste horizonte, Freire (2023, p. 144) retoma um ponto sensível, “As crianças 

começam a vida como seres curiosos. Ela faz perguntas constantemente. Depois vão elas vão para 

a escola e as escolas começam a matar lentamente sua capacidade curiosa”.  

Os vínculos são fundamentais, e quando surge as questões mais delicadas e complexas, como 

religião, sexualidade e racismo, temas que precisam ser dialogados com muita sensibilidade, mas que 

necessitam ter espaço para aflorar, a relação de confiança e afeto são as janelas de aberturas para um 

diálogo fluido. 

Neste contexto, a professora traz o seguinte diálogo entre duas crianças, com os olhares 

das outras do grupo: “você come o feijão embaixo? e o outro responde, eu coloco o arroz de lado!  

As crianças se olham, olham para a professora e sorriem” introjetaram de uma maneira simbólica 

o diálogo do dia anterior sobre diferença e diversidade.  

A professora acredita nestas construções: “Nesse processo eu compreendo a infância 

como uma potência, a infância é uma explosão é a parte mais poderosa que o ser humano, esse 

germinar, esse crescer, enquanto vai se colocando no mundo, a infância é o maior dos 

acontecimentos”.  
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Neste processo, não percebia muitos conflitos aparentes. As crianças, em momento de 

muitas descobertas, concretizavam algo muito interessante, em que foi possível vivenciar o fluir 

das danças, das cantorias, dos olhares e falas. Contudo, tal como é o carrossel, pela expressão de 

Walter Benjamin (2002), as crianças estavam sempre em busca de um olhar adulto. Observamos 

que eles validam o aprendizado na família, mas também validam o que aprendem na escola.  

Mediante as questões que foram apontadas, envolta a elas, vai se destacando todas as 

complementaridades e contradições, significados e sentidos, que não apareciam nos pré-

indicadores. Aflorando as tensões, motivos e necessidades em buscas de ações, na fala da 

professora identificamos este movimento, “A gente tem essa infância potente, mas que é tolhida 

o tempo inteiro”.  

Assim, entre os espantos e os entusiasmos, potências e traumas. “As necessidades estão 

sendo entendidas como um estado de carência do indivíduo que leva a sua ativação com vista a 

sua satisfação, dependendo das suas condições de existência” (Aguiar e Ozella, 2013, p. 310). 

Em determinado momento, Cíntia pondera que, quando as crianças usam seu pensamento, 

livremente, voam para muitos lados, abrindo as brechas para espantos e entusiasmos. E, ao se 

deparar com as formas de pensar e de falar, as dúvidas são trazidas pelas crianças. E, nesse espaço 

de desenvolvimento e aprendizagem vão sendo engendradas as subjetividades. Nesse movimento 

dialético, pela consciência constituída nas relações interpsicológicas, vão sendo observadas as 

singularidades. Desta forma, o ambiente escolar permite essa transformação intraindividual, a 

partir das suas próprias possibilidades e limitações, imposições que antes tolhiam a fala, o 

pensamento e o fazer, com um movimento mais livre elas conseguem se expressar.   

Contudo, em meio a essa potência, a professora menciona que muitos traumas acontecem.  

“Todos os traumas são feitos ali na infância, as vezes carregando pela vida.  A gente tem essa 

infância potente, mas que é tolhida o tempo inteiro, algumas crianças conseguem transpor esses 

bloqueios, outras não, mas todas levam algum ...” uma preocupação trazida por Freire que a 

depender da pedagogia instalada ‘um maravilhoso capitulo da infância é encerrado (Freire, 2023, 

p. 144). 

Ao longo do núcleo 4, a professora teceu inúmeras possibilidades, destacada em uma de 

suas falas “Potencialidades da infância e a necessária curiosidade pelo mundo”. No entanto, 

sente-se acuada e incomodada pelas desumanizações do processo, que reverberam no silêncio das 

falas, que permanecem ocultas, em que as determinações constitutivas do sujeito, históricas, 
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sociais, ideológicas, de classe e de gênero revelam contradições e evidenciam outras 

determinações.  

A professora reflete que, em uma sociedade de controle, do “faça isso, faça aquilo e aquilo 

outro”, muitas pessoas ficam acorrentadas, e lembra, mais uma vez, do menino que “evadiu” a 

escola. Uma evasão que está relacionada com os olhares desaprovadores, pelos quais algumas 

formas de existências são tratadas como suspeitas. Começa a ser reconfigurada a imagem que se 

traduz como exclusão silenciosa, em que uma violência simbólica permeia o cotidiano das escolas. 

Este fenômeno é apontado por Pelúcio (2014) como evasão involuntária, usando um conceito 

cunhado por Luma Andrade.  

 

Essa suspeita, não raro, desencadeia uma série de processos de exclusão social, bastante 

sensíveis dentro da escola. Em alguns casos, a violência simbólica, deriva em violência 

física, o que, no limite, pode levar à “evasão involuntária. 

    

Cíntia lembra o episódio com bastante angústia, “penso no menino que “ABANDONOU” 

nossa escola sentindo o peso da sua orientação sexual. Ele tinha uma potência ..., mas não a 

potência esperada por esta sociedade homofóbica que também violenta silenciosamente...”   

No entrecruzamento das idiossincrasias, encontradas no percurso do estudo, notamos a 

grande complexidade de interpretar e explicar como ocorrem as múltiplas determinações, 

articulações dos indicadores e análise dos núcleos em que a trajetória nos leva para uma nova 

realidade onde acessamos outras informações advindas da realidade social e cultural nas quais nos 

debruçamos.    
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11 ANÁLISE INTERNÚCLEOS  

 

Análise internúcleos caracteriza-se pela articulação entre os núcleos que foram constituídos 

no estudo, considerando este momento como uma síntese das construções e interpretações 

realizadas. 

Apresentaremos a seguir (figura 29) o processo em que, os quatros núcleos de significação 

produzidos, operam um movimento dialético que corresponde a um momento de abstração mais 

aprofundada.  

 

Figura 29  

 

Demonstração infográfica dos resultados internúcleos 

Nota. Fonte: Elaboração própria.  

 

Assim, objetivando uma apreensão mais global do sujeito, realizamos uma análise 

entrecruzada dos quatro núcleos elaborados. Na etapa anterior analisamos, cada qual 

individualmente (análise intranúcleo), para avançarmos, posteriormente, para a intersecção das 

significações produzidas. 
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• Núcleos de Significação 1 - Humanidade, disposição e condições concretas de 

trabalho para saberes na prática pedagógica. “Ter humanidade e disposição, porque 

a gente carrega, às vezes, 30 mundos diferentes em uma sala de aula”. 

• Núcleo de Significação 2 - Gênero sexualidade e práticas educativas no Ensino 

Fundamental para romper os silenciamentos: “Não se discute as relações e as 

questões de gênero na escola”. 

• Núcleos de Significação 3 – Mediações entre afetos e percepções no processo de 

Ensino- aprendizagem: “A passagem de tempo para eles é importante”. 

• Núcleos de Significação 4 -     Potencialidades da infância e a necessária curiosidade 

pelo mundo como instrumentos mediadores na educação para diversidade: “desejo 

é que tenham sempre está curiosidade pelo mundo e que as famílias e a escola 

compreendam que cada criança tem um processo, uma história”. 

 

Vale lembrar que o início do processo de apreensão dos sentidos, expressados pelas 

entrevistas, foram analisados a partir de uma abordagem sócio-histórica. Em concordância com 

Aguiar e Bock (2018, p. 31), 

 

A radicalização promovida pela perspectiva sócio-histórica impõe considerar o fenômeno 

social como processo, como realidade constituída por sujeitos, como algo que só pode ser 

compreendido plenamente quando se considera os sujeitos e suas possibilidades de agir, 

relacionar-se, produzir bens necessários à sua vida e produzir e registrar representações do 

objeto e de sua relação com ele. 

 

Destacamos que, além das entrevistas, foi adotada a Pesquisa Trans-Formação que ajudou 

a subsidiar as interpretações elaboradas ao longo do estudo. No que tange ao objetivo dos estudos 

presente neste trabalho, ressaltamos a importância dos sentidos e significados, apreendidos por 

meio da palavra do sujeito. Enfatizando este aspecto, Aguiar e Ozella (2013, p. 308), aponta que  

 

(. . .) a palavra com significado é a primeira unidade que se destaca. Partimos dela sem a 

intenção de fazer uma mera análise das construções narrativas, mas com a intenção de fazer 

uma análise do sujeito. Assim, temos que partir das palavras inseridas no contexto que lhe 
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atribui significado, entendendo aqui como contexto desde a narrativa do sujeito até as 

condições histórico-sociais que o constitui.  

 

Assim, baseados nestes subsídios, teóricos e metodológicos, consideraremos as 

determinações constitutivas do sujeito, suas condições sociais, territoriais, de classe, de gênero, 

étnico racial e ideológica, como os elementos essenciais que revelam e produzem as contradições 

inerentes ao sujeito, e que, veremos interrelacionados nas palavras com significado expressadas 

pela professora. 

Vale destacar que, embora tenhamos entrevistado seis sujeitos, o horizonte do trabalho se 

direcionou para as análises dos dados das significações expressadas pela professora Cíntia. A 

vantagem de se trabalhar com um número reduzido de sujeitos, é que, ganhamos profundidade na 

análise das significações, captadas na fala do sujeito. Ponderando que, o singular (professora) 

revela a universalidade (escola) desta maneira a professora, sujeito envolvida neste universo, 

também é constituída por ele, uma vez que está implicada nele, também produz a realidade. 

Neste movimento, o critério de seleção do sujeito, buscou instrumentos qualitativos, que 

revelaram os elementos essenciais da nossa pesquisa. Assim, as entrevistas possibilitaram o aporte 

necessário para o desenvolvimento das análises através dos núcleos de significação.  

Neste horizonte, o trabalho consistiu na análise das entrevistas, em uma perspectiva de 

apreensão das significações, constituída após muitas considerações relacionadas ao método. 

Entendemos que as contribuições do sujeito escolhido, trouxeram opiniões e expressões 

fundamentais das suas vivências e subjetividades sociais, experiências afetivas concernentes ao 

cotidiano na unidade escolar, revelando muitos significados singulares e coletivos acerca da 

realidade pesquisada. 

Na análise internúcleos, articulamos os quatro núcleos de significação, compreendendo o 

núcleo 2 (gênero sexualidade e práticas educativas no ensino fundamental para romper os 

silenciamentos), como eixo central, considerando-o, na análise, como zona de sentido centrípeta, 

em que os demais núcleos orbitam, interligando-se diretamente com o objetivo principal da 

pesquisa, acerca das questões de gênero e das práticas pedagógicas, especialmente nos primeiros 

anos do Ensino Fundamental. 

Desta forma, como observamos, a análise do núcleo 2, ganha maior densidade e significado 

e, ao ser articulada aos outros três núcleos que se conectam dialeticamente, se condensam e 
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produzem uma unidade de interpretação internúcleos, que reverberam os significados que até 

então, pareciam isolados, ganhando sentido neste movimento dialógico. De acordo com Aguiar e 

Ozella (2013, p.  31), “nesse momento, alcançamos uma análise interpretativa mais completa e 

sintetizadora, ou seja, quando os núcleos são integrados no seu movimento, analisados no contexto 

do discurso em questão, à luz do contexto social histórico, à luz da teoria”. 

O trabalho interpretativo, parte de um epicentro marcado pela seguinte fala: “Não se 

discute as relações e as questões de gênero na escola”.  Este fragmento, expressado pela 

professora, aparece com intensidade no núcleo 2, ora negado, ora reforçado. É importante 

perceber, ao longo na análise, que os sentidos expressos neste pré-indicador, foi percebido com 

expressões similares nos outros núcleos. 

Vale destacar que, em muitas circunstâncias, essa fala, “Não se discute as relações e as 

questões de gênero na escola”, surgem carregadas de significados, e não aparecem apenas na fala 

da professora Cíntia, são mediações presentes também nos processos de silenciamento e 

ocultamento do cotidiano. Por exemplo, nas lacunas que é possível constatar no currículo, no 

Projeto Político-Pedagógico (PPP), no Regimento Escolar, nas intervenções pedagógicas e nas 

relações normativas do cotidiano. 

Essa problematização e teorização, permite um olhar qualitativamente superior, para a 

realidades pesquisada, de forma que, nas entrelinhas de outras frases encontradas, nos pré-

indicadores gerais, retirados das entrevistas e contextualizados, são configuradas outras e novas 

compreensões do sujeito em sua totalidade. 

Um exemplo bastante significativo está no interior no núcleo 4, denominado 

(Potencialidades da infância e a necessária curiosidade pelo mundo), pelo qual destacamos 

duas falas da professora: a primeira que diz “imagino a menina que teve que abandonar nossa 

escola por sua orientação sexual.”, e a segunda fala, em que é dito: “Tento valorizar a diversidade 

e multiplicidade de costumes, celebrar as diferenças”. 

Estas falas do núcleo 4 estão em relação de complemento e contraposição com a falas 

presentes no interior do núcleo 2, que remete ao silenciamento. 

Sublinhamos que a palavra com significado, expressa uma tese que mantem uma 

circularidade com as outras significações presentes nos pré-indicadores. Notamos que, nestas três 

(teses/asserções) apresentadas acima, ocorre um movimento em que se percebe as múltiplas 

determinações dos fatos. 
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A primeira fala do núcleo 4 apontada, está em relação de complementaridade e 

similaridade com a fala do núcleo 1, “imagino a menina que teve que abandonar nossa escola 

por sua orientação sexual”. Denotando o que apontamos ao longo da pesquisa, como o 

silenciamento que ocultam os corpos, impondo os aspectos compreendidos como violência 

simbólica, culminando muitas vezes com a evasão escolar de alguns estudantes.  

Na segunda fala do núcleo 4, “Tento valorizar a diversidade e multiplicidade de costumes, 

celebrar as diferenças”. a professora, menciona que, em suas práticas na escola, procura incentivar 

e valorizar a diversidade e o respeito as diferenças. Percebemos, neste ponto, uma relação de 

contraposição. Neste aspecto, fica notório as condições de existência em meio aos processos da 

construção dos sentidos e significados. 

Contudo, este silenciamento que aparece na análise do núcleo 2, ocorre em contradição no 

interior do próprio núcleo 2, no movimento silencioso dos corpos que gritam, em que a professora 

aponta “É importante tratar de todas as questões que borbulham na sala de aula”. 

Como exercício reflexivo, resultante desta investigação, é fundamental entender em quais 

condições objetivas se desdobram os processos de silenciamento e violência simbólica. Além das 

contradições, as similaridades e complementaridades que revelaram em ocasiões diferentes, o 

movimento em que se manifestou as determinações constitutivas do sujeito. 

Destarte, consideramos, nestas análises, uma tensão entre as intencionalidades da 

professora e as condições impostas historicamente por uma sociedade historicamente 

cishetenormativa, impulsionada, nos últimos anos, pela “lei da mordaça” oriunda do movimento 

fascista que se fortaleceu, nos últimos anos, como resultado direto de uma política que governou 

o país no quadriênio 2018 a 2022. Nessa perspectiva de análise, é importante explicitar outro 

elemento conjuntural, para que não nos esqueçamos o fenômeno que foi nomeado de “pânico 

moral”, que foi insuflado por estratégias políticas e midiáticas, pela qual a extrema direita brasileira 

e também mundial. Nos discursos, uma narrativa, que trazia, no bojo dos conteúdos, questões 

religiosas e morais, funcionou a partir da sigla “ideologia de gênero”, que invadiram as escolas. 

Observamos que, não obstante, o currículo progressista adotado pela Rede Municipal de 

Ensino (RME) da cidade de São Paulo, ainda contem diretrizes muito tímidas nas orientações e em 

sua efetividade, pois, o currículo paulistano toca, de maneira lateral, as questões relacionadas ao 

gênero e a sexualidade.  
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Nesta perspectiva, é importante frisar que a interpretação realizada pela pesquisa não se 

atém unicamente a fala. Em concordância com Aguiar e Ozella (2013, p. 303), “Nossa tarefa, 

portanto, é apreender as mediações sociais constitutivas do sujeito, saindo assim da aparência, do 

imediato, indo em busca do processo, do não dito, do sentido.” 

Parece-nos importante insistir que o procedimento adotado visa avançar do empírico para 

o interpretativo. Como nos apresenta Aguiar e Ozella (2013), a partir da fala exterior, caminhamos 

para um plano mais interiorizado, denominado de zonas de sentido.  

Recorremos aos exemplos de nossa análise, para ilustrar como, no interior de cada núcleo, 

a inter-relação com ou outros núcleos, exibe suas contradições, “Tais contradições não 

necessariamente estão manifestas na aparência do discurso, sendo apreendidas a partir da análise 

e interpretação do pesquisador” (Aguiar & Ozella, 2013, p. 31). 

Valendo-se ainda dos exemplos demonstrados e das análises intranúcleo, enfatizamos que, 

ao recorrer a uma articulação internúcleos, em que colocamos o núcleo 2 como um ponto centrípeto 

para a análise, compreendemos a importância deste movimento dialético com os outros núcleos 

que orbitam numa tensão centrífuga em meio a este processo de permanências e mudanças.  

Assim, para entendermos e avançarmos na análise, considerando o núcleo 2 como eixo 

central da nossa pesquisa. Vale lembrar que, este núcleo se debruça acerca das questões de gênero 

nas práticas pedagógicas nos primeiros anos do ensino fundamental, trazendo em seu bojo, 

aspectos elementares para a pesquisa, conceitos como infância, docência e instituição escolar.  

Desta forma, diante do quadro apresentado, seria inexequível desconsiderar as imbricações 

com os outros núcleos, refiro-me a historicidade, as mediações e as contradições encontradas na 

análise no material discursivo, uma vez que, as questões de gênero não se explicam por si, e o 

núcleo 2 isolado inviabilizaria uma análise da totalidade. 

Nesta perspectiva, a dialética objetividade-subjetividade em suas mediações, propiciou 

superar as dicotomias, permitindo ultrapassar os fenômenos na sua aparência. Ao ponderar acerca 

dos aspectos entre subjetividade social e suas consequências, Gonzáles Rey (2013, p. 31), 

menciona que, 

  

O sentido subjetivo é a forma pela qual a multiplicidade de elementos presentes na 

subjetividade social, assim como todas as condições objetivas de vida do mundo social, se 

organiza numa dimensão emocional e simbólica, possibilitando ao homem e a seus 
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distintos espaços sociais novas práticas que, em seus desdobramentos e nos processos 

emergentes que vão se produzindo nesse caminho, constituem o desenvolvimento humano 

em todos os seus aspectos, dentro dos novos contextos de organização social que, por sua 

vez, participam da definição desses processos e se transformam no curso dos mesmos. 

 

De modo mais pontual, as análises do núcleo 1, mobilizou os sentidos e significações 

fulcrais da dimensão humana e do olhar pedagógico. A palavra, disposição, reiterada em muitos 

momentos pela professora, revelou a volição e o devir por uma educação emancipada, aberta para 

novas leitura de mundo. A premissa apresentada no núcleo 1, sublinha a necessidade de buscarmos 

uma educação para as sexualidades que contemple todos os corpos e existência, e que traz em seu 

interior a intencionalidade de superar as relações de opressão cisheteronormativas historicamente 

constituídas.  

Refletida reiteradas vezes na análise do núcleo 1,2 e 3 a reflexões ancoradas na fala “Ter 

humanidade e disposição, porque a gente carrega, às vezes, 30 mundos diferentes em uma sala 

de aula”, salienta a preocupação da professora com as práticas pedagógicas mais inclusivas, 

exatamente no sentido de romper as condições que impõe o silenciamento. Neste horizonte, para 

alcançar estes objetivos, a professora recorre, com frequência, às mediações entre os afetos e as 

percepções das crianças no diálogo com os processos de ensino aprendizagem, preocupação que 

estava mais evidente no núcleo 2, mas que apareciam também nos outros núcleos. 

No núcleo 3, foi salientada, com mais veemência, os processos temporais, afetivos, 

territoriais e sociais. Voltando-se, com especial atenção, para o período pandêmico e os muitos 

reflexos por ele produzidos na socialização das crianças, na alfabetização tardia, e como estas 

questões afetaram fortemente o emocional das crianças, professoras e professores. 

No núcleo 3, a fala da professora evidenciou que “A passagem de tempo para eles é 

importante”. No decorrer da análise, fomos percebendo outras perspectivas que ultrapassaram 

uma primeira compreensão. Notamos que a relação de afetividade com os estudantes quando 

aglutinada as outras experiências descritas, possibilitou a professora novas motivações frente as 

necessidades e os interesses de seus alunos, gerando diferentes formas de pensar e agir na 

realização de suas atividades. Notamos, neste processo, os significados, afetos e sentidos que 

constituem o modo de ser da professora consigo mesmo e com seus alunos.  
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Ainda analisando o núcleo 3, ao trazer as falas dos alunos, a professora acentua a 

importância de compreender as características das crianças. Reconhecemos aqui a imbricação com 

o núcleo 2, quando miramos a relação dialética entre afetos, necessidades e motivos. 

Compreendemos que falar sobre sexualidade e gênero na escola requer as mediações 

necessárias entre afetos e percepções no processo de ensino-aprendizagem, sem as quais as 

motivações não são mobilizadas.  Assim, quando fazemos o giro entre as análises, voltamos nosso 

olhar para a totalidade do sujeito e como ela é melhor expressada, voltamos para a fala significativa 

e reveladora da professora “Não se discute as relações e as questões de gênero na escola”. 

Esta realidade em movimento, em que as vozes dos estudantes apareceram em muitos 

momentos da mediação professora/alunos, envolta em suas determinações sociais e históricas, são 

marcadas pelos afetos em seu registro cognitivo e emocional, não são provenientes apenas das 

significações ou só dos afetos. “Evidencia-se, desse modo, a complexidade desse processo, 

marcado especialmente pela força dos registros emocionais geradores de um estado de desejo, de 

tensão, que mobiliza o sujeito, que cria experiências afetivas e que, como atividade psíquica, tem 

papel regulador”. (Aguiar & Ozella, 2013, p. 306). 

Os núcleos 1, 3 e 4 ajudam a compor e configurar as análises; quando articulados aos 

significados, sentidos, mediação e historicidade, sem os quais não conseguiríamos articular e 

construir as zonas de inteligibilidade, que é fundamental para nos aproximarmos de algumas zonas 

de sentido que constituem a relação da professora com as questões de gênero e sexualidade em 

suas práticas educativas, destacada com centralidade no núcleo 2. 

Assim, neste processo de construção e interpretação da realidade social e cultural, 

articuladas nas análises dos núcleos 1, 3 e 4, que orbitam o núcleo 2, obtivemos, maior abrangência 

e compreensão da dimensão dialética da totalidade, ou seja, da articulação imbricada entre a parte 

e o todo. 

Ressaltamos, neste caminho, a importância de analisar a intersecção entre os núcleos em 

uma articulação dialética entre a parte e o todo. Nesse processo, buscando compreender o sujeito 

da nossa pesquisa, nos aproximamos das zonas de sentido, das experiências da professora, ou seja, 

das suas subjetividades. Entende-se assim, “(. . .) uma dimensão da realidade que podemos 

denominar dimensão subjetiva da realidade objetiva”. (Aguiar & Ozella, 2013, p. 305). 
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Desta forma, ao articular o contexto social, cultural, político e econômico, fizemos, 

portanto, uma interpretação da realidade. Neste movimento nos aproximamos do objetivo principal 

que é apreender a totalidade do fenômeno materializado no sujeito. 

Deste modo, a dinâmica estabelecida, nos avizinhou desta materialização da realidade, 

possibilitando a apreensão da unidade do sujeito da nossa pesquisa, a professora, em sua maneira 

de ser, pensar e agir na escola. 

Observando este horizonte, notamos que, no processo da constituição de significações, ao 

recorrer as categorias de historicidade e mediação, tecemos leituras que evitam as dicotomizações, 

o que é percebido como um avanço significativo nas interpretações. Para Aguiar e Ozella (2013, 

p. 301), o uso destas categorias, “nos possibilita uma análise das determinações inseridas num 

processo dialético, portanto não causal, linear e imediato, mas no qual as determinações são 

entendidas como elementos constitutivos do sujeito, como mediações”. 

Neste contexto, o sujeito escolhido, contribuiu para compreensão das questões que 

abarcaram a pesquisa, pois, em sua singularidade revelou também as dimensões múltiplas da 

realidade. A professora, implicada em sua realidade, expressou a dimensão da pluralidade das 

questões de gênero que perpassam os outros sujeitos. Como afirma Aguiar e Ozella (2013, p. 302), 

 

A noção de totalidade implica uma articulação dialética em que a parte e o todo, o singular 

e o plural estão imbricados dialeticamente um no outro, não se confundem, mas não 

existem isoladamente, por isso não são apreendidos separadamente. Isso significa que a 

singular expressa dimensões do plural ou do todo que o constitui, assim como, o todo 

articula dialeticamente, as singularidades a partir das quais se produz. 
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12 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Da totalidade a incompletude, todo um processo de diálogos entre os conhecimentos 

prévios, entre o passado, o presente e o futuro constituíram não só este estudo, mas, 

substancialmente, nossa própria subjetividade. Magalhães (2021, p. 294) nos lembra que em uma 

pesquisa crítica marxista, temos que assumir o compromisso rigoroso de uma perspectiva da 

incompletude crítica de si e dos outros, condição que envolve todos os sujeitos  

 

Com a consciência que a incompletude do ser e, portanto, de nós todos, é crônica, perene, 

a perspectiva da “incompletude crítica” nos garante uma situação profícua de 

aprendizagem e desenvolvimento porque assumidos de nossa incompletude, nos postamos 

criticamente diante dela e dos saberes que buscamos, independentemente do nível de 

aprendizado consistente que apreendamos sobre um determinado assunto.  

 

Foi durante o processo que percebemos que nada estava dado: objetivos, metodologia e 

referências bibliográficas cirandaram em nosso horizonte. Neste cenário, sempre foi 

imprescindível, como diria o mestre Paulo Freire, uma rigorosidade metódica com a necessária 

criticidade, o que também exigiu a consciência do inacabamento e da transformação.   

  O nosso objetivo principal foi refletir acerca das intencionalidades docentes e os sentidos 

produzidos no processo de ensino aprendizagem nos primeiros anos ciclo de alfabetização. Nesta 

relação, professoras e crianças afetam e são afetados nas atividades cotidianas, falas, diálogos, 

brincadeiras, silêncios, conflitos, desenhos, lições e ações, em que todas foram sujeitos, 

transformando e sendo transformados na mediação das relações nos espaços da escola. 

  O estudo apontou, como resultados, oriundos dos dados coletados e analisados de forma 

sistematizada, um silenciamento sobre as questões de gênero na escola.  Percebemos, neste 

processo, a necessidade constante de olhar mais detido e prolongado, fator que nos possibilitou a 

percepção de nuances mais sutis da realidade observada.  

Notamos, como exemplo, que tais sutilezas se revelam em violências que são naturalizadas, 

e que entranhada no tecido das relações, vão se desvelando em cenário corriqueiros no cotidiano 

escolar, que ao ser analisadas permite evidenciar aspectos latentes em que operam as opressões e 

violências. De acordo com Louro, Neckel e Goellner (2023, p. 68), é fundamental os 
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questionamentos acerca destas opressões, ampliando para além dos sistemas binários e, 

incorporando para tanto outras múltiplas formas de existência,  

 

Currículos, normas, procedimentos de ensino, teorias, linguagem, materiais didáticos, 

processos de avaliação são, seguramente, loci das diferenças de gênero, sexualidade, etnia, 

classe — são constituídos por essas distinções e, ao mesmo tempo, seus produtores. Todas 

essas dimensões precisam, pois, ser colocadas em questão. É indispensável questionar não 

apenas o que ensinamos, mas o modo como ensinamos e que sentidos nossos/as alunos/as 

dão ao que aprendem. Atrevidamente é preciso, também, problematizar as teorias que 

orientam nosso trabalho (incluindo, aqui, até mesmo aquelas teorias consideradas 

"críticas"). 

 

Ressaltamos que, nesta caminhada de estudos e percepções, todos os momentos da 

pesquisa estiveram atrelados a realidade concreta, baseada na tecitura dialógica do território, 

comunidade, famílias, professoras e professoras, crianças e, com a nossa própria subjetividade. As 

categorias de mediação, historicidade, pensamento e linguagem e as noções de significado e 

sentido, nos permitiram romper dicotomias e pensar a subjetividade para além do imediato e do 

aparente. 

Importa dizer que, no estudo desenvolvido, procuramos valorizar um legado de pesquisas 

anteriores e as contribuições produzidas por pensadoras e pensadores para o avanço dos estudos 

atuais. Ressaltamos, assim, a importância dos referenciais da Psicologia histórico-cultural, do 

Materialismo Histórico Dialético e da Pedagogia Crítica, basilares para as nossas decisões 

metodológicas, caldo constitutivo das nossas análises. 

 Bernardo de Chartres, filósofo platónico francês do século XII, dizia que estamos sobre os 

ombros de gigantes. Existe várias interpretações para este aforismo, entretanto, em nosso estudo, 

acentuamos a estatura das pesquisas anteriores para lançar novos horizontes e olhares. 

Enxergar novas perspectivas neste contexto é reconhecer uma questão importante colocada 

por Marx (2017), no clássico livro “O Capital”, até hoje atual e essencial para a percepção da forma 

que o modo de produção da vida material, que ainda é um processo alienante em seus aspectos 

políticos, históricos e sociais. Assim, neste contexto, é fundamental compreender o papel do 

indivíduo na História.  
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Neste trabalho, buscamos compreender as questões de gênero e sexualidade, levando em 

consideração as múltiplas determinações do sujeito. Plekhanov (2000), menciona que os sujeitos 

fazem a história de acordo com as determinações e a organização da sociedade em suas correlações 

de força, espaço em que poderiam encontrar as condições necessárias que permitiram realizar suas 

ações e influencias, é neste contexto que nascem, crescem e atuam os indivíduos na sociedade.  

Destarte, sem a pretensão de abarcar a totalidade dos fenômenos analisados na pesquisa, 

relacionadas as questões de gênero e sexualidade nas práticas pedagógicas, consideramos 

fundamental a intersecção das análises para uma maior compreensão da realidade, sempre à luz da 

perspectiva sócio-histórica, na qual os sujeitos constroem e se reconstroem na dinâmica dos 

processos históricos. 

Assim, todo o percurso realizado neste estudo buscou compreender as intencionalidades 

docentes e os sentidos produzidos acerca do processo de ensino-aprendizagem referentes às 

questões de gênero na infância e seus aspectos conceituais e pedagógicos nos primeiros anos do 

Ensino Fundamental. 

Deste modo, torna-se fundamental   a compreensão da totalidade dos processos construídos 

ao longo do estudo e da escrita da dissertação que parte da intencionalidade presente desde o 

projeto, o amadurecimento produzido pelas leituras realizadas nas disciplinas do mestrado, os 

encontros  em curso e congressos que favoreceram partilhas e novas perspectivas, as orientações 

que redesenharam caminhos teóricos e metodológicos das discussões e  a qualificação que 

proporcionou  um lastro basilar para o redimensionamento  das escritas e análises, todos momentos 

essenciais para a realização desta dissertação.   

 Os primeiros diálogos com os sujeitos da pesquisa foram constituídos de aprendizados e 

conquistas, aproximações que passaram pela curiosidade acerca da pesquisa, desconfianças 

iniciais relacionadas ao objetivo do trabalho, laços de respeito e afetividade que gradativamente 

possibilitaram uma participação na qual os envolvidos se apropriam do processo. 

 O delineamento do estudo nos conduziu com segurança para a realização das observações, 

a captura das informações, as entrevistas realizadas e as analises posteriores que propiciaram 

muitas considerações, abriram novos horizontes de pesquisa que suscitaram novas perguntas e 

questionamentos. 
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 Neste processo, a escolha por uma abordagem qualitativa e pela metodologia de Pesquisa-

Trans-Formação fundamentada no método materialista histórico-dialético, foram substanciais para 

subsidiar os procedimentos de análise dos núcleos de significação. 

Neste contexto, a Pesquisa-Trans-Formação mobilizou junto aos núcleos de significação o 

aporte necessário para o desenvolvimento das análises. As anotações em diário de campo, as 

oficinas realizadas, as rodas de conversa, as leituras coletivas e os desenhos produzidos pelas 

crianças, associado as entrevistas, propiciaram as condições para se aproximar das zonas de sentido 

e significação dos sujeitos envolvidos no processo.  

Participaram desta pesquisa 60 crianças e duas professoras, respectivamente do 1º ano e 3º 

ano, deste universo, 2 professoras e 4 crianças foram entrevistadas. Vale lembrar que, 

considerando os pressupostos teóricos e metodológicos dos núcleos de significação, optamos pela 

análise das entrevistas realizadas com professora Cíntia, que para os nossos objetivos, foi o sujeito 

que melhor expressou os sentido e significados acerca de suas vivências e intencionalidades, no 

que tange as questões pertinentes ao gênero e sexualidade no processo de ensino aprendizagem.  

 Acentuamos também que, ao longo do estudo as demais entrevistas e as observações 

realizadas, apareceram transversalmente nas análises, contribuindo para os resultados da pesquisa.  

Deste modo, seguindo o processo de análise por nós utilizado, fazendo uso dos núcleos de 

significação, nos organizamos da seguinte forma: após a transcrição, fizemos uma leitura flutuante 

das entrevistas, recorremos também a uma escuta dos áudios concomitantemente com as análises 

das falas, o que nos possibilitou identificar 200 pré-indicadores, que foram agrupados em 17 

indicadores, articulados em 4 núcleos de significação. 

 Todo esse processo de estudo, viabilizou algumas considerações produzidas a partir da 

compreensão dos fenômenos vivenciados pelos sujeitos da pesquisa. que nos aproximou de 

considerações acerca de algumas hipóteses iniciais como o silenciamento concernente as questões 

do gênero e sexualidade na escola, a lacunas no currículo, a violência simbólica que atinge os 

sujeitos e a importância do fortalecimento de uma rede de apoio e proteção.  

Paralelamente é significativo sublinhar dois aspectos que foram observados muitas vezes 

ao longo do estudo, trata-se da curiosidade das crianças com relação ao aprendizado e outras visões 

de mundo e da disponibilidade e abertura das professoras e professores para novas práticas 

pedagógicas que contemplem as questões de gênero e sexualidade. Notamos, como a professora 

Cíntia, em suas entrevistas, apresentou com frequência as palavras curiosidade e disposição, 
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palavra e pensamento carregados de significado e sentido, o que evidenciou um instrumento de 

mediação, catalizador para este estudo. 

Desta forma, compreendemos que para novos estudos, a curiosidade das crianças, 

associados as disposições do corpo docente, possam articular instrumentos de mediação geradores 

de novas ações para construção do conhecimento nas escolas, no que tange as questões pertinentes 

ao gênero e sexualidade.  

Destarte, neste processo de aprendizagem/afetividade, a contradição aparente entre 

silenciamento e disponibilidade, lacunas e curiosidades, potencializaram desdobramentos 

consideráveis para uma imersão mais aprofundada na temática.  

Ao longo do estudo, notamos como as questões sobre sexualidade e gênero ainda emergem 

na escola de maneira pontual e efêmera, evidenciando a curiosidade das crianças e a 

disponibilidade das professoras e professores. Percebemos também que apesar de existirem 

formações acerca do tema, ficou notório que ainda são insuficientes, visto que o assunto ainda é 

um tabu, que associado a falta de um conhecimento mais aprofundado, gera insegurança e receio 

para novas abordagens e práticas pedagógicas.  

Nesse processo, foi possível interpretar que, tais situações, apresentaram-se como um 

fenômeno que, por analogia, se assemelham a uma colmeia de abelhas ameaçadas, em que se 

provoca uma agitação que, passada a ameaça, logo se arrefece, a colmeia se acalma, volta-se ao 

cotidiano padrão e, novamente as questões de gênero e sexualidade imergem nas sombras do 

silenciamento.  

Dessa maneira, a análise nos ajudou a compreender que os episódios que trazem à tona o 

tema, gênero e sexualidade, apesar dos avanços nas discussões, ainda são tratados de maneira 

lateral na escola. Com o avanço nas etapas e reflexões, tornou-se mais perceptível os movimentos 

subjacentes, emergindo, por vezes, de situações de conflitos na escola, tal como um lençol freático 

que, de vez em quando, brota na superfície, só que neste caso, na maioria das vezes as águas 

aparecem turvas. 

Notadamente, se faz necessário que os currículos escolares e os marcos legais sobre gênero 

e sexualidade estabeleçam subsídios necessários para a realização de práticas pedagógicas, que 

somadas as formações continuadas e ao fortalecimento das redes de apoio, viabilizem a garantia 

dos direitos de aprendizagem de todas as crianças, rompendo os silenciamentos que violam a 

possibilidade de existência plena das pessoas em todas as suas formas de expressão. 
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Notamos que as questões de gênero e sexualidade na escola ocorre em meio a eloquência 

e a profusão de palavras que paradoxalmente são silenciadas sobre aquilo que se pensa. Nesta 

perspectiva Vigotski (2001, p. 409) nos ensina que todo pensamento tem um movimento que 

cumpre alguma função, “o pensamento não se exprime na palavra, mas nela se realiza.” 

Neste horizonte, a proposta dos núcleos de significação procurou observar e analisar as 

palavras que foram ditas e outras que foram ocultadas durante a investigação, seja nos gestos, 

comportamentos, silêncios, contradições, frequências, carga emocional, ambivalências e 

articulações realizadas no processo de mediação. 

Assim, buscamos analisar a atividade significada e reveladora das expressões do sujeito, 

nos aproximado de uma apreensão mais global dos fenômenos pesquisados. Reiteramos a 

dimensão da complexidade deste processo e da consciência de nossas incompletudes. Desta forma, 

projetamos a possibilidade de outros passos neste processo em que a própria pesquisa é 

instrumento e resultado. Deste modo, concordamos com Moura, Cunha e Magalhães (2022, p. 29) 

ao ponderar que “a perspectiva da incompletude crítica é o processo de conscientização de que 

nossa colcha de retalhos dos saberes tem mais buracos do que tecido, ou seja, por mais que 

estudemos um assunto por anos a fio ou tenhamos uma vasta experiência numa atividade ou área 

do conhecimento (. . .)”. 

Invariavelmente, fala-se em sociedade e se esquece dos indivíduos, como se tal divisão 

fosse possível. Assim, a palavra do sujeito não pode ser tornar esvaziadas de significados e 

sentidos. Em nosso estudo não centramos apenas no sujeito, deslocando-o da sociedade e da 

história, pois, as articulações como os fenômenos sociais, religiosos, econômicos, políticos, étnico-

raciais e de gênero foram realizadas na constituição dialética de todo o processo investigado. 

Deste modo, intencionamos, ao longo do estudo, novas formas de resistência e 

protagonismo que rompam os silenciamentos e promovam uma escola mais consciente e crítica. 

Por tudo isso, miramos nosso compromisso com uma perspectiva da emancipação humana que 

viabilize uma práxis revolucionária de transformação social.     
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APÊNDICE A - MEMORIAL: A HISTORICIDADE DO SUJEITO, UMA OLHAR DA 

PROFESSORA CÍNTIA ACERCA DE SUA TRAJETÓRIA 

 

 

Passei muitas férias na casa do meu tio e observava minha tia rodeada de livros e atividades 

a serem corrigidas, para uma criança total diversão a tal” brincadeira de escolinha”. Foram anos 

nessa dinâmica e me encantava perceber que no ceio da minha família tinham coisas tão similares 

com a minha vida de estudante da época. Terminando o ensino médio chegou meu momento de 

fazer escolhas, escolhi pausar e pensar. Entrei em um cursinho preparatório e não consegui concluir 

o ano, com seis meses decidi que já havia revisado conteúdos suficientes. Prestei vestibular em 

algumas universidades e cheguei passar na que eu almejava, Casper Líbero, mas chegando para 

realizar a matrícula, perguntei o valor da mensalidade e decidi pausar mais uma vez. Meu salário 

de estoquista de loja não contemplava o montante. Então, no final de 2002, prestei vestibular na 

mesma universidade que aquela tia das férias estava cursando pedagogia (São Marcos). Quando 

fui me matricular, perguntei antes o valor do curso de Comunicação Social e do curso de 

Pedagogia, foi então que a educação me escolheu e o valor do boleto também.  

Nos apaixonamos, a pedagogia e eu. Os professores que passaram na minha formação 

fizeram com que eu vislumbrasse algo, que talvez, não tenha tido a oportunidade de vivenciar 

ainda, a possibilidade real de ser vista, ouvida e sentida. 

Estagiei em escolas que estudei e ali fui percebendo o quanto uma escola, sua equipe, 

professores, alunos e comunidade marcam histórias de fora para dentro e de dentro para fora. Ali, 

a aprendizagem, não passa desapercebida. Ensinar e aprender está por toda parte, por todos os 

envolvidos. 

Minha primeira experiência concreta e oficial, após a formação foi em um núcleo Socio 

Educativo dentro de um abrigo no bairro de Santo Amaro, o CCA Casa da Criança e do 

Adolescente de Santo Amaro. Mais uma vez nos apaixonamos, a pedagogia e eu. A pedagogia 

social busca promover a igualdade de oportunidades e o acesso aos direitos fundamentais e foi ela 

que me colocou à prova e me ensinou tudo. Aprender a olhar nos olhos, e muitas vezes olhos e 

histórias machucadas. Acolher e ensinar de mão dadas, fortalecendo vínculos, incentivando a 

escuta ativa por parte do professor, os alunos se sentem valorizados e compreendidos, o que 

fortalece a relação de confiança.  
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Ao serem ouvidos de forma atenta e respeitosa, se sentem incentivados a se expressarem, 

contribuindo para o desenvolvimento de sua autonomia e auto estima, criando um ambiente 

acolhedor, empático e inclusivo, beneficiando o bem-estar de toda comunidade escolar. E a partir 

dessa identificação de necessidades e dificuldades dos estudantes, identificamos om maior 

facilidade interesses e as necessidades dos alunos, o que possibilita a personalização do ensino. O 

poder da escuta que sobrepõe a fala. A intenção verdadeira de ser e estar por você e pelo outro. 

Vivenciei experiências transformadoras para os alunos e sobretudo para mim que carrego na minha 

formação. Perceber que o dito “perdido”, “inapropriado”, “violento”, “desajustado” precisa de 

atenção individual direcionada e respeitosa.  

Sempre foi a chave de boas conexões, a intencionalidade positiva, de fala e escuta ativa. 

Entender que cada estudante é um mundo diferente que precisa ser notado, respeitado e sobretudo 

impulsionado. Todos deixam um pouco de si comigo e também deixo muito com cada um que me 

permite aproximar. Entendo que a troca de ensino e aprendizagem ao longo de minha caminhada 

pedagógica, revela que uma pedagogia voltada para a escuta promove um ambiente escolar mais 

positivo, colaborativo e estimulante, contribuindo para o desenvolvimento integral dos alunos. 
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APÊNDICE B - PRÉ-INDICADORES ORGANIZADOS EM INDICADORES 

ADONTANDO OS CRITÉRIOS DESEMELHANÇA, COMPLEMENTARIDADE E 

CONTRAPOSIÇÃO 

 

PRÉ-INDICADORES EM INDICADORES 

SIMILARIDADE / COMPLEMENTARIDADE /CONTRAPOSIÇÃO 

MATERIAL ANALISADO DAS ENTREVISTAS   

CONSTITUIÇÃO DE INDICADORES 

PRÉ-INDICADORES INDICADORES 

1) Escolha pela pedagogia 2) Trajetória 

até a educação 3) Autonomia 

pedagógica 4) Currículo engessado 5) 

Encontro com a Alfabetização 

1) Pedagogia, encontro com a alfabetização em 

busca de um currículo emancipado. 

 “colocar a minha cara naquela prática, queria 

ter mais autonomia pedagógica”   

  

6) Planejamento e aprendizado 7) 

Demandas desorganizadas 8) 

Importância de contextualizar  

2) Planejamento e aprendizado com os alunos e 

a importância de contextualizar 

 “as vezes aparecem demandas que você tem 

que mudar o seu cronograma ... 

  

09) Qualidade do ensino e condições de 

trabalho 10) Formação do professor e 

infraestrutura 11) Recursos didáticos e 

possibilidades 

3) A qualidade do ensino envolve as condições 

de trabalho e formações continuas o que 

aumenta as possibilidades pedagógicas   

“acho que teve alguns avanços e pontos 

importantes, mas eu acho também que é muito 

individual do professor” 

  

12) perfil do professor 13) mundos 

diferentes 14) Disposição e 

sensibilidade 15) Ter Humanidade 

4) Leituras de mundo, HUMANIDADE e 

DISPOSIÇÃO para o conhecimento. 

“TER HUMANIDADE e DISPOSIÇÃO, 

Porque a gente carrega, às vezes, 30 mundos 

diferentes em uma sala de aula 

  

16) Cuidado feminino uma coisa 

cultural 17) Concepção de gênero na 

criança18) Figura masculina na 

escola19) Senso Comum e Gênero na 

Escola 20) O outro nas relações 21) 

questões que borbulham e 

individualidade 

5) A concepção heteronormativa de gênero na 

criança, no feminino e na escola, questões que 

borbulham silenciosamente.  

“Não se discute as relações e as questões de 

gênero na escola” 

 

  

22) discussão acerca de um aluno 

transacionando 23) Acolher de fato 

24) Evasão e mercado de trabalho 

6) A evasão escolar relacionada ao gênero e 

sofrimento “silencioso” dos corpos que gritam.  

“Por mais que teve as formações, as 

discussões... não tivemos uma “condição” de 

acolher de fato. 
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25) turma curiosa e participativa 26) a 

passagem do tempo 27) flexibilidade no 

planejamento 28) relação homogênea e 

interação com as diferenças 

7) Relação homogênea, participação e a 

importância dos processos de aprendizagem na 

interação com a diferenças.  

 “A passagem de tempo para eles é 

importante”. 

  

29) pandemia e alfabetização tardia 30) 

repensar processos 31) maturidade e 

autonomia 32) timidez frente as 

dificuldades  

8) Os processos de ensino aprendizagem em 

tempos “pós pandemia”, impactos na 

alfabetização tardia e nas emoções das crianças. 

“Essa pausa em casa para eles foi bastante 

impactante, afetou na dinâmica, no ritmo, 

ocasionado uma alfabetização mais tardia”,  

  

33) processo de avaliação 34) 

ferramentas claras/objetivos simples 

35) a avaliação faz parte do percurso 

36) situação-problema 37) 

característica de cada criança 

9) Avaliação no decorrer do processo, múltiplos 

instrumentos e objetivos relacionados as 

características das crianças. 

“não dá para avaliar massivamente com uma 

ferramenta só” 

  

38) diferenças entre menino e menina  

39) conseguem se ouvir melhor hoje  

40) realização das atividades  

10) Conflitos, diferenças e escuta entre as 

crianças nas realizações das atividades.  

“Eu acho que eles são bem parecidos em 

modos de ser, acho que eles vêm se 

autorregulando ali, eles vão se percebendo 

juntos”  

  

41) contexto familiar, escolar e 

diversidade 42) vários olhares, acessos 

e mundos 43) dialogar e não confrontar 

44) questões complexas e relação de 

confiança    

11) Escola, família e diversidade de olhares e 

acessos nos mundos, a fundamental relação de 

confiança. 

“Dentro da sala de aula, a gente vê diversos 

mundos. Questões culturais, sociais, 

econômicas, por isso é fundamental uma 

relação de confiança” 

  

45) divisão de gênero 46)   se 

autorregulam na organização 47) corpo 

humano /menino tem pênis 48) 

construção cultural, direitos e respeito 

49) contemplados em sua fala 50) 

brincam com liberdade 51) se 

incomodar, tem que entender e refletir 

12) Gênero e sexualidade, o conhecimento de si 

e das relações com o outro, uma construção 

cultural entre direitos respeito.  

“Eles gostam de brincar com os corpos, 

brincam entre eles, de fazer simulação de 

alguma coisa” 

  

52) vontade, entusiasmo e curiosidade 

pelo mundo 53) mais que validados 54) 

reflexões com as famílias 55) 

comparação e expectativa excessiva 

13) Escola/família e a curiosidade das crianças 

pelo mundo. 

“desejo é que tenham sempre está curiosidade 

pelo mundo e que as famílias e a escola 

compreendam que cada criança tem um 

processo, uma história” 

  



211 
 

56) gênero é você ser 

57) sexualidade, gênero e afetos  

58) falta de conhecimento e solidão 

14) Sexualidade, gênero e afetos, acerca das 

possibilidades de existir. 

Gênero é existir é você ser, você ser confortável 

no que você é! 

  

59) difícil ser mulher 60) desnudar algo 

que a gente passa 61) desconstrução 

estrutural 62) colocar a roda para girar 

63) cerceamento das crianças 

15) O silenciamento dos corpos: cerceamento e 

necessidade na busca por sentidos. 

“Ainda é muito difícil ser mulher na sociedade 

em relação ao homem.” 

  

64) espanto e o entusiasmo 65) infância 

como potência 66) entre potências e 

traumas 

16) Infância, entre potências e traumas  

“A gente tem essa infância potente, mas que é 

tolhida o tempo inteiro.” 

  

67) momento zero e constituição 

permanente 68) pesquisa fundamental 

69) ser e existir é quase inédito 70) 

reverberar, um exercício difícil. 

17) Reverberar a constituição dos sentidos é um 

exercício fundamental. 

Daí me questiono, será que eu consigo ser 

quem eu sou e deixo o outro ser quem ele é?   

Parece que a possibilidade de ser é a algo quase 

inédito em nossa sociedade.” 
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APÊNDICE C - ALUTINAÇÃO DE PRÉ-INDICADORES ORGANIZADOS 

ADONTANDO OS CRITÉRIOS DE SEMELHANÇA, COMPLEMENTARIDADE E 

CONTRAPOSIÇÃO 

 

MATERIAL ANALISADO PROFESSORA LET: 09/08/2023 

PARTE 1 – IDENTIFICAÇÃO / ATUAÇÃO DOCENTE 
PRÉ-INDICADORES 

1) escolha pela pedagogia; 2) Trajetória até a educação. 

Tenho 38 anos, minha formação é de professora, SOU pedagoga. Eu tenho de docência, humm... 

nunca parei para pensar.  Na Prefeitura 8 anos, de docência no geral, eu tenho 13 anos. 

Escolhi ser professora influenciada pela minha tia, sempre via com bons olhos aquela profissão.  

Minha trajetória profissional... comecei bem cedo, com 15 anos, trabalhei como estoquista de loja.  E 

aí eu comecei a fazer faculdade. Estava difícil de conseguir o estudo e o trabalho e tal.  Aí eu prestei 

a faculdade e logo em seguida foi...   

E aí, quando eu saí da parte do varejo, eu trabalhei num núcleo socioeducativo, em Santo Amaro, eu 

já tinha terminado a faculdade de Pedagogia. recém-terminada. Ali eu passei por todas as idades, 

desde os 5 anos, 6 anos até os 18 anos diria que me tornei professora assim. Foi nesse processo, 

exato, foi nesse processo. Depois disso, entre na prefeitura de São Paulo, já concursada 

No geral fiquei, atuei só no Ensino Fundamental, na Educação Infantil fiquei pouquíssimos meses. 

No ciclo de alfabetização, transitei para todas as etapas, o ciclo de alfabetização vai do primeiro ao 

terceiro 

 

PRÉ-INDICADORES 

03) autonomia pedagógica; 04) currículo engessado; 05) Encontro com a Alfabetização. 

Meu primeiro dia em sala de aula, seja no abrigo ou na escola, foi de expectativas...  Ingressei na 

Educação Infantil. Pensava muito!  E aí essa era a minha aflição.  Era uma preocupação que eu tinha. 

Percebi um controle, um modo de usar o currículo de forma engessada... a forma de conduzir daquele 

local, naquela gestão, era muito inflexível. O currículo talvez nem fosse engessado, mas a condução, 

né?  O tom da sua voz, a forma que você se movimenta...  Era tudo controlado, muito 

desconfortável.  Então, queria qualquer coisa, menos estar ali, né? 

Resolvi pedir remoção para trabalhar em uma escola com Educação Fundamental I. Queria saber 

como era, se encontraria a mais flexibilidade. Enfim, quando cheguei encontrei um local que poderia 

ter um leque de possibilidades positivas, baseado também no currículo, mas que você conseguiria 

colocar minha maneira, né? 

 Aqui eu já passei por todas as faixas etárias, todas as idades do Ensino Fundamental I.  Mas eu tinha 

um grande medo de, por exemplo, pegar a alfabetização no primeiro ano. Eu tive o imenso prazer 

de ficar 3 anos aqui no primeiro ano, o que foi uma coisa muito legal, porque ali você consegue muito 

nitidamente mensurar cada passo do desenvolvimento da criança .... adquirindo a leitura e a escrita. 

Achei muito bacana. TOM DE VOZ REFLEXIVA / TOM DE VOZ HESITOSO E ALIVIADO 

Eu gosto de pegar as pontas, acompanhar os processos né?  Ou o primeiro ou o quinto ano, que você 

consegue ver, né? Foi muito legal. Eu já consegui pegar a mesma turma no primeiro, no terceiro e 

no quinto. Eu vi todo o desenvolvimento deles, mas eu ainda prefiro as pontas. Atuante em tenho um 

terceiro. É no meio. É legal também. O terceiro ano é uma turma de fazer.  Eles querem saber os 

porquês de tudo. entonação de voz 

 

PRÉ-INDICADORES 
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06) Planejamento e Aprendizado; 07) Demandas desorganizadas; 08) importância de contextualizar.  

No meu trabalho, eu acho que o que eu mais gosto é que todo dia eu aprendo alguma coisa com 

meus alunos.  Coisas assim, sacadas que eu fico, nossa, nunca pensei nisso. E eles trazem, né?  Coisas 

que eu realmente nunca pensei, e eu aprendo com eles, conversando com eles, eu aprendo muito sobre 

mim, né 

No trabalho em si, as demandas da rede não acompanham o planejamento. O que menos gosto são 

as demandas externas quando não planejadas, fora do calendário. E às vezes aparecem demandas 

que você tem que mudar o seu cronograma. Você muda.  Mas às vezes aquilo não faz sentido pro 

aluno. SUSPIROS, ENTONAÇÃO DE VOZ REFLEXIVA   

Tem que contextualizar, aí eles vão entender que aquilo é importante... Um bom exemplo é a 

sondagem, você nunca sabe o dia....  A sondagem é pra ver o nível de aprendizado, avanço, 

desenvolvimento, mas tem que ser organizada com cronograma.  E tudo isso carece de um tempo. 

Às vezes você faz sondagem um dia inteiro 

 

PRÉ-INDICADORES 

09) qualidade do ensino e condições de trabalho; 10) formação do professor e infraestrutura; 11) 

recursos didáticos e possibilidades. 

No que se refere aos investimentos na qualidade do ensino e nas condições de trabalho do professor, 

, acho que teve alguns avanços e pontos importantes. Mas eu acho também que é muito individual 

do professor.  

A formação, eu acho imprescindível! Eu acho que formação é algo primordial pro professor.  Eu acho 

que a rede oferece maneiras em que o professor procurar se atualizar, é muito importante. 

Outro exemplo é a infraestrutura, foi instalado um kit multimidia, mas tem gente que só vai querer 

passar filme Se você coloca um multimídia que é maravilhoso, mas tem que ter formação, orientação, 

acaba perdendo o sentido. O filme também é importante, essa forma visual hoje, nessa fase que a 

gente vive de multimídia, ela é muito importante.  Então, o telefone celular que você rapidamente 

faz uma pesquisa.  É importante. 

Tem aluno que eu não consigo atingir com uma lousa, apenas. Tem aluno que eu não consigo atingir 

só com um livro.  Eu preciso de outras formas de atingir todos os alunos porque eu não posso dar 

aula só para um aluno que lê, que escreve, que tem uma letra bonita, eu tenho que dar aula TAMBÉM 

para aquele aluno que tem dificuldade, PRECISO ampliar as possibilidades ...  risos 

 

PRÉ-INDICADORES 

12) Perfil do professor; 13) mundos diferentes; 14) disposição e sensibilidade; 15) ter humanidade. 

Falando de perfil, acho que professor, não tem que ter um perfil! Eu acho que ele tem que ser um 

ser humano.  Ser humano aberto.  Eu acho que o importante é isso.  TER HUMANIDADE.  Isso tem 

com aquilo que eu disse lá atrás.  Aquela expectativa, ser um negócio engessado, ter perfil, de certa 

maneira, é estar engessando. Eu estou me colocando naquele lugar que eu não quero estar.   

Um professor tem que ter leitura de mundos.   Porque a gente carrega, às vezes, 30 MUNDOS 

DIFERENTES em uma sala de aula, uma pluralidade grande de mundos, tem que ter um ouvido 

muito atento.   Você tem que prestar atenção no seu aluno, uma atividade bastante difícil e necessária.  

DISPOSIÇÃO. você tem que ter disposição.  DISPOSIÇÃO, estar sempre em busca também do 

conhecimento e se atualizar. Porque eles vêm com muita informação.  E essas informações são 

muito importantes, porque que são eles que trazem.  Então, você dar vez e voz a esse aluno, é 

importante não só para o aluno, como para a sala de aula também.  

Assim, olha, o professor tem que ser criativo, tem que saber falar a mesma coisa de diversas 

maneiras.  Quando o aluno diz, eu não entendi.  Você vai repetir da mesma forma que você falou da 

primeira vez?   ele vai olhar com aquela cara assim, de não entendi.  Á você diz: É, mas eu já expliquei.  
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Como você não entendeu? Ora, ele não entendeu.  Então você tem que procurar esgotar as formas 

de falar com esse aluno. 

Para ser uma boa professora, tem que ter disposição... PAUSA REFLEXIVA Você tem que ter disposição.  

Para aquele conhecimento ter um significado, tem que ir além.  você tem que ter disposição, PAUSA 

REFLEXIVA tem que ter muita sensibilidade, uma escuta atenta para saber até que ponto ele está tendo 

dificuldade e precisa de uma outra estratégia. Mas como eu falei antes, você tem que ter sensibilidade.  

Você tem que ver as mil formas na sala de aula. Então, eu preciso ampliar essas possibilidades e 

vem acontecendo isso. 

 

PRÉ-INDICADORES 

16) Cuidado feminino uma coisa cultural; 17) concepção de gênero na criança; 18) Figura 

masculina na escola. 
Nunca parei para analisar, nunca parei para pensar como é raro encontrarmos professores do sexo 

masculino no ensino fundamental I e no ciclo de alfabetização. A gente vê poucos professores regentes 

de sala de fundamental, acho que... não sei porque. Não sei...  Está muito ligado ao cuidar, né? E uma 

coisa que colocam muito como feminino, né?  Esse cuidado com criança. Tem uma visão assim. É, 

uma coisa cultural. Essa parte do cuidado é feminino, né? 

Acho positiva a presença de um professor de nos primeiros anos do ensino fundamental. Acho muito 

positivo porque é assim no dia a dia deles, tem homem e mulher em todo lugar, porque na escola não?  

Por que não, na escola, mas nos anos iniciais ainda causa um estranhamento...  

Eu não vejo diferenças entre professora e professor no tratamento com as crianças.  Até porque a 

gente tem poucas experiências, poucas referências.  Mas eu acho que o contrário é diferente. O 

tratamento que a criança dá para o professor do sexo masculino e feminino é diferente, tem essa visão 

materna e paterna que as crianças trazem.  Então na cabeça da criança também já esta ideia do 

gênero, eles acabam projetando isso na professora, no professor. 

 

PRÉ-INDICADORES 

19) Senso Comum e Gênero na Escola; 20) O outro nas relações; 21) questões que borbulham 

e individualidade. 
Acho que os professores do Ensino Fundamental sofrem preconceito, aquela coisa que está aí só para 

brincar, né?  Como se fosse menos importante, né?  Que acho totalmente ... Equivocado, porque ali 

você desperta um mundo novo nessa criança.  Desses mundos, mundo letrado... outros mundos.   

No senso comum as pessoas realmente acham que a tarefa de educar é de mulher, aquela coisa 

maternal, né?  Do materno, do feminino, da natureza feminina, de dar esses primeiros cuidados 

para a criança.   No abrigo que eu trabalhei, o meu parceiro trabalhava com as mesmas faixas etárias 

de uma forma, assim, brilhante. Eu aprendi muito com esse professor. As crianças eram 

apaixonadas, encantadas com forma da entrega dele na docência.  Impressionante. Foi uma grande 

referência esse contato que eu tive com ele foi inesquecível.   

Não se discute as relações e as questões de gênero na escola. Deveria, pois eu percebo que é tudo 

muito conturbado. Eles estão se descobrindo, descobrindo o outro, descobrindo as relações. O 

professor precisa ter disposição em tudo.  Ele precisa entender o universo dessa criança, que é diverso.  

Então, eles têm questões que precisam também ser discutidas na escola. No geral, acham que é perda 

de tempo falar destes assuntos, acham não lhes dizem respeito. Mas eu vejo o quanto isso influencia 

diretamente não só na parte pessoal do aluno, como no pedagógico.  Óbvio que influência.  São 

importantes essas discussões. 

A forma de trabalhar com meninos e meninas, para mim, não é diferente. Mas percebo que no geral 

tratam com diferença sim.  Desde quando eu estava no abrigo, eu via que precisava trabalhar 

individualmente as questões dos alunos.   É importante, tratar de todas as questões que borbulham 
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na sala de aula, todo dia pontualmente, você pode falar de uma questão.  E eles conseguem refletir 

e trazer muita colaboração 

 

PRÉ-INDICADORES 

22) discussão acerca de um aluno transacionando 23) Acolher de fato 24) Evasão e mercado de 

trabalho 

Eu lembro de um caso na escola que levou a uma discussão sobre as relações de gênero. Era um 

quinto ano excelente, eu tinha uma aluna que estava passando por uma fase...  recém-transacionando.   

Ela/ele tinha vergonha porque ela já era uma garota/garoto.  

Então, ela tinha dificuldades de aprendizagem que a expunha ainda mais...  tinha essa questão do 

gênero.  Então, foi um ano pesado, por vários motivos também refletia em seu comportamento. 

Ele acabou ficando mais afastado de questões de sala de aula, já não está mais ali.  A atenção está 

voltada para outra coisa.  Então, foi um ano que eu vi de perto o sofrimento dessa criança, ele tinha 

medo da exposição e incompreensão, acho que no sexto ano evadiu da escola.  Se não me engano tom 

de voz triste 

No quinto ano, dizia que não iria até o fim do ano letivo porque não ia aguentar.  Eu falei, você vai 

ficar até o final.  Você não chegou até aqui para abandonar, não.  A duras penas, ela acabou o 

quinto ano.  Muita dificuldade.  Ela queria entrar no banheiro masculino e não podia. Ela me 

questionava... 

acabou saindo no ano SEGUINTE.... Creio que foi no sexto, aquilo que ela imaginava acabou se 

concretizando. Por mais que teve as formações, as discussões, o trabalho com outros professores, na 

escola no geral, não tivemos uma “condição” de acolher de fato.  

Eu acho que realmente ela se sentia muito fora do ambiente, assim, né?  Foi muito duro.  Eram 

muitas questões.  Depois de um tempo, ainda falavam como ela estava?  Ela estava trabalhando, 

né?  Aqui no RICOY, aqui perto, empacotando as coisas, já era um braço forte dentro de casa, né?  

Ela tinha muitos irmãos que ela já ajudava a cuidar, etc. Foi para o mercado de trabalho. Exato.  E 

acabou evadindo, infelizmente. Na faculdade este tema nunca foi discutido. AQUI NA ESCOLA, 

sempre a gente aborda. 

 

PRÉ-INDICADORES 

25) turma curiosa e participativa; 26) A passagem do tempo; 27) flexibilidade no planejamento; 28) 

relação homogênea e interação com as diferenças. 

Minha turma este ano é uma turma bastante ativa, curiosa, é uma turma participativa, eles se 

ajudam, são colaborativos.  Eles são bacanas, é uma turma legal. A rotina da classe é interessante...  A 

passagem de tempo para eles é importante.  Saber o que vai acontecer, o que esperar e tudo mais.   

É uma rotina flexível pensada para demanda deles, dessa curiosidade que às vezes se estende um 

tempo em alguma atividade, estende em uma e acaba não contemplando a outra, aí vai modificando, 

coloca para outro dia, etc. Então, a gente faz ali um planejamento do dia, por vezes vai bem 

fechadinho, mas também se flexibiliza dependendo da demanda que eles trazem, né?   

Nunca pensei em termos quantitativos, mas tem mais meninas do que meninos, mas não é uma 

diferença muito grande.  As meninas são bastante ativas, líderes, elas são, né?  Elas se colocam bem! 

Muito participativas, muito, muito, muito, se posicionam sempre. Os meninos também são 

participativos, mas uma pouco menos, talvez pelo menor número.  Mas eles também são bastante 

ativos, se posicionam legal. A relação entre meninos e meninas muito homogênea, harmônica.    
UMA CONTRADIÇÃO AQUI, POIS NA PRIMEIRA FALA O NUMERO NÃO ERA SIGINIFINATE, PORÉM AQUI APARENTEMENTE É. 

Eles trocam muito, pelo menos dentro de sala, não aparece um limite, uma barreira que ali se coloque, 

ali não.  Eles estão sempre ali, juntos. Tenho uma aluna autista na sala, interagem muito bem.  Eles 

são muito cooperativos com ela,.  E ela com eles.  Ela também ajuda os colegas, ela é muito atenta, 

ela está ali bem envolvida com todos eles. 
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PRÉ-INDICADORES 

29) pandemia e alfabetização tardia; 30) repensar processos; 31) maturidade e autonomia; 32) timidez 

frente as dificuldades. 

Com relação ao aprendizado e desempenho escolar, devemos lembrar da pandemia. Essa pausa em 

casa para eles foi bastante impactante, afetou na dinâmica, no ritmo, ocasionado uma alfabetização 

mais tardia, pensando que eles pegaram justamente a época do primeiro e segundo ano, ciclo 

importante de alfabetização. 

Sabendo destas questões e contexto, meu planejamento teve que se adequar.  Tempo, né?  A gente 

tem que dar tempo e retomar mesmo alguns conteúdos, não só conteúdos e repensar processos, 

porque não adquiriram essa autonomia de leitura e de escrita, que foi comprometida na pandemia. 

 Mas, infelizmente, a barreira maior mesmo fica com cada aluno que tem vergonha, eles ficam mais 

acanhados em demonstrar que não tem essa habilidade. Eles se cobram e sofrem cobranças, “Nossa, 

mas você está num terceiro ano e você não sabe a letra”.  As dificuldades sabemos que sempre existiu, 

mas, lógico, intensificou, ficou mais intenso por conta da pandemia 

 

33) processo de avaliação 34) ferramentas claras/objetivos simples 35) a avaliação faz parte do 

percurso 36) situação-problema 37) característica de cada criança 

Sobre meu processo de avaliação e as avaliações gerais, a gente tem que ter muitas ferramentas nesse 

momento.  Porque não dá para avaliar massivamente com uma ferramenta só. Então, eu acho que a 

ferramenta tem que ser mais clara e o objetivo mais simples.  Quanto mais a gente rebusca, mais 

abstrato fica para a criança nessa idade 

Porque, como estou falando, o desenvolvimento não foi igual para todos nesse momento, ficou um 

pouco mais agravado.  Então, todos realizam de formas diferentes, com ferramentas diferentes e 

cada um atinge do seu jeito, para que eles consigam se sentir valorizados, visto que o seu 

desenvolvimento, pequeno ou grande, seja contabilizado. 

Então, a gente tem uma prova bimestral do terceiro ano...., tem aluno poderá ser avaliado com uma 

sondagem.  Porque, talvez, oralmente, ele tenha outras potencialidades. Às vezes, parece que a 

avaliação aparece só no final, porém, faz parte de todo o percurso, está desde o começo. 

reticências para reflexão 

Só que você tem que entender que essa avaliação formativa se dá no decorrer do processo, formativa 

precisa da intervenção do professor, entregando para esse aluno, olha, você já chegou até aqui, está 

faltando isso aqui. Aí ele vai calcular a rota dele novamente, analisar um processo e saber o seu 

objetivo. aqui percebemos a importância da formação e os estudos e pesquisas ao que chegam na escola 

Quando lá no início do dia você tem ali um planejamento e aparece uma situação-problema, eu preciso 

saber que cada um realiza a proposta de maneira diferente. Pois Tem aluno que vai conseguir fazer todo 

o registro da aula no seu caderno, vai desenvolver um raciocínio.   Tem outros que não, mas consegue 

desenvolve um raciocínio no momento que eu estou lendo para um colega, corrigindo a tarefa na 

lousa, ele está acompanhando, ele atinge do seu modo. Daí a importância de entender a 

característica de cada criança, seja uma criança com deficiência, seja uma que está mais avançada na 

escrita, ou seja, uma que tem a dificuldade na escrita, que está mais avançada oralmente, ou seja, são 

vários aspectos 

 

PRÉ-INDICADORES 

38) diferenças entre menino e menina; 39) conseguem se ouvir melhor hoje; 40) realização das 

atividades. 

EU não percebo diferença entre menino e menina, por exemplo, na personalidade.  pausa reflexiva 

(…), porque a gente já conversou em outro momento da entrevista, não é porque é menino que vai ter 

a personalidade X ou Y. Eu acho que eles são bem parecidos em modos de ser.  Não tem aquele 

lance de menino ter a personalidade mais forte ou mais frágil.  
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Na aprendizagem eu percebo que as meninas são mais detalhistas. É o jeito delas. Mas eu não acho 

que é por se menina ou menino. Quando eu vou observar as atividades deles fazendo, são muito 

parecidas, são super organizadas. Não concordo que as meninas são mais caprichosas, tem a letra 

mais bonita, não vejo assim. 

Eu acho que eles vêm se autorregulando ali, eles vão se percebendo juntos e vão meio se tratando 

igual. No início do ano eles não se ouviam, mas hoje conseguem se ouvir um pouco melhor, se eu 

apenas chamar a atenção, tipo, OI, eles já entendem que eles têm que refletir ali. Me lembro de um 

caso interessante, eu percebi há pouco tempo que tinha um garoto na minha sala que ele demorava 

muito para fazer a lição.  capricho tão grande na letra que me assustei.  Mas minha surpresa não 

é porque ele é menino, a surpresa é porque ele demorava, demorava demais, e aí eu vi tanto de 

capricho, e pensei, nossa! Entonação de entusiasmo 

 

PRÉ-INDICADORES 

41) contexto familiar, escolar e diversidade; 42) vários olhares, acessos e mundos; 43) dialogar e não 

confrontar; 44) questões complexas e relação de confiança. 

O contexto familiar nesse grupo e as influências externas são consideráveis. Eu acho que tem um 

mundo dentro da escola e um mundo fora da escola.  Dentro da escola, pelo menos na minha sala, eu 

consigo fazer com que eles se permitam ser e pensar livremente.  Tento valorizar a diversidade, 

multiplicidade de costumes, que as famílias são múltiplas, celebrar as diferenças. Percebo que eles 

sabem definir a diferença com a família, fora da escola, dentro da sala, vejo uma certa maturidade. 

Apesar de estar no terceiro ano, eles conseguem, às vezes a gente tá ali falando de assuntos que eles 

trazem.  Ah, minha mãe falou isso, sobre isso.  E eles ficam com aquela carinha de dúvida.  Será que 

a minha mãe tá certa, é isso mesmo?  ela falou, é isso, mas sabem que também tem isso.  O que você 

acha?  Ah, acho certo, acho legal.  Mas, certamente, ele não vai chegar na mãe e falar.  Ah, mãe, você 

tá errada. A ideia é dialogar e não confrontar.  

E nessa leva, a gente vai trocando, a gente vai conversando, a gente vai entendendo, a gente vai 

validando, a gente vai mostrando outras possibilidades, outras opiniões, coisas que eles desconhecem, 

histórias e fatos, vidas e tudo que eles desconhecem.  E nisso eles vão refletindo.  E tem a vida que 

eles têm fora da escola... nesse campo de imaginar as coisas, situações, eles trazem o que eles vivem 

fora da escola, que é a bagagem deles.  E, às vezes, o que eles trazem (tom de voz salientando a ideia) 

bate de frente com o que a gente pensa na sala de aula. Tem todo tipo de situação, mas qualquer 

situação em que eles têm algo para colocar, e eles têm essa liberdade de falar, e eles sabem que serão 

ouvidos, tudo é colocado.  A gente conversa sobre a gente fala sobre a gente cria várias situações, 

hipóteses. Eles vão se colocando e, ali, vão conversando e vão descobrindo, às vezes, mundos que 

alguns não sabiam.  Acho que é muito rico, é importante 

Incentivo eles a pensar, o que é importante pra eles... A buscar, perguntar, opinar, fluem os 

pensamentos que se encontra com os que eles trazem da família, da casa, dos vizinhos, do entorno 

que eles vivem, E a escola também é o lugar que eles vivem.  Então tem vários olhares. Existe o meu 

olhar, o olhar dele, o olhar do amigo dele, o olhar da colega dele. Tem o olhar da mãe, que às vezes não 

é igual ao olhar do pai.  E é tudo certo.  Eles que vão escolher o que ele acha mais assertivo para o 

que estão buscando.  Mas eu acho que todas essas influências são importantes  

Por exemplo, quando a gente fala para fora da escola, a gente pode pensar na rua física e a rua das 

redes sociais, que é mesmo mundo, sendo acessado de modo diferente. Eles trazem essas questões das 

redes sociais, mas eu acho que ainda trazem de uma maneira saudável, leve, ingênua. É engraçado 

quando eles vêm falar comigo, eles explicam que tem uma validade aquilo, aquilo não é aleatório, 

não é uma coisa absurda.  Muito bom ver este movimento de forma livre, estão num momento de 

descontração total, dançam, cantam, tudo tranquilo, mas sempre como se tivesse que avisar o 

adulto. 

Eles validam o que a mãe e a família trazem, mas também validam o que a escola traz.  Porque ali 

a gente tá construindo, tá tentando colocar muito do que é deles, que é carregado do que é de casa 
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também. Outros muitos caminhos que valido da seguinte forma:  Esse é um recorte da sua família 

muito interessante,  mas tem outros tantos. Neste processo, eu não percebo muitos conflitos, a gente 

tem que levar tudo muito leve.  Porque eles ainda estão no processo de conhecer muita coisa.   Então, 

a gente tem que ter muita delicadeza para abordar certos assuntos, que às vezes pode ser corriqueiro.  

Verificar se retira o nome 

Às vezes a gente acha é absurdo, você come o feijão embaixo?  Mas para ele aquilo é o natural.  E a 

gente fala, mas tem isso aqui também.  Aí vem um aluno e falo assim, mas eu coloco o arroz de lado 

então assim deu uma luz em outros alunos, de que tudo é importante, depende do que você...Esse 

bater de frente acaba não sendo nem um choque, acaba sendo um encontro. 

Então, estas questões aparentemente mais simples são muito valiosas dentro da sala de aula.  Porque 

já teve questões mais delicadas, complexas que a gente abordou, como religião, especialmente nas 

séries iniciais, mas que você tem que ter uma delicadeza em tratar etc. Esse contexto familiar está 

em nosso bairro, na escola, são multiplicidades, contrastes sociais.   Acho que tem de tudo um pouco.  

Dentro da sala de aula, a gente vê diversos mundos., questões culturais, sociais, econômicas, por 

isso é  

As questões tem chegado de uma maneira mais leve, por isso é fundamental uma relação de 

confiança. É interessante, chega um aluno e fala, olha, professora, essa é a informação de tal 

ferramenta.  Se eu falo, isso não presta para nada, isso é uma porcaria, eu perco meu aluno, pois 

para ele aquilo faz parte da sua cultura da sua vida.  A gente tem que saber de que maneira ele pode 

usar isso de uma forma legal. 

 

PRÉ-INDICADORES 

45) divisão de gênero; 46) se autorregulam na organização; 47) corpo humano /menino tem pênis; 48) 

construção cultural, direitos e respeito; 49) contemplados em sua fala; 50) brincam com liberdade; 51) 

se incomodar, tem que entender e refletir. 

Em minhas intervenções pedagógicas eu organizo os trabalhos escolares de forma igual para 

meninos e para meninas. Esse negócio de fila separada jamais, todos se misturam, se organizam e 

autorregulam. A divisão de grupo é livre. Pelos seus pares. Às vezes é pelo par próximo, eles têm isso.  

Às vezes é afinidade.   Não tem essa divisão de gênero.  Não, não, não 

Os materiais são de uso comum, conteúdos.  Não existe predileção de cores.  Eu acho que eles ainda 

são muito concretos.   quando desenham uma menina, não necessariamente será com um vestido 

rosa.  Eles colocam estampas, listras. 

Sobre sexualidade e gênero, eu já falei algo na questão de ciência, de falar um pouco da biologia.  

Pincelando, mesmo sabendo que não é u conteúdo do currículo do terceiro ano.  Mas falei, sim, dessa 

questão.  E ficaram super entusiasmados  

Com relação aos conceitos externos à escola, isso de menino para certas atividades e meninas são 

para outras, vejo que é uma construção cultural da sociedade, as meninas sentam assim, as meninas 

sentam assado.  Meninas usam azul, meninas usam rosa. (aqui tem uma certa contradição) Eles 

têm muito isso.  Nunca foi uma questão que precisou ser ponderada na sala de aula.  

Quando você faz uma atividade direcionada, eles vão agir de uma forma.  Quando é livre eles vão 

colocar o que é deles.  Então, quanto mais você os deixa expressar, mais eles querem falar e 

transmitir, mais legal é.  Eles sentem genuinamente essa liberdade de ser e falar. 

Mais uma vez a subjetividades aparece em meio a objetividade 

Temos um combinado de que se um aluno levantar a mão ou pediu para falar, ele vai falar em algum 

momento... Mesmo quando eu falo para esperar um minutinho...  Ele sabe que é um minutinho, dois, 

três, quatro, dez.  Mas ele vai voltar e vai conseguir pegar o raciocínio dele e transmitir. 

Ficaram super interessados, é curioso que eles NÃO entendem muito do corpo humano ainda, 

abordei sob esse prisma aí da biologia.  Meu Deus, mas eu não sabia que tinha isso.  As meninas não 

sabiam que o menino tinha um pênis.  Elas ficaram super surpresas. (TOM DE VOZ ACENTUADO), foi 

interessante, ficaram entusiasmados.  
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Eles gostam de brincar com os corpos, brincam entre eles, de fazer simulação de alguma coisa.  

Eles vão simular qualquer tipo de coisa, robôs, zumbis, isso e aquilo. Todo mundo entra no jogo. Com 

relação à roupa, cores da roupa, músicas são bem parecidos, sem muitos contrastes. Com relação 

aos brinquedos, eles simplesmente brincam, livres. Eles brincam, brincam muito.  Às vezes, tem os 

meninos que trazem algum material, brincam um pouco separados, mas estão todos juntos. 

Com relação aos brinquedos, eu penso que meninos e meninas podem brincar com os mesmos 

brinquedos, simplesmente porque são brinquedos. E a educação deve ser igual também, simplesmente 

porque é educação.  Eu acho que a gente...  A gente dá aula, a gente faz educação para pessoas.  Não 

importa quem elas sejam, de que forma, de onde venham, de que língua que falem, tamanho e nada.  Elas 

são pessoas que...  tem que ter acesso.  Sim.  E direitos.  E serem respeitadas em tudo que são. 

Criança não me incomoda, o que incomoda em uma criança que incomoda o outro colega. Uma 

criança que é desrespeitosa me tira do eixo. Quando acontece eu geralmente eu peço pra o aluno 

refletir sobre o que está acontecendo naquela situação, pra ver se ele entendeu que precisa respeitar o 

amigo. Ele precisa entender que não seja só porque eu estou pedindo. 

 

PRÉ-INDICADORES 

52) vontade, entusiasmo e curiosidade pelo mundo; 53) mais que validados; 54) reflexões com a 

família; 55) comparação e expectativa excessiva.  . 

Vejo que um ponto positivo desta turma é que eles têm muita vontade. Eu os sinto entusiasmados 

em conhecer coisas novas.  Eles querem novidades, eles querem saber mais coisas, eles querem... Eles 

querem mais do que serem validados, querem participar, fazer, aprender, sabe?   

Eles são muitos articulados e participativos. Eu vejo, assim, que precisa muito do meu engajamento 

também ...  Ah, eu estou disposta também, temos que estar junto com eles. Acredito assim. 

Disposição!  Aí eles vão me ver entusiasmada, eles vão se entusiasmar também e vira uma grande 

festa. 

Pensado no futuro deles, eu gostaria que eles seguissem com essa curiosidade.  Não curiosidade 

acadêmica só. É importante também., o que mais desejo é que tenham sempre está curiosidade pelo 

mundo e que as famílias e a escola, compreendam que cada criança tem um processo, uma história. 

. Amo a energia deles, que eles continuem tendo empolgação com os estudos, falar o que fez e sente, 

discutir sobre os assuntos... uma coisa vai puxando a outra, que tenham cada vez mais essa energia.  

Essa é a expectativa que eu tenho. Esse é o meu sonho. É, eu acho que eu quero que eles continuem 

com essa chama acesa, sabe?  De estarem ativos e vivos.  E se sentirem assim... Energizados 

A minha relação com a família no geral, é positiva.  A questão é, temos que entender, que as famílias 

estão preocupadas com alguns alunos com dificuldade de conclusão dos processos, elas estão aflitas. 

Existe uma excessiva expectativa gerada pela comparação. Então a família tem que ser muito 

trabalhada nisso. Essa é a maior dificuldade. Tirando isso é tranquilo. As famílias dão boas 

devolutivas 

E a gente precisa colocar para essas famílias exatamente os processos.  E por que esses processos, 

às vezes, eles não se dão no tempo que essas famílias gostariam?  Porque tem uma questão de 

comparação, que às vezes é muito nociva também. Então a gente precisa deixar muito clara para essa 

família que o coleguinha A é dessa forma, o coleguinha B é daquela forma, e o coleguinha C é dessa 

forma. E isso tudo tem que ser respeitado no processo.  Cada criança tem um processo, uma 

história.   

 

PRÉ-INDICADORES 

56) gênero é você ser; 57) sexualidade, gênero e afetos; 58) falta de conhecimento e solidão; 

Gênero é existir é você ser, você ser confortável no que você é!  eu acho que quando a gente fala 

parece uma coisa meio distante, assim?  parece que você fala pra utilizar em alguém. Como se você 

não estivesse ali.  Envolvido ali.  Como se você não precisasse pensar em você mesmo.  Só no outro, 

assim. muito bom, é como se fala em natureza, parece que a gente não é a natureza 
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Acho que já comentei um caso, mas falarei de novo por que me marcou muito. Eu vivi uma situação 

em 2016 de uma aluna que não foi acolhida.  Talvez hoje se essa mesma aluna estivesse aqui, seria 

outra abordagem. Pois estamos falando um pouco mais sobre sexualidade e gênero, engraçado, né?  

Pensar que não faz nem muito tempo 

A gente marcou a vida dessa pessoa, atingimos e fomos atingidos por uma situação mal resolvida. 

AFECTOS ESPINOZA Então a gente viveu uma coisa ali que hoje teria sido diferente. Até por conta da...   falta 

de conhecimento. Apesar de recente era outro momento histórico. Foi um momento muito difícil pra 

mim... Era desconfortável.  eu me sentia um pouco só...  solidão mesmo. Sozinha com aquela demanda.   

ENTONAÇÃO DE TRISTEZA Eu tentava acolher da melhor forma 

 

PRÉ-INDICADORES 

59) difícil ser mulher; 60) desnudar algo que a gente passa; 61) desconstrução estrutural; 62) colocar a 

roda para girar; 63) cerceamento das crianças. 

Neste contexto, quando penso sobre construção social da identidade. Ainda é muito difícil ser mulher 

na sociedade em relação ao homem.  Porque ainda somos vistas como inferior.  É diferente a 

construção do homem e da mulher... a mulher, ela sente muito mais no dia a dia... Em várias questões. 

Porque em algum momento vai ter uma barreira.  Sim.  A gente vai desnudar algo que a gente passa 

todo dia.  E você não percebe que...  Naquele momento é muito...muito sutil.  Você não vai conseguir 

colocar o seu discurso na prática.  Porque é algo que está muito enraizado. 

Por exemplo, na sala de aula, nas canções, nas brincadeiras, nas literaturas, nas roupas ...Eu acho que é 

uma desconstrução diária.  A gente tem que desconstruir, mesmo a gente com muitas formações de 

estudo, a gente tem atitudes reprováveis, pois é estrutural. Nas falas dos adultos na escola eu vejo um 

cerceamento das crianças. As crianças querem brincar simplesmente, brincar com gente, brincar com 

sua imaginação, brincar com tudo. Às vezes tem as quebras, mas aí vem o adulto e diz, mas por que você 

está aí brincando com o menino?   Por que você está com a menina?  Não deixam fluir, eu vi 

acontecendo por vezes...  Não, vai ali, vai lá 

Temos de perceber que é sempre um exercício, tem sempre que colocar a roda para girar.  Não é 

automático, porque você tem que ir percebendo e desconstruindo. Essas questões de gênero no dia 

a dia da sala de aula vêm das famílias também, vem tudo junto.  E ali você tem que fazer, acho que 

tem que fazer diálogos, tem que falar sobre. 

Uma aluna minha falou que gosta de jogar bola.  No começo foi difícil ela comentou, não me deixavam.  

Depois eu falei com a professora, hoje em dia eles me chamam porque eu jogo bem. Ela gosta de brincar 

com os meninos e alguns colegas ficam contrariadas e dizem que ela não dá atenção para as meninas. 

Vejo que a construção da identidade e personalidade vai se formando influenciada por aquelas pessoas 

que estão próximas.  Influencia, mas também cerceia.  Eu vejo isso nos alunos.  Que às vezes eles 

pensam...   Muitas vezes as crianças pensam algo diferente, algo legitimo delas, mas quando se 

expressam, reproduzem a opinião do pai ou da mãe. E aí você percebe que não é verdadeiramente aquilo 

que ele quer falar, tem outros sentimentos que não aparecem por vários motivos.   

 

PRÉ-INDICADORES 

64) espanto e o entusiasmo; 65) infância como potência; 66) entre potências e traumas. 

E aí, quando a gente o deixa construir um pensamento diferente, voar para um outro lado. Vem o 

espanto e o entusiasmo, não sabia que podia pensar dessa forma, ou falar dessa forma, não sabia que 

era para mim, achei que só podia isso aqui, que foi aquilo que me foi ensinado.  Então, acho que essas 

construções começam daí. Nesse processo eu compreendo a infância como uma potência. Eu acho 

que a infância é uma explosão.  Eu acho que a parte mais poderosa que o ser humano pode ter é esse 

germinar, esse crescer.  Enquanto vai se colocando no mundo, assim a infância é o maior dos 

acontecimentos, eu acho. VOZ EMOCIONADA 
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Mas em meio a toda essa potência, acontecem os grandes traumas de uma pessoa.  Todos os seus 

traumas são feitos ali.  São construídos ali, que você carrega a sua vida inteira, né?  A gente tem essa 

infância potente, mas que é tolhida o tempo inteiro. São vários bloqueios, muitas crianças que 

aparentemente conseguem transpassar esses bloqueios, outras não, mas todas levam um trauma.   

Muitas pessoas ficam acorrentadas em seus sentimentos. Imagino a menina que teve que abandonar 

nossa escola por sua orientação sexual. Ela tinha uma potência.  Mas não era uma potência esperado 

por esta sociedade homofóbica de muitas violências ...  Uma sociedade que controla, faça isso, faça 

aquilo, aquilo outro 

 

PRÉ-INDICADORES 

67) momento zero e constituição permanente ;68) pesquisa fundamental 69) ser e existir é quase 

inédito; 70) reverberar, um exercício difícil. 

Eu acho que a criança começa a construir sua identidade desde o momento zero.  Desde a primeira 

interação, eu acho assim, a partir do momento que ela chorou e alguém interagiu ...  Ela já se 

transformou!  Essa constituição é permanente, na escola, na sala de aula, o tempo todo em todos os 

lugares. 

Gostaria de dizer que este tema da pesquisa, de ser quem é não importando se você mesmo é 

fundamental.  Uma planta, uma árvore, um homem ou uma mulher.   Não importa.  É muito difícil, 

a gente não pode deixar as pessoas serem silenciadas e silenciar, temos que impedir que essas coisas 

sejam como são.  

Mas demanda muita coisa.  Que nem só a família dá conta.  Que nem só a gente dá conta.  Que nem 

a criança dá conta.  Então...  Eu acho que isso muito importante...  Lá em 2016....aquele estudante 

evadiu ...  VOZ EMOCIONADA E ESPERANÇOSA A gente está em 2023... olha quanta coisa aconteceu e falando 

coisa aqui que a gente não estava falando lá.  Então é uma crescente muito importante, você pode 

começar a pensar que   parece que a possibilidade de ser é a algo quase inédito em nossa sociedade. 

Você entende?  É muita coisa, né?  É muita coisa! (. . .) 

Eu acho que falar sobre isso é muito relevante, eu fico pensando nas coisas e tudo me atinge eu sinto. 

Então temos que falar, tem que reverberar em todos. Falo como professora, como pessoa, como 

amiga, como tia, como mãe, como filha.  Me faz pensar em todas nas relações. Daí me questiono, 

“será que eu consigo ser quem eu sou e deixo o outro ser quem ele é?   É um exercício muito difícil, 

mas é necessário.  A gente está muito assim.  Então, acho que é muito importante...  Seria legal se 

todo mundo pudesse sentar aqui e responder as perguntas que eu respondi.  Todo mundo tem que 

participar destas reflexões.  
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APÊNDICE D – AUTORIZAÇÃO APRESENTADA A DIRETORIA DA EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO 

 

 

Ofício nº    

 

A/C:    

Diretora Municipal de Ensino de    

 

Venho por meio deste, solicitar vossa autorização para o desenvolvimento da pesquisa no  

arquivo  anexo  ―  Escola, Docência e Infância: questões de gênero nas práticas pedagógicas 

nos primeiros anos do ensino fundamental. ‖  (título  atual), referente ao projeto de Mestrado 

do Programa de Pós-Graduação em Educação Sexual da Faculdade de Ciências e Letras, 

Unesp – Campus de Araraquara, na Escola Municipal de Ensino 

Fundamental______________________ . 

Por fim, coloco-me à inteira disposição para prestar quaisquer esclarecimentos 

necessários, bem como para estabelecermos espaços de diálogo e trabalho em conjunto. 

Sem mais para o momento, despeço-me. 
 

  , de de . 

 

Atenciosamente, 

 

CLAUDIO RODRIGUES ALVES 

Mestrando do Programa de Pós-Graduação em Educação Sexual – FCLAr UNESP 

 

Prof.º Drº Rinaldo Correr  

Orientador e Professor do Programa de Pós-Graduação em Educação Sexual – FCLAr 

UNESP 

Contatos: 

cr.alves@unesp. br – F. _ rinaldo.correr@unesp. br – F.    
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